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AO PUBLICO

pl'etenuemos ter tocauo :I perfeição; nós mesmo reconhecemos que uerem existil' graves

,11:I...llo' ne La obra, poi' que não é passiveI que elles deixem de aparecer, quando um 56 homem)

:diús occl:pauo em trabalhos uo seu omprego, que não so{frem demora, tem ue compulsar Lantos vo­

lumes, e COnSel'l'al' em lemlJl'ança lantas ai~posjções ciiversas: foi apenas um ensaio, que fizemos,

foi uma lembrança, que ajll'c~enlat11o, e qne I1ma pennalll. is habil púde melhor desenvolver. Ta_

Iamos que lornando-se cada vez mais rara, c mais dispcnl1iosa a CoJ[ccçâo das Leis Brasileiras, e por

outra p:lI-le achando- e elta r'ccheadu de Leis, que ~c tem LOI'oado de necessarias, ou sido revogadas,

mosLral'iamos desejos de scr util ao nosso Paiz, publicando o Lrabalho, que ba,iamos começado para

nosso uso, e estudo, CCl'tos ue que as Leis inuteis enfra(!ueccm as Leis nccessar'ias.

.t\~.iul : não ellconll'areis nesta obra Lodos essas Leis inuteis, bem como algunsl'úln~llI'men1os,

(1110 e~LflO cm ricôr', mas que não intel'essão se não a algumas pessoas, como Regulamenlos de Ho~pi­

taos, de dielas pal'a os euferOlos, ue soLresalentes; achal'eis porêm ahi Iodas as Leis ou Decl'ctos, quc

eslabelecem uma obrigação, ou um direiLo, que olfel'ecem uma gaJ'anLia, que prescr:vem uma fol'­

malidade qualquer.

E poi' (lue não mencionamo o nome do Monarcha, ou Rcgelllf!, que sanccionou o acLo, nem ()

elo ~lini LI'O, ql\e o refel'endou, julg;amos convenienle apresentar om cada anno alcm do Reinado,

(lue a elle pl'esic1io, os nomes dos Minisll'o~, qlle derigir'üo as di{f.~l'cnles TIepartiçõos. E lambem en­

tendemos (Jlre nãO seria de acel'tado avivar UIll ponLo da llisLoria Patl ia, mencionando os nomes do

Senadol'es e Depntados, que tomm'üo pal'te eLD cada Legislatura, para que sejão clles lembrados c

respeitado' pelo> Brasileiros.

E' aqui azada occasião pal'a pedir a todas as pes oas, qne lerem esta obra, o especial falor de nos

comunicarem os el'I'OS, e falta, que nella encoFltl'al'em, para sel'em allendidos, e devidamenle 1'0"
~

l)al'ados, E uis o, aleUl de muito nos obrigal'em, fal'ão impol'lnnte sel'viço Ó. Pall'ia, desempcnhando o

pr coito do L}'l'Íco Latino:

Hoe opus, !toe studiwn pani p"operemll rt ampli,

Si Palrice vO[ltmtIS, si nobis vit'eTe cm'i.

HOR,

Y.UE•

.4.. Jl. F. Juniol'.
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1822.
* TRES DEcnETOS DE 18 D-E SEPTE~IIlRO.- o 1. o concede amni tia pela pa 'adas opiniões, c or­

dena o de tinctil"o da llôr verde denlro do antTuJo de ouro no braço esquerdo. com a legenda­
h-nEPE~nE~cIA I ou MORTE- para todo aquelles Brasileiros. ou Portuguezes , que abraçarem, ('
esti erem promptos a defender o acLual SisLherna do Brasil.- O 2. 0 ordena o seguinte: Seril d~

or<1 cm diante o Escudo (Je Armas d'esle Heino UO Brasil, em campo \"erue uma Esfera Armillar dll
ouro alra\"es ada por uma Cruz ua Ordem de C1Jri to, sendo circulada a mesma E. fera de de 1InOll'
e. tr lI<!s de prala em uma orla azul, • firmada a Coroa Real diamantina ohre o escudo ( \eja-.c o
Decreto de 1 de Dezembro) cujos lado. serão ahraçados por dous ramos uas plantas de Cafe e Taba­
co ('omo el1lblemas da sua riqueza cornmercial , represenlauos na sua propria cur I e ligados na
parte inferior pelo laço da ação. A Bnndeira 'acional eril compo La de um paralcllonrarr.o \ertl~ ,
e n'cHu illscripLo um quadl'ilatcro rhoml~oidal côr de ouro. ficando no cenlro d'e le o E eudo da.
Arma do Brasil.- O 3. 0 ordena: O Laço, ali Tope Nacional Brasilicn c serú cümpo. to das c're,
('llllJlemaLicas- V rue de pl'iln,l\'cra, e amarello de ollro.- A Our I"enle no I.Jra~'o esqllerdo denlrn
de um annulo do ouro, ficar,\ sendo a Di\i a \'olunlaria do Patriota. do Brasil que jllrartlJl o
d '. mpcnho da legenua - I~DEPE.·I)f:~C1A o MOUTE -lal rada no uido angulo.

( O Decreto de 5 de O,~tu6ro de 13:] 1 dw o !Y]Jo do Tope .Yacionat. )

n. 20 DE SEPTEMBRO.- Regula' os "niformes do Criado do Paço, e ordena que a farcl<l~

r quenas e componbão de casaca \'crde direita. m~s não de COrLe . canhõe e góla com bordadura
do padrão antigo das fardas pequenas; calção, meias, c calele branco; chapéo sem galão. presi­
lha de ouro I e espadim ao lado com bolurié de cinto, As faruas granues LeriJõ igUlll feilio , e borda­
dura do mesmo padrão; porOm as nore casas dos botões da frenle seráô boruadas na mesma igualda­
de da dos canhões. alem de Dutra. nOl'e ca fi ,que lhe corre pondiio em 5)'metria Da me ma freA"":'
tI' • a. im como uma pequena (lL)r no fechar das alias, c o Chllpéo III galeio. e plumas brancilF. O
r.riau,. ue g;~lão du ouro r~ão leniõ mais de uma f-trda , da me ma cur e feitio. rle canhões e góla das
sua respc'ctil'a f<lrUilS pefJlIenll. ; clll\[lo , meias. e cnldc Ilranco • espadim. o chapéo sem plunlU ,
11I'1ll galão: pOJcOlJO j"'llulmcnte ser udmitlido o uso de botas, e de calçils branca.,

(O Decreto de 29 de Septembro (fe.te n/l'l1O prollibe aos pnl'ticllfare usarem d(l côr rente n(!.~

fibrés d{J seus Criados: e o Decrelo de ô de De-cmbro tcImbem d'este I1n1l9 permitle C/os Empregado'
DiploJna&icus usar da (C/rela t'enle c.li1·úta. )

n. :'n Dr. SF.l'TK" 11'). - ~f:ln,l:l 'ln!'! rI' . c . r fiIJ Il' (ln nenhum r!leito a t.Ie\'assa a que e ma••­
do I proceoer em S. Paulo pelo' lICCtlSSOS do dia 21 de Maio pa adI'.

• As 11IslrurçõL'~ dc 10 lk Julho ,lc I&:!2 sobre reHulJlIlCnlo \',10 uo fi III da oUra.



D. 29 DE SEPTEMIlRO.- I

verde nas librós dos scus Criadc
que por este Decreto não fica (.
)ibrés dos seus Criados.
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ena que d'ora em dian!e ncnhum parlicular possa mais usar da cor
. ·cepto em canhões, forros: meias, e "cslias: dcclarando porém

:.lo o especial privilegio de cerlas pessoas de usar da cOr \'erde nas

2 DE OUTUBRO. Pe do,
cada aos li.. ~a es do Ex feito do

. crime de primeira, segunda, e terceÍll8 escrção não compli­
rasil.

D. 13 DE OUTunRO. - rde'Da que d'esta dacta em diante se use nos Tribunaes e mais nepor-
ições Publicas geralmente do tilu o de MAGESUDE JMPERUL , quando no expediente dos Jliegocios

se referirem ó Augusta Pessoa do Monarcha: - Que n 5 rovisões se principie pela formula se­
guinte: D. Pedro, pc a Graça de Deus e Unanime Ac lamüção dos Povos, Imperador Constitucio­
nal e De~ nsor Perp t o do Imperio do Brasil, Faço saber, &c. : - E que nos Ah/a rãs se usu da
seguinte: Eu o Imp'lrador Con:> itlJl ional. e Defensor Perpetuo dJ Imperio do Brasil, ra~'o

saber, 'c

D. 21 :>8 OUTUBRO. - Aul oriza o Ministro da Fa enáa para receber as quantias oITereci­
das, depois de completo o em restimo de 400:000,",000 róis.

D. 22 H TUBRO.- PeroOa aos prezos e. odas as Comarcas d mperio, 'cxecpfo aos
involvidos em \lrimes ahi es ecificados.

D. 2'" DE OUTUBRO.- Ordena que o Batalhão da Brigada Real da Marinha deslacado 110

Rio do Janeiro tome a denominação de - Batalhão da ) rtilh ria da Marinha do Rio de Janeiro.

PORTARIA 11 DF ~TOVEMnRo.-lt.lco a aos Go"ernos e Camaras das Provlncias que deyas' m
b'.;ore os agentes e emissarios do parlido demagogo.

2 DD. 11 DE NOVE~IBRO.- 01.° orde a e os Officiaes de Milícias e Ordenanças sollicitrtn
J suas Patentes, como fazião antes dos Decretos do 23 de Março, 12 de Abril, e 1G de Maio do
anno passado.- O 2.· extende aos Militares das . 'ersas Provincias do Impcrio os 501<.105 c gralifira-
ç.ões , que voncem os da COrte, marcados nos Decre .os de 7 de Março, 22 de Auril , 8 de Maio, e
24 do Agosto do anno proximo passado.

3 D. 12 DE NOVEl'tIBRO.-. O 1.· declara", do nenhum ctreito as Graças, ~ e1' êb omeios
concedi os ou pertencentes a pessoas residentes em Portugal, e ordena que lórncrn a I l. r na
massa geral das Rendas Imperio, para dclles se dispOr, como nll:lhor com'ier aos inlc[('ssl'S .
Paiz.- O 2.· cria um Batal!Jão de Artilheria de Posição, composto de prelos liuerlos. - O 3.'
ordena que os generos e mercadorias despachadas na Alfandega da Bania, tornem D pagar n05 Olltro~

Portos os direitos competentes, em quanto a quella provinda esti\'(~r occupada com as Tropas 1'01'­

tuguezas.

CARTA DE L81 14 DE NOVIUlDllO. - Erige em Cidade a Villa do Porto Alegre no Rio GraÓ&0
do Sul.

ALV. 18 DR NOVEMBRO. - Firma a regra em favor dos Majores de Milícias, declarando que rllcs
se deTem considerar comprehondidos enlr(l os Officiaes de Tropa de Linha na disposição da lei de J~
de Dezembro de 1790, para son'm deferidos com a :Mercê do Htlbilo da Ordem de S. Drnl0 de A, j;l;

tendo rillte annos de sef\lço comulati\'arncnte cm uma e outra Tropa.
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2 Do. 26 OB NovEMBno. - 01.' pcrdôa a pena de morte aos l~cos, que estivcrem preso tn's
ou mais annos nos dias da Acc1amação c Coroação de S. 1\1. 1., c ordena llue sl'ja co'/Illllulada lIa ini',
tliata. - O 2. o commuta os dt:gredos para Africa ou India cm trulH11hos nas 'OUI'üS Pllhli a úlluelll':
que se acharem nas prisões puhlicas nos referidos Días; e quanto ÚS lI1ulheres, ordena lJUl' ..<'jüo 1'1:­

mettidas para o scrviço dos Hospitaes, ou para os logares mais carcciJos Ul' pO\oaçiio.

D. 29 DE NOVEllBno. - Ordena que durante a occupação da Provincia du BaLia pela Tropas
Lusil.anas, sejão os recursos interpostos para a Casa de Sllpplicaçâo da Côrte.

3 Do. 1 DE DEZEM1lno. - O 1.0 cria a Imperiul Ordem do Cruzeiro, que serll go\'ernadH pclo

Artigos seguintes.

I. A Mim, e aos Imperadores que Ue succederem no Turono do Brasil: pertencco Titulo e Authl~­

ridade de Grão-Mestre desta Ordem ImperiiJl.

11. O expediente dos negocios da Ordem ue confiado a um Chancellcr, que despachará itJIlllc­

diatamente com-Migo.
111. A Ordem constara: 1.' de CavalleÍt'os, cujo numero srril illimilndo. 2,0 dc dU7.(·olos Offi­

cia.«s elfcctivos,.e cento e \·i.nte/-h~~ra~J,~igllita,.,os, dus q~acs serão lrintd encelilo~, e
qUlnlC hono.ranos. 4." de 0110 Grão C,'u:cs elfcctlvos,\Q quatro IlOllornnfls.

...........
IV.. As Pessoas tia Minha Imperial Familia, e os Eslrangeiros, il l)UI'Ill, por sua alia geran:hia e

mcrecimentos~ Eu Hou\'er por hem Conferir os condecoraçõcs (1tosLa OnJclII, St'I'ÜO H'putaJus 'UJllü­

numerarios, e não preslaritõ juramento.

V. Os Membros honor<lrios da Ordem, de qualquer uus l!r60s, nflO podcr!lõ pnslk1l' <lO grilo SUPl'-
rior, onles de serem ('lfecLi\'os nos anteceuentes. .

VI. Uepois da primeira Promoção, cujas ~omcaçõl's dependem da Minha Imperial Escollw e .lu ­
tiça, ningucrn poderá ser admilliuo a Canl1leiro, sem pro\'ar aos lI1ellOS \illle allllos de Jislindu l'n i­

Ç'] militar, civil, ouscientifiw, excepto nos ca50S descniçosextraorciillarius, c rclC\:lIIlissilllOS, ljUCliJl'­
l'Cç1io da !\linha Imperial ~Iunificcncia dispensa neste artigo f.undamental.

VII. Estabelecida regularmente a Ordelll. 1I0llhuIII Cm:a/{ei,'o poderá passar a U{ficiul. selll \;011­

tal' quatro annos de antiguidade no seu grilo: para poder e,le ser promovido a D'igltilurio, uelcl'il ler
tres annos de Officilll; e para G1'ÜO C,'u:, cinco annos de Dignil<l1'io. Aos Mililares porém. l' liillJO
cm campanha, cada anno ue guerra lhes será contado por dous de sen'i~'o ordirwriu para csle lilll.

VIII. A Insignia desla Ordem seril, para os simples Cavallci1'oS, ullla Estrella da furrlla que ~nos­

trll o Padrão, que com este haixa, csnwltada ue hranco, decorada com Coróa lmpcriul, e aS~enlando

~ohre unia Corua emhlemntica das fulhas de lahaco e café, esmaltadas de \'crde. Terá IIU centro, em
campo azul celeste, uma (rm: formada ue uezello\'e Estrellas esmaltadas ele llranco, e lia \;inullÚcr '11­

.cia deste Clilnpo, cm circulo azul ferreLe, a legenda - BCl1emCt'C71/úml Premium - elll l'uru polioo,
A medalha no rcverso, em logar da Cruz, teril a Minha llJlp!:!rin' EflIgil' elll OUI'O c campo do IIIC. rllO
metal, com (seguinte legentla no rircu'lo azul ferrete. - ])cllus I. lh'alliliae 1?np/walo1' /J. - Os Of/i­
fiacs ua Ordem, os V,'gllilarios e Gr'üos C,'u;;cs usarão lalll'helll do UlOpa, que se uuservaril IIU 1'u­
urão em n,' I. . e d~ furma 11lluixo prescripla.

IX. Os Cavalici/'os usurão da Insignia, ou V('nera enfiuda em fito azul celestc, alada cm uma da'
Gasas do I~do esquerdo do \'cstido ou farda, de q.ue usurelll, como se pratica na Ordelll de Cbri~l(), Os
Of/iciacs usai ÚÕ. Ollllll disto, da Chapa ou 'IJOrdadu no lado esqucrdo do veslido ou fal'dn, 0, lJi!/I/tI­
/(l.ri.1I8, alem da Chnpa nu I"estido ou fan11l, trariio u Insiglliu pcodeule de fita larga au ""C(J~'U, Fillul­
'lIle'llc. os Gnios C,'u;:cs, alêm da Chupa lrilrãu u liracólo as bandas ou (ilas largas II' lIzul ceJ('~ln ruIU

ii Medulha da Ordetll.
X. !\us rUllcções so\elllncs da Ordem, liritõ lodos os Membros dl'lIa ornado de Manto "ran('o,

rum cordões e alalllllres de cCr azul ('ciuste, e CUllll1 lnsigniu bUl'lJada suLl'e u hUlldJl'o e lJuerdo, 110

M"nlo. confurme as suo graJuaçõC's.

Xl. Esla Ordem gozl1rá de lodos os prililegios, fUros, C iscnçô(:s de que gu.a a Ordem de Chl'is~

to, no que não for contrur:o à Const!luição do Impcrio.
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,'n. Aos Gnios Cm::es tia Ordem competirá o tratàmento de Excellencia, quando jit o não te­
I,hã 1)'las gradu:lçõcs em que estiverem; assim como aos Dignilarios o tratamento de Senhoria.

.. II!. os Grãos Cm::es, que fal1ecerem, se farão as honras funeraes militares, que competem
;lO Tenentes Gcncraes: aos Digllitarios as dos n igadeiros: aos Olficiaes as dos Coroneis: e Gnalmen­
1r' ao Covaliál'os a dos Capitães. E quando \'ivos , se lhes larão as conlinencias militares, correspon­
dente ás g-radu:lções acima mencionadns.

XIV. No primeiro Dia de Dezembro, Anniversa ia (la Minha Coroação, 1](I\'er3, na Capella Impe­
rial tia CMte, a Festa da Ordem; e no mesmo Dia se puhlicarhõ a: nOI'as promoçõ~s da meslJla. A esla
}'c~ta assistirão todos os .Membros da Ordem, que se acLarem dentro de Ires leguas da Côrte.

XY. Esta Ordem Imperial, para premio dos seniços uos seus Membros, e para consenação do
'f'1I esplendur e digniuade, teril uma Dotação proporcionaua aos seus nobrés e importantes fins, esta­
helecendo-se um numero certo de lenças e Commendns de dil"ersns lotações, na forma que del:beral:
a As cmbl.éa LrJgislativa do Imperio do Brnsil.

XVI. Toúos os que forem promoviúos aos dilTcrentes gráos desta Ordem, prestarÍlõ jurnmenlo
so!cmne, nas mãos do Chanceller da Oruem, de serem fieis ao IMPERADOR, e á }JATRIA, de flue
se farfl asspnto cm um Li\'TO destinado para este fim.

X \' II. As nomeações serão feitas por Docretos, [\iisignndos pelo Grifo-Mestre, e referendndos pelo
r.hanceller da Ordem, que expedirá depois o competente Diploma para senil' de Titulo ao agraciado,
o qual lerá prestado prél'iamente O juramento nci~ ;;;ncionado;por si, ou no raso de legilimo im­
pt'dimento. por seu bastante Procurador, depois de obtiua para isto a licen~n necessariaj do que tu o
se Caril assento, tanto no Li\'fo da inatricula, como no reverso do Diploma.

XVIII. Na Chancellaria da Ordem não se lovnráõ emolumentos nlgllns, mnis do que o fcilio o
f(·gi.to dos Diplomas. Ficão porêm obrigados os agraciados a dar umn joia qualquer, a seu ;lrililrio,
par;) a dotação de uma caixa de Piedade, distinadil par~ rnallten~a dos Membros pobres da Ordem, ou
qae por casos fortuitos, ou desgrnçns cahirum em pobreza.

:\L . Finalmente, Lodo e qualquer Membro desta Ordem, quo commetter, o ue lJ 'OS não
permitia, n\gum crimo contra a H,mra, e contra o Juramento prostado, será e~pnl:o da Ordem,
pcrdrf;) lodos os foros, pril'ill'gios, c Isenções, e ficnrá iphilmlo para sempre do usoda Insignintla mes­
IIlI Ortlt·tn. bnl'endo Sf'ntl'nça condornnalol'in pelo Juiz competente.

O _." orcranisa a Cuarda de Honra da I'OSS03 do Imperador. - O 3.· oro na qllo a Con/a r,"nl.
q LI - . e (1t'ha sobrepostn nos E elido das Armas, eSlabelecido pelo Dccwto U.c 18 ue Scpll'm/iro il~Slt

aono, sC'jil suhslituiua pekl (.prOp Irnperi!1l, (1'10 co!npele ao Imperio.

n. í DI-: I)).:Z"~[Il;tf). -: Ordena que as 'Promoções do Exercito alé Corr.lCl inclusire seJ'ão (fernes
::>

II cada Provincia e Arma, obsennndo,se as seguintes Instrucções.
t As promoções seráõ geraes por arma em cada guarnição até ao Pl ,~o, ue -Tenente inclusive, e en

ca la Provincia de CapitãO até Coronel tamuem inclusil·o.
2. E:la crcneralidadu se entenderá em cada uma das seguinte!! clilsscs:
J .• Clasw. COi'pos: - De Linha, Ligoiros ou Posauos, Cilçauore , Drngõt?!l.
l<>.tndo ~lnior c.mpregado em Qtlarte-is Generaos, Oll as ordens de Commanuanlcs de Ármas.
Df'putndos e Assistentes dos Ajuuantes Generaes e QUllrteis Mcstrrs CCnrrilC!l.
i 5, Injflres c Ajudantes de milícias, quo forem feilos dt>pois de po las em Jelida ousef\'ilncia as

prr, ntp- in:'llrucl,'õc..

O.:; .\judantes de Ordens ue Pessoa, quando pela suo antiguid·ade out:H'rem arres.o, pnderiJõ srr
con" fY~d()~ no exorcício das ordens, fJtlando o Govornador ou Comll1andante das Arma as.im adiar
CPf1\ nirn!c'.

:t' C1assr. Corpn : - Estado ~Iaior de Pr<lçns e Forlalezas.
:'(',ta se enmprdlencJem os Omci:J(ls ue Rrgi ·lo.

n;~(l- mprcgacJos em "rsenaes, Laburiltorins c milis estabelecimentos milit:lrc3.
., Umriae emprrgado nns Sec fi t<irias militares não entrar/lÕ em con('nrrencia com os mais,

c/rrj- 'o:''1l'nl(' ler aeee.50 nlé no pe_to de Capitão: qlHlll'.Io,:pcla c:tl1c:lidiio d0s seus St'rI :Ç05 na1llldle'
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empregos, e boas informações dos Generacs ou Commandantcs de Armas se fizerem Inerocedorc. [I',
serem altendidos.

3. Nos principios dos mezes de Janeiro, Abril, Julho e Outubro, remetloláõ toJo os cheC,'~ dtlS

corpos, e do repartições militares, os Go\'ernadores de Praças ou forlalezas, e Direclorc de " 'Cabclo'­
cimentos militaresas informações de conducla, e relação de antiguidndes ao Governador ou COmlll:1f1­

dante das Armas, acompanllUdas de lima relação dos postos \'agos que hom'erem nos corpos ou n'I':1I'­

lições do seu commando, e juntamente os requerimentos dos Officiaes, Sargentos ou Cadetes (lue pe-
direm reforma, os quaes dereráõ "ir já IIlformados. '

ARMAS DE INFANTERIA E CAVALLEBlA.

1. A' vista das,referidas informações, os Go\'ernadores ou Commandantes de Armas formarilu urna
lista de cada um~ patente em cada classe e arma, e procederáõ á proposta na fôrma do presente de­
croto, tendo attenção ao direito de anti~uidade, e a rcmetteráõ na COrte iJ competelllc Secrrlaria de
Estado, e nas Provineias ao respccti\'O Governo, para esto a en\iar 6 referida Secretaria de Estado COIll

as suas obervações.
2. Precede, por~m, ao direito de antiguidade, por uma HZ sómente, toJo aquelle que apre 'filar

a carta geral do curso completo da AcaJemia Militar com approHlções plenas, e premiado :3 annr.s
pelo menos, com boa conducla ci.vil e Militar, ou o que se houH'r distinguido na gllNnl por a~. ignala­
das acções de valor, senindo este titulo de recommendoção sómente até o posto de Ten'~ntc Coronel;
por quanto as acções feitas nos postos superiores teráõ uma outra particular rcmunerarão.

3. Perde-se o direito de anliguidado por uma conducta relaxada e repetidas faltas de scr"iç'o, tJ (l

official que tsti\'er em taes circumstancias deverá ser proposto para ref:mna ou demillido; dCl'la­
rand'o-se especifica'damente nas relações de conducta que subirem, a qualidade c numero tie Coita., os
castigos que tenha soífrido, e os motivo~.

ARTlLIlE RL\..

í.' Todos os postos alé o de Mnjor inc\usi\'e de\'eráõ ser providos em conseljl1encia da PPOSIl:ilO.
conforme a lei de I" de Julho de1764., com a diITerença de que, nas Provincia suhillternas, as 0pl'(}si­
çiies serà õ feitas com a assisterlCia do Commandanle das Armos, ou de um Omclal Superior por ,[ln
nomeado; e nas Províncias grandes. do Go\'ernndor das Armas, ou de um Omeial General para cs. t:

, lim cOlllmissionado; na COrto, porém serúõ as opposir,-ões feitas nu Academia l\lililar, e srl'ií r,..ani­
~ada a proposta á vista da relação de conductas, e das informações que os Lrnf.('s d'Academia lhe dc­
"em rcmetler, declarando a sua opinião sobre os conhecimentos dos examinados.

2. Nüo só os Omciaes de Arlilheria, como os de ou lra qualquer arma da mesma Provi nt'ia rou rllÕ Fcr
.. dllliltidos a fazerem opposição aos postos de Artilheria tão sómente até o de primeiro T 'ncnte, lican­
do pertencendo exc!usinlmente aos Officiaes de Artilheria os de CapiUio para cima. efldo pnrn aquelle
fim Decessario que os Go\'ernadores ou Commandantes dns Armas fuçiio publicar na ordl'lI1 <10 dia

·quaes· os postos \'agos nos corpos de Artilheria, poro que se apresenlcu, e ~'jüo aJlJlilliuos os que:
pretenderem fazer opposição.

3. Quando nã' hajão Officiaes theoricos que fação opposição ao rostos, poderilõ 'r prolllo\'ido.
-então os Officiacs de simples pratica, sem que, com tudo, se po ssào julgar COIII bom direi lo a acccsso
~Je Ofliciaes Goneraes.

CORPO DE ENGEJSHElROS.

Unicamente o .merecimento scienlifico e perfeito desempenho das cornmis~ões, {ln que Jlossão srr
encarregados os Officiacs deste corpo, poderú servir de titulo para prelendcreln nn:es o; e, ror ,'!.tr
Inotil'O, o Commandnnlc do corpo do Engenheiros deve declarar nas inforntllCUI'S IrjOlI'~II't's <JUIlOS IlS

~ c~~1Il1issões do que os Officiaes tem sido encarregados, e a maneira porq ue a de. COI I' 'n IIi! 1'1'10.

llIlLICIAS.

1. Estando já cstalJclBcida a regra para a promoção tios postos dl' ?tJajnm c .\jlldalilr's rle IIH's

corpos, os de mai postos scrÍlõ prol idos, sl'gundo o merecimclI!<J c alltiguidlldr (('"do IJrt,!\,rt'IH'ia
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110. ilCt','ssnS os que rt'unirem a 101 titulo o residirem nos districtos das companh}as, e t jvcrem posse
!' fll('IOS; as proposlas desto linha conLilJuarilõ a ser feitas pelos chefes.

~. Os Mnjores e Ajudantes dos corpos da segunda linha seràõ tirados dos d1l primeira, e nella
('(}n. crroníõ a sua antiguidade, para serem contemplados na promoção geral, vollando com o accesso
q:1C por aquclle principio lhes couber, quando, pelas informações, constar haverem tido o maior cui­
cindo no disciplina e areio dos corpos cm quo senirem: devendo, porém, serem reformados, no ca.so
de lIiio terem ~atisfeito as suas ohrigllções.

:1. Os Mnjores e Ajudantes, que 01'11 existem, srguirúõ os postos nos mesmos corpos de miliciu.s
t Esla.~ [l1sfrucçües ainda contmUl!() a ser observ.ldas co/Í! as alcerações do Decreto n. 512, de 9 /}

J (lIIriro de 1SHl. )

,
D. 6 DE DEZE~fnRO. - Ordena que os E~pregados Diploma~icos, que se acharem cm sorvi{'O do

Lo ,leria, em Ingi.lr de FarJa azul, pQssão usar ~e Fardas verdes direitas, da forma regulada no Decreto
de 18 Jc SeptclIlllro, consenando porém o bordado do padrão antigo.

n. 10 UE DEZEMBno. - Ordeno que {lOS DiplQrnil5 Ptlblicados em nome do Imperador, c qnc
f'>ri.'lII 11)1' dle ruhricauos, ou assignad~s se accrosconte depois da sua dacla o numero dos annos, q.ue
cj~(jQrrom depois. da épocba da Independencia, e da elevação do Brasil iJ Cathegoria de Imperio, a qur.l
devt\rá eontar-se desde o memoravel dia j 2 de Outubrr. deste anno, em que por espontanca ·Unanimi.
dlldc do PO\OS se celebrou o Act-o solemne da Acclamoção'dc SI M, I! .

...........

n. 11 DF. DEz~3I1lno. - i\'fanda sequestrar 1. o todas as mercadori(ls e~istentes n!ls Alfandegas do
llllperio, e pertencentes a Suhditos de Portugal: 2. o todas as mercadorias, ou a sua imporlancia, que
f!l i ·ti rcm em puder de Negol:ia nles do Imperio: ~." todos os predios rusticos e urbanos, que estiverem
ll<.1- llIcs:nas circumstuncias: e 4.· as Embarcações, ou parte dellas, que pertencerem a Negociantes
da'1uelle Reino, exceptuanllo-se deste sequestro 05 Acções dq Bancü NM~o~a', as di\s C!!SílS de segH­
J:os, c . S lIa fabrica de. ferro ~a Yill~a 4e Sorocaba!

Al.\'. 16 DE DFZEMBno. - Qrdena que na Villa de S: José de E1-Rei, e cm outr.ali njls mesmas
circull·t~ncias, scjãq os 014lJiaes ~iljcia'los qhriRa~o~ a servir c~rgos da Gqvernanç!l.

ALV. 19 llF. DEzEuDRQ. ~ Sepora Q Vi!la de S. Jqão 4~ Cqchqe1rq, nq &iqQra.!lde ~o Sul, dQ JI.1~

risJicção do Juiz do FÓI'i1 dq Villa do ltio P,udo:

n. 21 D1~ DEZEMBRO. .....". Manda que deixem de ser dias de Gala no Imperio os dos nascimentos
P. nomês das Pessoas da Farqilia Real Portugueza, á ex.cepção dos Dias NQtalicios dos Augustos Pais
de S. M. o Imperador.

( Seg"le ~flna Tnbella, que cs'4 completamente al'erada pelos Decretos de 29 de OUlubroç/,o 1823. ...,...
25 de Outub.ro de 1831 - 26 dll Agosto dç 18~ - 30 de Afarço de 1844. - 14 qe Junho de 181.5, e
(luCros. )

ALV. 30 DÊ DEZE~18no. - Dá Regimento áos Corsarios contrlt as proprjeua~es e Pavilhão Por~u-.
gUtl7.CS, durante a guerra com Portugol.

n. 30 DE DEZEMBRO. - Regula o; direitos dos molhados, e manda que os generos Portagllcze
pagullm 24 por cento.

( Regula outra tarifa pelas Leis moáernas. )
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OS 5ENBORES"

lMPERIO. - José Bonifacio de Andrade e Silva.

» - Jose Joaquim Carneiro de Campos.

» - Francisco ViII ela Barbosa.

» - Pedro de Araujo Lima.

» - João Severiano Maciel da Costa.

JUSTiÇA. - Caetano Pinto de Miranda Montenegro.

Jl. -:- Clemente Ferreira França.

FAZENDA. - Uartim Francisco Ribeiro de Andrade.

» - Manoel Jacintho Nogueira da Gama.

» - Sebastião Lui'z Tinoco.

» - Marianno José Pereira da Fonseca,

MARINHA. - Luiz da Cunha lloreira. .

» - Pedro Jose da Costa Barr06.

;t. - Francisco ViIIela Barboza.

EXTRANGEU\OS.- José Bonifacio de Andrade e Silva.

» - José Joaquim Carneiro de Campos.

» - Luiz José de Carvalho e Mello.

GUERRA. - João Vieira de Carvalho.

l! - José de Oli\"eira Barbosa.

:. - Francisco ViIlela Barboza.

» - João Gomes. d~ SilveiríJ Mendonça.

•





SEMBtÉA CO~STITUINTE.

DEPUTADOS.

Os SiNHOllES:

Antonio Carlos Ribeiro de Andr de Machado e Silva:
Antonio Gonçalves Gomido.
Antonio da Pocha Franco.
Antonio Rodrigues Vellozo de 0\ 'eira.
Antonio Luiz Pereira da Cunha.
Augusto Xa\'ier de Carvalho.
Antonio Martins Bastos.
Antonio Navarro de Abreu.
Antonio Ribeiro de Campos.
Antonio José de Araujo Gondim.
Antonio Ferreira França.
Antonio Calmon Du-Pin e Almeida.
Belchior Pinheiro de Oliveira.
Barào de Santo Amaro.
Bispo Capellão mór.
Bernardo José da Gama.
çaetano Maria Lopes de !\foura.
Candido José de Araujo VianDa.
Diogo Duarte e Silva.
Estevão Ribeiro de Rezende.
franciico Muniz Tavares
Francisco Ferreira Barreto.
J"raacisco de Paula Souza.
Francisco Gê Acaiaba de Monfezuma.
Francisco Carneiro de Campos.
fgnacio de Almeida FortU1la.
Ignllcio Accioli de Vasconcellos:
José BoniI3cio de Andrade e ill'a.
José Custodio Dias.
Jose Teixeira Uel ronceca.
João Antonio Rodrigues de Carralbo.
Jo.é Antonio Caldas.
José de Rezende Co la.

José 11artiniano dr . Lcncnr.

J03é Joaquim Carneiro de Campos.
.Iosé Ricardo da Costa A~uiar.

lo é da Cruz Gour~i1.
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Os SENUORES :

1823

José Ferreira Nobre.
Jpsé de Souza Mello.
José Feliciano Fernandes Pinheiro.'
José Antonio da Silva Maia.
José Arouche de Toledo RendoD.
José .roaquim da Rocha.
José Corrêa Pacheco e Silva.
José Marianno. de Albuquerque.
João Gomes da Silveira Mendonç-a.
Joaquim Manoel Carneiro dq Cunba.
Joaquim Bernardino de Sena RilJeir.o ua Costa.
Jacintho Furtad'o de Mendonça.
José ..ALves d'o Couto Saraiva.
José da Costa Carvalho.
João Severiano Maciel d'a Costg:.
José da Silva LisbOa.
José de Abreu e Sava.
Luiz Ignaci0 de Andrade Lima.
Lucio Soares Teixeira de GoU\'êa.
Luiz José de Carvalho e Mello.
Luiz Pedreira do Couto Ferraz.
J\'lanoel Jacintbo Nogucirll da Gama.
}\janoel Ferreira da Camara de UiUaneonrt.
Manoel José de Souza França.
Manoel Pinto Ribeiro Pereira de S. Paio.
Manoe~ Ignacio Cavaleanti de Lacerda.
Manoel Joaquim d,e Omenas.
Manoel Caetano de Almeida e AUmquerque:
Manoel José Vellozo Soares.
Martim Francisco Ribeiro de Andrade.
Manoel Rodrigues da Costa,
Manoel Antol'lio Gatvã().
:Manoel Ferreira de Araujo.
:Miguel CalmoFl Du-Pin e Almeida.
D. Nuno Eugenio de Locio. .
Nicolúu Pereira de Campos Ver'gueiro
Pedro de Araujo Lima.
Peuro José da Costa Barros.
Silvestre Alrarcs de Souza.
Theotonio \lrcs de O~iveil'u Macie!.
"enuncio Henriques de Rezende.



Chl·onologico, Explicativo, e RClnissivo
DA

LEGI8LACÃ·O RR~~SILEIRA.,

... .
1823

D. .,~ lJE JANEIRO. -:Coneede ás Viuvas e Orfãs dos Offieiacs, e Officiaes I uferiorcs, que morre­
iem em defeza· da Indepemleneia do Brasil o meio soloo du seus maridos, ou PaIs, c ás dos Calws e
Solüauos o soloo por inteiro.

CART.\ IMPERIAL 9 DR JANBIRO.- Concede á Cidade do Rio de Janeiro o itulo oe - Muito Leal
e Horoica - de que deve ficar gosando perpetua.mente.

2 DD, 9 DE JANEIRO, - O 1. o eaneede Íl Camara do Rio da Janeiro o tratamento de-lIlustris­
ma. - O 2.· concede aos Corpos de 1." e 2.· Linha, que pegarão em armas no Campo da Acclallla­
ção no dia 9 de Janeiro de 1822, e tambem aos que se junetarão da oulra Banda, e finalmente aos <Jlh~

marcharão de S. Paulo e Minas, a iosigna dos Cavalleiros da Ordem Imperial do Cruzeiro, a qllul
traI 'lÕ ataoa por cilTla das suas bandeiras, conservando-a assim alé que lião exista nesses Corpos Pra{'a
alguma, que tivesse pegado em armas por esta occasião o motivo.

D, H Dld.ummo. - Declara a manoiro, com que devem ser admillidos no Imporio os suhdito~

de Portugal.
( Eslrl revogaif,o pela ref01'ma do Codigo de Procl-"so, pois que sendo Extrnn,qeiros estão stthjeit{J,~ á,~

mW/tas condiçües, que os mais. Além de q"e, roi suspense! a sua exeeHção PO?' Decreto de 20 de NIJ­
t"em/;ro deste //lesmo amw. )

n, 15 DE J.\NE/llO.- Faz exfensiva ás Viuvas e Orlas dos Omciaes de Marinho, c dos Omciacs das
dirferenlcs Armas da . I'Inaua Nacional, ás dos Officiaes, Officiaes lllreriofl's e ~uldados do Batillhflo d6!

Artilharia de Marinha, c bem assim Íls uo~ Marinheiros c Grumetes a gr~ça cnnrrdida por Dccre(o d(~

~ uo.te lIlez pelos lII.smo motivus, com a (lilfcrença porêm quanto ás Viula, l' Orffis dos l\JtHinlll'in,!'j
(' Grumetes, que sómente gozem da metade das respectivas soluaJas, que compctião a seus m.n-idos.
pais.

D. 18 DR JMiEIRO, - Cria o Batalhão denominado-Batalhão do Impcrauor- c ordena qat' r Ç3

parto do Excrcilo. Dá instrucções, que ·estão sem vigor.
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D. 21· OE J Al'iEIRO. - Approva O 1)lano de uma subscripção mensal para augmento da Marinha

ue Guerri.1 Brasileira.

D. .. DE FEVI!RElRO -.. Estabelece na 1\I('sa do Consulado uma Administração encarregada de ar­

recaoar impostuli.
( Reglllàô ú'taras disposições. Veja-se o re!lttlam~nto de 30 de Maio de 1836. )

n. li DE FEVEIRO. - Ordena que o Decreto de 3 de Junho passando, que suspende quacsqtler
\C"lll;illleutos uos DeputaooR, he só relatil'O úque!1es vencirnento~, que não são superjores ;lOS de Depu­
ti/do: assim como oruena que os que sozjj.o de maio).' orqenado, não devem receber o subsidio de De....
putaLlo, '

( reja-se a. Lei de 25 de Septembro r1~ ~829 artigo ~. o )

D. 18 DE FEVEREIRO. - Declara nüo comprehendidos na Proclamação de 8 de Jaueiro os Estu....
dantes Brasileiro~, que es~ivern frcguent.audo a Uni,'ersidade de Cpiqlj:Jra.

l'cov, 18 DE FI~vlmElI\o. - Concede ao Exercito e Esquadra do Sul, sob o Com mando do Barão
ela Lnguna Ouso de uma mcualha de distincçiio~ Esta rY!eq~lha ~egundo as Instrucções, será uma Cruz,
iiC!,10U de di[erentes motaes conforme as graduações dos agraciados, e ~efá em cim~ por Timbr~ um
Dragão a1aoo aludinuo a:> presente glorioso Governo da Casa de Bragançl). 1)Q ~ras,L De um lado
n-prciiontará um ramo de Olireira, posto sobre o Serro de l\Iontevidéo ( emblema di! J}anda Orienta!
fio nio da Prata) inuicando a pacifira~üo concl~ida .pelas Armas Nacionaes: do outro lado terá a
s,-gtlinte legenua-Pctrus, PrinJ~s pr{Lsilio/ lmper.q.tor, lJedit. - Nos br~ços da Cruz terá as epoclws,
que marcão os annos de efi'uetivo serviço na Provincia de Monteviq,éo di! m,ul)cira seguinte: um anno
sú é rnarciluo no braço superior, dous vão nos dous braços lateraes, tres no sup,er/or e lateraes, quatro
f~lTItOllos o~ hraços, cinco nos quntro de um lado e nq sunerior ~o outro ladq, e seis emfim, quatro de

11111 lado, e llous nos braçqs I'!teraes qo qutro, qca!)do os braçqs, eJll que se ~ão marcar qpocha oecu­
pado" com ornatq~. Esta Cruz sorá pcnuuqte t11~ fit~ Yllrde !)olI} 0Fla~ ~'nnrellas! te~.~Q qin passador
tl- correspondente mchl e spbrc elle a Era de 1~2~, p~ra q qm de ~azer recordiu aquell~ p1~!pora\~!

tl re.ntur()~o nono, trio fecundo !lm grandes acpntecirpcn,tos para ~ Brasil. .
E ta meuillba será de ourq PlIra .os Officia('s Genefaes; .de prata paT~ os Omciaes, ~ para todos o~

"'lais de mcl:ll branco, QU estanho fino. Aos qfficiaes Gene,ra.es ,ê pprmettido usar d.~ Cru~ pendente'
00 pescoCo em dias tJe Gal~; os mais 4everr, 4qa~ deHa .~obfe ~ far~a dq lado esqtlerdo pendente do
peito.

( Segu.em-se nas Instrucções d.ispo,siçõ,es 1ue só tfll~ãol0f!q,r n~ occasiqo de se conferir a P1edalha.
(' que por issq pllducarão; )

Pno\,. 21 DE FEVElIEIIJ.O. Regulando a antiguidade dos que pa~iiQ da segunda Linba para a pri-:­
moira Orul~na: 1. o Os que passarem para a primeira Linha na mesma Patef!le, que ~jnhão na Seguncl;l,
IlOlltilliÍÕ a antiguidade na classe elll que vlio servir, pela data da Mercê; com declaração porem,
flue sunuo d.c pachados com a rncsIT)a data! e na 1l1.esma Patente Qfficial:'S, Officiacs Illferipres,oll
Cadetes da priml:lira Lillha, () q\Je u'unles lhe fussem subordinauos, continuilráõ enlre si as li1PSITol~S

l'I'lac:õ1's de superioriuade: assim, os Alferes que pasr.arcrn em concorr.encia na meSOla ualu €om 0$
Cauetes. ou Inrelillres llu I'rim.eira Linha, ficurúõ mais antigos; por isso que d'antes tinlJiio direito '1

'1l'1I1l\;\lllla-los: Q~ Tenentu' que passaren} ti Tenentes, ficaráõ mais antjg()~, que os Alfures da pri-:­

1Ill'il'a Linha. que na rn.l'SIIHl dala passarem 'fcnl'ntl's: e successiva, e ~melbantem('nte nas outras Pa"
tentes: nüo entrando noslas Disposições nem nas que se seguem nesta Provizüo, os Majores, e Ajtl­
,lantes Ua Segunda Linha. POI' Illller a seu r:espeito Legislação pªrticular; a qual se acllól fixada pt,lo
Decco!ú c insLrucções annexas de qllalro de Dezembro de mil e oil0centos c vinte e dous, primeirl)
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da Independencia e do Imperio. Segundo: os que passarem, tendo nas Milícias Patente maior ó dl
nova Mercê, contaráõ nesta a sua antiguidade, pela daI da Patente immcdialamente superior. (Jl~I~

tivessem na segunda Linha; visto que com ella tinhão direito de commandar aos Officiaes da cla .(',
em que vão servir na primeira: desta forma os Alferes contaráõ as antiguidades nestas Palenles, pC\i1S

datas das de Tenentes; que tivessem nas Miliciaes; os Tenentes pelas de Capitães; e successivam 'Oh1

da mesma maneira. Terceiro: Nas Passagens, e Promoções da Segunda Linha para a primeira, não. f~

(lonlará como tempo de Serviço nesta, o .que se tiver feito naquella; ti exoepção de havltr sido em
'lampanha elftlctiva; e o deCQl;fido desde a primeira Patente confirmada.

PROVo 2'2 DE FEVERRlRO.- Determina que os Expostos de cur pLta ou parJa lançado~ na

Roda gósem de sua liberdade, por serem taes os direitos e privilegios de iRgenujdadc , de qu
traeta o § 7. o do Alvará de 31 de Janeiro de 177õ.

PROVo 25 DE FEVEREIRO. - Ordena que todos os Magistrados de qualquer ordem que s<ão, ~

mt:lSmo os Fiscaes dactem todos os seus despachos, por ser este um meio conducente ti boa ordem da

ProGcsso ) e saudaval providoncia para pOr termo ás antedaetas dos despachos.

( Fui confirmado por Alvaní de l~ de Junho. )

D. õ' DE MAnço. - Para regular O" Decreto de l~ de Dez<'mbro passauo , aruena que para (JS

Postos de Adjudantes do 2.' Linhll"Sej"ão sómente admitlidos os Cadetes c Sargt::nlos da rinteirll,
os quaes terão a Patente da Alferes, e que os Go\'ernos das Provincias dt?1Il eonla á perctarja da

Guerra para se lhes enviar taes Officiaes no caso de vaga.

LEI DE 8 DI! MARÇO. - Erige em Cidade a Villa das Alaguas.

4 ALVARÁS 17 DE MARÇO.- O 1. o concede á Comarca <.lo Sahará o titulo ue- FIDELLlS~IMA,.­

O 2. 0 á Villa de Barbaeena o de -NODRE E MUITO LIZAL.- O ;3. o iJ Cidade de:S. Paulo o titulo de
~ hlPERIAL - O 4. o á Com\lrea de Itli o de - FIDf.LLISSUU.-

LEI 17 DE &lAnço. - Erigo em Cidade a Villa da Fortaleza, Capital do Ceará.

L.EI 18 DE ~'lAnço.- Erige em Ci:lado a Villa da Victoria, Capital da ProviRcia do V.spirilo
SaReto.

LEI 20 DE l\f..\nço.- Erige em Ciuaue com a <.Ienominação do Imp<'rí,l! Cidade do Ouro Preto,
Villa Rica, Capital ue Minas Gomes.

LEI 20 DE MARÇO.- Erige em Cidade a Villa do Desterro 1 Cupital da ['rovineia dc'. al'lC"l1l
Cathari na.

D. 29 DE MARÇO.- Declara em estado de bl quc~o o Porto da Cidade da.Gahia , em quanto
ali olistircrn Tropas Lus.itan.as.
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LEI 8 DE Anná. - Erige em Cidade a Villa de S. Christovão , Capital da Provincia de Sergipe

de EI-Rei.

2 PROVIS. 10 DE AnRIL,- A 1. 1 declara o § 7. o do Alvarâ de 2 de Janeiro de ~807 , e deter.
p1ina que pass1)ndo algum Secretario a combatente, conte n'esta classe a sua antiguidade sem prr-'
juizo dos Alferes, que uavião sido mais antigos, ou seus Superiores, conforme sahisse d'este Posto,
do Inferiores, ou da Praça de Cadete, (Veja-se a Provo de 19 de Julho d'este anno).- A,2.· es­
ti:luelece cm regra; -1. o Aos reformados com soldo das Patentes, por que recebião antes da refor.
ma . ou ainda com parte rI'clle, deve ser-lhes regulado o futuro vencimento por esse mesmo soldo.­
;,:!. U Aos que pelas suas Reformas pa~sarem a vencer sol~o de outra PatentJ;l Superior áquella por qua
reccbião al)tes , q.cve ser-Il)es regt,tlado o soldo ,pela tanf.a moderna.

D. H DE ABRIL. - Designa o día 11 4'es~e DJez plJra a ret,lniijo dos Deputados á Assembléa
Gç_ral. Constituin.to.do 13r.asil.

PROVo lG DE ABRIL. .,.. Dispensa as Patentes dos Officiaes de l\fificias e Ordenanças do registo
da Tllezouraria, e as Embarcações., que s~hem d'este Porto, dos emolumentos ao Secretario do
GAl'ernO das Armas..

ALV. fio OE JU~;HO.- Ordena: t .. o Que os Escrivães tenhão livros do Protocolo da Audiencia ,
Mnde lancem os Termos e RequerimentQs das Partes, c nijó em ti.ras de papel avuls.as, assignando~o!l

(l .J uiz por t,tm termo simples de encerramento n.o fim de cada Audiencia para constar, e não vacillar
() direito de cada uma das Partes pelo desmazêlo do Escrivi)..o , ou incuri.a do Juiz.- 2. p Que todos.(Js
.I uize~ dactcm os seus Despachos, como já foi determinado por Provisão de 25 de Fevereiro d~esl.e

~nllo.

(Tudo o mq.is não e~tá ,em vigor el~ presenç~ 4a nqtla organi$aç~o judiciaria. )

PROVo 19 DE JULUQ.,- Ordena que os Secretarios, que sabirão I ou sahirem para Tenentes
dfc'cLivos, e se ach~o, ou se acharem n'esta classe, contem n'ella as suas antiguidades sem prejuízo
1J0s que primeirq ganharão, QU ganharem este Posto pela carreira de combatentes, sem attençiío ás
relações de antiguidade, ou supljlrioridade d.e uns a outros antes de pass.arem a Secretarios , pois que
não devem considerar-se preteridos, uma vez que os seus accessos só pódem'ler Jogar por graça, e
nunca por direito; não se comprebendendo n'esta Resoluç.ãq os que tive~em p,assado.a m.aio~ Patepte l

por nijo sereI!) practicav,eis ~s in4emnisa.ções.

" ",I

PROVo 1~ DE AGOSTo.- Ordena que o Ouvidor do Rio de Janeiro e~ija que o Juiz e Vereadoresi
da Camara de Canlaçal10 tirem ~s Cartas de psança.

Pnov. 30 nR AGOSTo.- A respeito dos Juizes Je Barrete manda observar na Villa de BarLaceQa. ,
e nas que estiverem nas mesrpas circunstancias ,a Ord. 1.0 1.° Til. 67 § 6..°

PROVo 4 DE OUTunRo.- Ordena que a Juncta do Baneq do Brasil seja citad~ na pesso~ d.e ~eus

J)irectores .o.a primeira cila,çã<? , e nas subsequentes na pessoa de seu Agente.

1). 7 .I)E OUTUBRO. - Approva o Plano de Uniformes dos Officiaes Generaes , Offic.;iaes do Es­
latlo Maior do Exercito, e de Praças, e os do Corpo de Engenheiros do Imperio, e é o seguinte:
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Os Marechaes do Exercito terão a farda do grande Uniforme sem ser uprezilhodo nos ilIHl~ , di­
reita da gola até á cintura, para pouer abotoar com 8 botões numero i 1 ; terflo na gola ii borda­
dura de ouro numero 1, e nos calluões a numero 2, e desde a gola até abaixo nos qoartos
flianleiros, assim como atráz ao longo das ilhas, a bordadura numero 9, a qual guarnecerá ~,iu­

hem as algibeiras, que derem Sl'r horizontaes.
Nas dragonas terão a e fera ue prata numero iã, eom a Corua numero 1!~.

Os Tenentes Genoraes terão na gola a lJoruaJl1ra numero 3, e numero'~ nos canhões; o~

lUarecbacs -de Campo fia gola a 1J0rdaJura numeru õ, e numero Gnos canhõe . os Urirral! 'irlls
na gola a bordadura numero 7, e numero 8 nos canhões. Teriio todos a fanla al'i\ada do
l>ranco, direita da gola até a cintura para poJer abotoar com oitu bolões numeru t1 , com oilo
cazas bordadas de cada lado numero 10.

As algibeiras serão fignradas oom tres botões \'erli~almcllte postos pelo meio da ilba de diante,
unindo-se em cada hum L1'elles duas casas numero 10, furmando entre si hum angulo prOXilllalllf:'n­
le recto com o vertice para baixo: este hMdado del'elil fienr no seu contllrno pelo menos hum quarlo
de polegada distante da viraJa dianteira, e ua união das ilhas, a.s quaes terão 1I0S apanlwtlos fi lJOrdu­
dura numero 12, feita em pan!lo azul.

Os Tenente5 Generaos lerão ao longn do galiio uas dragonas duns e.trella~ numer 1G( •

prata, e no meio huma esfera numero 17 do me. mo motal; os Marechaes ue Cal!lpu lerão. ú­
mente a esfera, e a estrella superior, c os Brigild('iros a esfera.

Os Conselheiros de Guerra usarúõ nas mangas logo acima dos canhões de quatro casas unidas,
duas a duas em angulo, com hum pequeno balão similhante a numero 1i , e superiormente ,1(1

burdndo posta a Corôa numero H· de Ouro,
Os Vogues o Conselho terãu o mesmo, menos a Corõa ; e o Secretario uu Conselho súml'nln

duas casas com o pequeno botão.
As Fardas do pequeno Uniforme de todos os referidos Officiaes serão em tllllo iguacs ás ullima:-:

notadas, menos nas borJaduras, que s6 as terão. os Conselh >iros (le Guerra, e Yllgncs do CO:l~e­

lho na gola, canhões, mangas, e apanhados das ilbas , e os mais tão sórnente na gula. e apanlJa­

dos das ilbas.
Os mais Officiues do Estado Maior do Exercito leriio ignnln:ento n farda avi\'adn de hranco . H

direita da gola até á cintura, puro poder abotoar com 8 botões numero 26; a l,a elas c feri, na

gola a bordadura numero 19 , e nOS canhõlls numero 21 ; a 2." nil gola a bordadurD nuOlPI'O 20 .
e nos canhões numero 21 ,. os Omciaes de praçu na gola a bordadura numero 18 . c nf'S canhõ('~

numerr> 21 ; e os Offit:iacs empregados em Secretarias terão os mesmos bordados, telldo na golü CIll

lugar de Castello , buma casa corno a qnc tem dentro dos horJJJos cios canhões: As ulgilJeiru~ Sl'fâll
figuradas com 3 botões verticalmente postoS' pelo meio da ába de diante, unindu-se em coda bU1I1

,.relles duas casas de retroz azul ferrete, formando entre si hum angulo proximamente recto, com

o vertice para baixo.
Terão nos apanhados das úbas a bordaJ ura de ou numero 24 , feita sobre pa ,no élZUI.

Os Officiaes do Estado Maior, que se não acharem mpregados por imperial Delerlllinaçãll ,
terão os mesmos bordados; mas sem esfera, estrelia , CP·' '110, ou caSi! entro do> hordadus uas
golas.

Os Engenheiros, terão as fardas da mesma formo, com a dilTerença que a gola seri! rie Vclludo
pr to com a bordadura numero 22, e os canhões terão hordada a guarniçflo numero 23, nos apa­
nharIas das ilbas terão a bordadura numf'ro 23" e os h tões como o numero 27.

Os fiadores dos Omeiaes serão d cordão encnrnado , e ouro; os dos OfTieiae5 Generaes lerminil-'
r,iii em huma borla com franja Je c<lnutilho , e o dos mais Offit:iaes simplesm utc em bum n' ate
sem frilnja. Concede-se aos Officiiles de Caçadores o fiarlor de couro filiO prcto.

As bandas dos Officiaes Gencrües, terminaráõ cm duas horlas # can\ltilho de ouro, e ns dos
ma is Officincs serão de ci nto.

s chnpéos dos Offieiaes , desrle Alferes até Coronel inclu iVilmente • serão ,rm "'aLio de ouro.
O f,\rro das farda~ dos Generi1es, continua a ser hranco , assim cOlnu contiouão tau os os milis

arti30: de uniforme, de que se lião faz menção.
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Todos os Officiaes poderão uzar em serviço onlinario tle jaquelas. nas quaes os Officiaes Gcne­
raes só tr arão a bordauura que lhes com pete na gola. e os mais Officiaes do E -lado Maior em prega­
dos. e Engenheiros sómente os dislinctivos correspondentes ao seu emprp,go, e que tem dentro uus
hordaJos das golas: nos canhões trarão as divisas de galão. de que actualmente uzão.

As jaquetas terão sobre os homhros hum cordão de cadêa de ouro, apl'ezilhadn juncto á gola por
hU:A botllo, e prezo sohre a costura da manga por huma esfera de ouro nos OlIkiae Gcneracs, e por
burna eslrella nos mais Officiues do Estado ~1aior, e de Engenharia.

(O Deereto n. O 915, de 13 de St'ptemb1'0 de 18H 11W1'coues(eSlllcsmos Fnlformespara os Or­
ficiaes Honoral'ios , criados pela Lei ele 16 de Agosto de 1838. )

:3 ALV. s 17 DE OUTunno.- O 1,0 erige em Villa a Aldêa ue Valença no Rio de Janeiro, e lhe
marca palrimonio.- O 2. 0 erige em Villa a Frl'guezia de S. MatlJeus na Comarca do Crato no Cea­
ra, e lhe designa patl'imonio.- O 3. o erige tamhem em YiHa a Povoação de S. José da Serra, com
denominação de -Vil\a da lmperatriz.-

LEI 20 DE OUTunno. - Estabelece a for fll 3 , que se deve obsel'l'ar na promulgação dos Decretos
da Assembléa Constituinte.

LEI 20 DE OUTuBno.- Revoga o de 16 de Fevereiro de 1822, que cria o Conselho de Procu­
radores de Pro\'incia, e declara que os Procuradores de Provincia são os seus Deputados em o nu­
mero, que a Constituição determinar.

LEI 20 DI) OUTUBno. - Prohibe as Sociedades Secretas.

(Revogado, e veja-se u Codigo Criminal artigo 282 e seguintes.)

LEI 20 DE OO'fUBRO.- Prohibe que os Deputados á Constituinte exerção qualquer Emprl'go
duranle a Deputação, e que peção , ou aceitem para si , ou para outrem Graças, ou Emprego. ,
excepto aqucHes que lhes competem por Lei na sua respectiva carreira. E declara os MinistrCls
Consrlhciros de Estado.

(B.ta Lei parece que só se referia aos Membros da Constituinte. Depois cahio em des-uso , ou
ficon revogc.da.)

T~EI 20 UE OtlTUlll\O.- Extingue as Junctas Provisorias de Governõ criadas por Decreto de 29
dl\ Scpteml.Ho de 1821 , e confia os Governos das Provincias a um Presidente e Con_ elb6.

(Revogado por di(fl'renles Leis, e modernamente pelas Leis de 12 de Ago.to de 183l~, qHe l'erl r­
m/lu a COltsútu.ição, e 3 de Outubro do mesmo anno, que marcou as attribuiçãe. dos ereúdentes de
Provinc-ia. )

LEI 20 DE OUTUBRO.- Ordena o srguinle :

Art. I. As Ordenações, Leis, Regimentos, AlI'aros, Decretos, e ResGluções promulgadas
pelos Reis do Portugal. e pelas quaes o Brasil se gOl"prna\'a alé o dia 25 de Abril de 1821 , em qUl.l

ua Magestade Fidclissima, actual Rei de Portugal. e Alganes , 5C ausentou d'esta Ct,rle ; e t das
as 'lue fnrão promulgadas d'aqudla Jacta em diante pelo Senhor Oom Pedro de Alcantra , ('orno
Rt'O'enle do Brasil, cm quanto Heino ; e COIl'J.O IlIIperadol' Constitucional d'elle , desde que!'e erigia
em Imperio, ficão em inteiro vigor na parte, em que não ti\erem sido revogadas. r-ora p(·r
e-Ilas se regularem os negocios do interior deste Impcrio, em quanto se não organisar bum
novo Codigú, ou não forem especialmentll alteradas.

Art. II. ToJos os Decretos puLJicudos pelas Curtes tle Ft1rtugaJ, -que \ão cs~ecificauos na
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Tabclla junta, ficão igualmente valiosos, cm quanto não forem expressamente rerogaJI s.

A Tabella é a seguinte:

1821. - D. 12 DE M,\.l\ç(). - Extingue todos os Ordenados, Pensões, Grntificações, e
outras quaesquer despezas, que não se al:harein estabelecidas por lei, (lU Decreto.

)I D. 2J DE MARÇO.- Determina que aos Credores do Tbezouro Pu\,lico se tlllmilliio en­
con tros em seus debi tos, excepto se forem credores por trespasse ou rrs. ôes, salro se
forem de credores ao mesmo Thezouro por tllulo 'de DeposiJos, que nelle l('nh~o enlrado,
e em pagamento de dil'idas ao Thezouro, \'encidas até o fim cle Dezclllhro de 1820. Em s('­
guodo lugar ordena que quando em alguma Execução Fiscal se adjutlicólrrm á Faz('nda PII­
blica os bens .de quulquer del'euor, por não 'bu\'l'r Arrematante, se· proretl.a logo a seO'unrla
nrremataç~o dos ditos bens. recebendo-se em pagamento papcl:moeda, ou quaesquer titulo~

dp. credito .• E ultimamente estes encontros nunca se dOI'em entender a fllrOl' de RcceiJcc!(lrrs
ou Contracladorcs Fisc'aes, q'uanto a dil'iJas procediJas de seus recebimcnt0s, ou de eus con­
tractos presentes ou futuros.

li D. 10 DE M..\Jo.- AJmilte para entrar nos lugares de Magistratura intlpprndl'ntr. de LI itura
no Dezemhargo eto Paço, Certidões de practica, etc. a qualquer Bacharel For/llutlo CIII Lei ou
Can:Jnes pela l'nirersidade tle Coimura , e iuformado pelos respectil'Os Lpnlcs.

» D. 11 DE 1\IAIO. - Estabeleçe a aposentadoria dos Ministros r.m Corrcição.

» D. 17 DE 'J.\IO. - E'<lin3u-c 05 Juizos tle Com.missão ou Administração concedidos rm fa­
vor de Cazas 'obres. ou pessoas particulares.

II D. 17 OE ~J.-\I(). - A!Jolinllo o f'stillo das Tençõcs em Lotim, praticado no Rl'Irl(fJ(·S.

manda que sejão escriptas em Língua Portugueza.

), D. 21 OE MAIO. - EsLal~let:e nora mal'l:l1a para os Recurso interpostos para o Juizo da

Cor,lH.

» D. 25 DE M.\lO. - Extingue os privilegias da aposenladorio. assim actil'a, como pOl', irn.

» D. 29 DE ~f..uo.- Ordena que os Portaria ou Ol'.pnehl)s de ljnalqul'r Anthoritlade. 11'!6

até, g"ra erilo as ignaclas eOln Bubriras, sejào a. signadas c(\m o app ·llido da pe na, /lU pl'SSf1 ll S,

de quem emanarem, fkando inteiramente exti/ldo o uso de assignaluras por 011';0 de RubrilliJ·.

)1 D. 9 DR JeNHo. - facilita a. s Del'etlorcs Fis .llrs. inculpavclmente impos 'ihilítados de pngnr I)

poJerem pagar por pre.laç-c., ou lettras sem "encimcntG de juro, segurando a divida com penuo­
res, ou fiança idonea.

I) D. 28 DE JCi.\'lIo.- Perrnítteaqualquerterescola aberta dePrimeirasL~ttras, sem depenrfrn­
cia de exame ou rle alguma Licença.

)) D. õ DE JULBO.- Extingue todas as taxas e conJenaçõe pro\'cnicntcs tlella em gucr,­

quer vlvcres.
)1 D. 1'1. DE JrLIIO.- Declnra o Decreto Je li de ~Jaio, que extinguiu o Juizos de comis.Õr~.

)1 O. 23 DE AGOSTO.- {)estrihuf' fim JuasSecretariaso NCC7ocios quecorriãopelaSecrctariarfos

Negocias do Reino da maneira seguinte:

1.' Todos os Negocias, e Oependellclils, que f. rescntemcnte correm pl'la S 'cretnrio d'E. tllt!1)
dos ~egocios do Reino, !leão interinamellte di~lribuirlos por duas Secreturias de Estado; uma deno­
minada dos ~egocios do Reino; f' outra d) \'I'''orio de Ju.tiça.

2. o Firão pertencenl!o a I'I~relaria J' E. tuJo dI) ~(>g::>cio do Rei no todos os (ll,jecto de" c:ri­
cultura, Industtia , e Artes, E.t'r<Hlas, Cannes, "Ii nas , Comml'reio , e \'1Hl'gaçao inlrrior. F·III­

belecimentos Pios, Instrucção ~ublica, E co'as, Cullegios, Unilersidudes, Aratlemias, e mais
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Corp:Jr<lções ue Sciencias , e Bellas Artes, todos os melhoramentos do Interior, e quanto é relatil"O
Íl Estadislica , c Economia l'ubliea.

3. o Serão igualmente expedidas pela Secretaria, mencionada no Artigo antecede.nte , todas as
Gruças. e McrcO:; de titulo de Grandeza, Ordens, Decorações, Empregos honorificos, (1) incluin­
111 05 da Casa Real, NJmeaçõe:; de Omeios , Oll Cargos, e todas as Resoluções em assumptos de Ce­
lemonia. e Etiqueta.

4. o Compete a esta mesma Secretaria promulgar todas as Leis Decretos, Resoluções, e mais
Ordens sobre os objectos da sua Rcpartiçjo ; cOllllllunica-las ás Estações com,petentes, e fiscaliza.r a
sua exacta execução.

ã. o Fic50 pertencendo a Secretaria de Estudo dos Negocios de Justiça todos os ohjedos de J us­
tiça Civil, e Criminal, todos os Negocias Ecclesiasticos, a Expedição das Nomeações de todos os
J,IJgares de ~1a3istralura, Omeios, e Empregos pertencentes a está Heparlição, a ln"specção das

_prizões, e quanto é relativo á segurança Puhlica.

6. o Compele á Secretaria d' Estado dos Negocios de Justiça a promulgação de lodns as Leis,
Decretos, Resoluções, ê mais Ordens S'ohre assumptos da sua Repartição, a sua -eommunicação ás
E:;tações competentes, e a fi:;calização da sua fiel ousenancia.

7. o O Presente Decreto em nadl altera o Expediente dos Negocios , e Dependt'ncins , que
actualmente pertencem, ou correm pelas outras Secretarias de Ei>tado , ou por quaesquer outras Re­
partições.

)) D. 21 DE OCTuBno."'-'- Marca oordenado de 1j.:800;WOOO rs, aosSecretatios de Eslauo, GCiiun­
do ele receber quaesquer oulros Ordenados, Pensões, Soldos, &c.

(Veja-se o Decreto de 6 d'c Outubro ae 1837. )

» D. 12 DE NOVE}Inuo. - Extingue todas as Dev1\ssas Gemes, que as Leis incumbião a certos J.ul­
gadores, bem como as que se procedia no Juizo Ecclesiastico conlra os Seculares, e ordcna que to­
dos os casos, que erão ohjecto de Del'assa , sejão casos de querella , ou denuncia.

)j D. 19 OE NovEJ1'Bno.- Restitueaos Clerigose Regularcssecularizadosaquelb bireilos Cil iros
compatíveis cum o seu estado do modo seguinte;

1. o Da publicação de5te Decre'to em diante fica concedido nos Clerigos o direito ele adquirir,
pOisuir sem limitação de tempo, o traspassar pai' qualquer modo para outros Clerigos, ou para Se='­
culares, quer por aclos entre vivos, quer por disposições de ultima vontade, uens do raiz, alo-
tliaes, foreiros, censiticos, ou de qualquer oulra natureza, posto que Setão jugudeiros. rcgllco­
gos ou por outro titulo obrigados á Fazenda Nacional, aos Corpos de mão morta, ou aos altos 00-.
Ilal'lritls, com tunlo que não,profudiquem direitos por qualquer modo odquiridus.

2. o O;; RegiJlarJ:> Sccularizat.los poderão adqúiri'r por quatqucr titul'o chtro l'i\'Os, ou de ~lllirnll.

"ontaJe I sem prejuizo da legitima divida aos hcrJeiros necessarios; mas nunca poderúci HIH'pdl'1 ah
tUleslala em quahto houver pnrcnles chamados pela Lei. ou conjuges, de manei.ra que sómel,le IC-
U Dão u excluir il successão do Fisco. .

;1 0 Os Regulôres Secularizados poderilõ díspor de todos os seu. bens por quulquer modo em fa­
vor de quem lhes aprouver, ai'lIda em vida de seus Pais, e ascendentes.

I

tl-. U Quando porém os Regulares .ScculariZlldos não liverclli disposto dI' sem !Jpns, SQrão Slw:e-

e1idos ah inleslato , com (}5 outros Cidadiios, por seus parentes, s<'gulllJo a orJem da vOC<lçàn da lt'i.

Õ. o Os Regulal'cs lranslatos para alguma Ordem Mililar g()zar~o de toelos os direito , que

cOlllpetirem ao:; individuo:; d<'ssél Ordem, excepto o da succe~.ão aó intestalo I que lhe' Gra sómel,le
nos locmús du Artigo 2.°

- (I) Para rxeeução úeste artigo 3." r 7. o deu RegtJ!amento o: Deerrto D. o 543 dr 23 de Dcwl.bro de IS~7.
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1821. - D. 28 DE DEZEMDIl.O. - Admitle nas Alfandegas do Reino Cuido as fazenua da A i
manufacturadas com côrcs.

» D. 19 DE DEZE~IBllO. - l\Ianda que nos Accoruãos dU3 Relações eSentenças de quaesquer Jui­
zes, que votarem col1ectivamente, possão os mesmos Juizos, que assignarem por vencidos, declarar
e3sa circunstancia, o não o fazendo. que fiquem respollsaveis pelo Julgado I como se fossem do vol
contrario. .

}) D. U. IJE OUTUBRO DE 1822. - Combina o respeito devido á Casa do Cidadão com a Admini •
tração da Justiça.

FD-I DA TABELLA

DOS DECRETOS DAS cvnTES EXTRAORDl}i'ARIA-5 DE PORTUGAL.

Pnov. 22 DE OU1UI1RO. - Ordena que as Junetas dos Governos Provisoríos deLaill:o da mais res·
tricta responsabilidade se abstenhão do conceder Sesmarias até que a Assembléa Geral ConstituinlC;l
regule esta materia. .

D. 24. DE OUTUBRO. - Nomeia uma Comissão para conhecer do estado aclual da Sanla Casa da
Miscricordia; e indicar os melhoramentos, de que é susceptirel.

D. 27 nÉ OÓTunRo. - Appro\'a o plano do Uniforme dos Omciaes de ~farinha, e é o sf'guinte:
Os Omci es Generaes da Armada Nacional, e Imperial terão dois (niformes, e em ambos as Far~

das serão comprida3. de pano azul ferrete, forradas do mesmo, direitas da gola até a cintura, au ­
toadas com oito botões, e sem serem aprozilbadas nas abas.

No grande Uniforme terão os Almirantes na gola a bordadura de ouro do desenho da Figura .•
1, da. Estampa junta, nos ca'nhões a de N, 0 3 ; e desde a gola até abaixo nos quartos dianteitos, a im
como atraz, ao longo das abas a de N.· 3, a qual guarnecerá l:jmhem as algiLeir.as, que devem ser
horisontaes, da mesma forma, que as elos Marechaes do Exercito.

Os Vico-Almirantes terão na gola a bordadura de ouro, como repr zenta a Figura N. o 4, n s
canhões a de N. o 5 correspondentes aos Tenentes Generaes do Exercito.

Os Chefes J'Esquadra terão na gola a bordadura de ouro da Figura N." 6, e nos canhões a de

N, o 7, oorrespondentes aos M!lrechaes de Campo.

Os Chefos de Oivizão terão na gola II bordadura de ouro da Figura N. o 8, e nos canhões a de N.•
9, corre.~pondentes aos Brigadeiros do Exercito.

Estas tres ultimas Classes terão oito cazas bordadas da Figura N. o lO, de ambos os lados, juntas
aos oito botões, desde a gola até a cintura, e as algibeiras serão figuradas com tres boIões \-erticBI­
mente postos pelQ meio das abas de diante, unindo-se em cada um d'elles duas cazas, formando en­
tre si um an.gulo proximamente recto com o vertice para Laixo, conforme a Figura .011.

Oi boIões Ja~ Fardas d IS quatro Classes de Omciaes Generaes serão de melül doirado, com uma
anGora no centro, o de roda desenove Eslrel!as, conformo indica a Figura .. o 12.

As dragrlDas serão de galão de ouro, com franjas de Canotilho corno as dos Officiaes do Exercito,
Figura~.· 13, tendo as de AlmiranLo oma CorOa, e uma Esfera ue prata, conf rme as Figuras _ . o

1 ~. e H>'
As de Vice-Almirante duas Estrellas de prata, e no meio a Esfera, da forma d Figuras!. o 16 e

17. As de Chl'fu de Esquadra li E,fera ." 17 e a Estrella superior. As de Chofe de Divizão somentlil

a E!'fera N. o 17.
Uzarhõ de Florete do metal doirado da Figura .o 18, Fiador ri,} ooruão de ouro, e encarnado. ler­

minando em u'na borla com franjas de canotilbos, Figura N.· 19; Chapéo com galão do De ('­
n'ho, 'Figura N.· 20 guarneciJo de pluma brancas, com prezilha de ouro, Ja Figura.:. . o 21, e bofão
da Figura ~." 12; meias, colete, e clllção branco, e fivellas amarelJas.
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Os Officiaes da Armada, que forem Conselbeiros de Guerra, no Conselbo Supremo Militar uZ,j­
riJõ nas mangas, logo acima ao~ canbões, de quatro cazas uordJdas duas a duns, formando angulo,
co:n u:n pequeno botão, similhante ao da FitTura N.o 22, e superiormente ao uordado uma Canja
U3 Figura ~. o H. de ouro; e os que forem "\ ogues do Cansei ho terão o mesmo, á excepção da
Coroa.

. pequeno Uniforme as Fardas terão bordaduras somente nas golos.

A dos Conselbeiros, e Vogaes lel'ão ali bordaduras na golas I caJillJões, e mangn<.
Todos os ofTIciaes com este Uniforme poderão usar de calças largas azues, ou urnocas soLJre bolins,

e de espada amarella a seu arbitrio, uem como trazer ou oão as suas competentes drngonas, e o
cbapéo sem ga150, ou plumas.

Os olIieiaes da Armada Nacional, e Imperial de capitão de Mar e Guerra alé Guarda Marinba ,
terão bum Uniforme somente de FarJa, a"qual seril comprida e em tudo como a dos Officiaes
Generacs da :'tIarinba, mas se,n bordado algum, ne:n guião, c com os udtões do ·desenho
figura N. o 23.

[ZêHÚÕ nos dias de GJla rle calção, calde, e meias brancas, e fivellas amarrllas, de floreIe
da Figura N. o 2l, com fiador de cordão encarnado, e ouro, com hum remate sem franja, Figura
N.n25; Dragonas de galão Figura N.o 13, com asdisLioaçül's de que uzüo os Offieiôles do Estado
Maior do Exercito nas franjas, segu,ndo as suas Gradl.}êlçõt',; e chapçp rle galiio da Figllra N. o 26,
co;:n borlas de cano-tilbo, sendo Capitã~s de Múr e GUI,'fl"ll, Capitães de Fragata, ou GapiLãcs
Tenentes, e de franja liza senejo Primeiros Tenentes, Segundos, ou Guardas Marinhas, c prisilba
de ouro J.• 21.

Puderóõ usar nos oulros dias ordinariamenle de cfJlças lurg,as azues, ou Lrancas com botins, e~p[lda

mareIa a seu arbltrio, e de chopéo ,cm galão.
s Aspirantes a Guardas Marinhas llzprflo da mesma FanJa, que os Officiaes, calças brancas ou

azues :COIl1 hutins, dragona de pano.azul, ~uarnecidas ~Ie coroão de ouro Figura n. 2i, pequenas
Estrellas amaltlllas nlJS uOlllbras, chopép sem pul40p nelo horlas, ~ espadil pequena tanlbem ama­
fella,

Os Voluntarios usarilõ do mesmo Uniforme, que os Aspirilntes, mas sem drngonas, nem Estrell"s
nos bO[)lqru .

Todos os Officiae,s da ~rmada Nacional e Imperial poderúõ usar no serviço ordinario de jnqllef<s
oe pano azul, lorradas do mesmo com bot.ões pequenos, nas quaes os Official's' Ceneraes Jereriio tr'l­
Z'f nas crulas a bordaduras, qlle lhes competem, c os mnis Ofllciaes nos canhões, os galões de que
u 50 os Offieiaes do Exercito, sflgundo as suas Graduaç.õcs.

Os Officiaes Ceneraes terno sohre o lJ(\mbro nas dit.asjaquctas um conlão de cadeia de ouro aprl'­
zilhado junto á gola por um botão Figur.a n. ~2, e prezo na costura da manga com uma Esfera de 0[;·
ro Figura n. 1"7. e os mais Officiaes terão só a diq'crença da prizi!ha ser segura na costura por uma
.Estrella Figura n. 16 de ouro, e Botão Fig!lra 28.

s Aspirantes a Guardas Marinhas uzarito das mesmas jaquetas com a prizilha nos hpmLros de
corono de ouro, e duas pulegadas a baixo a Estrella sem priiilba Ilem distínl"ção alguma.

( O Decreto n.~ 2~(), de 13 de De::.e.J7~brq qe 181.2 nppro"Volf estes unif'J"rmfJs co-mulgwmas alterações.

PROVo 29 DE OUTl.;nl1o.- DHclara de Festll Nacional o dia 7 de Septembro, em que S. .M. !. pro­
clamou a lodepenqencia do Imperio, e o dia 1~ de Ol,llullro, por ser o Anni\ersario da sua Accla­
maç:io.

. 12 DF. .JoVEMDno.- Dissohe a AssefT'ÍJ16a Constituinte, e convoca uma outra, a cuja eleiç~o

manda proceJ~r.

. DD. 13 l)E NOVEMBRO. - O 1. o explica o Decreto precedente. - O 2. o cria um Conselho de
Estado, composto de Jez )1embros, incluidop .os- sfb 3'Iioístros. qu~' ja são COllsclhcirp de Estado pl"la
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Lei de 20 de Outubro passado, tendo o mais o ordenado de 2:!~OO·';':'I rs. se n50 for maior o que r r
outros empregos receberem.- O 3.° desmembra a Repartição dos Negocio Estrangeiro da dos Neg ­
cios do lmpel io.

D. 20 DE NOVE:\lBRO.- Suspende a execução do Decrelo de 14 de Janeiro deste anno relati 'Q

aos Portuguezcs, que apartarem ao Brasil.
( J'ej(l-Se a nota a este Decreto. )

PROVo 20 DE NOV8MBno. - Sobre fornecimento de CDrne verde para consumo permitle a qual­
quer cortar carne, e vendd-a ao POI'O, dando outras providencias, que boje estão alteradas, ou re­
fundidas nas Posturas tias tliversas Camaras Municipacs.

D. 22 DE NOVEMBIIO.- Manda pôr em execução o Projeclo soure a liberdade d(' Imprensa, qu
se começou a discutir na Assembléa.

(}leja-se o Codigo Criminal na parte rcspcc/ú.:a.)

D. 2~ DE ~OVEMB'RO.- Manda proceder a devassa obre faGlos lendentes a promover a edição, e
sob-re os periodicos Tamoio, e Sentinella da Liberdade.
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SNR. D. PEDRO I.

05 SE~HORES:

iMPElUO. - João Se"criano Macicl da Costa,

l) - Eslevno Ribeiro de Rezendc,

JUSTIÇA. - Clemente Ferreira França.

FAZENDA. - Marianno Josú Peroira da Fonseca.

:MARl~HA. - FraRcisco 'illela Barboza.

EXTllANGElROS.- Luiz José de Carvalho e Mc110.

GUERRA. - João Gomes da Silveira Mendonça.

» - FraRcisco Yi!lQ(a Barboza.

» - João Vieira de Canalho.

• I..
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D. 12 DE JANEIRO. - Ordena que 9Q lavrem gratuitamente novas Patentes aos Officiaes da
Exercito, que não forão despachados depois da epocha da Independencia, e Acclamação de S. M. I.

P1\0V. 24 DE JANEIRO. - Ordena que os Omciaes até Coroneis inclusive (não contemplados
na Resolução de 30 de Outubro de 1819, tomada sQbre consulta do Conselho Supremo Militar de 8
do mesmo mez e anno, privativa para as reformas em Officiaes Generaes ) que sendo aggregados,
ou graduados, contarem mais de quarenta annos de serviço, obtenhão a effectividade do poslo de ag­
gregados ou graduados, c li graduação do imediato. quando por suas circunstancias se lhes conceder
reforOlll.

D. 9 DE FEVEREIRO. - Ordena que se lavrem novas Patentes aos Officiaes da ArmarIa, e da
Artilharia de Marinha, que não forão despachados depois da Independencia, e da Acc1amação de S.
M.1.

Pnov. 17 DE F~VEREIRO. ~- Regulando a maneira de julgar as presas, declara que o Alvará da
30 de Dezembro de 1822, pelo qual se declarou guerra a Portugal. não se acha revogado, posto que
o Corso se não tenha elTeituadoj e que não se comprehendendo nelle os Navios de Guerra do Impe­
rio,. deve o Conselho regular-se pelas Leis de 7 de Dezembro de 1796, e de 9 de Maio de 1797.

D. 21 DE FHVEREIRa. - Dá providencias a respeito do processo e sentença de presas da maneira
seguinte:

1.· Assim que entrar neste Porto alguma Emharcação aprezada. o Official do Uegisto participará
logo ao .(\.uditor Geral da Marinha a enlrada d'ella com lodas as circunslancias de que tiver noticia.

2.· Logo que o sobrerlito Magistrado receber a dita participação, dará parle á Secretaria d'Esta­
dI) dos Negocias da Marinha, para nella constar, não só que enlrou a emharcoçflo aprozada, mas que
1'110 Auditor vai proceder ás ddigencias da Lei, e est)loj e fazendo saber por EJitaes, que passa a
f.Jrmar o competente Processo, ira aboruo, e recebendo aohi dos Aprezador~s. Aprezados, e quaesqucr
outros interessados no Emborcação, e carga, todos os papeis aprehendidos, e necessarios conform a
Lui. proceJerá ii avel'igllaç:h, e ve5toriu, uetel'minadJs no § 20 do Alvará de de 7 DezembrQ
de 1796,
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;lo Achando ludo na arrecadação, e arranjo, que estabelece o referido Alvará, fará lanar pelo es­
cril'ão de seu cargo o competente Auto com todas as formalidades nelle decretadas, e, feitos os Autos
conclusos, proferirá o despacho de haver como recebido o dito Auto, ordenando, que o Aprezado, e
Interessados, se os 1lOuver, o contestem; e assignando oito dias para produzirem as testemunhas em
])ro\'a do que seus Artigos allegarem.

4. o fi~do este praso, irão os Autos ás partes, para appresentarem as suas razões finaes, dentro
de outros OIto dias, passados os quaes, o Escrivão fará os Autos conclusos, e o Auditor Geral da Ma­
rinha no termo de trez dias proferirá a sua final Sentença, aprellando logo para o Conselho Supre­
mo Militnr, e fazendo remetter-Ihe o Processo no prefixo termo de tres dias com a ccm'pelente cita~ão

Jas partes. .

5. o Se acontecer, que no tempo da averiguação, e exame feito a Lordo, o Aprezador dezista da
Pr<-~a, por entender que á vista da dereza ali allegaJa pelo Aprezado, ou por qualquer outro motil'o,
lIão foi justa a Aprehensão. lavrando-se de tudo o competente termo de dezistencia, far-se-hão con­
dusos os Autos, e julgará o dito Magistrado o termo por Senten9a, para se relaxar a Preza, o que
tuJo haverá tambem logar n~ caso em que as partes se ajustem, ou fação qualquer transacção.

6. o Todos os tormos que vão acima estabelecidos, são improrogaveis, lançando-se as partes do que
uevião fazer dentro d'elles, e proseguindo-se na marcha do Processo, a fim de se evitarem demoras
contrarias ao interesse das partes, e á brevidade necessaria, e util em Processos desta nalureza.

7. 0 Apresentados os Autos na Superior instancia, de\'em assignar-se oito dias ás partes paf[.} allega­
rem o seu direito, e findos estes, e ouvido o Procurador da C~rüa e SoLerania Nacional o Tribunal
proferirá com a maior presteza Sentença final, e o Escrivão extrnhil'á do Proccsso a Sentença, que pas­
snrú pela Chancellaria Mór do Imperio. na fOfllla-da Lei, para executar-se.

8.· Ahi poderá a parte vencida apresentar seus-Embargos no termo que está marcado .[la Lei, e
serão estes apresentados ao TriLun'a!, que ouvindo a outra parte, no tcrmo de tres dias, e o Proc.ura­
uor da CorJa e Soberania Nacional, proferirú Sentença final, que deverá impreterivelmente t'XeCll­
ta r-se perante o Auditor.

9.· Sendo determinado no Decreto de 19 de Janeiro de 1803, que o Tribunal do Conselho Su­
premo Militar possa decidir sumariamente touns as controversias, que rossão suscitar-se soLre a ma­
teria uas Prezas ii vista das circunstancias de que forem acompanhadas; ficando com tudo o direito
salvo aos litigantes para uma discussão ordinaria, querendo, instaurada perante o mesmo Trihunal,
mns sem suspensão da rnarcha dos Processos: Ordeno, que esta Legislação, e a do paragrapho segun­
00 do Alvará de II- de Maio de 1805, quanto ás Prezas nelle declaradas, se observo a rcspeito de tOl1.,5
as prctenções. que as partes interessadas tiverem, eu para venua dos Navios, e Carga, anles de julga­
ua a Preza a final, por entender alguma d'ollas, que pela demora se lhe segue prpjuizo, ou no ca o
de serem algumas das mercadorias do genero d'aquellas, que se cOITompern, ou perecem com a de­
mora, ou em quaesquer outr::s, que oacorrão. Em todas estas pretenções se ha\erú o TriLunal, com
a justiça que convem, ouvindo .a parte intercss.ada. decidindo ou por aprazimento commum, e reci­
proco, ou obrigando ás fianças necessarias nos casos em que tem lugar por Direito Marítimo, e pelo
que se acha determinado nas Leis, que rl'gem esta materia, e procedendo-se sempfe nas \endas, que
hourerem lugar pur arrematação em hasta puhtica, perante o Auditor Geral da Marinl)[l.

10.· Nos diversos Portos deste Imperio, anele forem lel'adas quaesquer Prezas se guardarão pe­
]os Magistrados territoriaes. a quem pela Lei incumhe o conhecimento u'ellas, .iS determinações aci­
Illa oxpostas sobre a forma, e termos uo Processo, e da Ado as pro"idencias, que pelas parles Ibes [o.
rem requeridas, e que exigirem brevid·ade em attenção 6s distancias: recorrendo nas oulras de mais
illlportancia, e vagar ao Conselho Supremo Militar por meio de rcprl'senta~'ões. a quem tambem po­
derão os intl'rcssados soccorrer-se, querendo; e vindo sempre as Sentençes, que proferirem, por ap­
pe!açào na forma ua Lei ao mesmo Tribunal.

D. 11 DE l\I..utço.-l\Ianda jurar o Projecto de Constiluiç'ão o/fcrccido ao Poro Brasileiro, rara
ficar sondo a Constituição do Impcrio.
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LilI 23 DE MARÇO. - Manda cumprir e guaruar a Conslituição Politica do Impcrio do Brasil, a
qual é do theor seguinte:

Constituição Politica do Imperio do Brasil. (1)

23m; D'O~r3 mA 3J\1r~IS3IJJtJl ~llJ]rIDl\m:3.

TITULO 1.0

Do I~PElI.lO DO BRASIL, SEU TERlI.ITORlO, GOYJmNO, DYNASTIA, E RELI GI.:i o.

Artigo 1.0 O hlPlmlO do Brasil lIe a associação Politica de todos os Cidauãos Brasileiro~"

Elles formão uma Nação livre. e in'depJwdente, que não admitte com qualquer outra laço algum de
união, ou federação, que se opponba á sua Independencia. (2)

Art. 2. 0 O seu territorio he di\'idido em Proyincias na rórma em que actualmente se acoa, as
quaes poueráõ ser subdivididas, como pedir o bem do Eslado, (3)

Art. 3. 0 O seu 'GovenlO be Monarchico Hereditario, Constitucional, e nepresentatim.
Art. 4. ~ A Dynastia Imperante he a do Senhor Uqm Pedro 1 actual IlIIperador, e Defensor

Perpetuo do Brasil.
Art. 3. 0 A Hcligiãu Catbolica Apostolica Romana continuará a ser a Religião do Imperio, Todas

as outras Religiões serão permittidas CGm seu çulto domestico, ou particular cm casas para is o desli­
nadas, Sem fórma alg,uma exterior de Templo.

TITULO 2.'

Dos CIDADÃOS BRASILEl!lOS.

Art. 6. Q ~ão Cidadãos Brasileiros:

l. Os que no Brasil tirerem nascido, quer sCJUo IOgenuos, ou libertos, ainda que o pai seja
cslrar~geiro. uma rez que este não resida por serviço ue sua Nação.

II. Os filhos de pai Brasileiro, e os ilIegitimos de mãi Brasileira, nasciuos em paiz cstran"ciro,
que vierem estauelecer domicilio no Imperio.

III. Os filbos de pai Brasileiro, que estivesse cm paiz estrangeiro ('m sef\'iço tio Imperio, cmlJOra
elles não venhãe} esttluelecer domicilio no Bras;1.

IV. Todos os nascidos em Purtugal, e suas Posse,sões, qne sendo já rcsidentes no Brasil na
épocha, em que se proclamou a Independencia I~as Provincias, onde hauilarão, adhcr',rãu il esla ex­
pressa, ou tacitamente pela continuação da sua residencia. (4),

V. Os estrangeiros naturalisaúos, qualquer que seja a sua Religião, A Lei de(ermillarÍI as

qualitludcs prccisas para se,obter Carta de naturalisação. (5)
Art, 7.· Pcrue o~ Dimitos de CiJauão Brasileiro:

J. O que se naturalisar em paiz estrangeiro.
II. O que sem licença do Imperador acceilar Empr<!go, Pensão, ou Condecoração de qualquer

GO\'{Ht10 Estrangeiro.
111. O que fJI' lJannido por Sentença.
Art. 8.° Sus"penue-se o excn;icio dos Direitos Politicas:
J. Por incapacidaue f)sica, ou moral.
II. Por Sentença eonuclllnatoria á prisão, ou degredo, em quallto úurarem os seus c{fei(os.

(I) Foi reformarIa por Lei de 12 rle Agosto de JS:l~, que depois fui interpretada [lOr Loí do 12 dQ ]llaio de ISiO.

(2) Fui reconhecido iAdependenle pelo Tracla lo de Paz ('om Porlug~1 de 29 de A gosto de lR25.

(:1) A l'ro"iocia Ci>plalina foi se[>arauu do Imperio por COIl\"cn~ão de :li.de Àgono de 1828 colre o llrasil e as ,Prol'ín­
cias do Rio da Prata.

(4) Derreto U de Agosto ~e 1S21.

l~J Lei 23 ue Oulubro de 1832.
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TITULO 3.'

Dos PODERES, E REPRESENTAÇÃO NACION.U.

Arl. 9.' A divisão, e harmonia dos Poderes Politicos 1Ie o principio conservador dos Direitos
dos Ciuauãos, e o mais seguro meio de fa7.~r elTectivas as garantias, que a Constituição 011'erece.

Art. 10.' Os Poderes Politicos reconhecidos pela Constituição do Imperio do Brasil ~ão q1au·
tro: (i) Poder Legi latil'o, o Poder Moderador'; o Poder Executivo, e o Poder Judicial.

. Art 11.' 03 Uepresentantes da Ni\~üO Brasileira são o I~perador, e a Assembléa Geral.
Art. 12.' TOHOS e3tes Poderes no 1mperio dLl Brasil são Dclegaç.ões da Nação

TITULO 4.'

Do PODER LEGISLATIVO.

CAPITULO I.

Dos ramos do Poder Legislativo, e suas attnbttiçães.

Act. t:l O Poder Legi~lativo he delegado á Assembléa Geral com a Sancção do Imperador.
A rt. H. A Assemblé~ Geral compõe-se de duas Camaras: Camara de Deputados, c Camar~ de

~C1ladl.lJ'es, ou Senado.
Art. H>. He da alll'ibuição da Assembléa Geral.
I Tomar Juramento ao Imperador, ao Principe Imperial, ao Regente, ou Regencia.
JI. Eleger a Uegencia, Ol\ o Regente, e marcar os limites ua sua authoridade. (1)
111. Beconhecer o Príncipe ll)lperial como Sueeessor do Tlnono, na primeira reunião logo de-

pois do sou nascimento. (2)
IV. ]'';01110<11' Tutor ao Imperador menor, caso seu Pai o não tenba nomeado em Testamento (3 )
V. Husoll'er as duvidas, que occorrerem sobre a successão da Conia.
VL Na morte do Imperador, ou yucuncia do Tl1rono, inslitui"r exame da administração, que aea-

1) lU, C rerormar os abusos nella introduzidos.
YII. Escolher nOl'a Oj'oastia, no caso da extincção da Imperante.
"VUI. Fazcr Leis, interpreta-Ias, suspende-las, e rel'oga-Ias.
lX. Velar Dn guarda da Constiluiçi\o, e promover o lJem geral da Nac.ão.
X. Fixar annualmentc as dcspezas publicas, e repartir a cOr.Jlribuiçüo directa. (4-)
Xl. Fixilr <Jnllualmcnte, sobre a informação do Governo, as for~as de mar, e terra onlinaria'., e

cxtr;lllrdinarias. (1))

XII. Conceder, ou negar a entrada·dG fLlrças estrangeiras de terra, e mar dentru do Imperie, eu
dos l}Ortas d'elle.

XIII. Authorisar ao Governo, para contrabir emprestimos.
XIV. Esta.belecer meios convenientes ·para pagamentos da divida puLliéa. (6)
X.V. Regular a administração dos bens Nacionaes, e decretar a sua alienação.
XVf, Croar, ousupprimir Empregos publicas, e ostabelecer-lhes ordenados.
XVI(. Determinar o peso. valor, inscrip..ção, typo, e denominação das moedas, assim como o pa­

drão dos pesos, o medidas. (7)
A. t. 16. Cada uma das Camaras -terá ° tratamento - de Au.gustos, e Djgniss\Inos Sen hores Re­

]HCscntantos da Nação.
Art. n. Cada Logislatura durará quatro annos, e cada Sessão annlJal quatro mezes.
Art. 18. A Sessão Imperial ç1c abertura será todes os annos no dia Ires ue Maio.

( , I Lei 1i 'Ic 1unho rlc IR31.
( 2) Lei:'li de A gn;to dc I !tW.
( 3) t,ci 12 de Agosto de 1831.
( ~ ) L I 1:5 de Dczembro de /830 artl;;o .t2.
( 1; I lei rilada aI ligo "I.
(Ii I Lei !:s .Ie :\"nrelllhro ,I.' Hl27. - DCI·. - 26 d~ Seplcmbro de 1828.

(7) Ooe - 1 tle Junho ue 1833. - Lei S tle Outubro tle 1333, - ~oi II.' n:s, lIe ~~ ,Ie S~plciRbro lIe 1811,
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Art. 19. Tambem sera Imperial a Sessão do encerramento; e tanto est~, como a da abertura. c
fará em Assembléa Geral, reunidas ambas as Camaras.

Art. 20. Seu ceremonial, e o da participnçüo ao Imperauor será feito na fórma do TIegimento
i·nterno.

Ar!. 21. A nomeação uos respectivos Presidentes, Vice-Presidentes, c Secretarios das CnOlAras,
verificação dos poderes de seus Membros, Juramenl.o, c sua poltcia interior, se executaráõ na rÓI nlU

-dos seus Regimentos..
Ârt. 22. Na reunião uas duas Camaras, o Presidente do Senado uirigirá o trabalho; os Deputa­

dos, e Senadores tomaráõ lugar indistinctamenle.
Art. 23 Não se poderá celcbrllf Sessão em cada uma das Camaras, sem que esteja reunida a mc­

tada, e mais um dos ~eus respectivos Membros.
Art. 24. As Sessões de cada uma das Camara"s serão publicas, á excepção dos casos, em que o

bem do Estado exigir, que sejão secretaB.
Art. 2õ. Os negocios so resolveráõ pela maioria absoluta de votos dos Membros presentes.
Art. 26. Os Membros de cada uma das Camaras são inviola\'cis pelas opiniões, que proferir<'/ll

no exercicio das suas fu~cções.

Art. 27. Nenhum Senador, ou Deputauo, durante a sua deputação, pôde ser preso por Autho­
ridade alguma, salvo por ordem da sua respectiva Camara, menos cm flagrante deliclo de .pena
capital.

Art. 28. Se algúm:Senador, ou Deputedo for pronunciado, o Juiz, suspendendo todo o ulterior
procedimento, dará conta à sua respectiva Camara, a qual decidirá, se o processo deya continuar, e o
Membro ser, ou não' suspenso no ex.ercicio tias suas fupcçôes.

Art. 29. Os Senadores, e Deputados podérúõ ser nomeados para o Cargo de l\Jinistro ue Ef.'ta­
do, ou Conselheiro de E"tado, com a'di'!Terença de que os Senadores continuão a.ter assento no ~c­

nado, e o Deputado deixa vago o s~u lagar da Camara, e se proccdq a no\'a eleição, na qual pódc cr
reeleito', e accumularlls d'uas funcções.

Art. 30. Tambem accumuhio as duas funcções, se já exercião qualquer dos mcncio.nados Cargos,
quando farão elei tos.

Art. 31. Não se póde ser ao mesmo tempo Membro de ambas as Camaras..
Art. 32. O exerci cio de qualquer Emprego, á exc.epção dos de Cons~lbriro de Estado, e Minis­

tro de Estado, céssa interinamente, em quanto durarcm as funcções do Deputado, ou de c­
nador. (1)

Art. 33. No intef\'allo das Sessões não podcrá o Imprrador empregar um Senador, ou Deputado
fóra do Imperio; nem mesmo iráõ exercer Feus Empregos, quando isso os impossiLilite para se reuni­
rem no tempo da convocação da Assembléa Geral ordinaria, ou extraordinaria.

Art. 34. Se por algum caso imprevisto, de que deprnua a segurança pulllira, ou o hem do'E ­
tado. rllr indispensavel que algum Senador, ou Deputado saia para uutra COlDlllissão, a re~pcctira

Camam o poderá determinar.
C,\.I'ITULO n.

DA CA.IIARA nos DEPl;TADOS.

Art.· 3ã. A Camara dos Deputados be electiva, e tempGrnrin.
Art. 36. He privativa da Camara dus Deputados a Iniciativa.

1. Sobre 1m postos. (2)
n. Sobre Hccrutamentos. (3)
UI. Sobre a escolba da (;Jova Dynnstiél , no CllSO da ixtinctão da Imperante.
Arl 37.. Tambem principiaráõ na Camara Jus Deputados.

( 1 ) Lei 2:J da Seplambro da 1829 artigo 2°.

( 2) Os impostos são regulados relas Leis de Orçamento.

r 3 ) Vojão-se as ln LrUCçõeJ ue 10 de Julho de 1822. - Lei de G~e Outubro de 133:1- Lei de 2~ ue AgoHo ue 1837­

Dcc. 23 de Jun. de 1839 - Lei 26 de Srplcmbro de 1839, c Dee, de (j Abl ii ue 1841.
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I. O Exame da Administração passada, e reforma dos abusos n'ella introduzidos.
Ir. A discussão das propostas, feitas pelo Poder Executi\o.
Art. 38. He da privativa attribuição d'a mesma Camara decretar, que tem lugar a accusação

dos MiFlistros d'Estado, e Conselbeiros o'Estado. (1) .
Ar!. 39. Os Deputados vencérúõ, durante as Sessões, hum subsidio pecuniario , taxado no ijm

da ultima Sessão da Legislatura antecedente. Além disto se lhes arbitrará huma indemnisação para

as desposas da vinda, e "olla. (2)
CAPITULO III.

po Sl>NADO.

Art. l..n. O Senado ho composto de Membros vitalicios, c será organisado por eleição Pro·

vineial, .
ArI. 4·1. CaJa Provi ncia dará tan tos Senadores, quaR tos [.orem metade de seus respectivos De·

pulados, com a dilTcrença '. que. quando o numero dos Dppulados da Província for impar. o nu­
mOla dos seus Senadores será metllde do FlUl;nero immediatamente menor, de maneira que a Pro~

vincia, que homer de dar 11 Depl:1tad0s darú 5 Senadores.

Art. 4·2, 1\. Provincia que ti"er hum SÓ pepl.ltado , elcgerú todavÍn o seu Senador, não obs.
tan te a regra aei ma estabelecida.

Art. 4·3. As Eleições serão feitas pela mesma maneira, que as dos Deputados, mas em listus
triplicl:!s, sobre as. quaes.o Imperador escolherá o terço na totalidade da listo.

Ar!. ln. Os lugares de Senadores, que vagarem, ser~o preenc4idos pela mesma forma da rri~

meira Eleição pelo sua respectiva Provincia.
Arl. 40. Para sei' Senador requer-se!
I. Que seja cidadão Brasileiro, e que esteja no goso dos sellS direitos politicas.
Ir. Que lenha de idade.1íD annos p"ra cima.
111. Que seja pessoa de saber .:capacitlude, e virtudes, com preferencio os que tiverem ,rei,lo

se 1'1' iQos á Pall'io,

IV. Que tenha de rendimel]to annual por pens " industri;l, commereio, ou Empregos, a
somma de SOO1.DOOO réis,

Art. 1~6. Os Príncipes da Casa Tmperiai são Sen"dores-por Direito, e (erão assento no Se..

nado, logo que chegarem á idade de 25 an nos. (3)
Art. n. lle ela a~lrihuiçüo exclusiva <lo Senado:

I. Conhecer dos delictos Indíviduaes, cqmmettidos pelos Membros da Familia Imperial. Mi.
nistros d' Estado. Conselhlliros u' ~s~u4o, 13 ;lellªuorep; !'l dos delictos dos Deput"dos , durante o
periodo da Legislatura.

II.. Conhecer da responsabilidade dos SecFetarios J e Conselheiros d'Estado. (1í.)
III Expedir Cartas de Convocação da AssemLléa, caso o Imperador o não tenha feito dois

mezes depois do tempo, q,ue a COQstituição determinll; para Q que se reunirá o Senado exlraor­
dinariamentl',

IV. Convocar a Assembléa n1\ martl) Qf.l Imperador. para a Eleição da llegencia , nos Cílsas , em
que ella tem lugar, quando a Regencia Provisional o não faça.

A t. !~8. No Juizo dos Cr-imes, cuja accusação não pertence á Camara dos Deputados, aecu-
sarú o Procurador di! Corua J e Soberania Nacional, .

Art. 1~9. As Sessões do Senado começão, e llcaLão ao mesmo tempo, que as da Camara tIos
Deputados.

Art. nO. A' excepção dos casos ordenados pela Constituiçiio, toda a reunião do Senado, fora
do tempo das Sessões da Camara dos Deputados. he illicita, e nulla.

( 1) Lri llS ele OUlo (Ie 1fl21~

( 2) Lei 20 tie Olll.° de 1827, e de 12 tle ~rlrmhro ele 18 ~1. - n. 411.

( ii) O Ilcr.. ele IR- ele .Julho de IR\! deu aus S~lIlluurc~ u LllllalUenlo de EXl'ellcllcia.

( 4) L~i ue 15 lIe Outubro de 1827.
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Art. 51. O Subsiuio dos Senauores serit ue tanto, e mais melade, uo que li~verelll (;5 Do­
pulauos.

CAPlT 'LO IV.

DA PnoPoslçÃO, DISCUSSÁQ, SMiCÇ.~O, E PnOMCI.G.U;,\O n.\S LEIS.

Art. ~2. A proposição, opposição, e approl'aç:lo dos Projeclos ue Lei compelem a eaua u,.la
das Ci1 mo raso

Art. 53. O Poeler E-:ecuti\o exerce por quolqllGr tios Minislros d'Eslado a proposição, que 1\;(1
compete na formação das Leis, e só tlepois tle examinada por hUlllo Commissão tia Cnmor:.l tio DCJlu,

lados, onele de\'e Ler principio, potlerú SQl' converlida cm I!r ,jrdo de Ll'i.

Art. 5'1-. Os Ministros podem nssislir, c tliscutir a Proposla , depois uo nclatorio da ComOlis rio;
mas não poderitõ rolar. nem cstnrão presentes i1 voLcç.io , sall'o se forem Senadores, ou l)pPUllitlUS.

Art. 53. Se 11 Cnmara dos Deputados adoptar u Projecto, o remclterá á dos Senadorl's com ii

seguinte furmula - A Comara dos DepuLndos envia ti Camara dos Senadores a l'roposi\ão junta dll
.'.Hler E\:ecutivo (com emendas, ou sem ella ) e puma que ello tUIM lugar.

ArL 56. Se não poder adojltar ii proposição, parlic~parit ao Imperador por huma Dcputnção
dn 7 Membros da maneira seguinte - A Camara dos DepuLados lestemunha ao Imperatlur o SIlU re­
conhecimento pelo zelo, que mostrn em Yiginr os interesses do ImJlprio: e Lho sl:Jpl'lica respeitosa­
mente Se Oignc tornar em ulterior consiJeraçiio a ProposLa tio Gorerno.

Art. 57. Em geral as proposiçl1es, C]ue a r.amara Jos Ol'putados aJmitLir, e appro\'ar, ~erão

rerndtiJas á Camnra dns Senadores com n fllfmula seguilll(l- A Camara dos Dllplllados.ernia no Se­
n:ldo a Proposição junta. c pensa que tl'm lugar pedir-se ao JlIlpl'rador II sua Sanrç;}o.

Art. 58. Se porêm U Camara dos S"nndnres nua adoptar inteirnmcnLe o Prnjeclo dOI r.nmnrn d(.~

Dcputado~, Illns se o tireI' alterado, ou nddiciollildo, o rel'nriaró pel" llIaol'ira sel-tuinlu - Ü ,en(J\-in
on)ia it Camora J!)S Deputados U sun Proposiçãn (tal, fom as elllc'ndas, ou llutli~LC:s junlas, e rCl.l\a

que G·om ell:ls lcm lugar pedir-sll ao Imperador a Sl1ncç,io IJrlfll'riul.

Art. i)!). Se o SenaJo, depois do ter deli!Jerauo, julgar que niio pódo ndllliltir U Propos:ção, 011

Projecto, dir:, nos lermos 5Pguilllcs- O Sanado torna n l'l'lIwller LI CUII,ura Jos Depulauus a Plorl1~i­

ção (tal). i1 qual não tem podido unI' o seu c:onscnlilnenlo.
Ar!. no. O mesmo praticarú a ClInara dus DcputaJos p:lra com a Jo Senauo, quando lI'es(o

liT(}j' o Projl~clo a SUll origem.
Ar!. Ul. Se a Camura dos O(\pulados lião apprnrnr as emendas, ou nddiçõrs do "en"uo, Oll

'Vir.e verSfl, e todavia u Camara recusante julgn~ que o Projecto he rant.njnso. podl'f'iÍ reqUl'rl/r 1'01'

uma Deputação de tres i\JemltroR [I reunião das dnas Call1aras. que se l'lIrú llU Camara uo Scuudo, o
conformo o resultauo da disGUssão se seguirá o que fuI' urlibelado.

Art 62. Se qualquer du's duas Camaras, concluida a Jiscussão. ul\tlplnr inteirllmenlc o Pro-
je'clo, que a outra Camara lhe enviou. o reduzirá a Decreto, c depois de liuo em Sessão, o dirigirá.
ao Imp!lrador em dois autografos assignu(los pelo Presidentn , e os dois primeiros Secretarios, po­
diodo-Ihe U sua Stlneçüo pcln formula seoguinle-A Assrmltlea Geral dirige ao Imperador o Decrelo
incluso, que julga vantlljoso, c lJlil no Imperio, c peJe a Sua ~lngcslllde illlpl'rial Se Digite dar a
SIJa Só! IW{·<iO.

ArI. G;3. Estn rcmp5sn seril fei ta plH 11 mil Dcpnln('ão de sete ~It'mhros, C~\ iada ppf" ClllN~ ra
uHilllamellt(~ df'liht'ranlc. ;) qual ao 1111':11I0 tl'l'III'o inforJllar!l iI outra Call1llra, Il CIlndn o Projt'c:ll' 1('\0

oric::.=ll'l, que tCi'l1 a,ki'tildo a Slla l'rui)"sição r,·Jativa ii tal ohj"cto, I: que uiri:;io ao IlIIperad"r, pc­
dilldu·lltr: ii sua Silllrti'lo.

Art. (n. HI'CUSa!IlI,) o illlper:ldor prcsLnr eu consclIlinll'foltn, rl'~ponderil nos trrmos srgoir~­

lt,~.-U Im;H~rlltlnr fJll!:r ml'di(ar sobre o i'rlljl'l·tn de Lei, para a sru tempo s,' l'l's(ll\er-,\cI qlle a
Camarll rl'spoAdf'r;\ ljlle-LolPU a Slla :\1:1~l'stllde 1tNp .. rial (J inLeresse, qtle tAma J\('la Naç~o.

Ad. fi'" Ei( I ,l--::I-!:Çlç~n L,'ln l'lr'ilo s:l~rrnsivo sillnl'nll': prlo qllc. t'Hlas (IS \('zes quc' a. tlua.
L"g-i,l;,t·ll'ao;. '111(' se sp~lljrt:ltll :ll/lI('lla, filie tiver lljl[110\'ad" o ProjC'l'!o. tornrm SUCl'Pssirarn 'r le ii

1l/,,""! untill-u l1.l; 1I1~i.il lS L.-r.II.):i, l)n:::II.I~r-:;u-[j;l. qll~ u h~i'l'radur telll d;ll!u a , anrf;õI'.

5
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Ad. 66. O lmperauor dará, ou negará a Saacção em cada Decreto dentro dr. um mez, depois
que lhe for appresenlado.

Art. 67. Sr. o nãu fizer dentro do meflcionado prazo, terá o mesmo elfeito, como se expres­
samente negasse a Sancçao, para serem contauas as Legislaturas, em 'lue poderá ainda reCusar o seu
eonsentirrwnto, ou reputar-se o Decrelo obrigatorio, por lJa\l'f Já negado a Sancção nas uuas allte­
cLJcntcs legisliJturas.

AI't. 68. Se o Imperador auoptar o Projecto da AssembICa Geral, se exprimirá assim-O 1111­
perauor consente-Com o qwe fica sanccionaJó, e nos lenHOS ue ser promulgado corno Lei «:lo Impo­
rio; e um Jos dois autogrufos, depois de assignados pelo [mpcrador, serú rcmeltido p,.ra o Arcl.li"o
.tla Camara, que o enviou, e o outro scnirá para por elle se fazer a Promulgação da Lei, pelaJes­
pecliva Secretaria de Estado, aonde será' guaruodo,

Art. 69. A formHla da Promulgação da Lei berá concebida nos seguintes termos-Dom \N.)
por Graça de Dens, e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitueional, e Defensor l'erpe­
tlio do Brasil: Fazemos sauer a loJos os l'\ossos Subdi.tos, que a Assembléa Gtral decretou, c l'\ós
Queremos a Lei seguintc (a integra da Lei nas suas disposições ~ómcnle): Mandamos por tanl<J.a
tDdas as AuctoriJaJes, a quem o conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, que a CUln­

]lrão, e fação cumprir, e guardar tão inteiramente, como o'clla se contem. O Secretario ·de Estado
lIos Negocios d... (o da Repartição competente) a faça imprimir, publicar, e cOlrer.

Art. .70. Assignada a Lei pelo Imperador. referendada pelo Secretario de Estatlo cornpetenln,
c sell~H!a com o Sello do Imperio, sr. guardará o originiJl no ArclJiro Public0, (1) e se n'lllellcrilõ os
exemplares tI'ella impressos a touas as Cannras do Imperio, Trilmnaes, e mais l.ugares, aonde con­
"enba fazer-se publica. (2).

CAPITULO V.

Dos CONSELIIOS GI311AES DE PllOYI~CIA, E SUAS ATTRIBCIÇÕES. (3).

Art. 71. A Conslituição reconhece, e garante o direito de inLcnir todo o Cidadão nos negocios
da sua Provincia, e que são irnlTiediatamenLc relati\os a seus interesses peculiares.

Art. 72. Este Jireito será excrcitlldo pelas Comaras dos Destridos, e pelos Conselhos que com
o titulo cle-Conselho Gerul da Provincia-se derem eSlabelecer cm cada Pro\'incia, onde nãe cõlircr
collocada a Capital do Imperio.

Art. 73. Cada um dos Conselhos Geraes constará de 21 Memhros nas Prorincias mais popuJ SilS,

como scjão Puni, Maranhão, Ceará, Pernambuco, Rahia, Minas Geriles, São Paulo, e Rio Grande do
Sul; e nas outras ue treze Membros.

Ad. 7!~. A sua Eleição se filrú na mesma occnsião, e da mesma maneira, que se fizcr a dos Re­
presentantes da. l1('üo, e pel,) tempo de cada Legislatura.

Art. 75. A idade de 25 nnnos, prouiuadc, e decente suusistencia são as qualidudes nccessarias
para ser Membro destes Conselhos.

Art. 76. A sua reunião se fará na Capital (la Província; e na primeira S('~~iio prerarnloria
nomearáõ PresidenLe, Vice-Presidente, Secretario, e Supplento, que selvirftõ por todo o Lell /.0 da
Sessàn; examinaráõ, e "erificaráo a legiLimidade da c!tlição de seus Membros.

Art. 77.. Todos ?S UllllOS. b~\'erú Sessão. e durará dois meze.;, potlenJo prorogar-se por mais
um !nOZ, se nisso convier a rnUlOl'la do Conselho. .

Ad. 78. Para baver Sessão deverá achar-se rcunitla mais ue melado do numero dos SCIéIS

Memoras.

Art. 79. Não podem ser eleitos para Memoros do Conselho Geral o Presidente da PrOl inciu,
o Secretario, e o Commandanle das Armas.

Art. SO. O Presidente da Proyintia assísLirú á inslali ção do Conselho Ger'I, que e furó no
primeiro <.lia do Dezembro, e terá assento igual ao do Presideot.e do Con.<.'Il1o, c á Sl:a direita; e

(t) D~". de 2 de jnneiro de 1838.
(2) Dee. de I de janeiro de 1838.
(3) Lei 1J de A g0510 de fSJ i.
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abi dirigirú o Presidente da Provincia sua falia ao Conselho, instruindo-o do eslado do negocio
publicas, c das proviuencias, que a mesma Provincia mais prec.i,a pilra seu melhnramel1ln.

Art. 81. Estes Conselhos teriin por principal objecto propCJr, discutir, c deliberar sobre os ne-
gocios mais interessantes das suas Provincias; furmando projectos peculiares, c accomodados ás suas
10caliJaues, c urgencias.

Art. 8J. Os negocios, que começarem nas Camaras seriio remeltidos om(~ialll1enle no Secrcln­
fio do Conselho, aonde serão uiscutidos a pprtas aberl1.ls, bem como os que liverem origem nos l.es­
mos Conselhos. As suas resoluções serão tuniadas á pluraliuade absuluta de votos dos Memuros
presen tos.

Arl. 83. Não se podem propOr, nem deliberar nestes Conselhos, Projectos
l. Sobre interesses Geraps da Nação.
n. Sohre quaosquer ajustes de umas com outras Proyincias.
1II. Sobro im(Josiçõe~, cuja iniciativa 11e da competencia particular da Camara dos Depul<ld05.

Art. 36.
IV. Sobre execução d~ Leis, devendo por6m dirigir a esse respeito representações moliyadas á

Assembléa Geral, e ao Póuor Executivo conjunctall'lenle.
Art. 8'1.. As Resoluções dos Conselbos Geraes ue Prorincia serão remetti<1as direclamente ao

Poder Executivo, pelo intermedill do Prcsiuente da Provincia.
Arl. 85. Se a Assembléa Geral se achar a esse tempo reunida, lhe serão immediatamente en­

"iaJas pela respectil'a Secretaria de Estado, para serem propostas cornu Projectos ue Lei, c obterclII
a approl'ação da Assembléa por urna unica discussão en1 caua Ctllnara.

Ar!. 86. Não se úchanuo a esse tempo reuniua a Assemuléu, o ImperaJor as mnndaril prori.o­
;iarnonle executar, so julgar que ellas süo Jignas de prompta providencia pela uliliuade, que ue ua
o1J'icnancia resultarú ao bem geral da Provincia.

Art. 87. Se porém niio uccorrerem essas circunstancias, o Impcrauor ueclnrará, que-Suspen­
-le o seu juizo a respeilo daquelle negocio-Ao CJue o <':onselho responderá, quo-recebeo llIui re ­
lJcilosamente a rcsposta de Sua Uageslade Imperial.

Art. 88. Logo que a Assemblea Geral se rcunir, lhe serão eminclas assim essas "ReslJ!uçõe su ­
tlt:llsas, como as que estiyerem em execuçãu, para serem discutiJas e deliberadas. na fOfllla do Arl. 8~.

Arl. 89. O mathouo de proseguircm os Conselhos Ceraes de l'rOl'ineia ('1lI seos trabalhos, e sua
~uríl·ia illterna, e externa, tuuo se regulará por um Regimento, q.ue lhes seri! Judo pela Asselllul',u
(j eral.

CAPITULO n.

DAS ELEIÇÕES. CI).

Art. 90. As nomeações dos Deputados, e Senadores para a Assemhléa Geral, e dos Membros
dos Conselhos Geraes das Provincias, serão feitas por Eleições indirectas, elegendo a massa dos Ci­
dadãos activos em Assembléas Parochiaes os Eleitores de Provincia, e estes os Representanle da
Narão, e Pro.vincia.

Art. 91. Tem voto nestas Eleições primarias

J. Os CidaJãos Brasil(~iros, que estão no gozo ue seos llireilos politicos.
Ir. Os Estrangeiros naturalistluos.
Art. 9'2. Silo excluidos de rotar nas Assembléas P"l'OcIJiars.
J. O· menores de 2:) DI11105, nos quacs se não comprl'h ndelll os r:lsnc!os, c Officiacs Milj[are~,

CJlle furem maiores de 21 annos, os Buchareis formados, e Clerigos de OrJens Sanas,
II. Os mitos I'alllilias, que estil'~relrl na compnlllJiu ue seos pai', su\lo se senircm OfIjcio'

puhlicos..

III. O· criados de servir, em cuja classe não cntriío os Cuan.la-li, 1'0', e primeiros caixeiros de
ca"as de cOlIllllcrcio, os Criados da Casa 11lIperial, lIue IIÜU forem de galDo branro, e os uUlIfilli '[li­
dure uas fuzenuas ruriles, e fabritas.

(I) L~i 10 dI! ,lg.Slo Je 13í6 I e De!:r 10i p"sl(-lÍores sobre l'll-jl:ÕC5.
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.IV. O, Religiosos, c quaesqucl' que virão em Com'munidade c1ausfra1.
V. Os que não tiverem ue r~da 'Jiq uida an·rmal 100:/j) rs. por bens ue raiz, inu ustria, con: mer-

cio, ou Empregos.
.Ar!. 93. O:; que n1io pódem rotar nas Assembléas Primarias de Parochia não pódem ser Mem­

bros, nem volar na nomea~'ão de alguma Autoridade elcctira Nacional, ou local.

Ar!. g'~ Pouem ser Eleitores, c rotar na eleição dos Depulados, Senadores, c Membros dos
COllse!uos ue Provincia todos, os que podem mtar na Asse11l1Jléa parocLia1. EXCl'pluão-se:

I. Os que não tiverem de renda liquiua annual '2CCW; rs. por bens de raiz, im!ustria, c<:mmclcio
ou Emprl'go.

H. Os Libertos.
1l1.~0:i criminosos pronunciados (1) em queréla, ou del'assa.
Art. 95. Touos os que podem ser Ereitores, são haueis para serem nomeauos Deputauos.

Excl'ptuào-sc:

1. Os que não tiverem 4.00w rs. de renda liquida, na !órma dos. Ar!. 92, e 9-1-.
11. Os EsLrangeiro! naturulisados.
lH. Os que não professarem a Beligião do Estauo.

_o\rt. 96. Os Cidadãos Brasileiros em qualquer parto, que exislão, são elpgivels cm cada D('~lric­

to Eleitoral para Deputados, ou Senadores, ainda quando ahi não sejão nascidos, residentes, ou uo~

miciliauos.
Arl. 97. Uma Lei regulamentar marcará o modo pratico das Eleirõe!!, e o numero uos Dcpu­

t:1Jos relatiyamente á população uo lmperio.

TITULO V.

Do IMPERADOR.

CAPITULO J.

Do Poder .lIodemdor.

Art. 93. O Poder ~loderador he a chave de toda a organis~ção Politica, e lw delegado pril<\tiya­
mente ao ImpHrador corno Chefe Supremo da Na~'ão, e seu primeiro HcpresentaL1tc, para qne in­
cessantemente y(:le soure a manutenção da lnuependcncia, equilibrio, e harmonia dos mais Poderes
I)u Iilicos.

Art. 99. A Pesso<l UO Imperador he Imiolavel, e Sag~'ada: E\le ntio eslú sujeilo a responsabili­
Jade alguma.

ArL 100. Os seus Titulos são « Imperauor Constitucional, e Defensor Perpetuo do :Brasil » e
tem o Tratamento <Ie l\Iage~tade Imperial.

Art. 101. O lmperauor exerce o Poder Moderador.

l. Norneanun os Senadores, na rorma do arLigo 4·3.
11. C Invoccln!L1 a ..\s.:icmJléa Geral etLraoruinariamente nos inten'a\los das Sessões, quantia ôlS­

sim o peue o bem du Imporia.
III. Sanccionando 03 D<Jcrllto3, e Hasal uções da Assem!.>léa Geral, par:}.q ue ten hão força de Lei:

lIrtigo G2.
IV. Approvando, c suspenlen:Jo interinamente as Ilesoluções dos Conselhos Provinciaes: Alt.

Sô, c 81. (2)
V. Proroganuo, ou auianuo a Assernbléa Geral, e tlissoh'cnuo a Camara dos DeButados, nos casos

cm que o exigir a salvação do E:itado, convol'anuo immeuiatarnenle oulra, que a subsLitlJu.
VI. Nomeanuo, e e12miLLinuo livremente o~ Ministros ue EstadQ.
VII. SuspcnJcnu os .uugistraúus nos casos uo artigo 151.

(I) .Vcja-se o art. !J' da Lei de 3 de Dczcmbro de 18H!

(2) Vrja-s~ o Atto A.ddidoaal.
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YlU. Perdoa ndCl, e m,)dera ndo as penas impost:;s aos Héos tancfem nados pur Scn ten('a. 1 )
IX. COlH;cJcnJo Amnistia em casu urgente, c que assim awosdlll)l11 a humanidade, e l)clll do

Estadu.
C.\ PITULO 11.

Do POIlEl\ Ex ECCTI\·O.

Ar!. 102. °Imperador he o Cuefe do Poder ExctULil'G, c o exercita pelos seus Mini [1'0 ,lo
Estado.

Sao suas prillciraes allrilmições.

I. C011l'0Car a nova A sel11bléa G3rnl ordinaria no dia 3 dlJ Junho do terceiro anno da Legi la-
tu ru nxistnn tl'.

11 NonlCar Uispos, e rrorer os Beneficias Ecdcsiaslico".
I IJ. Nomear Magistrados.
lV. Prover 05 mais Emprrgos Ci~is, e Politicos.
Y. NO\llear os Commandantes da 1"orça de Terra, e Mar, remareI-os,' quando assim o pedir o

Sl'niço da (8ilÇ~ão.

n. Nomear F.m1Jaixadores, e mais Agenles Diplomaticos, e COlllmerciacs.
Y I r. Dirigi r as Negociações 1'01 ilicas com as Nações Estra ngl'j ra o•

YIII. Fazer Tratados de Alliança olfl!nsilo, e delensil''', de ~ll!)sidio, e Commrrcio, lerando-os
ol'pois dc conduitlos uo conhecimcnto da A~!jcJllbléa Gcrul, quando o illlercsse, l') s<'gurallp du Esta­
do O perll1itlirl'm. Se os TrahHllls concluiJos em tcmpo de paz. cnl'o\lerelll ~cssã(l, ou LnH'a
d,l Territ0rio do Imperio, ou til' Pü'scssõcs, a que o IlIlpcriu Leilba Jir~ito, não serào ratificados
SCIll lerem ido appro\'uuos pela AS5elllulén Gcral.

IX. Ucclar<tr a guerra, e fazcr a paz, participuntlo li Assemuléa as cOlllmunicaçõcs, que fOl'(111l
compati\'eis com os intercsse~, e seguran('[I d,) Estado.

X. ConcecJer Cartas Je i\atul'<disação na fórma da LI'i.
XI. Concetler Titulos, Honras, Oroens Militun's, e Distincções cm rer.(lmpcnsn (Ie srfl'i~'os fl'itos

ao Estado; uependenuo as Merces pecuniarias da aprrova~'ao da "\sscllluléa, quando não estileJ'l'lll
jú designadas, \:J taxadas por Lei .

. XII. Expedir os Dccr~'los. Insti·uc('ÕI'~, e ncg1Jlll111rnlos nc1equnilos ó bCln r.xeruçiio elas Ll'iR.
XIII. Decretar éI applicaç:flo dos rentlimentos lll:~linados pela As~r.lIJbléa aos ,urius ramos du pu­

Lli ... a Atlll1inis[fu r;àO.

XIV. Concetler, ali negar o Beneplacito aos D('rTelos dos COllcilios, e Lelras Aposlolicn. , (l

fi laesquer outras Constituições EcclesiaSlicas; e precedendo approvação tia Asselllhléa. se cootil'crcnl
tljsposi~'ào geral.

XV. Prover a tudo qne for concernente ii sc;:;urunça interna, e e:(lerna 00 Estilclo, na forma da
Constituiçao.

Art. 103.•0 Impl'.ratlor antes tle ser acc\urnado prestarã nas mãos do Presidr'nLe do Senado, r<'U­

nitlas as t1uas Camaras,o seguinte Juramellto-Juro fila II ler u lIeligiüo CaLholica Apo.tolica BOlllalJa,a
integridatle, e ioJivisilliliuade do !JlIperill; observar, e f"l.er uhsenar a CUllslituil.:i'iu Politica da .\u,;c f )

.Brasiloira, c mais Leis do Imperiu, e proll'r ao bem "l'ral UII Brasil, qUcJnlo elll lIIim couber.

A rt. 10~. O Imperador 1l~0 poderá sair do Impcrio tio Urusil, sem o consentilllento Ju As e01­
bléa Gcral; c ~e o fizer se l'ntentl"rá que ilbdicou a CorCa.

CAPITCLO III.

DA F.... ~I1L!A bll'ElIl.U., E Su.\ DOl'.... ÇAÕ.

Art. 10:';. () Herdeiro prc. umptil'o dl) Imperiu lerá o Titulo do Il Príncipe Impelial), () o S/'U

rrimogenito li de II Princi( e do Grao Pitrá: )I todus os luais tcri.õ u de II rrillcipes: )J O Trut1l1Ilelll\)

(I) Lei II elc Srplemhl'o dc 132G - Lei 10 dc jU:lho dc 1835 - Dc". !J dc Marro ue \837 - {\'cE;ularnelllo:l1
dll Juudl'o de 1!H~ iUL. 5UI.
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do HerJeiro presumptiro serÍl o de cc A\[ezn Imperial» e o mesmo será o do Principe do Grão Pará:

os outros Principes t<'l'50 o Tratamento cle Alteza.
Al't. 106. O iJerdeiro presurnptivo, em completando quatorze annos de idade, pre;;tarit n,fs mãos

do Presidente d0' Sena(~o, reunidas as duas Cutnaras, o seguinte Juramento - Juro manter a Reli­
gião Catholica Apostolica Romana, obserrar a Constituiç50 Politica da Nação Brasileira, e ser obe­
diente ás Leis, e ao Imperador.

Art 107. A Assemhléa Geral, logo que o Imperodor succeder no Imperio, lhe assignarú, c ú
Imperatriz Sua Augusta Espoza ullla Dotução correspondente ao Dee6ro de Sua Alto Dignidilde. ('1 )

i\rt. 108. A Dotação a~signada ao presente Imperador, e ii Sua Augusta Espoza del'erú ser ang­
mcntoJa, visto que as circunstancias actuaes não permitLem, que se....fixe desde jú uma somma ade­
quada ao. Decoro de Suas Augustas Pessoas, o Dignidade da Nação. (" 2 )

Art. 109. A ~sscll1bléa assignará tarribem alillnenlos ao Prinl:i,pe Imperial, e aos deIT:ilis Princi­

pes desde que nascerem. Os alimentos dados aos Principes cessarúõ sómeflte, qUilndo cllcs snbirclII

para fora do Imperio.

Art. 1lD. Os M()stre~ dos Príncipes serüo ua escolha. e nomeação do Imperador, o a AS5CIllI)I~a

lhes designará os Ordenados, que deveráõ ser pagos pelo Thesouro Nacional.

Art. 111. Na primeira Sessão ue cada LegiJatura, n Camara dos Deputados exigi.rá dos Mestres
lima conta do estado do adiantamento dos seus Augustos Discipulos.

Art. 112. Qut.lndo as PrinccZili homerem de casar, a Assembléa lbes assignarú o seu Dote, o
co m n entrega delle cessarúõ os alimentos. (3)

Art. 113. Aos r'rincipes, quc se casarem, e forem residir f6ra uo Imperio, se cnlregarn por uma
"('Z SÓlllOnte uma quantia uetel'lJlillUda pelu Assembléa, com o que cessaráõ os alimentos, que ren.:c~

hiiio.
Art. 1U. A Dotação, Alimentos, e Dotes, de que fallão os artigos antecedentes, ECrJo pagos

pC'10 Tbesolll"ü Publico, entl'egUGS a um Mordomo, nomeado pelo Imperador, com quem_se poderúõ
triltar as Acções activas, o pas.sivas, concel'llontes aos interesses da Casa Imperial.

Art. 1i::>. Os Palucios, () Terrenos Nacionaes, possuidos actualmente pelo~enhor:D. Pedro:!., fi-o
carúõ sompre pertencendo a seus Successores; e a Nação cuidarú nas acquisiçães, e construt~ões, quo
julgar coovenientes paru a deeuncia, c recreio dG Imperador, c ?ua fatr!ilill.

C:\PlIPLO TV,

DA Sl:CCÇSSAÕ DO hlPEl1JO.

Art. l1G. O Sonhar D. Pedro 1., por Unanimo Acclamaçã.Q dos Povos, actual Impr.rador Cons­
titucional, e Defensol' Perpetuo, Imperará sempre no Brasil.

Art. 117. Sua Descendencia legitima sl~ccederá no Throno, segundo a ordem regular de primo­
genitura, e represenLilção, preferindo sompre a linha anterior ás posteriores: na meslJ1.a linha, o grúo
llla'is proximo ao mais remoto; no lil1eSmO grá.Q, o se~o masculino ao feminino; no mesmo sexo, a
pessoa mais velha á mnis moça, (4.)

Art. 118. Extin 'las as Iinhas dos desçendentes lcgiti mos do Sen hnr D.: Pcd 1'0 I., air.da (\lTl rida
do ultírflo descendonte, fl durante o seu Imporio, escolherá a AsselllLlço Geral n norp J)yna~tilJ.

Art. 119. l\cnhum Estl'ang~iro pod.oriJ sllcceder na Corôa qo Imperio do Brasil.

Art; 120. O Casamento da Pl'incQza Herdeira presumptivtl da CorCla seri! feito a npral-imenlo do
11l;Jpol'<Jdor; não cx,istindo Imper.ador ao tompo, em que se l~'atar deste Consol"llio. não poderá ellt, 1'(1'1'(:­

tl1ar-SQ sem appro\"nçDo da A~Se!II"lén Geral. Seu Marido não teril parte no Goremo, c sómenlc se
("\H1marú Imperador, depois que tivur da Imperatriz (ilho, ou filho,

(I) A Ll'i 11.° (i)l-21 de Ago<fo da ISto aS5iónou a,IQla~ão do Imperador, e da fumilia Lnpcriul.

(2) Drc. Hl ele .Junho ele 1R:lfl.

UI) I.ri 2!J rle SrlJlCIIlUrO rle lfl'lO.

(4\ Lei lIe iS de J ulbo da 1811.
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CAPITULO V.

DA TIEGEX...U ~A MENORlD.~DE, OU I:UPEDBIE:'il'O DO hlPÊnADon. 1)

3~

Art. Bt. O Imperador he menor até á idade de dezoito annos completos.
Alt. 122. Durante a sua menorid,ade, o Impcrio será gO\'l'rllado por uma Bl'gencia, a quol per­

tencerá ao Parenle mais chegado do Imperador, scgund(l a ordem da Successi.io, e que seja maior Utl

"inle e cinco annos.
Arl. 123. Se o Imperador não tireI' Parente algum, que reuna estas fJlIalidade~, srni o Imperio

go\'crnado por uma llegencia permanente, nomeada pela AsseflllJlóa Geral, composta ue Ires .\lem­
uros, dos qllnes o mais rclho em idade será o Presidente.

Art. 12'i.. Em quanto esta Uegrncia se não eleger, gorernará o Imporio uma Rrgencio prori. io­
nal, composta dos Ministros de Estado do Imperio, e tla Jl1s~iça, e cios dois Conselheiros de Estado
mui antigos em exercicio, presidida pela Imperatriz ViU\'a, e na sua fulta pelo mais antigo Conse­
lheiro de Est'Jdo. ,

Art. 123. No caso de fallecer u Imperatriz Imperante, será esta Regencia pr05idida por SClL

:Marido.
Arf. 126. Se o Imperador por causa physica, ou moral, e\'idenlemenle recúnhecida peJa plura­

lidade do cada uma das Camaras da Assembléa, se impossibilitar para goreTnar, cm seu /lJlgar gorcr­
narà, com1 negcnte, o Principe Imperial. se fJr maior de dezoito anno~.

Art. 127. Tanto o Regente, como a HegenciJ prestará o Juramento mencivnado no artigo /O:j,
a 'crcscentando a clausula de fidelidade ao Imperador, c Je lho entregar o Govorno, logo que eHI) che­

gue ii maioridade, ou cessar o seu impedimenlo.
Árt. _123. 03 .\i:103 du Ilügoncia o do HC3entc scrüo expedidos em nome do Imperador pala for­

lnula seguinte-Mandaa Hegencia em nome do Imperador ... -Manda o Principe Imperial Be­
gunle cm nome do Imperador.

Art. 120. Nom n Reg.encia, nom o Regente será responsarel,

\rl. L3::>. Durant~ n mp.noridade do Successor da CorOa, serú seu Tutor quem seu Pai 111(' tilcr
nomeado am Testamento; na fulta deste, a Jiuperatriz ~Hii, em quanto n:10 lornar a rasar: I'allando
esta, a Assombléa Gorai nomearit Tutor, com lanto que !1unCII puderá ser Tutor do ItIlpl'ruuur 1tI ,­

nor a'luelle, u quem possa tocar a snccessão da Canja na sua falta.

CAPITULO. VI.

Do MHiISTEllIO.

Art. 1:31. Haverá diffcrentes Secretarias do Eslndo. A. Lei dasignarú os negocios per[encentc' a
cada uma, o seu numero; as reunirú, ou soparará. como mais con\'ier.

Ar!. 132 Os Ministros ue Estado referonúarúõ, ou assignariJõ lodos os Aclos Lia Poder Executi-

vo, !'em o que nüo poderiJõ ter execuç-ão.
A1'1. 13:3. Os Mioi~tros de Estado serão rcsponsu\'eis.
l. for tra:ção.
II. Por peita. sohorno, ou concussüo.
II!. Porailuso do Poder.
IV. Pela fúlta do obscr\'ancia da Lei.
V. Pelo que ohrarem contl<l a lib:Jfllade, scgurança, ou propricdulle dos éidôulios.
"VI. Por CJllalquer ui3sipnção uos bens ruhlico~.

Art. rH. Urna Lei particular especincará a natureza destes delicIas, e a Illaneira de proceder
cOlltrJ olle,:;. (2)

\1'1. .l35. 'tio salva aos i\1inistros da responsabiliuade a ordem uo !mperaJor vocal, Oll por e ­
cri plo.

(1) Lei de 11 de J unho de tR:! I, e Acto ~liliirional.

(2) Lei de Jij lie Outubro lie 1827.
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Art. 1:3G. o; Estrangeiros, po~.to que naturalizados, não podem ser Ministros de Esttldo"

CAPITULO VII.

])0 CO~SEWO DE ESTADO. (1)

A1'1. 131. lIuverit u:n Consulho tle E~tad0, composto ue Conselheiros vitalicios, nomeados pejo
] nq)('fiIJOr.

'\1'1. 133. O'sou numero niio excC'deri'l a uez.
Art. 1:39. Nôlo SclO cOll1prl'llclIJitlos neste /I'umero os ~linislros lle Estado, nC'm estes s'erl1o re~

pltlad,ls Cnnselheiros de Estado, . em especial nOlncnçüo un Imperador para este CiiTf:o.
:\rt. 1 j.O. Para ser Conseilwiru de Eslado requerem-se as mesmas qua:iJaucs, que de\cm col'l-

c"orrer .pal'[l scr Senador. .
ArL 1 't-l. Os COllselheiros de Eslado. antes de tomarem posse, preslarbú juramento 'n:ls maos

dl1l1lll'crador de - Illanter a I:,'lil.\ião Cal!lolir[l Apostolira fiolllana; ohservar a Constitllit:io, e as
I.l·i~; ser litlis ao lmperadvr; acúl);ellral·O segundo suas conscicncins, atlcndendo sórnellte uo bem da
Naçclo.

Art. 1 ~,2. 05 Conselhciros sedio ouvidos em todos os nC'f:(o ias graves, e mrd:das gerues da pu­
blica .\.JlIlinistrnção; IJI'illllipüllJlcnte sobrc a d"cial'açno da GlWl"I'a, e Hínsllls dll paz, negocia(')(>s ('Olll

a, l"ô1ções Estrallgeiras, assim rom:) elll [od,ls <iS occasiões, cm quo o Imperador se PIOPO,J11i1 ex C:oI:

ljllôt\'1'1CI' das ullribuições proprias JII Fouer i\loderntlol', illd:cudôls no nrligo 101, il exccpç50 da VI.

:\rl. 1'd. SJO responsaveis os COllsclhoiros de Estado pelos conselho's, que derem. oprost! s ~s

Leis, e ilO inlcresse tio Estê:!do, Illallil'estarnenle dolosos.
Ar!; 1 n. O Prioeipc lrnpl'rial, logo fllW til'er dezoito annos completos, sorú de Direito do COI1~

51'Iho til' Es!at!tl: os demais Plin,:ipes da Cusa lmpcri,d, p'lra Clltr,ll't'm I1U C()llse!llo de FslHtlO, GdJo
),I'pen lentes da nom"açüo do llllpcr"dor. Estes, c o l'rint:ipe imperial não cnlrüu no numl~ro 1I1IHCll­

UO IlO illtig 1'1,8,
C:\PFf(LO YlII.

DA FonçA llIIIXfAR.

A1'1. 1 ~.:). Todos os 13rasilelJ'Os süo obrigados n pcgnr cm armas, para sustentar 1} Inut'pci1dcn~
cin, l' integridadl! do I rnpcrio, e defenue-Io dos 'cus illimigos cxlerno's, ou inlerno,. (~)

Arl. 1 'dj. Em qll<lnlo n Assl~mll!(o;} Geral não designar a fOr{'n l\lililnr l'el'll:allcnle dlo' mn!', e
{erra, subsistiril II qlle clll~) Ilo~rcr, até (IUC relu tl1l'Spln ASSl'lldJll'n sl'jn alterada par(J m~:s, ou
}lUrtl lnenM.

Art. 1n. A F'lrçil 'filitur he l15Sllncialfl1ente oboJicnte; janpis se poJará reunir sem que l!.Ht
seja ordenCllt!o pela i\uctoridude legitiflla.

Art. U8. Ao Poder E~ccutivo compete privativamente empregar a Força Armada de Mar, o
Terra, como bem lhe parecer conveniente à segurança, e defesa do Impeno.

Art. 1'~!). O; Omciaes do Exercito, e Armada não poJem ser privuJos dus suas Patentes, senão
por Sentença proferiáa em ,J!li~o competente.

Art. 150. Uma Onlenal')ça especial regnlnJlil a orgnnizaç~o do J!;:tercilo do Urasil, sua. Pro,.
!l1.1yÕeS I SuJuo~, e UiscilJlina, ~ssilll COlpO da Fur~'u Naval. (.J)

TITl"LQ 6. 0

no PODEII Jl!IlICIAL.

CAl'lTLLO {;:'\ICü.

Dos ./ui:.es, e l'rill1l1l11es de Justira.

Ar!. 151. O P'Jue:1' Judicial hl) íllllepcndcntc, e será eOlllposlo dlJ lui7.l's. e JU;'arlos, os quatll

(I) Lei 12 !le "1(";(0 rle IR3~ - 4ci :!3 IIl! ~uY.o de t:Hl, e fi"g'duIlIClIlo Ilr :s de I'cl'(,I'clro ,le IRn.

(:!) Lei 1S dI' AguSlo, Ife IRill.

(.l) Ih'.... u 111'(1'.'" de !t de 1ll'1.:'I!llJru oe IS:!2.. Lei:tO :c :cjJtr.:llhru de I!!JS, Dcr, d,' 2~, c 23 ,l~ l"r rCleito dQ
1Itlll.-· !ln. d~ lu,' Ilc:clll1.rJ) l!e IS~1.



terão Jugor assim no Civel, como no Crime nos cosos, e pelo mouo, que os Couigos uelcrnli­

Durem. (1)
Art. 152. Os Jurndos pronuncião soLre o facto, e os Juizes npplicão atei.
Art. 153. Os Juizes ue Direito serão perpetuas, o que todaliu se não entenue, que não pos,lio

ser muuudos de uns pura outros Lugures pelo tempo, e muneira, que a Lei delerminar.
Art. 15/j,. O Imperauor porlerú suspende-los por qneixas contra elll's feilas; precedendo au­

dienciu dos mesmos Juizes, informação necessuría, e amido o Conselho de Estado. Os Jillpcis que
lhes são, concernenles, serão remettiJos á Relação UO respctli\"o Dislriclo, paru proceder na fórn a

da Lei.
Art. 155. Só po'r Sentença poderúô estes Juizes p(;rder o Lugar,
Art. 156. Todos os juízes de Direilo, c os Officiucs de Justiçu são respotJsa\"ei's pelos aTJUsós de

poder, e pre\'uricuçoes, qne comme((erern no exercicio de seus Empregos; esla responsaLiliuuue .C

fará elTeetiva por Lei regulamentur.
Art. 157. Por suborno, peitu, pecuTato, e contússiio iHl\'elb rontru eltes urçiio popular, qu"

poderá ser intentada dentro de unno, e diu pelo proprio qúeixoso, ou por qutdqut'"r uo POI'O, guatda­
da a ordem do Processo estabe.lecida na Lei.

ArL 158. Para julgar as causas em :;eg"unda. e ulLíma instancia unyerá nas Provincías do lmpe­
fio u~ Relaçoes, que forem necessarias pam commouidadc dos PaIos. (2 )

Art 159. Nus Cu usas crimes a rnquirição tias Testemuhas, e touos os mais uctos do I)·roccsso, dc"
pois ua pronuncia, serão puLticos desde jll.

Art. 160. Nas Civeis". e nas pe:nrres civifmente intentadas, poc1CTáõ as purtes nomé'ar Juizes Arbi­
tras. Suas Sentenças serão executadas sem recurso, se assim o convencionarem [IS me. mas parle..

Art. 161. Sem se fuzer constar que se tem intentado {) meio da reconciliação, não se con1l'çurú
r~occsso algum.

Art. 162. Para este li~l haverá Juizes de Paz, os" quues ser~o eleclivos pelo mesmo tempo, e ma­
neira, porque se elegem os Vercudores dus Camuras. Suas iHlribuições, c Districlos serão I'l'gulad
por Lei. ( 3 )

Arl 163.' Nu Capitul dQ Imperia, além da Rcfução, que de\'e exislír,':lSSím como nus demais Pro­
vincias, haverá tambem um Tribunal com a denominação t1e- Supremo Tribunal de .Jusliça- COIII­

posto de Juizes Letruuos, tirados das Relações por suas antiguidad,es; e serão condecorados com o Ti·
tulo do Consc-Iho. Na l}Cimeira organização poderáõ ser C'rnprcgauos neste Tri,bulwl os. Millistro~

da.quelles, que so hourerem de abolir. (l. )
Art. 16~. A este Tribunul compete
J. Conceder, ou denegar Revis~as nas Causas, c pafa maneira, que a Lai determinar.
II. Conhecer dos delictos, e erros de Offic;o. que commetterem o scus ~Iif.lislros. os da Rcla~

ções, os Empregados no Corpo Diplomalico, e os Presidentes dus Provint:ias,
III. CORhecer, e decidir sobre os conlliclos do J urisdicção, c c~m pctenciu das lldaçõcs Prol i11­

ciucs. (õ)
TITULO 7°

DA AmusTllAçÃ<'l, e ECONOIllIA DAS Pnon:\CIAS.

CAPITULO r.

Da Administração.

Art. 160. Haverá em cada Proviflcia um Presidente, nomeaclo pelo Imperador, qtle o pr .
'lelnOI'er, quaRdo eRtender que assim comem ao bom seniço do Estado. (6)

(I)
(2.)

(~)

(<t)

(lSl
(6)

Codigo do Proc., e l.ei de 3 de Dezembro ele 18\1.
Dee. 3. de laneiro de 183;'. - IlS de Abl'il de 183~. - 17 de lev.e IB3s".

Lei. 1/S. de ()ulubro de 1821. - Vee. 20 de Srplembro de '1820.
Lei 18 de Sep~ernbFo de 18211,- Dee. 3"1 de Agoito de 1829 , e 20 de De7eolbro de IBilO.
Lei- de 22 de Sep~embro de 1828 art. 2.° § 9.-.
l..ei ade. 6u.tu.lu:Q de iS3\:. e Atlll Addicicncl. - llec. de 18 de ~c:pltmbro d~ 18it.

6



li2 1824

Art,' í G6. \. Leí designará as suas altriouições, competencia, e authoridado, e quanto comicr (\Q

melhor desempellho desta Administraçào.

CAPlTULO. II.

D.-\s CAMARAS.

Art. 167. Em todas as CiJades, e Villas ora cxistentes, e nas mais, que para o futuro se crenrem,
haverá Camaras, ás q\laes compete o Governo economico, e municip,d das mesmas Cidades, e Villas.

Art. 168. As Célm~lras serào electivas, e compostas do numero de Vereadores, que'a Lei desig­
nar e anue obtiH'r maior numero de votos, serú Presidente., '1 .

Ad. 169. O exercicio de ~uas funcções municipaes, rurma~ão das suas Posturns policiaes, arrli-
cnçãr. d~'s suas rendas, e todas as suas particulares, e uteis attribuiçõcs, se'rão d~cretadas por uma Lei

regulamentar. (1 )
CAPITULO III.

DA FAZENDA NACION.U.

Art. 170. A receita, e despesa da Fazenda Nacional será encarregada a um Trihunal, debaixo
do nome' de «Tbesouro Nacional» aonde em diversas Estações, devidamente esta·be/ecidas por Lei, se
regularú a sua administração, arrecadação, e conlabilidade, em reciproca eorrespondenciu' com as
Tbcsouralilo, e \.ulhoridadcs das Provincias do Imperio. (2)

Art. 171. 'fouas as contribuiçues dircctus, a excepção daquellas, que eslirerem flpplicadas· aos
juros, e amortisação da Diviua Publica, serão annuulmente estabcleciuas pela Assembléa Geral, mas
continuariJõ, até que se puhlique a sua derrogação, ou sejão suhsti'tuidas por oulras.

Ad. 172. O ?II inislro de Estado da Fazenua, hal'endo recebiuo dos ou lros M in istros os or{'n·
mentos relativos tis despesas das suas Hepartic:ões, apprcsenlará na 'Cnmara dos Depuladus annual­
nl~r1te, logo que c~ta esliver reunida, um Balanço geral da receita, e despeza doThr ouro ~ 'aciollal do
;Jllno anteceucnle, e igllalmenle o orçamento geral de todas élS despesas publicas do anIlO fuluIO" e
da importancia de lodas as ·C'of.ltribuj~ões, e rendas publicas.

TlTULO. 8.·

DAS DISl'O$.IÇÔES GERAES, E GARANTIAS DOS Dll\ElTOS CIVIS, E POLITlCOS DOS

CIDA DÃOS BRASILEIROS.

1\rt. 17:3. A Assembléa Geral no principio das suns Sessões exanlinará, se a Conslituição Pa-
Iilica uo Eslado lem sido eXlldamenlc ohsel'\'uda, para prorer corno fuI' justo.

Art. 17'L Se passados quatro annos, depois de jurada a Constituição do TIrasil, se conheceI'
que algum uos seos artigos IIlereCe rcrónna, se fará a proposição POI' escripto, a flual ucre ler origem
lia Camara uos Deputados, e ser apoiada pela terça parle uelles.

Art. 1715. ~\ proposição será liua por tres vezes com inlel'l'alJos de seis dias de uma ÍI outra
lcilurLl; e depois da lerceira, deliberarú aCamara dos Depulados, se pcderà seraulIlillida á uiscussão,
seguindo-se tuuo o mais que he preciso para a formaçüo de uma Lei.

Ar!. 176. AdmiLtitia a disclIssJo, e "enciua ti necessidade da reforma do Arligo Constilucionnl,
se expedirtl Lei, que será sanccionada I e promu Igadu pelo 1m perador em forma ord i lia ria; e na quui
se ordenarú aos Eleitores dos Deputados paI';) a seguinte Legi latura, que nas Procurações lhes con­
{irão especial faculdade para a prctendida alteração, ou rcfórma.

Art. 177. Na segui!~le Legislalura, e na primeira Sessüo será fi matoria proposta, e disculida,
e o que se vencer, provalecerá para a mudança, ou autli~ão á Lei fundamen!al, e junlando·se á Lons­
tiluição serú solelnnClIlente promulgada.

(I) Lei ue 1.° de Oububro de 1828. - Dec. 2'1 de Seplrmbro de 1830.- 25 de Outubro de 1831, e Ado Addl.
CiOIlill.

(2) Lei ue 4 de Outubro de 1831.
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Art. 178. He só Constitucionol o que diz respeito aos·limites, e aLtribuiçiies r('speclirns do
Poderes Politicas, e aos Direitos Politicas, e inuil'iduaes dos Cidarlijos. Tudo o que n~o he Con ti­
tucional, pode ser alterado sem as formalidades referidas, pulns Lcgislalllrns ordinorins.

Art. 179. A iOl'iolabilidade dos Direitos Civis, e Politicas dos Cidadãos Brustleiros, que [('ln

por base a liberdade, a segurnn~a individual, e a propriedade, he garantida pela C011stiLuiçào do Im­
perio, pela maneira seguinte:

r. Nenhum Cidadão póde ser ohrigado a fazer, ou deixar de fner alguma coisa, seniío cm rir-
tude da Lei.

H. Nenhuma Lei será cstnbelecidn sem utilidarlCl PuLlica.
ln. A sua Jisposição nüo teril erreito retrO;;l(;tiro.
IV. Todos podem communicar os seus pensamentos por pnlnvras, escriptos. e puhlical-os pela

Imprensa, sem dependencia de censura, com tanto que lliljüo de rcsponuer pelos abusos, que C0111­

melterem no exerci cio deste direito, nos casos, e pel" forma que a l.ei determinaI'.
V. Ninguem póde ser perseguido por motivo ue Religião, uma I'ez que respeite a do Estado, e

niio orrenua a Moral PuIJlica.
VT. Qualquer póuo conservar-se, Oll sair do Imperio, como lhe con"enha, (el'ando com sigo os.

seus bens, guardados os regllla lTl<.:n tos policiaes, c sall'o o prejuizo de terceiro.
VII. Todo o Cidadão tem em sua casa um asilo inl'iollll'el. De noite nüo se poderil entrar n'ollo,

seniJo por seu consentimenl'J, ou para o defcnúer de incendio, ou inundarão, e de tlia só será franquea­
da a sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei delermilla.r.

"VIII. Ninguern pcderá ser preso sem culpa. forrnaua, excepto nos casos declarados na Lei; e nes-
tes dentro de 2'~ horas, contadas da entrada na prisüo, senuo em Cidllrlcs, \ illas, ou outras POIO~1rÕl\

rroximas aos lugares da residencia do Juiz; e nos lugnrcs remotos den[r0 de um prazo rnzoal'el, que:\
Lei marcarú, at'enta li exlenção do territorio, o Juiz por ullla Nota, por dle assigllada, fará constar .;lO

Rúo o motil'o da prisüo, oS.nomes do seu 3ccusnuor, e os dns testemunhas, tlal'onelo-as. (1)
IX. Ainda com culpa formada, ninguem será conduziu,) iJ prisão ou n'ella conscrl'ado eslando.iil

preso, se prestar fiança idonea, nos casos, flue a Lei a admilte: e cm gCI:ul nos crimes, que niio tilerrlO
maior penn, do que a de seis mezes de prizüo, ou desterro para fora da Commarca, poderá o Húu
livrar-se solto.

X. A' excepçãll de Ilagrante ul'liÜo, a prisão nij(') pode SQl' executa.la. se oiio por orc!rl11 e;;rrip(a
da Authoridadc legitima. So esta for arhitral i~, o Juiz ~lue a UClI, e qucm {ltil'er requeriuo serilo Pll­

niJos com as penas,' que a Lei determinar.
O que fica disposto iJ cerca ua prisllo anles de culpo formada, não comprr'hende ,1S Oruenflnç'a~

lIiliturcs, estahelecidas como nccessarias ii disciplina, e recrulamento do Exert:ilo: nem 05 C<150S, que
não são puram~ntc crirninaes, e cm que a Lei determina Loualia a prisão de alqumil pessoa, por dc'­
solJedecer aos mandados ua Justiça, ou não cumprir alguma obrigação li"iltr(J de determinado pro7o.

XL Nir.Jguem seril sentenciado senão pela Authoridade competente, por vil'tuue do Lei ante­
rior, e na forma por ella prescripta.

XII. Será mantida a indopendencia do Poder Judicial. Nenhuma Authoridade poderb a"ocar as
causas pendentes, sustai-as, ou fazer reviver os "P rocessos findos.

XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, e rccompcnsarll em prop()r~50

dos merecimer.JLos de c.1ua um.

XIV. Touo o Cidndiio podo' sr.r admillido nos cnrgos Publicas Civis, Politicas ou Mililares, sem
eu.tra dilTcrença, qun nno seja a dos seus talentos, e ril tlldes.

XV. Ninguem será ixernptu de contribuir rara as dcspezas do Estado em proporçuo dos. eus
lia ve res,

XVI. Ficão aholldo, todos o~ Pril'ilcgios, que nüo fllrcm rsscocinl, e intimamente lig-ado: aos
Cargo, por utilid<1dl' puldic.1,

,-YII. A' excppç,io das CnuRns, que por snn natureza perll'ocem II JlIi'l.f1s rnrtictllarcs, "a roo­
fmrniuade das Leis, o~o havcrú Furo prili\('gindo, neHI COll1mis ue especiltcs nas Causas cil 'is, ou
cr imes. (2)

(I) Corlign< Cri'Tlinal. dr Pro::e;~n , C Rerorll18.
(2) Lei 2.9 de Nov.o úc 1S.H·
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XYIIr. Organi~ar~se-ha quanto antos qn1 Cocjigo Civil, e Criminal, fundado nas soliuas bases
da Ju ti~'a, e EquiJarlll.

J·IX. Dosde já licão üIJoliuos os açoutes, a tortura, a marca de ferro quente, e todns as mai!
ppnas auels.

X:\.. Nenhuma pena passilfú ua pessoa do deliquente. Por tanto não haverá em caso algt'!nl
conOs()uc:1io de bens, nem a infJlllia do n~o se transmittir6 aos parentes pm qualquer grilo, que
seja.

xx r. As CauÓas ser~o srguras, limpas, e hem <!rejadas, harenJo cjirersils casas para separnção
dos Héos. conforme. uns circunstilncias, e natureza dos seus crimos,

XXII. lIe gilrunliJo o Direi~o de Proprieuad(l em loJa a sua pleniluue. Se o bem pulllico le ..
gil\llIenlc rurificado exigir o uso, e (lp'prego ua Propriedade du Cidadão, será c1le previamenle in­
c!crnllisado do ya!c-l!" della. A Lei m:lrcarú os casos, em que lerá lug~r cstp unira çxccpção, e,dar~ a~

l'Pgras pnra so d 'lermlnar a indenlniséH;ão. ('I) -
.<XIII. 'J'ilnl!lem fica garantida a Divida Publicn,

XX.I V. Nenhum gl\t1ero de trahalho, de cultura, inuuslria, ou commrrcio paue ser prohibiuo,

uma rez que n1\o se oppollllp aos costumes publicos, á segurança, e saóde dos Cidadãos.
~<x. V; li'dio l!boliJas as Corporações de OrfJ()ios, seus Juizcs, Es()riYi\l.'s, e ~lcstres.

X~\'1. Os il1lcntores !crão n p~orricdade das suas deseohertas, ou das. suas prodl1cçi:'ies. J\
J.llj lhes asscgur,lrá um privilegio e~dLlsil'o tempo~~riq, ou lhes rPfllunefJlrá cm l'f;Jsarpimento l!q

perda, que I.!aj~o de solTruf nela vulgilri~ilç~o. (~)'

XXVII, Q Sllgredp'uas Gartas he in\'iolr.,'el. 1\ A~lllinistração tio Corroio fica rigorpsamentll
fesponsavel [lor I\Ua!qllrr il1fr~cçào deste Artigp. (;:l)

XX.VIII; Fi()ijo gural)tld~s as rccolllpensl)s pl1!1ferirlas pelos sl'fI'iços feilos ao ~btado, quer Cills,

quer Militares; nssilp con o uireitq ndquirirlo ~ cll;1S nu fórma das Leis.
X\rC Os ElIlprllgados Puhlieos são stcielipnunte responsfll'cis pelos nhl1sos, c ommissões, pra­

~icatlus 110 eXerl:ICIO das suas rl,nt~:qes, e pqr qàq f~zcrelIl 'e~'u()~iv~n:énle responsaveis aos seus S4­

!Jalternns:
xx.:c TOrl~l o Cid,hlão poderá appresentar por eseripto ao Pqder I.Cgi~Jéltil'o, e ao Execulim

)'1',·blIOa(;Ões. qlleix;!s. 011 puliçqcs, e até expor qll,alquer infrac.ç:io da COllstituição, requerendp pe­
rante Cl ('lllllpctr'nte ,\II~oritlade a etfrlc~il'u respon~ahi!iJade dos infractprcs.

. XX.\.1. A C"IJ.;lilllif1ão Lalllhenl garanlo os soccurros pul,JicllS.
XXX.!l. A Ills.tru~~çJo prirr.Jaria. c gwluiLa ti lodo§ os CiJad1ios. (!~)

S\.X.II!. Cllllt;gios, e ~lli"qrsiJqdc~1 Ql1qe s?r~o en inadqs os c1cmentos das pciep()Íus, Bellas
Letras, c .\1'105. (3)

: Xx.t v. Os Podcíes Constituuionur,s não podem s.uspcndcl' a Cqnslituição, no que tliz resp.eilo
aos dir'eitos individuaes, saho nos CI)!iOS, ~ cjrcunslançias· csr,~cilicadas no § seguinte.

XXXV. Nos casos de rehelião. ou ilJ\'~sào de inimigos. pedindo a segurança do Estijdo, que
se (\i-pensem por tempo determinadQ algumas das formalídadr~, que garantem a liberdade indivi­
duai, poder-se·ha fazer pO}' ado espc()ial do Poder Legislatí,'o. Não se a('hando porêm ii ess.e tempo
n:unidu a _~ sernliléa. e cQrrendo a Palria perigo ill)lnin~ntl1, poderá o GOl"erno exercer esta me.ma
prol'idencia! conlo It)cdida prol'i~ori~, f) indispl'nsnll'l, suspcn,dcnrll1-a illlll1edialam.cnle que ('éss.e a
Ilccessidade u.rgcntc,· que .a lIlotivou; r1elclId0 n'UIIl, li outro caso rell1ctler á Assemllléa, logn qlW
J'l'ulIida f:}r, uma rcLlçiio motivada das pri,ücs, e de oulras meditlas de prell'l1\[1O tomadCls; fi' quaes­
ljll<'l' Allto'id;ld,'s. que til'~,.ern l,!and~Jo proceder a dias, ~l'rão respPlIsaleís pelos abusos, que til'e.,.
I'elll r'alicnou a esse respeito.. ' .

II) l"i Q ,Ic SCI,l!'Il\!lro (Ie lR26 , Lei II." 3:í3, de 12 de Julho lia IS\~, e .\c1.o .\u:hdonal arl. lO § 3."

(2)

pj

(~ )

m, :

l.l'i 2 de ,\.~,,;('? rl~ U:;;J, .

Dc,,_ de 21 de Drzcfllhro "c J8H. n." 309.

LIli 15 flc 01111111 ..0 rle 11l27.

I.ei II ue ,\ gu,lo de 1~27.

- --



IS~4

D. 26 DE MARÇO. - Manda proceder ús Eleições de: Deputa-dos para a Assem1Jléa s6mente Le­
gislatil'a, conforme as Instrucções, que dó.

( Estas lnstntcções, e tudo o que se ?'efere a, Eleições, es/ão revogadas pela Lei de 19 de Agosto ele
184,6 eposterio?"es, que lhe, derão novo processo. )

D. 17 DE ABRIL. - Dá proviqencias sobre os processos crimes em obediencia ao artigo 1~9 da
ConstituiçãO, que lJll).nd,a qu,e sej,a pu/Jlica p inquiri,ção de testemunhas, e todos os mais actos do
Processo,

( Veja-se o Codigo de Processo e a Refo?'ma )

-.,...

D. 21- DE AnnlL. - Nomeia Presidente de PernDmbuco a Jos6 Carlos Marink da Siha Ferrão.

Pnov. 20 I)E MAIO, - Declara sem efl'eit0 as Patentes de Gomi$s~o conferidas pelos Governos
Prol'iso,ri.os O,as r rOl'inci,í).s,

D. ti DE JUNHO. - Concede perdão aos Desertores, que se apresentarem em seus corpos no pra.
~o dil ~rcs mezes Qa Côrte, c ~c seis ,Qas Pro",incias..

t . .

,D, /) DE JUNHO. - Concede perdão a todos os Desertores, que se acharem cumprindo sentenç,a5;
qualquer gue sejl). o nu,nero, qualidade, e c}rcunstanci,l;Is das ,desOf'ções"

'Pnov. 16 DR JUNHO. - Determina 'que os Omciaes Generaes da Armada Naval ,'enção o Soldo,'
tIuo competir aos Omciacs uo Exercito de Graduação correspondente, no estado actu,,), e se para o
futuro este flir alterado, se del'crá entender que .fica desde logo aquelle, ,'encendo quando embarca­
dos, soluo dohrado. Que os 0flJ~iae5 das outras Classes vel)ção quer agora, quer para o fuLuro, o soldo
que competir aos Omciaes de Engenhl,lria de Grauuações correspondentes, e embarcados mais meio sol.,.
do:Que os OfIicial's Extrangeiros ao serviço da ArmadaNal'al Brasileira, se não considerem compreheo­
didos nesta Regulação, e ~e Ihr.s mantenhiio seus contrnctos particulares: E manda oulro sim que os

Chefes ue Divisão sejão considerados Omeiacs.Generaes, e que as Corpedorias e Gratificações conlio:-
Jlue[~n C0ll10 se (,\c~lI- estabeleciu.o por Lei,. '

, D. 7 DE JULUO. ~ Oesliga da Provincia de Pernambuco a Comarca do Rio de S. Francisco, e
a anflcxa provisoriamente á de Minas Geracs.

( Pu?' Decreto de 15 d,e Ot,'Cltõro de 1827 passou a perl,encer ú da Baltin,

~. DD. 26 DE JULno. - O 1. 4 concede á Terceira Brigada mais meio Soldo de gratifica,ção, em
quanto se consenar destQcaJa. -:- O 2. o conce,de às Viuvas dos Omciaes e Praças da de Pernambuco
inotade do Soldo de seus ~1aridos. - O 3. o suspende a? garantias indiyiduats na Provincia de Per..,.
nalllbu(:(.). ( Foi suspensa depois pelo Decreto de 7 de 1J1ILrço ele 1825. ) - O 4. o manda processar cm

tnmi,5ão Militar os Chefes e Cabeças da lal'ção Car\'alho, e nomca para- Presidente clclla ao CoronlOl
franl:iseo de ~im~ e Silya, ,a 9uern ell;t ~aeta eh ~7 se expede Carta Imperial participanr.)o iS,to
m~51ll0.

2 PIlOVS. 15 m: Sr.PTlnln'1o_ - A 1. & Ordena o seguinte: 1. o - Que na Armada :'\acional e 1m,.
T'p,rial haja 1.·' e 2. o. r.irurgiües ue Numero. Sl'gundo : Que o Estado Completo dos 1. oa dclerrnina­
dn no Decreto de 23 de '\!Jril de t79J seja elCI'':J.do ao nurn~rq 10,. (} O Llos 2.·& a 12. Terceiro: Qlle
,n,.; 1..' eontilluf:1Tl a go~ar da Gradlla~';jo filie acluallllente lhes rstà declarada, c do uso do Uniforllle
d~s Omri,lcs da \rlllüJa .:~cjQ.nal c l:lIpt:rial da Grêl.,I,u8\,üq COITl'~pOn~L'n~e, com.os qi:,incLi\o no
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hraço á semelhança dos Cirurgiõrs do Exercito; e que os 2. os não tenhão Graduação Militar. Quarto.
Que os 1. o, I'cnção em tç:l'I'a. o soloo de 18·'1j')OOO réis, e embarcados mais meio soloo, e Gomedorias
correspondentes ú' sua Graduaçiio; e que os 2. os renção em lerra o Soldo de 12,'ft;OOO réis, e embar­
cados mais meio 501Jo. - A 2." ordena a respeito de todos os Ajudantes dos Corpos da Segunda
J,inha, que se achão comprehendidus na disposição do § 3. o das Instrucções de 4· de Dezembro de
:1,822, o seguinte. Primeiro: Qne os ditús Ajudantes, como jú existentes, no tempo da publicação do
Decreto de 4· de Dezemoro de 1822, tenhão, nos seUB respectivos Corpos o accesso gradual até ao'
Posto de Capitão, regularlo por sua antiguidade comparativa com 05 Officiaes da sua grauuação, con­
~en'ando até esle Po to o exercicio, e soldo de Ajudante. Srgundo: Que os mesmo Ajudantes, depois
de promol'ioos ao Posto de Capitão, apezar de terem o exercício de Ajuoantes fiquem considerados
cO.n direito ao accesso de Tenenle Coronel, qU:;1odo rago nos Corpos cm que seTl'irem, uma rez que,
alC:l~l da sua maior antiguidade, comp:''ll'ada com ti dos mais Capitães dos mesmos, se fação por seu
merecimenlo, e bons Senil}os dignos de5~e accesso.

D. 17 DE SEl'TEMBIIO. -Manda applicar ás Novas Minas do Rio Grande do Sul e d,) Espirito
Sancto os Regimentos e Ordens antigas e moderna5, por que se regem as Prorinci.us Mineiras, 6e1'­
,'intJo os Ouvidores de Jntendentes, e na sua ,falta os Juizes de Fóra.

D. !} DE OUTunno.- Susr'ende no Cearú as g:Jranti.~s illdil'iduaes, c cria uma Con'lmissão Mi­
litar conforme o Decreto de 26 de Juljlo.

2 Do. 20 DR OUnHlltO. - O 1. o concede uma medalha de desLincção ao Exercito Coopcrndor
(1;) noa Ordem na Província de Pernambuco. (As Inslrucç'ões ordenijo que a medalha seja de ouro
para os Officiaes Gcneraes; do prata para os Oillciacs de Alferl's até Co!'Onel inclusi\'e; e de cobre
p~ra o Officiaes Inferiores, Cabos, Soldados, Corn()~as, e Tambores, pendente de urna fila amareI/a
arlada de verde. Sórnente pcrmiltcm o HSO da medalha aos fJUC mnrcharão sobre o Recife, não S(I
conseFltindo o uso d'e\la aos que não marcbar~o por qualquer rnoli\'o, sallo doença flor feriC/"s re~o­

}Jida contra os rebeldes. Ordenão mais que a medalha seja flo~ta no la'do esquerdo do peito, e qUll
os Olllciacs Gencrae5 a lancem ao pe coço n0S dias de Grande Gala. E emfim que rara os indilidu0s
ngraciados, e l'j\le eslil'eriio reunidos em lorlo o tempo na Burra Grande, e q\le mar('barão depois
sobre o fil'cire, haja sobre a medalhn uma fil'ella abraçando a fila, e n'ella o distico -COi\"8TAl'i­
CIA. - )-02. o nuLI.wriza o Brigadeiro Lima para conccdt'r em Nome Imperial uma medalha de UGh

tincção aos mais Im,1l'os do Exere:ito Coopcrauor da Boa Ordem. (A medalbil. sagunclo as Instruc­
,ções, será dc Ouro para todos os indil'iJuos com ella ngraciadus, e pendente de uma Gtil metade na
largura verde e metade amarella. Ella serú posla no la40 cji~eito d,o peito, e os Omciaes Generae~ a
}aoçarúõ .ao pescoço nos dias de Grande Gala. )

D. 4 DE NovEMnuo,- Dá nova fó1'ma .~os Corpos de 2.· Linha,

D. 17 IJE NovEMono.- Ordena cm conformidade do Art. 1u1 da Constituição que nenhum
Processo possa ler principio, sem que prim.eiro se tcnhão inlenlndo os meios de rcconciliução, como
hQ lamhem rccomen lado pela Ordenaçiio L. 03 Tit. 20 § 1. o, devendo esta prol'idencia ser cumpri­
da por todos os J uizC's c Aulho ridade.'.

(Veia-se a Diõposiç<io Prt)l;jsol'ia, que explico'u, e limitott esta determinaç,Zo.)

D. 26 DE NO\'E:lmno.- Desmemhra da Villa de Cantagnllo fi Aldêa de S. fidclis, e da Pedra,
(} as encorpara novamente ao Termo du S. Salvador de Campos, a que dantes pertJ;lncião.

.o. 1 ng DEZEHnRO.- n gula cm Tabella n orgnlliS:lção dos Corpos do E~('rcit(.).

(Estei relJoglldo, e roi-lhe dada 11O'W o1'galliõ(/ç'i1o relo Dcc/'clo de 22 de Feverei1'o de 1839.)

$
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OS SE~UORES:

IMPEBlO. - Esterão Rioeiro do Rezende,

» - Visconde do llnrbacena.

» - Jusé Feliciano Fernandes Pinbeiro.

JUSnç.\. - Clemenle Ferreira Fronça.

» - Sebastião Luiz Tinoco da Silv".

FA.ZE~DA. - Marianno José Pereira da Fonseca.

» - Visconde de Barhacena.

:~:.\ nl~IB. - Frafolcisco Villeln Barbozn.

EXTnA~GEIROS.- Luiz José de Carvalho c .1eIl0.

» - "isconde elo I'art;\noguâ.

li - Viscondo de Santo Amaro.

C·UERtU. - João Vieira de Canalho.
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D. 9 f)E JA.'iRIRO. - Cri:! profí~oriarnerüll um Corso Jllrídico nelil., t:õrtc.
F01'ão creadus depois (J8 de S. Paulo e Olindo pela Lei de H de Ago.ltCl d~ 182

D. 22 DI> JANEIRO. Faz e.tHnSi\'3S aos intli\il1uoi da Esquadra do cOlOmando do Primeiro Almi­
]';)",te, Marr\lle2 do Maranhão, CJue so acharão cm comhate na o~casíiiç da eotrada dó Exercito Coopo­
rador du Boa Ordem no Recife, ag tlj~posições do Decreto de 20 de Outubro de 182J., ~ [IotllorizlI ~

'Primeiro Almirante a destribujr elll Nome ~mperial até seis ti s medalbas Jesignadas aos que mostru­
Tão mais bral'uru.

!l Dn. 17 DF. Ff:VEREmo. - O 1. o declara cflhti\'8 li re ponsahtlidn4c dus Ern'pregl\il(l~ Publico.'
na conformidade das Leis e1i.i~tentcs ( "eja.-se o Codigo Criminal e f-eis em vigor. ) - O 2. o llllgmcrl­

til os Ordenados dos Magistrados. - O 3.· marcn em Tabclla fi Gratificação, que de"t'JlI vcOt.··r os
Goyernadores c Cornrnandanles dils Armas, alem 1109 soIJO$, C;l\nlgaduras e maíl! \ellcímentos COflt:.'­
pondentes á$ su~s Palputos. ( Veja-se 9 !.)ee. de 26 ~e Agosto de 1S4-~.

D. 251m FIWlulRtno.-Ordena quo o~ Voluntario5 de oito e traz aonos si~,ão até a epocba do
Reconhecimento da lndependencia.

D. 7.))B M.\nço. -Suspende a Comissão Militar creadã em Pernambuco; manJa que sejão execu­
~ado os q~e estiverem julgados; e amnistia lodos os que não estilo pronunciarlo8.

2 Dn. 25 DE MARço. - O L D uugmcn fi O~ soldo9, e mais veocimentoR Militares ( llevogado por
Drcnlo de ~8 de$le mesmo rn.ez e anno ) - O 2. o cooc~de o mesmo augmeoto aos ofikia6s da Arm'­

da,.e Artilparia de ~l!rinha. ( llevo(lodo pelo Decre!o eirado. )

D. 28 DR l1Anço. - Doclarn de ae~hum l:1eito a T~bella de 25 de6te ,me~, e a u!.lslit~ (lel'l

7



rrABELLA
DOS OLDO_; F- ~IA1S "ESCJ~iE:-;TOS DO EXElICITO DO IlIll'gnIO, MANDADA OBSr.nVAR

POlt DECRETO DATADO DE HOm.

PIJSTn,.;. '01.00S .\1 EN AE . EXERCICIOS, GR'\TlFIC'AÇ'ÓF.
MEN","ES,

Marechal do Exercito. 200.)1)000

As que lhes (orem rtl'­

\ bitradas CO"r~·!N6. a,
Commilndando Exercito. fi".ça dO.E3IIn"ctto e ~m- 20I~rta.mia das opera-

\ çoes.

16

~ Excrcito. Dito. 20 16

cl1cnle General. 140;mOOO ~ i Di,'isão. 1.W;mOOO 1:2 8, P raça ou Distrícto. 30;ftOOO 1:2 '(.

( ~ Fortaleza 30W;OOO 12 O
~

'"

110-000HDi\'is50. 90./t)000 8 6
Marechal de Campo. Praç.a ali Di tricto. 30<tPOOO 8 3

Fortaleza '. 3OwOOO 8 O
:.:> - 0 ••

\1 Brigada SO;ft-OOO 5 1(.
Brigadeiro. 80~0~ ti Praça ou 'Dislricto 30<1j')OOO ~ 2

Fortaleza 30,Jj)OOO [) O
'-"

. . \ -g:·Brig~da. 80,/tOOO Õ lj.

~ Corpo . 30~OOO 3 2
oronel. o . '70~OOO ~

~ ('-"
No Estado Maior 1.' Clas. 20;m000 :-l 2

2.·Clas. : 1OwOOO 3 O

. ~ Commandar!uo Corpo.. 30,ltJ000 2 ~

1'úHcnte Coronel. 60~OOO l" No Estado Haior 1. 'Clas. 1!><ttOOO 2 2
2.· Clus. 8,/1;0002 2 O

000 )
C@mmaodllndo Corpo.. 30.'fbOOO 2 2

?llujor . • . :JO, 'o .Estauol\:1aj.o.l' L"Clus. 1O:tf;OOO -2 2
2 2.' Clas. 8,/'tl000 2 O

30~ooolJ
Corpo. 30,j1)000 1 1

Ca pitão. Companhia. 10wOOO 1 O

No Estado l\iaior1.· (Ias. j O,ltOOO 1 O
2.· Clus. Ü;mOOO 1 1.

2õ,jf)OOO ~
r.oll1mandanrlo Comp.· . j O·"'ttOOO 1" O

Tenente. . Nu Estado Muior 1.' r.la~. 6;IT;OOO 1 t
2.· Clas. !1-,'j1)000 1 O

22,'f/)OOO ~
Commandando Comp.· . 10;[t>O{)0 .l O

Alferes,! No Estado .Maior 1. a Clas. (};tJ)OOO 1 1
I 2. o elas. /j·;lj.:OO(J 1 Q



PEQUENO E6TADO MAIOR DOS CORPOS.

Suldos
diari.Js

Elape
fellcilllcllto

e(fecllvo

,,,rgente Ajudante.
S~l'g(;'nlo Qlfllrtel Mestm, ou Yag<'Jcslrc.
Ta mbOr mór.
Cornela mór.
Ferrador.
Selleiro .
Coronheiro. ou Espingardeiro
~!estre de MusIca '. "

Mu icos da 1.' classe
» da 2.' »

» da 3.' »

310 .
280
ao
2Bo
100
100
100
9t()
370
220
140

1
1
1
1
1
1
1
1
1

t
t

PRAÇAS J)E COMP.-\NHI.\.

.-
~ ::l

."
C U

'j) ~
."

'"

(l

280
2W
220
1~ll)

O
DO
l:!Ü /

o 380 O O O
200 250 2~O 2tO 260
140 200 200 210 220
120 150 lüü J60 180
100 120 120 120 1'0
9~ 110 O O O
90 100 100 100 1!~

120 180 180 1~O l~OCllll'illl.

Porta Estandarte
1." Sargento.
2. o Sargento.
l~urriel.

Cabo de EôquHdra.
Aflspeçadu.
~oldêJdo

T<lmlJol' , Comela ,

OBSERVAÇÕES.

1.' Os Clmõclbciros e Vogues do Conselho Supremo J-lililor venceril0 !.O:rt'OOO r~. mcnsacs de
Gratificação.

2.· Os Ajudantes de Campo de Sua Magcstauc Imperial I'f>nl'llrilõ as EI:lprs, r Ln; fgnl!urr."
corrc~pondcnles ás da Patenlo immediata, Commandando Corpo, Bl'igada. ou Dil'isão, c o !lll'';JlIO e
entenderá a respeito da Gratifieação: será comtudo até a Patente de Brigadeiro de 100~OOO rs.
mensaes.

3.' O Commllndante da Imperial Guard:l de Honra "cncerá a Gratificação, Etape, e Caralga.
dLlfas correspondentes ii Patentc immediala, Commantlando Divisão,

l~.' O Ajudante General, e Ql1~rtcl Mestre General da COrte vencpr~ü;) Gralific:Jção, Et:lpe. e
Cavalguuul'lis correspondentes ii sua Patente considerada em Com mando de Corpo, lirigada, ou Oi­
vj,;ào, e uma Gralific:lr;'ão mensal de I..O.'ttOOO rs, para as dospezas da Secretaria, a qual deverá pas.ar
úquelles Olliciaes, em. que por accidenle recabir este exercicio.

5. D Os Depl!ltados do Ajudante Genera!, c Quartel General, vencerilõ a Etape. e Cavalgadura
correspondllRtes á sLla Palente, como Commandanrlo Corpo, e uma Gralificação de :30~OOO rs.

6. • Os Majores de Brigada venceráô as Etapcs e Cal'algaduras de SUl! Palente ComrnandJndo
Corpo, e a Gratificação de 25~OOO 1'9.

7.' O Cornrnalluante do Deposilo Geral de recrulas na COrte vencerá a Gratificaç:Ie, Elapas, e
Cavulgüdul'<l.s de sua Pate ra L'" co.osiderada Commandanuo Corpo, Brigada, C;>U Di\isão.
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S.· O fysico Mór, Cirurgião Mór, e Capellão Mór do Exercito, os Capeliãell Secretarios, Ci­
rurgiões Illófos, e Ajndantes de Cirurgia, teráõ os Soldos das suas respect.i\·as Patelltes, e as Gr.:titi­

l:açõcs, que polos seus Em pregos ~l a percebem.
9." 03 Tenentes Coroucis, Majores dos Corpos de Infantaria, e Artilheria de Posição, que não

cOlllmandarilm, terá5 uma Cavalgadura j e os Officiaes Superiores dos Corpos de Ca\'ullaria e Arti­

Ihllria UHlntada toráõ mais uma das que percebem os de iguaes Patentes n'uqurlles Corpo~.

10. 0 05 AjuJllutcs, e Quarteis Mostres ~cráõ o., vencimentos de suas Patentes, e .\-;ztooo r , dt!
l;rütificação rAcnsa~; os Ajudantes terão tambqm uma Cal'algadl\ra. .

11.· As Gratificaçõe~ dos amcines do Imperial Corpo de Engeohr.iros continilllr50 a s r r('gu­
ladas como actualmente estão.

12. o Os Soldos dos Governadores, o Commandantes das Armas das Pro\'incias fidio regulado.
pdo presente Decreto: as Gratificações pelo de 17 de Fevereiro d'este allno; c as Ca\'olgadul'"g c Ela­
pr,. pelas correspondentes ás Patentes que tiverem no exercicio de c.onunaooo de Corpo, Brigadu, ou
'):)i\'isã.o.

13. o Nenhum Omeial perceberá duas Gratificações: terá com tudo a opção.
1í. o Os Omcines, quo na somma geral ~e Soldo, e Gratificações perceberem maior quontia, 0.,)

flue a marcada o'esta Tabella, consena-Ia-hão, até que passem u uma Patento, ou exercício, cm quo
a somma iguale, ou exceda a que ora percebem.

O espirito d'cste artigo será applicado aos Officiaes Inferiores, e mais Praças dos Corpo' do
'Exercito.

(Regula hoje o Déé1'eio n. o 263, de 10 de J atIeira de 18.l3. )

D, :... DF. AGnIL. - Applica ti Marinha a nora Tabetla 4e 28 de :\.arço pass:;}ào.

ALV. 1õ DE Anmr.. - Ccnct'lde â Cidade do I\1oot~n'idéo o título de - IMPErIAL.

D. 18 OE 11.\R~(7. - Susponde provisoriamente para a Provincia Cisplatma as garantias indil'i­
dunes.

( Perro Der. de 20 de Metio de 1828 se ex!el,deu esta dispoúl.:ào aCJs Pa·isanos. )

4- DD. 19 DE MAIO. - O 1. o Concedo o meio 501110 às Vimas nos Omciaes, que rallccerem 'm
acçüo n3 Pl'll incia Cisplatina, e o soldo por inteiro às dos Officiaes Inferiores, oldauos, e Ta·lllb()rt!'..
- O 2. o perJoa o crime de deserção !Js Praças da Pro\'incia do Rio Grano(}, e CisplaLina, que so
apresentarem denlro de certo tempo. - O 3. o cria oma Comissüo Militar na Pro\'inc.ia Cisplalilln. ­
O 4. o cria uma outra Comissão Mililar independente da primeira, eom as mesmas aLLri!luiçõcli e para
os meS:llO~ fins.

4 Du. 20 llÉ MAlO. - O 1. o faz extensivas aos Paisanos as Comíssõp.s Militarci cl'rndn ror
Decreto de 18 deste mez. (Foi revoglldo p07' Decreto de 17 d.e Fevereiro de 1828. ) - O 2. o pel'dvu I)

crime de deserção nosSoldad0s e Marinheiros da Esquadra do Hio da Prata. - O 3. o cria~uma Comi~­

são Mililar para julgar os Reos da Armada - O 4. o concede meio soltlo às Viuvas dos indi\'iduo da
Armada, que fallecerem na lucta contra os rebeldes tia Cisplatill3.

D. 2í DE MATO. - Faz exte>lSi\'1l às Viu\'as dos Omcines, e Inferiores da Artilharia de J Ial'inlw
'.1 disposição do Decreto ele 19 do corrente a respeito do soldo o meio soldo.

D. 31 nE MAIO. - Regula a cobrança d.o Diúmo do~ gcncros uo exportação. ( reja-se o Regt~1a­

mento de 30 de Maio de 1S3Ü. )
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'~ PROVo 15 DE JUNHO. - A La dl:dara O Chanccllel' da Hclílção da Rahia no goso tia JlI,i-"

(JirçJo do Regedor, que antigamente. exorci;h> os Go ecoadores t.1aq(lc/la Prol'incia, indepcndcule U(I
l'residente deHa, na conformidado da Lei ue 20 ue Outubro t.1e 18:..3, "islo que pela ConstiLuição !J

Poder .Judiciaria he independenlc. -1\ 2. a commullica a Besolu~'rlO pl'eccdt'uLe ao Chanceller da lle­
laç;16 da Bohia. -A.3.· c,4.· são as mesma precedenles, ao Pr\.' iJcnto do Maranhão e ao Cuancellcr
da ncla~ão.

D. 2 UE JULIIO. - Cóncede uma meJulbn de t11!stincc:50 ao indivíduos do Exercito, que cxpcllill
da Ruhio os Tl'Opas Luzitana~. ( Esta medalha, segunlo as Instrucções, he de ouro para os Omcilles
Gencraes, de prata para os Officiaos UU Alferes oté eoruflel ille!usivc; e de cohre para os Ofliciélt':
Iuferioros, Cabos, SolJados, Cornetas e Tambores, pendente de uma fita listada de verde e amal'ltllo.
Em 2. o logar, só permiLte o uso da Mp-dalha áqllelles, qUl~ fizarão toJa a Campanha, ou que lallando
a umll parte della, apresentarem motil'o legitimo e plenamente justificado. E em 3. o logar, ordena
qlle a rnt'dalha seja posta no lado csquerdo uo peito, e que 03 Officiaes Geoeraes a lancem a~ pest:llç.)
1I0S dias de Grande G::la. )

D. 7 DE JUI.no. - Regula as runcç'õcs c allribuições do Capcll:io' Mór cIo Exercito, e das Forta ....
filias, e marca os destinetivos, que são os seguintes,

O Capellão Mór - Pre;ilha de ouro, frorlllS de canotilho de ouro, laço Nacional OQ Chllpéo . e
·'-tuna h~nJa rOllXa com borlas do retroL rOltXO, e fio de ouro.

Ós Capellães dos Corpoit - Presilha de ouro, borlas de' fio, laço Nacional no clHIJléoi e lima
IJanda roiHa com horlos do rdJ'Ol prelo.

Os Capellãcs dos Fortalezas - Presilha de ouro, burlas do fio, laço i 'aciooal no chapéo; c UllIll

h<!nJà rrcta; com borlas de rclroz rOll:io.

'Os Capcllães dos Hospilaes Militures - Presilua de ouro, borlas de fio, e la~'o . 'aciuoul no rllH­
réu; e uma uanua prela, com borbs prcla~.

( O Capellüo Jl1ar foi slfprilt~ido pela Lú de 30 de A.gusto de 18;H, e o lhct'etu de 22 de 111 lIiu J II

18~7 reg/llu'ou os clestinctivo~ dus Delegados do Capel/cio Múr. )

D. 17 D"E AGO TO. - Faz exl<msiva á Armada, que hrollueou o Parlo 'da llJuia, e expollill tia I. i
os LLJ1.itanos, u disposição do Decreto de ~ de Julbo deste anno.

D. 15 D'E SE1TJ'g~JBn(J. ---- Suprime um Alfe'res em caJa Companhia dos BallJ.lhüt' de CU~'ador(,sf

,; Granadeirv3, c iltlõim..:ntJs JIt Gal'ü\J3ria. ..:- •

D. 28 DE ::lEPrEmmo. - Estabelece a maneira de se fororar L'ada um dos Con~elbos do JUi7. S

de 1"11 do.

PROl'. 17!}E NOVEl'rano. - TJeclura os Commandante~ Miiitnros suhordinados nos r'rcsidl'lIlt'
de Pro\incia, excepto llél disciplina c governo econumit:o da j"oJ'{'u Armudu. , Veja-se a Lei Je:.l de

Uutubro de 18:3'h ql~e marca as· allrilJtlil:ões dos Presidellles de J>,·ol'iIlCill . ..

P ROV. 23 DE !.OVEMU!l(.J. - Declara que os Réos b~olvi{ll)s em Coos 'ho de Gu/'rra pOc!l'1ll rr­

qup.rol' 11>l iniuriu~, perda;; (J dalllnos, que uos mesmns lhes pl'o\'ierclfl. ( Vlia se o l)e 'relu de J5 de
Novemb1'u de 1827, q~tll declarou irl'illl, nulla, e abusiva esta [Iroviúlu. I

D. 10 DE OEZElIB!\(}. ~ Bodum gnerra ás Provincias Unidas do llio da r futa.

PROVo 1~ DI> Dfo:ZEMlH\Q. - Dá proridcocias soure a afft\ca uç"'o da Dizia n8'Cu<lncellaria Mór,
e da CU~(l U<l .~ ti Pp! icação.
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1=HI'EUlC. - Jns', hliciano Fernandes Pinheiro.

») - 13<1 riio d~ f.agl's,

)j - risconde de Cal'uvellas.

JII~T1t;,\. - Sebulilião Luiz Tinoco cja Si!y~.

» - Vi, conde ue Caravella~.

rAZE~D.~. - Vi conde de Barbacena.

» - Visconqe de lnbambupe!

» -:- Viscondç de Baependy.

'M.\m~1I A. - FraRcisco VilIela Barboza.

]~XTJL\NGElROS.--, Visconde de Santo .~UliltO.

» ---:- Vi:col~d(} ~e Jnhambupe.

C ·Ehr.A. - João Vieira de Canalho.
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Senadores.

Jesé Joaquim NabucG de Araujo.

:Rar~o de A!cantara.
Patricio José de All!Ifida e Siha.

Luiz José de Oliveira.

liscullde de Aracaty. .
Jlliio Anlollio Roclrig;uc de Canalha.
PCl1rO Josédu Costa Barros.
DOlllingos da [,lottu Teixoira.

Deputados.
Pr\. RA'

Jo~é Tbomaz :\l.IbllCO dp ,\ rul'l,Ío.
Romualdo Anl:)lIio Ull 'ei\i1s.

MARA:\flIO.

João Braulio Munir..
rrancisco Gon,ail,'s Marlin~.

Manoel Odorico MenLif'':.
Manoel Tdles dil Sih u Lu.!lO.

PIA UHY.

Peuro Anl0nio Pereira Pinto do Lag .

CEARA'.

Antonio de r.aslro Yi01H1<1.

José Gervasio de Queilóz Carreira.
Marcos Antonio Brieio.
1\Iano.el Jo.é de Albuquurque.
Antonio ,/uaquirll de )1ol1l"iJ.

Juayuirn .1o,é Bill b07a.
Manuel do Nascimento Castro e ~il~a.

lU O G RA.\ D ~ D O ~ OHT E.

AlTonso ue Albuquerque Maranhão.

"isc{)nuc El(l Queluz.
r: ·t'C\àu José Curuuiro da Cunua.

Vi.conde <k Barhacena.
D. :\uuo Eugenio de Lucio.

Agostinho Leilão de Almeida.

P.\ nA rI 1BA.

Augusto Xavier de Canalha.

ALAGOAS.

fra ocisco de Assis Barhoza.
Joiio da COSk1 tl SilVll.
José de Souza Molto.
Luiz José ue Barros Leito.
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enadores.

1826

Deputados.

'isrondc dt1 lnhamhupe de Cima.
.1IlS/\ Carlos Mairink da Si\\'lI Ferrão.
. lllnnio José Duarte Jc Araujo Gondim.
Hlm to Ba 1'1'01.0 Parei I'a.
José Ignacio Borges.
Jusé Joa1luilll de Carvalho.

Francisco José de Faria Barboza.
Thomn Antonio Maciel Monteiro.
Mouoel Caetano de Almeida e Alhl1querque.
Antonio Francisco de Paula e Hollanda Clil'ulclInLi.
:Miguel José Reinaut.
Ignacio Pinto lb Almeida c Castro.
Bl'mardo José ue Serpa Brandão.
HOllliugosl\1alaquias do Aguiar.
.Thomaz Xm'icl' Ga'rcia de A Imeirla.
Luiz Ff:Jncisco de Paula llollauda.

SERGH) E.

José Teixeira Ja Malta R~ccllar. • • !

DA lHA

I •

I' t ~ "'., ...

Visconcle rle r.ar'avclllls.
liscondc da Caehllcira.

'Visconde fie Nazarcth.
P~fão de Cap'li.
J'ar:io lia Pu<!,.a Branca.
l;fllcll;iseo Curtllliro de Campos,

1"~alwj!i(:O dOB Sanetos Pinto.

!i:;cnnfle de Mllricá.
Yis l : ",de de I'aranaguá.
Vis(:oncie rle Santo Amaro.
~/}sé Caelano Ferreira de Aguiar.

f~ourenço Rodrigues de Andrade.

Visconde do Baepentfy.
i~conde do Fanado.

Rtlfão de Valellça.
Uarão de Caethé,
Sebastião Luiz Tinoco da Silva.

José Ave:Jillo Barbou.
Antonio Ferrdra França.
ia Ú CanJozo Pereira de Mcllo.
:Marcos Antor.io de Souza.
Antunio da Silva Telles.
Antonio Augusto oa Siha.
José Lino Coutjnlll~.

,1osé Ribeiro Soares da Rocha.
Lui;.: 1>,\ulo ue Araujo Bast')s.
Llliz Pedrl'ira do Couto Ferraz.
Jusé Rir.ardo da CosIa Dr~mond,
José UiI r.osla Carl'illho
Manoel Antonio Gaivão.

ESPIRlTO SANCTO.

José BernardinQ Bílplista Peroira..

RIO DE ~ANE[RO.

Luiz Pe.reira da Nobrega Souza CouliBho.
A-Ianoel Jose de SOUZil FranlllL
JOilquim Gonsall'cs Ledo.
Monsenhor Pisarro.
Jusé da Cruz Ferreira.
Bernardo Carneiro Pinlo de Almeid~
Januario da Cunha Barboza. '
José Clcqlente Pcreirà:

SANCTA PATHARINA.
! ~

piogo DuartfJ Sil,,,.

~\1 , :\ .~ ~ G E RAE S.

r.ncio SElares Teixeira de C
.lusé .\ nlonio do Sihu Maia.
Jo 'é Custodio Di;lS•
.losé Carlos Pereira de Almoidn Torre..
J lsé de Rr.sende Coslll.

, Antoniq Marqul's de S. Puio.
llc.r!laruo Pereira do VascoIH:eflo!l,
J sé Cl'zario rle Miranda CilJf'irr>.
Candido José de Araujo Vialln~\.

: . .... '.~. .'



Senadores.
Manoe] l:'crreira da Camara.
Ja iutho Furtado de Ml'ndonça.
.JoÕo E\'angelista de Faria Lobato.
Antonio Gonsalves Gomido.
:Marcos Antollio Monteiro de Barros.

Bispo Capelão-Mór.
Marquez de S. João da Palma.
Burão de Congonhas do Campa.
José Feliciaf.lc Fernandes Pillueiro.

8.
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Deputados.
Antonio Augnsto Monteiro de Burros.
Antonio dil Cosla franco.
Joao José Lopes Mendes Ribeiro.
Luiz Auguslo May.
José Bento Ferreira de Mello.
José JOflquim da Silva Guilllarücs.
Custodio Josó Dias.
Placiun Martins PPI'eira.
Antonio l'aulino Limpo de Abreu.

PAULO.

José Ricardo da Costa Arruiar.
Francisco das Chagas Sanctos.,
José Corrêa Pachec0.
:Mllnoel Joaquim de Ornei Ias.
FI ancisco de Paula Souza e Mello.
Diogo Antonio Feijó.
Nicolâu Pereira de Campos Yergueiro.

RIO CRANDE DO SrL.

Vliz Con~a Tei~eíra de Bragança, Fratlci~co Xa"ier Ferreira.
Caclo 00 Xavier Pereira ()e Brito.

Pn.OVfI~crA 'crSPLATINA.

D. Damaso Antonio de LarrãIJ'lga.

Barão do Pat)' do Alferes,

D. r\icoláu Herrera.

GOYAZ.

Raimundo José da Cunha MaUos.
João Francisco llorja Pereira.

MATTO GROS ,0.

Visco,nde da Villa Real da Praia Grande, Gabriel Getulio Monteiro de Mendonça.

N. B. Sómcnte apontamos 0$ Sm's. Deputados, que tomanio assento.

- .
8
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D. 12 DB JAKEIRO. - Permitte a exportação da moéda de cobre para as Provincias do Imperiol

(Foi revogado por Decreto de 3 de Março de 1827, que lamhem (oi t'elJogado depois,)

D. 17 DE JANEIRO.- Extingue a Companhia de Caval1aria de Goyaz, e organisA o Bataluão de
Caçadores n." 29 da 1. a Linha do Exercito,

D. 22 D8 JANEIRO. - Nomeia os Senadores do Imperio.

D. 31 DE JANEIRO, - Do Corpo de Artilhllria de Marinha rórma uma Brigada composta de dr/ulJ
Batalhões, com sci$ Companhias ça~a um, a qual se denominará -lmperial Brigada d'Artilharia tia
l111cinha.-

D. 16 DR ABRIL.- Para marcar de uma maneira destincta a épocha em que foi recollilecída a
lodependencia do Brasil, que S. M. o Sr. D. Pedro 1. 0 teve a gloria de fundar, cria uma Ordem'
com a denominação de - OUDEM D~: PEDRO PRI~EJRO, fUND"-DOR PO IUPERIO DO BRA.SIL -, que
t~rá seus Estatutos, Insignias, e Graduações.

(Por Decreto n. o 228, de 19 4e Outuhro de 184-2 se derão Estatutos para esta Ordem. )

D. 2'- DE MAtO.- Em additamento a() de 1 de Dezembro de 1824., dá nova orgaoisação aOIl

Corpos de 2. a Linha.

PROVo 7 DR JOLHO.- Ordena qne nenhum Officinl Militar seja constrangido a pagar na €ban­
cellaria .MM do 11Ilperio mai1i de uma \'ez o 5el10 da Palente de um mesmo Posto, seja qual fOr o nu­
mero de Patentes, que d'elle se lhe passarem pela diversidade de exercicios, em que possao llU

empregados.

PROVo 28 DE .lm.no.- Onlcna: t.- Que o numero dos Primeiros Cirurgiões da Armaria fiqnA
ex.istindo como se acha cll~claruclt) na Imperial Hesolução de 7 de Agosto d" 1821.- 2.' Que ')
Dumero dtls Segundos Cirnrgiõl's. ~('ill ('Im'ado no tle vintt\ c t('nhão a Grlldunção Militar. de que
grozão os Ajlulantlls de Cirurgin cio n;llalh,jo de Artilharia tia ~1arinba.- 3. 0 Que os mesmos Segun­
dos CirQrgiõcs \'cnção os soldtls. mailllias. c corucdorias. que perceLem os Offidaes da Armlld<.J de
igual Gradllaçãe, e usem do COlJlpcll'l\[(l t1l1if mllC, com o distinctiyo no Lraço, que lhe hc proprio. -
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!I-.• Que o Cirurgiõcs extraordinarios. quando emllar ,ll10s, perceuâo as mesmas vanl:tgcns, que cor­
resp Jnd~Jl1 aos Cirurgiões ell"ecliYos, cujas funcções forem exercer.

LEI 2G nE AGOSTO.- Sobre o Reconhecimento do Pl'incipe Imperial como Succcssor ao Thro~

/lO, ordena:
Art. 1.. O \.eto Solemne do Recotlllecil,nento do actual e dos futuros Príncipe: Imperi:H's,

como Successores do TlIrono do 11iIperio, serú celehrado pela AsscltIlMa Gl'I'ü~, reunida no Pa~'o do
~enado, no dia e hora que se designar por acconlo de andHls as Cnmara;;.

Art. 2. 0 Beunidos os Senadores e Doputados, o Prosidente fará verificar o nLlIller\) de uns e
outros, o achando-se presentes os l\1enluros ue cada uma das Camaras, que são precisos n'c'lIas para a
celebração das suas Sessões. na conformidade un Consljtuic:ão, TiL. fs.•• , Cap. 1.., ArL. 2:.L anllunciará
por um breve di curso o fim, para ql!Je se congregou a Assemhléa Geral Lrgislillivil.

Ar!. 3.· feito o annuncio pelo Prosidento, consultará este a Assembléa Geral se appro"a que se
lavre o \uto Solemne do Reconhecimento uo Pritleipe Imperia~ Successor do Throno. DecidindO-Sê
q Lle si 111, o 1. o Secretario lu"rará em li uplicado o Instrumento do Recofl heeimefl to.

Alt. l~.· O lnstrumento h11 de conter expressa e necessariamente: 1.· o anno, me7., di:t, hora, e­
lugar, el}-] que se celobrou o Acto do ReGonbecimonto: 2.· ° numero dos Senadores e Deputados,
que a elle forão presentes: 3.· o nome do Presidente, que o uirigio: !~.• u Nome d'o Príncipe Im­
perial com touos os Sobrenomes que li}'er, e es Nomes dos Seus Auguslos P"úis: 5.· o d1ia, mrz, (}
nnno uo Nascimento do Principe Impcri,d, e o cJ-o Seu Baptismo, com ucclaraçiio üo lugar OIHIl', c·
da Dignidado ou Pessoa Ecc1esiastica, por quem lho foi minÍstrado.

Art. tJ. o Acabada a escripturação do Instrumento, cm duplicado. o 2·.· ScrrptnriG do Senado.
Icrú &111 voz alta os dous AUt~l)gfélophos; e liJ.os, os entregarei ao 1.·, l)Ura faze-r lI'e1l'es a declaração
u'esla Icitara. encerraI-os c- subscrevol-os.

Art. G-." Os dous Authographos scr::io assignatlo5 pele. Psesjdcnte~ e por todo_, os Senauo.cs e
.Drplllados presentes sem preceJencias.

Art 7.· Um dns Authographos seri! recon~ido e guardnuo no· Archivo Publico, e outro por lima

'Depuh1ção cx.lraortlinaria de amoas as Carnaras, será !evncl'o e a·ppresell.tado ao Imperador no !lia c
1101'<1, que crie designnr, para fazer a aceeita~'ão em NorHe d-o P'riue~pe Imperiül.

Ar!. 8. 0 No dia designado pilfa a Doputação, outra "ez se reunirá a Assr.muléa Gerat no Paço
do Senado, e reunida se consenará desde a ida até a \'olta da mesma Depul;tç1io.

A rt. 9.· Os dias ua reunião uas duas Camaras para es~es d.etos serão de Grande Gaia na Assem­
Lll:a Geral.

A rt. 10.· Uma copia aulhentiea do Instru meRto, (1) ue que I'rn tão os Art~. 3.·, -1·. o, 5.·, e 6. o;

f'el'Õ impressa e publicada por Decreto do Imperador, remcttenun-se para as Pro\incias Extn,[:Iares l'llj

llumero sumcienle~
FORMULA DO INSTRUMENTO.

SaiIJão quantos esle Instrumento virem que no Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jrsu§

Christo de 1826, quinto da Independencia do lrnpel'io do "Brasil, am;o .•• do l1'lez de.... pelas... "'
horas da mnnhã, n'esla muito Leal e Heruiea Cidaue do Rio de Janeiro., no Paço til! Senadu, onJc se
Tcunirão as duas Camarns, de quo so compõe a Assemhléa Ceral Legisbti\'a do /llesmo Impel'io, C"­

(ando presentes.... Senadures e Oepu.tad(}~, sob a P residcncia de F.... pR ra se r:,zl'r o HcclJ­
IlI11'cimenlo do I>rincipe Imporial, na eOIl'furmidade da Constituição, Til. .~_.o Cap. 1.0 Arl. 1:-)

3.',.e p'occJeo ao ActoSulemne do dito Hecon,hccimento, eoS{)nhor DO:\I (lEDHO nE Al.\:.H"'A~

R.-\., .10.\0. CAIILOS, LEOPOLDO, SALVADOII, lllm.\!'/o, fHAl'íCISCO, XAVIEU, IJE P.U:LA, I.r-:OCIOIO

:\IIGUEL, GABl\IEI., RAFAEL, GONZAGA. Príncipe Imperial, Filbo Legitimo. Pl'il11piru rnr5,) nis~
lente uo SenlJOf l)OM P,mno r RIMEJHO, Imperador Coo titueit~nDI IJ Defensor Pr.rre!Ufl dI) ilr,FiI, e
ria 'enhora DOr\.\ M.\I:I \ LEOPOLrlINA JOSEF.\ C.-\noLJ~.-\, Tmpcrntril. Sua :\hdhcr, .\ r~hidurlue.ril

ú'Austria, \lsl:ido nos dous dias uo mel. de DezelllfJl'U do 1825 , e Rnptizado 1105 nOle uo dilo mel. e
!Juno na Imperial r.apella d'll,ta CCrle pcltl Ex. m.. e Hc\'. mo n. José Caetano da Silt-a Cr)'Mlillho, Bi,ro
Di,)'8:;3no, Cupcll:itl-jlól' ue SU<J Ml.lgesturlo Imperial,. Pt'!.1 A,se/lllMa Gernl Lt';;islalil:l ft)j rcconltc-

(I) O Decreto n. o !jOi, do 8 de M~ io ue 1815 munua rClIltllCr a lodqs as .\. \i\~OI it.lauc$ o lU>lrlllllClI!O de rero:!;cd .:eflll)

co l'Jill il'e 1111('cri.l o Sr. D. Alfo~,o.
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cillo por uccessor wc Seu Auguslo Pui no T!lrono c Caria do Imperio d~ Brasil, CCl"unú ) ~\ urdrlll
oa Succossão !Jstauclecida na Constituição, Tit.Ui Cap. 4.. 0 Ar!. 117 com todos os Oiredos o I'\e­
rogalirils, !ue peb mesma Con,:tilui~'Jo compelem ao Principe IlIIperial SlIccossor do Throno.

E para porpeLull memoria se IUI'l\IU este Auto, cm duplicado, lia confol'lllidatl:J tia Lei, I ara o. lill.'
n'ellu ucclarauos, G quul foi liuo por F.... :2. o St'cretario do Senado, enl \'oz intelligill'l pcranl' :t

Assemuléa Gl'ral L 'gi laliva, cujos Mend)fos nbai:-.o \iJo as~ignadus; e cu F.... 1. 0 Secrelariu do
Senado, o eSCrc\ i c suLscrcl'u.

L:,I !) DE SETB~lnRO.- Subre as Carlas dos Alumnos da Acadomin Medico - Cirurgica
ordena.

Ad. 1.0 Hurerão Cartas ue Cirurgião, ou Ci1'llrgiiio formado todos aqllclles, quc na. E.co­
la ue Cirurgia do !lia de Janeiro, e Dallia jil lem concluitlo com apP!'ola~'iio, ou con 'luircm em
diante, o curso de cinco, ou sois annos. nu conrormidaue dcs seus E,Latutos.

Art. 2.· As Cartas scrão passadas pelos Directorcs das E cola", uu pelos LeuU's, quo mas I'ezes
fizerc.m; escriptas rln lingullgem Ildgar; assignadas pelos Lentc's dlJ praticu Medica-Cirurgil:a ;
~lIbsaiplas (leias Secrdal'ios j impressas em Jlcrgumiuho; e selladas com sello pendentlJ de (ila

amarellu.
Art. :3.· As furll1uias das Cartas serão cm tudu eonrormo~ Ú~ l/UC \lio lallçatlas no fim desta L·i ;

c o srllo seriJ o que escolher cada lima uas ditas Escolas.

Art. !I·.· Serão dadas o passatlas gratuitamcnte, com a unica despeza da impressão, e pergami­
n.ho, ti ue pagarnõ os Estudantes.

Art. ti. ° Os quc conseguirem a Carta de Cil'llrgiiio podni'ü lilrrn1rnle ('mar de Ciruruia nl
qualquer parlc do Imperio, depois quc com ella s.e apprcsefltarclIl á Aulhoridadc loc:;d.

Art: o.· Os que oblilcrem a Carta do Cirurgiiio Formado poderiJõ igualmente exeroitar a Ci­
rurgia, c ~ledicina em touo o lmperir, feita a appresenlilçâo na fúrma do Ar!. anlecrdenle.

Art. 7.· ficão revogadas loJas us Lllis, Ah'urils, e Decrl'los, Regimentos do h~ico Mór, e Ci­
rurgião Mór do Imperio, e os Estatutos das solJreditas Escolas, na parte, ('111 que se oppozcreln á
c:l:c(ju<;ão uesta.

LEI 9 DE SETRMBRO.- ~Jarca Mcasos, em que tem lugar a exccpção [>ita ao direito dE' pro­
pricuatle, c !le do tlleor seguinte:

AIL. 1.. A unica excepção feita á plenitudc dI) direito dI! proprie,lude conforme a r.onstill1i~·.lo

~o IllIpelio Til. 8." Art. 179 § i2 tcr;l lugar quando o Bem Publico exigir LJ~I), ou emprego
da proprietlade do Cidnuão por Ilcec~sitlaJu nos caso.~ seguintes :-1. u ()('f('z~1 dc) Esl<1l1o.-2.· ~Pf!tl .

rança Publica.-3.0 Súccorro Publico elll tempo Je fome, ou outrll exlr'lor.iinuria calanIlJadc.-A."
Salubriuadc Puhlica.

Ar!. 2.· Terá lugar a mesma cxcrl'C:üo, quando o Bcm Puhlico exic:ir ll. o, ou ('rnrn'''o da pro­
priedade Iln Cidatl~(l por ulilidade pr\ll iUIfIl'flle Icriticada por ado do I'oder L"gi I.tli\ll. nos ca",,,s
seguinles :-1.. Instituições de Carrt1ade. -~ .• Fundações uc Ca.a: tle in.ll'llcI;ã0 de môcidaJ '.-:3. o

(;OllllllouiJaul) gera!. - .'(..• Dccoraçào r ul)liC3.

Art. 3.· A \,crific(Jçiio Jus casos tle necessidndc, a que se (h'stinar ü propriedade do r.id'lIlão,
seri! fcita a requcrimento tio Pl'Ocurauor du Fazenda Publica, peranle o .Juiz tio uOlllicilio do \'rllpri '­

tario, COlO audioncia (l'lJIle: ma. [I \'crilic'lção UOS casos de utiliJgtle tl'ri!lugar por actu .lu Curp"
L, .... isLilil'o, pcrante o llual será IUI'adJ a rlJ:lui içiio ti.; Procurador da Fi.lzcoda Publica, e a r '~pn,;la

da Parte.

Art. !t... O valor da propríodade sani calclllatlo l1ilO só pelo ín[rinsico da roe.lna propricd;ide,
com') da . ela ],)calitlllde, e inlerc. se, que J'ella tiru o proprielario ; c lixaúu por arbitros llOlllead s
pl!I<) ProclIradur da Fazenda l'ulJlinJ, e pl'!\1 uono da ProprieJudl'.

Ârt. 5. U .\nte,; uo (Jmpridario ser pri':llo tia sua proprictludc I'l'ií iu<1l'rnni. fldo do ('II \alol'.

Art. (3.. Se o Pro:Hietario reCUlinr receher ° v:Jlor da pr I'l'icdade, ('ri! IpI'ado ao I.kp()~ltQ

Publico; por cujo.Conhccim<:ntú junto aos ,\llt<J~ se hal'rrit li posse da propricl4auc.
Art. 7.· J:.'ica IlHe ás Purtes inll'rpot fodo:, os ~e(;ur·o {t·goes.
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Art. 8. 0 No caSlJ de perigo imminente, como de guerra, ou commoçâe, cessaráõ todas as forma...
JiJades, 6 poder-se-ha tomar posse do uso, quando baste ou mesmo do dominio da propriedade.
quando seja necessario para emprego do Cem I'uhlico nos termos do Art. 1.·, logo que seja liqui­
dado o seu valor, e cumprida a disposição do Art 5.·, e 6.·, resenados os direitos, para se deduzi~

Iem cm tempo opportullo.

LEI 9 DF. SEPTRltIBRO.- Dedara de Festividade Nacional em todo o Imperio os Dias 9 do Ja­
neiro. 2ã de Março. 3 do Maio, 7 de. Septembro , e 12 de Outubro; e ordena que nesses dias ces··
se o Despacho dos 1'I'ibunaes , e se fação tpdas as demonstrações Publicas rroprias de similh:llltcs Fer­
tiridades. (Vêja-se o Dec. de 30 de lJiwfço de 18H , eo de j 9 de Agosto de 1848, n. o 501. )

LEI 11 DE SEPTEMnno. - Sobra o Recurso de Graça ao Poder Moderad:>r, ordena:
Act. 1.· A sentença proferida em qualquer parte do Imperio, que impozer pena de morte, não

!lCrá e"ecutada, sem que primeiramente suba á Presença do Imperador, para poder perdoar, ou mo­
derar a pena, confurme o Art. 101, § 8.· da Constituição do Imperio.

Art. 2.· As excepções sobre o Arl precedente, em circumstancias urgentes, são da privativa
competencia do Poder Moderador.

Art. 3.· Extinctos os Recursos perante os Juizes, e intimada a sentença ao Rio, para que no pra~

zo de 8 dias, querendo, apresente a sua petição de Graça, o Relator do Processo remellerá á Secre­
taria de Estado competente as sentenças, por copia,. por elle cscriptas, e a peti(ão de Gnl(3, ou cer­
tidão de não ter sido apresentada pelo Reo no prazo marcado i e pela mesma Secretaria de Estado serà
eomrnunicada a Imperial Resolução.

(Foi explicada, e 4eclarada esta lei por Decreto de 9 de Março de 1831. )

2 Do. 11 DE SEPTEMBno. - O 1.· declara que o Oec. de 12 de Novembro de j 821 mand:ido pM
em execução pela Llli de ~O de Outubro de 1823, comprchcnde as Devassas Geracs das Rcsitlencias
dos Magi trados. e authorisa o Governo a cOQceder seis mezes de espera para apresentação da certidão d(l'
lJecima.- O 2. o põe em \'igôr o Dec, de ~~ de Novem.bro de 1823 em quanto se não publicar a Lei
sobre a libenludo do Imprenst\. (Vêia-se o Cod'igo C,·iminal.)

LEI 13 DE SEPTEm~no. - Ordena que os Conselhos de Guerra, em que houverem de ser julga­
dos Officiaes GenenlOs, sejão compostos de um Presidente, que tenha graduação, ou antiguidade maior

que a do Réo, do Auditor com voto, e de einco Officillcs Generaes de gradua~ã() superior, igual, 011

lufe ;ur á d,) fiGO. E elll 2. o logar, que se não houver Omeial General m"is graduado, ou antigo que
o Héo, para presidir o Conselho, se nomêie para este exercicio um Conselhçiro ~e ~ucrril, o qual não
tera voto na InsLanci~ Superior, quando o processo al;1i subir.

ALV. 13 DE SEPTEMBRO.- Cpnccde á Cidade de S. Salv:ldor, (:apital da Babill o titplo de -LEu,
E VALEUOSA.

D. 14 DE NOVE!\IBRQ.- Perdüa o crime de deserção aos Individuos ,lo Exercito do Sul, que se
apresent<lrem a qUHltluer dos CorlJos duran~ a demora t:\e S: M.l. DO H!o.Grande tio S~I, exceptuadus
os cabcQí.\s qa rcbcllião de 1825.

Pnov. 6 DE DF.Zr.III.~RQ.- Declara em vigOr o Aviso de 16 ele NOVCflllli'o ue 1820 quando o Ou~

vidor sabir elll Jeligencia, que não seja propl'ia das funcções do seu Offil,io.

D. 10 DR DEZEII~nRo.-Proroga PQr mnifi do~s Ifle~es o praso de Graç:l, do que tracta o l}cw. de

14 de Novemhro desta anno, por Dão podl:r S. ~. ~. demorar-se mais Lc!"pO nl) Rio Granàt' J~ 5,
Pedro tio Sul.

.> •
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os 8ENB9BES:

IM:PERlO. - Visconde de Caravellas.

}) - Pedro de Araujo Lima.

J 'TIÇA. - Visconde de Caravellas.

» - l\farquez de NazaretlJ.

» - Visconde de S. Leopoldo.

» - Conde de Valença.

» - Lucio Soares Teixeira de Gouvêa.:

FAZENDA. - Viscondo de Baependy.

» - Marquez de Queluz.
}} - Miguel Calmon du Pin li Almeid4~

MARINHA. - Francisco Villela Barboza.

» - l\farquez de l\Iaceió.

» - Diogo Jorge de Brito.

EXTRANGElROS.- Visconde de Inhambupe:

)} - Marquez de Queluz.

» - Marquez de Aracaty.

GUERRA. - João Vieira de Carvalho.

~ _ Bento Barroso Pereira.
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1827

D. 3 DE )I!RÇO. - Rcvoga e de 12 dc Janeiro de 1826, e prohilJe a exporlaçãa da moeda de
cobre.

( Estú revogado tambem P01' Decreto de 19 de lHa'io de 1831. )

D. 2!í. III! MARÇO. - Manda que os Corpos ue 2.' Linha tomem a or~anisaçao e numeratã0 ee­
c1uJadas n" T...dlClla. que o acompanha.

( "Depois da Lei de 18 de Agosto de 1831, que criou a Guarda Nacional, e dissolvwos Corpos d~

lU dirúls, está revogado. )

D. 22 OE M.-\IO. - Em aditament0 30 Decreto de j de Julho de 182:5, que rcgulou os D(',:linc­
lil'O~, que dCl'erião usar tanto o Capellão Mór do Exercito, como os Carcll<ips do Exercito, forlall'z s.
I' Hospitaes Militares, ordena que os D<.dcgados do mcsmo Curelliio Mór nas Prolineias tio Iml ('ril)
usem do dcslincti"o de presilha de ouro, borlas de 00, laço NaciolliljnO cbap"o, e ulTla lwnt!a 1'011.\;/

com barlus da l'elroz rou~o.

2 Do. 26 DE .Tl:WO. - O 1. o marca o ordcnado de 150wOOO réis a lodos os Prores ores de pri­
meiras letras, que o tiverem menor. - 02. 0 ol'den.n qll.ll das Rendas Cp.racs SU suprra ao ! agan cu­
to dos ordenados dos 1'1Ofes~or(Js de GrammaLica Latina e primeiras LeLras.

( Pertence ás Assemóléas Provinciaes.

D. 9 DF. AGOSTO. - Ordena que os Eleitores para a primeira eleição de qualquer legislatura são
os competentes durante a duração della para proceder às eleiçüs ordcnadas pelus artigos 29 e 44 da
(on_ tituição.

( Yaja-se a Lei de 19 de Agosto de 18'~G.

LEl DE 11 DF. AGOSTO. - ~Jarca a Dotação de S. M. I. o Senhor D. Pedro I. de S. 1\1. a Im­
peratriz, dos Principes, e Princezas.

( Sllóstilllúla pela Lei II. 1:i1, de 28 de .4g~sto de 1lHO, que marCOl! a dnlaçlio de S. M. o fmpe­
1'0,[01' e de Sua .4.ugu,ita Familia; pela Lei n. 166 de 29 de Seplemb1'!) de 18l0, q/le maTe01I fi d"tflç(io
de Suas All9ustus hmüs quando se re'llisasse o seu Cunsol·ciu. )

9
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1. o Ao ·NO.

2. o ANNO.

LEI 11 DE AGOSTO. - Cria dous Cursos Jurídicos no Imperio, e ordena o seguinte:
Art. 1.° Crcar-se-LJão dous Cursos de Sciencias Juridicas, e Sociacs, um n'a CiJaue de S. Paulo,

e oulro na de Olinda, e nelies no espaço de cinco annos, e em nove Cadeiras, se e~)sinaràõ as male-

Iius seguintes:

1. a Cadeira. Direito Natural, Publico, Analyse da Constituição do Imperio, Direilo das Genlcs~

e Diplomacia.

1. a r.aJeira. Continuação das materias do anno i1Htecedente.
2. a Cadeira. Direito Publico Ecelesiastico.

3. o ANNÜ'.

:lo a Cadeira. Direito Patrio Civil.
2. a Caueira. Direito Patrio Criminal com a theoria do Processo Crimim\l

li,. o ANNO.

1.' Cadeira.. Can.tinuação do Direit@ Patrio Civil.
2." Cadeira. Direito Mercantil e Maritimo.

5. o ANNa.

1.' Cadei ra. Economia PoFi tira:.
2. a Cadeira. The(}ria e Pratica d.o Processo aào'ptado pelas Leis áo Imperio.

Ar!. 2. 0 Pura a reglwcia destas Cad,eiras o Cavemo n@l.neará 9 Lenies Proprietarios, u ti Subs­

ti tutos..
Art. 3. 0 Os Lentes Pro·prielarios vencerão o Ord'enado, l'Jue tiverem os Desembargadores Bé\-"

He-Iaçõcs, e gozarilo. das mesmas hon.ras. P0derilõ iubilar-se com () Ol:denado por imteiJ.'O, l·j·nuos 20­
annos de seniço.

Art. l~. o Cad-a um dos Lentes Sl!lbstitiutos venc€ri\ o Ordenado annu·al de 800w róís.
Ar!. 5." Havevá UIll Se-cretario, cUi0 offieio será encarregaà0 a lJm dos Lentes S'ubstitutos com a

gratificação mensal de 20w;> r~j5•
..\ rt: 6. o Haverá um Porteiro com o Orde'nado de 4.00~ reis annnaes, e para 0 sel'viço haverãe>.

os mais Emprcgad0s, que se julgarem necessarios.

Ar!. 7. 0 Os Lentes fartio a escolha dos compend'ios d'a sua Profissão, ou os arriilnraráô, não exis­
tindo iá feitos, com tanto que as doutrinas estej:iio de acc0rdo com o systema juraQo pela t"nção. Estes
compendios, depois de f.lpprovad'os peta Congregação, servirão int~rinamente, submeltenu0-se ror~m

ii appromção da Assembléa Geral; e o Go-\'erno' os fará imprimir e fowecer às Escolas, cornl?etiotlo <10&

SJUS authores o privilegio el<c1usi'l"o d·a obra por 10 annos.

Art. 8. o Os Estudantes, que se quizerem matricul'ar nos Cursos Juridicos, devem nprcsentar as
Certiuões de idade, porque mostrem ter :l. de 15 ann0S completos, e de appro\'ação da Língua frun­
ceza, Grammatíca Latina, Rhetorica, Filosophia Racional e Moral, e Geometriv.

Ar/. 9. 0 Os que frequentarem os 5' unnos de qual'quer dos Cursos, C0m ap'provação, C'oflsegui­
r<Íõ o GréÍo de l3achareis Formados. Havcrú tambem o Grito de Doutor, qtle será cOI~rerit.l(,) áqueIles,
tJue se habilitarem com os requisitos, que se especificarem nos Esta.lutos, que devem furrnar-se: e só os
que o obtiverem, poderáõ ser escolhidos para Lentes.

Art. 10. Os Estatutos do Visco.nde dd Cachoeira ficaráõ regulando por ora naquilIo, em que forem
<1pplj laveis, c se não oppozerem ti presente Lei. A CÇ)·ngregaç.ão dos Lentes formaril qljunto antrs
uns Estatutos completos, que serão submettidos á deliberação da Assemblén Geral.

Al'!. 11. O Governo crcara nas Cidades de S. Pauto,. e Olil1'Ja as Cadeiras necessa!'ias para oS
Estudos preparatorios declarados no artigo 8. o

( Yeja-se o Dec. 7 de lYovemb-ro de 1831, e°de 7 de Agosto de 1832. )
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D. 13 DE AGOSTO. - Concede aos OfTiciaes do Exercito, que vencem soldo a llIctade dellt:s, elll

quanto se estiverem curando no Huspital.
( Veja-se o Dec. 11. 263, di 10 de Janeiro de 18'1.3. )

D. j'~ DE AGOSTO. - Ordena que seja Cicladüo Brnsileiro naturalisnrlo todo o Extrangeiro. Qll0

naturalisado Po1'tuguez existia no Urasil antes dn Indepcndcncia, e pela conlinuação de 1'0 idcncil~

adherio a ella, e jurou a Constituição Pulitica do Imperio.

2 00. 13 DE SEPTEMBRO.-O 1.. o dodara que IWS logares, onde lia um só Tabellião, e nos Juizo.,
onde ha um só Escrivão, nem as Ordennções, nem ns Leis subseqwentcs ordenão n deslrilmiçào; c que
por tanto as penas, que as dietas Ordenações e Leis irnpJem, não dizem respeito aos reh'idos logares
e Juizos. nem são nullos os feitos ahi processados. - O 2. o diJ a intelligencia ao artigo 8 da Lei du
22.de No\elllbro de 1823 a respeito da liberdade da Imprensa, ( Codigo Criminal. )

D. 1'~ DE SEPTElIiBno. - Declara que a Lei, que actnalmente regula o l\1{)nte Pio dn MariniJa
não concede ás Irmãs dos CuntrilJUintcs a sobrevivcncia de umas para as -ou Lras.

tm 15 DE SE!,TE~mRO. - Extingue o logar de Intendente Geral do ouro na Corte, c Bahia, e
ordena que os Escr~vães, e Meirinhos com tilulo vitalício sejão providos COI om 'ios de igunlloLa.çiio,
logo que haja vaga.

LEI 15 DE SEPTE~rnr.o. - Regula a Força de Mar para 1828.

2 DIl. 1R OE SEPn~lnno. - O 1.0 p:)e em vigor o Decreto de 5 UQ NO\'emllro rlc 17!)0, e ordena
que as Revistas de Grnça Especialissima sobre sentenças de presas, proferidas no Consel1l0 SlIprC'1I10

cIo Almirantado, continuem a ser concedidas pelo Goverllo, como se praticllva antes do mencionado
DCljreto. - O 2.° versa sobre o mesmo objecto, c authorísa o Govel'Oo a decidir as H('vi, tas.

( Vej(l-Se o Dec. de 1'1 de Outuóro. )

D. 20 DE SEPTE~mn.o. - Reune ao Omcio de Escri\'fio da Corrrição tia Provineia cio TIin Grllnlfo
do ]\'orle, e a(,s de ~Ieirinhu e Escri\ão do mesmo, os Omeios de Escri','ão dos F'ilos da Fazenda, de
~lcirinho e Escrivão d.o Meirinho, e ao de Continuo da luneta o OfTil'io de Sollicitador da Faz'ndu,
podendo o Ouvidor cm Correição fóra da Cidade nomear um Advogado, que substitua esse lagar.

( Depois das Leis modc1'nas, espeeia.lmente depois do Codigo dc P1'oeesso, da Refonna, e da Lei de
29 de No'/}embro de 18!~1, que creou o Juizo dos Feitos, deve-se consiclerar revogado este Decnto. )

J~EI 21> DE SEPTlDTIlHO:- Dá providencias para oecorrer fI fome no Cearfl, e silo as seguintes:
Art. 1.° filjl10 iselltos de direitos do entrada por espnço de um annu, todus c qtlaesquer COlTlP _

tiveis e medicamentos, que em navios l'íocionaes, ou ENtl'Ongeiros ferem importados ons Províncias

do Ceará. c Ri9 Grande du Norte, ora aOll!nçadas de fome, c CII1 quaesquer outras, flue se acharem lias
rnc.ma- circunstnncias.

Art. 2. o Durnnte a presl1nle guerra, c p('10 m SOlO tempo rle um ilnno, erá pHOliltido aos Ex-

trnn~eirns o commcrcio de ca1JolHgem, que ti\er por objecto lc\ar rnra a1luellas Provincias os rcf'ri­
du generoso

Art. 3. 0 Fica authorisado o Governo para pre~tar ús dilas Provinrins todos os soecorros. que
rerr,cJcem, ou prt'\iniio os males da fome; não só dando gratuitamente alimentos Íls clnsses jntli~l'lI[('S,

e suullliMistrando aos Governos Fro-vinciues sementes de cerenes, para serem dislribuidas pela. CUIIIUl_
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ras aos cullivadores no proximo f\:lluro mez de'Janeiro; mas lambcm adoptando oulras medidas que
julgar convenienles.

(Foi posta em vigor em quanto dtwar a secca pela Lei n. o 391 de 29 de Agosl-o de 181j.G. )

LEI 11 DE OUTUBRO.- A respeito da rórma, por quc devem ser proridos os Omcios ue Jusli~'a.

ou Fazenda ordena o seguinle:
Art. L" Nenhum Omeio de Justiça, ou Fazenda, seja qual fuI' a sua qualidade, c denomina­

I,'[io, seri! eonferiuo á tilulo de propriedade.
Art. 2. o Todos os Omeios de Justiça, ou Fazenda serão conferiôos por titulos ue servrnltas vita­

licias, ús pessoas, (;)ue para eUes tenhão a neeessaria idoneidade, e que os sinão pcssoalmcule; salYl)
o aceesso regular, que lhes competir por escala nas Repartições, em qlle (') houver.

Arl. 3. 0 O Servenluario Vitalicio, que no exercicio do Omeio se impossibilitar de continuar a
t1xereel-o por doença, provando a impossib-ilidade, seu hom serviço, lJ a falta de outro meio de suh­
istfrDcia perante o Governo, poderá o\}ter a terça par~e do rendimento do Oflieio, srgunuo a sua 10­

tação, á cargo dos Suecessores no dito Omcio-; os quaes todavia podel'úõ ventilar a ,-crdade dos mQti,·os
allegados, que pro\'auos falsos ficará o alieio I.ivre do encargo.

Arl. 4·. o As pessoas, que actualmente se acuarem na posse <la proprieúade, ou serrcntia ,ítahcia
(le al'guns omeios, que pess~atmeflte não possão servir, são abrigadas a fazer a nomea~'ão de pe5<oa iJ()­
Jlca para a serventia. d'frlltro de seis mozes, se j.ú antes a não tiverem feito, contados da data Gil publi­
cação desta Lei em cada um dos logares, el':l llue forem os Olicios, c !:,erante as Authoridaues rt~Spo­

clivas.
Arl. õ. o Se denlro uo sooredito prazo não fizerem a nomeação, perderiJõ o d,ireíto á alia, o a fu­

rãG os Magi.trados, ou Au.thoridades .. perante quem hão de servir os Offieiats.
Art. 6.... E"rn qualquer dos C11506 dos 3rtígos anteced'entes, os Serventuarios serão providos por

uma só vez para servirem em quanto vivereI» os Propriet-arios, ou Sen'en~uaFios Vita~icios, ou durar
o seu legitimo. impeJ·imento, e etlcs não commetterem ~Fime, ou erre, que as il1habililr.

Arl. 7.0 Os nomeaues para. a~ senentias nãe poderáõ ser obrig(lflos a fHlgar per €:J'las mais do
fJtte a terça parte daqueHa quantia, em que forem, ou estil'erem lolados as annwaes rendirncalos do,
OnTeio-s,. sob pena ao-s que tiverem a merce da pFl}pried:ade. f!HI srTl'entia vital,icia de penlclie'" os
O:ILios;. e aos Serven·tuarios-, de pe-n}crern a servell:tia, e p'3garem uma q'uantia igual is rotação d'~

um anno, a qual será a,pplicaJa para as ob.ra.s pub.licas da cidade, villa, ou l.ug.ar, em que fOrl!lll os
OlDcios.

Arl. 8. 0 No impedimento destes Serventuarios nomeados serão exercidos os Omcíos ínterina­
me'ltte pe-las. p.cssoas • q.ue a Le·i desig.ual' , oú que escoLl.Je~ a AullloJ:iuaue competenle na {lIlta dessa
uesignação.

( O Dac. de 1 de J :dho de' 18"30 dli, providencias para as [ideas, ou l-mpedimentoe tempo1·Q2·ios.)

3 Do. 11 D~ OUTUB'BO. -O 1. o declara que dos dous Decretos cam data de 18 de Setl'm1Jro Fe
tenha por ge'nuino aquel.le, que determina que as llcvistas ue Graça EspccialissiuJa das senlollÇilS d0
Prezas sejão- concediJa3, e decidiclas pelo Governo. -O 2. (> authorisa o Governo a pGr ú disposiçi1o do
l\'linistro e Secretari~ de Estado tios Negocios da Justiça ti ql:HlOlia de SO:OOOw;OOO ~s. para pagc­
menta das dividas, que deixou S. :M. a Imperatriz, quo Ocos chamou á sua Sancta Gloria.-O a.· dl'­
termi na que quando por qualquer ac(}n~eeimel1to se ten hão eonsu mido os autos original's dóls devassas
de crimes, que provados merecem pena de morte, Sl'jiio os 1\60s jutgados pelos lraslados tit'llas, r.a
fórma da Ord. L.0 1.0 Tit. 65 § 33, declarada pelo Assento do 26 de Fevereiro de 1735; e que lJão
existindo traslado as Relações dos Uistrictos manJem proceder á nova devassa.

D. 13 DE OUTUBRO. -Exclue do serviçó Militar depois de cumpridos ílS sCl1tc-nças, 5quclles in­
dividuos a!ist:.ldos no Exercito, ou no Corpo da. Artilh.o.ria de Marinha, que tiverem descrlaulo por trc
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vezes em tempo de paz. E cm 2, o lugar impõe as penas Je terceira tlcserção aos ali tado actual­
monte no Exercito, e nlJ Corpe de Artilharia ue Marinha, que ti\cnHI1 desertado por t-res \'czes. uu

mai cm tempu ue paz.

LEI 13 DE OUTL:BRo.-Suure as sentenças dos Conselhos de Guerra nas Províncias, oruena o

seguinte:
Arl. 1. 0 Todas as Sentenças dos Conselhos de Guerra, a que se proceder nas Proviocin , ~ r50

executada, nas mesmas Pruvíncias, spm dcpendencia de Confirlllnçao cio Conselho Suprcmo )'Iilitar,
~ excepção da do Hio de Janeiro, e Destricto cia sua ltelação.

Arl. 2. o Nas Cal~itaes, onJe houverem Uelações, serÍl crcada uma Junta de Justiça, composta do
Presidente da Provincia, de tres Desembargadoras, e tres OlTiciaes ua maior patente da Capital, com
exclu,ão do Commandantu Militar, para julgar cm segunda, e ullima lustancitl as ~entenças dos
Conselhos cie Guerra proferidas nas Provincias, que formão os Dcs(ricll)~ das mesmas Hdações.

Art. 3. 0 Não poJeriJõ ser Membros dl.ls Juntas de Justiça os que ti"errm sido "ogaes nos Con­
selhos de Guerra, e tanto o Frusiuente, como os Membros poderáõ ser oados de suspeitos nos tcr­
liJOS legaes.

Arl. !~. o Regular se-hão as .Tlintas de Justiça no conhecimento. e decisão dos Processos relo
llegimento do Conselbo Supremo Militar; e aSMa Scntenta será tladu iJ execu~ão, seIO mai recur­
so algum, excepto o da revista.

Art. 1).. Os Vogaes tomar!iô lugar na Mesa, e darÍlõ os seus ,'olos srm precedencia, sendo r..~

lal6lr o mais antigo dos Magistrados.

(O Dec. de 15 de)' ovembro de 1827 dcdam que e31a Lei nao exclue o ReCll1"So de Graça quart­
eIo a pena (Or de m01'{e. )

3 Do. 13 DE OUTunRO.- O 1. 0 faz extensivo a todas l.lS Provinciaso Dl'rreto tle 16 (le )\(\'0.(0

ele 1823 áccrca do contracto das cn.rnes \wues, excluindo-sr das medidils ali tOnl<Jdas aqul'lias qu' só
são arplicaveis á Côrte. e ficando as Carnoras obrigadas a tomar nq llcllns, que forem mais ('(.ltl\C­

Ilientes nos seus MlIoicipios.- O 2. 0 cria um Ob,el'vatolio Astronomico. tlcrigiJo deliaixo da inspt'c­
çao do ~l i nislro do Imperio, com a consignnção annual de 4:000,mOOO 1'3. (O Deeretu II. n 4.:')7 de
2:2 de Julho de 18'~G deu Beglda,//lcllto para Q Oúserv({turio.)- O a. o incorpllra I'l'cl\i ol'inrllelJteá
I)ro\'incia da I3ahia a COlllDrca do Hio de S. Francisco, que se achava pro\'i~oriamellte incorl'oraua á

ue Minas Geraes pelo Decreto de 7 ue Julho de 1821,..

I,E! H DE OUTUBRO.- Cria os Juizes de Paz, e ardena o segllínte:

Art. 1.0 Em cada u'ma das Freguezias e das Capellas filiaes curadas, hal'crá om Juiz tfn p"z. c
um Supplente para servir no seu impeuimento, em quanto se nào estabelecerem cs di trictus, COUfUf­

me a nova divisão Estatistica do Imperio.
Arl. 2. 0 O,; Juizes ue Paz serào electivos pelo mesmu tempo e maneira, por q~,e se elegcll1 [4

Vereadores das Camaras.

Ar!. 3. 0 Podem ser Juizes de Paz os que podem sal' Eloilorrs,
Arl. 4,.0 Ao l'leito não appl'Oveitarú ~cusa :t1gtlll1fl, salvo doença gra\'e e prolorgaclA, eu t'm­

prego Ci\'il e Militar, que seja impossível exercer conjunctamenle, dl'vendo prolar perante n CAmar:!
ti legitimidade dcstGS impedimentos, para clla então chamar o ímme,liato cm \'olos, a fim !le ,l'nir do
SlIppientc; II no caso contrario poJerá ser c0l1str311giJo j illlpOlILlu-.e-llll' as IIlH, mas pcnól5 l'omfllina­
das aos Vl>rcadores. Aqul'llo porém, que tiver seniJo Juas \'CZCS sllcccssil'umCllle, poderá esc.;u-ar-sc
por outro tanto tempo.

Al't. 3. o Ao Juiz de Paz compele:

§ L o CGlIlciliar as partils, quc pertendem demandar. por todos os meíos pacifico, que c fi\c­
rem ao seu alcance, mandando lavrar termo do resultaJo, que assignariJ com as partes e Escri\'jo.
})ara a conciliaçào não se admiLtirá Procurador, salTO por impedimento da Parte, proHldo tal, que a
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i.npo sibilite de comparecer [ll' soall1ll'nte, e sentlo outro im o l rocurador muniu@ d poueres illi­

mitaul)s.
2." .lul~nr pequenas demandas, cujo valor não llXC rIa a rJew eis mil róis, ouvindo (JS partt· "

p II rista uas Jl'O\llS apre:iontuulIs por ellas; reuuzinJo- C tudo a terNlO nu forma do JlllrugrLlfo anle­

ceuente.
,~ :3. o FlIzor srpllrar os ajuntamento, em que lia manife lo pr.rigo de rle ordem; 00 fazer \'igill-

Il)s'a filll Jp quc nelles se mantcll!lll n ordt:m; e cm caso rle motim, dcprccllr n força nrfollnrla pnrn rc­
llnte-!o,.send ne(·cssnri(l. A ncçiio porelll da Iropa l1'ão lerá IU()'Ilr, srnão por ord'Ai expressa do .Juiz
d Paz, e depnis J I SllrGI1l os alllolinlluores aumurstnuos pelo n.esmo tres \cze para se recolu 'rem iI'

suas casas, e n50 ohedecet'''I1J.
4.. o fuzor plir fim custodia o hohado, rlurante a J,e·hcdicr.

~. õ. o E\itur as ri'\il<, procurant1(l conciliaras partes; fazer que não haja \'adins, nem mpndigo,
nhrigando-os a \ il!!r de hon slo lrnhalbo. e corrigir o I t:lJados por virio, turl>ull:nlos, e meretriZ(·
r;C:Jnualllsas, que pertubiio 0 so('ogo publico, ohrigando-os a assignar Lermo ue bem \'i\cr, com com­
ll1iil~I}i.iO de pl'nll; e \iginnrlo sobre sou procedimento ulterior.

~ G. o Paz r destruir os qnilomhos, c proviJenciar a quc se não forme·m.
v

.~ 7. o l~i!.wr nulo dc corpo de delieto nos casos, e pelo modo marcados na Lei.
~ 8. 0 Sondo intli<:lILlo o r!'linqup.nle, fnor conduzil-o á SUl! pn'sPl1ça parn intC'rrogal-o á Yisla

d fude existentes, e das leslelllul1hns, mandando escrcver o resultado uo interrogalorio. E rro­
\3\\0 com eridenein quüm sl'jn o delinqncnte. fazer prendeI-o na coofurmidnue du Lei, rcmctcndo-o
im:nedinlamcnte com o interrogalorio au Juiz Criminal respcetiro.

§ 9. o Ter unla rclac1if) dos cri mi nosos para fazcr prendei-os, qun nlll) se acha rrm no seu ti isl ric-
tn: podendo 111 scguimenLG uell '5 entrar nos di trictlls \izinbos. E l('nuo nolicia de algum crimi-
nosO em outr.J distrido, avisar disso ao Juiz de Paz, e ao Juiz Criminal rcspcctil'O.

§ 10. o Fazer olJ50fl'ar <)S PosLuréls policiaes das Camaras, impondo as penas uellas flOS seus \ io·

l<ldor{'s.
,~11. 0 lnfurmar <lO Juiz dos Orphãos [1 cerca do menor, ou desnsisado, fl quem falrcrr o pai, (u

quc ~o achar ahill1dol.lauil pda al1sencia ou dl'slei.x') do mesmo. Informar iguillnH'nle ao me:mo Juiz
j-\ cerca de direilos. lJlW COIll ·CC.Jr) ti exist:r a fuvor de pessons, que não exercerem plt>nalllcnte a admi­
ni,lr"r:ão de seus bens; e a ceroa dos bens abandonados pela ausencia de seus donos, lillta, ou de Iei.\o
dI' seus pro~ura:lor(ls. E emqll:lnto o Juiz dns Orphãos não providenciar, acaulelar o perigo, que
p.H-a lJa\(~r. Lnnto sO!Jre i\S possoas, como subre os bens, remelleuuo iml11ediatament~ ao respec:li\o
.luiz o nulo, LJl)e a tal t)ssumpto praticar.

~' 12.0 'igiar sobre a con llrl'í1gi"ío das matlas e florestas publicns, onde as boul'or, c obstar nas
l1a "·cu]are. ao cúrle do muuciras resenaUi1S por Lei.

'j:l.0 Participar a PresiJellte da Prorincin touas as descaberIas, que ou casualmente, ou em
"irtude de diligencias publicas ou particulares se f.izerem no SeU districto; de quaesqUQf proJucçõcs
uleis uo reino mineral, vegetal, ou animnl, remellcndo-lhe as amostras.

§ 1 '1.. 0 Prqcurar a composic;no de todas as cOfllelluas, e du\'idas, que se suspitarem enlre o mo­
ra lor's do seu qistricto, á cerca ue caminhos particulares, atravessadomos, e passagens de rios ou ri­
l!~iroi: á cercn do liSO uas aguns empregadas na agricultura ou mineração: dos pastos, pesra , e eh a­
d.ls· dos limit 's, tapagcns, c cercados das fazendas e campos i e á clJrea lipalmenlc lias damncs reit s
por escravos, f<1lniliares, qu lInimaos C!omesticos~

.1). f} Dividir Q dislricto em qUflrteirqes, que não conterilõ mais de vinte c cinco f00'0S; e no­
mear pnrll ('uda um delles um Omcia!, que o avise de lodos os aconlecimentos, e execule .un. orden~,

,\rt. o.e Caua Juiz ele Paz terá um Escrivão do seu Cargo, nomeado e juramentado pela Cnllla­
nJ. cujo nrovil11onto será O'ratuito, e não estará sugeito fl prestação alguma..

E,t Escril'ão senirá igualmente de Tabelliõo de Notas, no seu !listriclo sómrntl', para podN f,-
z·~r. e opprol'ar te~tall1enl() , e perceberá uS emolumentos devidos ao~ Escri\ãe c Tnhdlines. '0 illl-
l'edimento ou f,d!.a do E cridio , servirá interinamenle um homem juramentado pell Juiz ue 1 uz.

Art, 7, O Juiz ue Paz ~erá os mesmos emolumentos (Iue o Juiz de Direito.·
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A rl. Juiz de Paz Dão chamar:' pI!. ~oa alguma á 'oa pre'en~a cm 1bc declarar o fiJII

para que, excepto cm nc"ocio de ~{'grcdl} , fazelldo e a dedara~ilo.

rt. 9. O Juiz de I'az .endo desobedeódo fará ('onduzir o oe hcdienl' fi ua rrt'.rn~'a , 11

mandará laHar tcrmo da dc'oiJediencia ou\indo. ummariawente o fI~O: e sendo come/lcido , lhe

imporá a pena de multa de doi- a ei mil rí~i ou de doi a 'ei dias de priúio , quando o ele bic·n­
le nã~ tenha meio de sali fazer a multa. réo não erá ha idu por d fObediente , seln que lhe lCllha

iúo inti," ÚO o mao ado por escriplo , e o Official tenba pa sado contraft·.

Árl. 10. O produclo das moItas impo t pelo Juiz de Paz. será applicaoo ás de.peza da Ci!.­
maras.

.l\rL 11. O ma~imo das pena, que põde irnporo Juiz de Paz, não excederá á mulla O· (rin­

ta mil réis, á prizao de hum mez, e á Casa de correcção' ha\cndo DO luo-ar I ou fficina publicil
po r tre5 mezes.

Art. 12. O termo de bem vil"er, e ente ça qoe im õe pena. terá lu"ar em con equencia da

prova de doas a tre te tcmunbas com é1udieocia da parte. neste doi ta o poderá o réo fazer Iwr-

nlas á lestcmuubas solJre seus depoimeoto ; e tanto esta como as rI' vostas scrao c criplas e as­
i"lIada..,

.\r1. 13. Quanr)o o 1uiz de paz impoZf'r qualquer «'Da _ crI: o réo. estando preso conduúdo

c 10 o proce 50 perante o Juiz Criminal rc'pecli\o, c e wDdo solto cril notificado para compart~(;cr 11

allegar a ua justiça, pena de re\c1ia.

Arl. 1 t O Juiz Criminal, comocando doi Juize de Paz mai \i inbo , confirmaril, ou 1'1'­

yo"'arã :l ~cnteo{'a , sem mais recur-o,

( Toda a jUl'isdicção Policial e criminal quot as LÚI po /erwre llerão (/fJ J 7li;~s de l'fI : ficou /"1'­

d'l;id!l peJa Reforma do Codido de Prb~e o ao R/lja/o mencillnodl)' n/J' <? - 4- , :J • lj • 7 • !J • I: l'~ ril}

arl. 3."- Lei d Rr{:.mJUJ ar/o 9 L /"1 - ~ () Cudi:p de Prúce $IJ, ú Du. de 1 de J UII!W de 18j I , e
, df: JIaio de 1 :n.)

F;l 15 DP. OueDRo. - (Ihre a re- I.'osabilídade dos .liDi tco e ccrclario de E!otatlo, . CrJO­
selhciro de .Estado, ordena o ,,"c' inte:

TIT 'LO L - COo

D.l RE'::PO, ABlLlD~ E DOS ..!1- El:2F.TA 10 VE _ .A DO, E , COo 'Y.LIU.J ) !lf. V. TÁ IJIJ, l. lIA

"lU) EI A DE l'ROCt:JJEI\ O. 'nA ULES.

Cá lrrLO 1."

Da na!un:a do delú:/ ' do _ ínis/ro. e urtlariuJ de E,tlldu, e dú lJTI tll/e'T') ,li: EIIloáil, e

das pena" que Voes C:-rJrrespomkm.

a!h lie" I O'/;h li"a I t fi Mi:I,

cblc 3d:"" as

Art 1. O~ .Iioi :1'0- e ecretari:r d~ E:Etado -o Te-poo lnei I",r rai~lj();

1. . llentando por Tra d =. oou~oríj~-, e ~ jU"k3. d"11 TI.1 011 r,'r. do Imp -do, IIU J'''f {flJlm
qu~ oer 3C de .cu i 'io. ou -pre aI cend - de i~ tom dólu wa"ir, l_

1.' Conl a ró ma -lab lf'Cida d o\erno.
oulra o liHe e er icio d - Pod"r~ - IJoiitic{l~ rerorlheridm fi la C II nukiíu /J'I r"'II/'r i,,_
on ra a lndepeõJd~n.:ia. lut. idade. c rcza lIa ,"..ção,

oulra a P - oa ou 'ida do lo perador, da JnIJel: triz, ou d ,,'''um d" 'ríflÓI'(!, /lU 1'1Í1I­
cela.' da Imperial Familia.

~aquinéiodo a deslmi6io da Rt'li 'iio
·0 ap .!i('a{l~i- a - delic - .:: :ec-f;tad

" morle nato L

~ la: per a da co fiaol;a da >lo íl .. ;.JO" C e lAJd S I! b90r í i
'm :'i'g - d oDfiaoça, e cíoro annl:i5 d~ 'filão.
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Minima; perda da confiança da ]'\ação, inhahilidade perpetua, restricta ao Emprego, em que he
julgaJo, e õ annos ue suspensão do oxorcic;io dos Direilos Politicos.

Ar!. 2.· São responsa"cis por peita, suuorno, ou concussõo.

§. 1.. Por peita, acceitondo dudivo, O~I promessa, directa ou indirectamente, para se dctiuirem
cm qualquer aelo do seu Minislcrie,

As penas pal'a os deliclos dcsignauos neste paragrafo são!
l\laxima; illhahilidauc perpetua para todos os Emprogos, e fi multa do triplo do ralor da p"ita.
Media; illhahiliuaue perpelua para tl ElTlprego de Ministre e Secre1ario de Estado, inhauilidade

podO annos para os outros Empregos, e a multa do duplo do rolor da peita.
Minima; perua UI) Ell1prllgo, o multa do valol: ua peita.

§. 2. 0 Por suborno, corrompendo por SUl! intluencia, ou pc.dilorio o alguem para obrar conun o
que de"e, no dcsompenho de suas Funcções publicas; ou ueixando-se corromper per intlucncia, ou pe­
dilorio de alguem pilra obrarem o que não dl:'\'8m, ou deixarem pI! olJrar o que dlllem,

As PCI3Qs pora os delictos designados neste paragrafo S~Q;

l\Iaxima; suspensão 40 EII!prego por 3 annos,
Meti ia, por uous,
Minim;l; por um,
O Béo innoFre nestas ponlls, ainPll quonuo se não verifique o efreito do su1.H)fnO, assim como

Ilcontl'ce na peita,

§. 3.· POF concussão, extQrquin~o, ou exigindo o q.ue nito for lleviç1o, ;linda que seja para a fa-
z.cnua Puhlic~, ainqa ql!QndQ se não siga o e/Teit'J qo recebimento.

A~ penas para QS delictos designados nes~e p~ragr;lfo sãp;
l\Jaxima; su~pensão uo Emprego por 6 ilnnos.
:Mcdia; por qUjltro.
l\1inima; ror Jous,

§'. "" q o R,óo, qllQ, ton(lo cQmIT)etlido algum dos delictQs ospecificados nos parasraf.:s antocetlcn­
ic~, 05 Lil'cr lC"ildo a pleno e/Teito, e por meio uelles n!Jusadp do poder, ou fallado á obscnaneiu, Ja
J,oi, solTrerú, alalll uas pen!ls qeclprad,os ij,OS ditos par,agrilfos, ps que 11.0 diaflfe se dedorãu nos artigos
;3.• , !-l 4.. o,

ArI. 3. n São re,pnnsa"cis pqr abuso de pocjer.

§. 1.0 U,aloldo roal tia sua authoriuQue nQs actqs não especificodQs DI! ~~i, que tenhãg produz'ido
pn'juizQ, ou qan}no prQ\'aljo 'la E~tado! ou!J qualqller p:lrticular.

A renas para os Jelitlos designados nes~e panlgrafo são:
llJaxima; 3 annos 4P remo?ijq p::lfa fórq qa Cürtp.e ~e4 Termo.
Merli(l; 2 annos.
:Minima; 1 anno.

Alem ljiss() 11 reparaI/tio dg damno á Porte, h~\'endo·é!, ou á fu-z.endii Publica, quando esta sejq
interessada, sem o que nãQ voltará á CÔI'~e.

§ 2° Usurpando qualquer dos attribuiç.ões d,a Poder Legisla~i~o, ou Judiciario.
As penas para os delictos designados I}este paragrafo são:
l\Jaxima;. iohahilidade perpetua para todos o Empregos, e ~ al)nos de priz~o.

Media; inhabilidade por 10 ,!nnQs piJrll tocjús os EITlpregos.
l\1inima; perull do Emprego.
Art. '''.• São re~pQnsa"lIis por falta de observancill da Lei:

~ 1.. Não Cunlpiint]o a Lt'i, ou fazendo o conlrario do que ella ordena.

§ 2.· l'fão fazendo rll'ccti\·a 1) responsabilidade dos seus sullaltcrnos.

A. pena~ para os deliclos uesignados neste artigo são as do artigo 3. "_S 1.., inclusi\'c n rt'p!lraçiío
!lo damno.

Ar!. ü.· São rcsponsu\'eis pelo quc obrar.em contra a lilJcrdaue, segurança, ou propriedade do Ci­
dadãos;
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§ 1. 0 Ohrando contra os direilos indi"iduaes dos Cidadãos, que tem por base a libenlade seNlI­
rança, ou propriedade, marcados na Constituição, artigo 179.

ArL 6. o São responsavcis por dissipação dos uens puulicos:
§ 1.0 Ordenando, ou concorrendo de qualquer modo para as despezas não authorisada por Lri,

ou para se fazerem contra a fórma nella estlluclecida, ou para se cc!eurarem contractos manifesLullIente
Lesi 1'05.

§ 2. o Não praticando lodos os meios ao seu alcance para a arrecadação ou conservação d(ls Lew
mOI eis, ou irnmoveis, ou rendas da Naçã.o.

S 3. 0 Não pondo, ou não conservando em bom estalto a contahilidade na sua repartição.

As penas para os delictos designados nos artigos o. o e G. o sãt) as mesmas appllcadas aos que estão
comprehendidos no § 1. o do artigo 3. o, inclusivc a reparaçjo do damno.

CAPITULO 11.

DOS DELlCTOS nos CO~sgLnfjmOS DE ESTADO, E DA PE:'l.\S COl\nESpONDE:'iTES.

Art. 7. 0 Os Conselheiros de Estado são responsal'cis pelos conselhos que derem:
1. o Sendo oppostos ÍJs Leis.
2, o Sendo contra os inleresses do Estado, se forem manifestamente dolosos.
Os Conselheiros de Estado por taes conselhos incorrem nas mesmas pena, cm que os ~Iini ·tro, e

Sl'.crelarios de Estado incorrcm por factos anatogos a estes.
Quandú port:m ao consclho se não seguir elTeito, solTreráõ a pena no gráo meditl, nunca menor,

que a suspensão do Emprego de 1 a.l0 annos,

CHJTULO 1lI.

DA MANEIRA DE PROCEDER CO~l'nA OS .1I11:'iISTROS E SEC II RT.\ RIOS DE ESTADO, E CO~:iEUIEIí.lOS

UE EbTADO.

SECÇAO t.'

Da denuncÍl:, e Decrelo de. Accusoçrlo.

Ad. 3." Tod, o Cidadiio pó.lc denunciar, na fôrma elo S ~IO do nrlig:l 1í!) .Ia Con.ti­
til iç51), o~ .\1 i II i Iro e Sec;rctario. de Estado, r Con<;rlhei ros de E. L:1d .. pdo' dei idos espet'llic'aciu' nc .•­

la Lei. Esttl rlireito POfÔlll prescrcHl passados :3 allno~.

As Cornmissões d:1 Caroara rle\(~m Ilcnunlliar os til'lidM, que cnconlrnrern no cxaml' rle ql1~rsqll('r

flf'rrn 'io~, e os llIelllhrus de nrnhas as Carnaras o poucrilõ f.lzer dentro do prazo de dua Legislalllru'
J

d:.>.pois de cOlnmeltido o dl'licLo.
Art. 9' u A denuncia tll'vem conter a as. ignnlllra do drnllneii1nlr, e os ol)cllrncntos. fjlH' fol:ii

~rrl'tlitar a existencia dos detidus, ou ullla declaração conuluJenle da impos ihilidadt, de aprc:L'!J­
IJ.I-o~.

Ar!. 10, A Gamara dos Deputados, sl'ndo-lhe prescnte a del)unci:l, mandará examinaI-a por
11ma Commissão Especial; e sobre este exame, no caso que a não rejeile, mandará, sendo necessoric"
produzir OO\'al> prova I que serão igualmente examinadas na Commissão, a quot tombem inqllirini a'
testemunhas nos casos em que forem l1ellessarios.

ArL.. 11, Quando á f,amara parecer attendil'cl o (Ienuncla, mandorll responder o oennnl'iad«
remellenrl'1·IL copia de tuclo, e fiqndo o prazo, em que (leve dar a resposta por escriplo, o quol po­
derá ser prorngadl l , quando o rne~rno denllncipdo o rrqueira,

Art. 1~. findo o praw para a resposta, ou ella lcn1Ja sido apresentada. Oll nfio. lnrl1nrú o n('~{)('i •
a S1lr examinado pela mesma, ou outra C,ommissão, que inlerporá o seu parecer, 'e l m, ou n.iu lu­

ga r ii. acclI'açãn.
Arl. n. Interposto o parccer, será e-le di rutitlo no dia qt1~ a Cnffinra determinar, fi prop .111 dr)

Prc iJente; com tanto porem qUtl seja entre 03.' e 6. U dia depoi- t.l'aqut:lle/ em que o p:1fl.cer til'dr
sid pres ot, do.

10
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Art. l'h Terminado o debate da segunda discussão, a qual se "erificarâ 8 dias depois da 1.·, a

Call1ara decidirá - se tem, uu não lugar a accusação.- e dc(,;idindo pela aflinnativa, a decretará nesta
IÓl'ma:

A Camara dos Deputados Decreta a accusaç50' contra o ~Jinistro e Sccretario de Estouo dos Nego-

('ia tle F. ou o Conselheiro de Estado F. pelo delicto de , e a emia á Camllra dus Scna-
dllr 5 com todos os documentos relati\'os, para se proceder na fónna da CunstituiçãO e da Lei.

Art. 15. O Deü'reto de accl1sação será escriplo em duplicado, assignado pelo Presidente, edoll.
,~ecretarios; e destes aulhografos um será remclliuo ao Go\'erno, para o fazer intimar ao ar.cu. ado, e
l'l'alisar os seus elfeitos, e o outro enviado ao Senado com todo o processo original, ficando uma copia
iJlltlientica na Secretario.

Art. 16. A intimaç50 será feita dentro de 24 horas, quando o accusado es/rja na Côrte, ou dc~-,

tro do prazo mais Lreve passiveI, no caso de estar fóra della; e para dar ao Decretu a execução, que to...,
ca ao Governo, será competente qualquer dos Ministros de Eslndo, a quem for dirigido.

Art. 17. Os elJeitos do Decreto da accusação principião do dia da intimação, e são os seguintes:
1. o Ficar o accusado s'lspenso do exercício de todas as funcções publicas até final Stln tença, e i II ua~

bililndo nesse lempo para ser proposto a outro Emprego, ou nel\e pro\'ida.
2. e Ficar sujeito á aC(lusação criminal.
;].. Ser prezo nos casos, em que pela Lei tem lugar a prizào.
.'1.. o Suspender-se-Ihe melade do ordenado, ou soldo, que tiver; ou perdei-o efTetivamente, se não

for aUnaI ahsolvido.
Art. 18. A Camara nomeará uma Commissão de õ a 7 membros para fazer a accusnc:ão no ('IIU­

dr, ohrigada a fazor uso dos documentos, e instrucções, que lhe forem fornecidos pelo denunci-ante~

sendo altendiveis: e os membros desta Comrnissão escolberáõ d'entre si o relator, ou relatores.
Art. H). Nos casos. em que a publicidade, e uemor.a possão ue algum modo ameaçar a scguran~a

(lf Estado, ou da Pessoa do Imperador, a Camara deliberará em Sessão seereta a suspensão, e cu to­
dia do denunciado, guardada a formalidade do artigo 27 da Constituição, existindo provas suf1Jcienles,
'JIlC tamhem poderá haver em segredo; mas logo que cessar o perigo, formarà o proGesso puhlico,
como fica pre cripta.

SECÇÃO 2.'

DO PROCESSO DA ACCUSAÇÃO, E DA SENTF.~ÇA.

Art. 20. Para julgar estes crimes o Senado se converto em Trihunal de Justiça.
Ar!. 21. '!'0dos os Senadorl's são Juizes competentes para conhecerem dos crimes oe TrsponsalJi~

liuaue dos Ministros e Secretarias de Estado, e Conselbeiros de Estudo, e applicar-lbes a lei.
Art. 22. Ex(,;eptuão-se:
1. o Os que tiverem parentesco em lillha recta de ascendentes, ou descendentes, sogro, e genro;

cm linha coHateral irmãos, cunhados, em quanto durar o cunbauio, e os primos coirmãos.
2. o Os que tiverem deposto como testemunha na formação da culpa, ou do processo.
3. o Os que tiverem demanda por si ou suas mulheres sobre a maior parte de seus bens, e o litígio

ti reI' sido proposto antes da accusação.
I.,. o Os que tiverem herdeiros presumptivos.
Ad. 23. Estes impedimentos poderáõ ser allcgados, tanto pelo accusado, seus procuradores, ad­

"ogados, ou defensores, e Commissão accusadora, como pelus Senadores, que tiverem impedimento,
, o Senado decidirá.

Art. 2'~. Ao accusado será perrnittido recusar até ü Senadores, sem declarar o motiro, alêrn
'oquelIes. que forem recusados na fórma do artigo 22.

Art. 25. Recebido o Decreto da accusação com o processo elH'iado pela Camara dos Dt'plltauus;
e apresentado o Libello, e documentos pela Commissão da accusação, será notificado o accusado para
comparecer perante o Senado no dia que fM aprosado.

Art. 26. A notificação ~erá fcita por ameio do Secretario do Senado, acompanhado dn copia do
l.ibello, e docl:1mcntos, tissim· como do rol das testemunhas, no caso que a dita Commissuo as queira
pro UZlr.
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Art. '27. O accusado compareceril por i, ou seus proouradores, e nd\'ognuo . ou olllro. qllal'~­

quer uefensores por clle escol bidos, havendo cormnu nicatlo ii Comlllissüo da no usação, _'~ hU13' a I ­

te , o rol dns testemunhas, que houver de produzir.
Art. 28. Entre a notificação, e o comparecimento do accusado mediará pelo meno o c pnçll

de 8 dios.
Art. 29. Se o nccusado, estando prezo, quizer comporecer pessoolmenle para deduzir a sua de­

feza, se oflki3rá ao Governo para o fazer conduzir com dect'ncia, e segurnnça.
Art. :30. No caso de reve/in, nornsará o Senado um a(l\'ogado pnra a defeza do réo, ao qnnl

será enviada com omcio do Secretario do Senado copia do Libcllo, e de toda5 as nJois peça da
accusnção.

Arl. 31. No dia aprosado, estando presentes o nccusado. seus pro lIradore~. ndvogauos, e dl'fen­
sore5, ou o advogado nomeado para defender o réo á sua revc!in, assim como a Comrni são accllsado­
ra, e feila a verifica~ão tios Senadores preseDle~, declarará o Pr '. iuenle o ohjecto da Ses fio; .e"'uir­
so-hão as recusações, nn confurmiunue dos artigos 22, 23, e 21,., e logo os Senadores reeu.ados 'I'

n:tiraláõ.
Art. 32. Concluidas as recusoções, e nchnndo-se presente o nUlllero de Senadores designado pC'lil

f.oustiluição para haver Sessào, mandnrú o Presidente que se leão o processo preparatorio, o oct<1 du
accusação, ou Libello, e os altigos da defeza do 1'60.

Art. 33. Ser50 pelo Presidente interrogodas então as testemunhos o!Torecidos pela COlllll1is 50. I)

depois as do aceusado. As testemunhas seriio juromenlndas, e inquiridas puhlicamente, e me.nlc,
preseotes as parles, depondo porém cm soporaL1o, e fórn dn prespn\'n unias dns outras, escre\'enlll.l-so
com toJa a dislincção os seus dilos, o qnaos lhes ser[\o lidos onles d'c nssigllorelll.

Art. 3l. Qualquer memhro dn Commissão da acc1I5ação, ou cio Senado, e bem assim o aecllso<!n,
seus rrocurador~s, advogados, ou defensores poueriJõ r.xigir e façüo:is le tcrnunhas as pergunta"
que julgarem necessarias, e que se notem com signaes á margem (luaesquer addi\'ões, mudança., II

variações, que occorrerem. .
Art. 3:;. A Commissão da accusaç.ão, o accusauo, seus procuradores, ad\'ogad05, ou de' ·n. ores

poderóõ no mesmo acto, em que as testemunhas depõem, contestai-as, e arguil-as, sem com tudo a.•
intermmper.

Ar!. 36. PolI rúf.i igualmente exigir que algumas tl'.-tpmun1tos srj~ acaraados, e rcpergnllt.1­
d' s, qne nquellas, 'lue ellcs llcsigAnrem, se relirem, ficando oulros pl'l~sl.'nll'. ; qoe se fllção C]lI:ll.'S­

quer outra. diligencia á. belTl ua nmlade; e d;] mesma Fórlllo, que spjáo oU\ ida' algulIlas que dU';;a­
n'm já lardll, com lnnlo que niiu tenho ainela principiado o \'ota~'1io.

Arl. ~n. No fim de <~iltla dt'poirnento o Presidr;'llle perguntarú 6 trstcmunlio Sp conldllcc bf'lrt n
nccll5ado, que e.til pl'escntPo, ou que se defenuo por ~1'1I pl'Ocurndnr: e 00 :.ll'ClI ado. (Jll 5('U. (11'0('111:1

dora;; e querem diz('f nlgurna cousn contra o que acalJilO de oUlir, cn.o elle (1 nüo lellhüo jil reilu l:l.j)

"irLuJe (la faculdade pCflllittido pelos Arligos 3'l, e 3:;.

Ar!. :18. Bal'orá dehate verbal l:Eltre n Commissiio occusnduf!l, e o accusado, seu - procuradore ,
adVO{{íldos, e defensores: s6mente porém ao aceusado será permillido fazer allegaçüo por si, SI'U:I

procuradoras, advogocios, e defensores por e~cripto I c neste caso se lhes assignará o termo de,J dilJ
pnra o fazerem, unnelo-se-Ihes por copia os nol'os documentas, e depoimenlos de le temunha , ba­
lenuo-os,

Ar!. 3!l. O Presidente pcrguntílrfl ao aecusado () quer dizer ainda íllgllma COusa mais sohre a

1.'Iucidaçã do procc. o, e vcrJode dos faelos.

Ar!. '1.0. Conc!llid'l () tes acto,. se proceel 'ri! á S 5 ão secreLa, onde se di,cllt.irá (I n!Jjl'l'In d.
ó)ecusaq~o elll Commis ilo geral, no fim da qUíll pcrguntarll o 1'1'(' iuente se dão n JlwlC'rio por di,('u­
tid~. e ~[' ['stão prolllplos paro a I'otar:iio.

A1'1. q. Decidindo o Tribullnl qU(l sim. ~e lornaril puhlien 11 Sessão pnro a 'nlar~n. não \,)11:,11­

do u COllllnis',io accu aJura P;jI'i1 a . ;1110 du 'cnadn ncm prOf':Jf:ltllHC-. adru;lOtlos, 'dLfllJ.Ol'l" ti"
r& J. r' iranu.J-se este paro lllgnr, e dislancia, em que não possn oUI-ir slIa Sentl'n('<l.

Ad. ·L~. fazendo enlJo o Pl'csiJcnle um rlll,llorio rn,umido, inuil' mio a- PI'OI'U-, c fund3DICJ1-
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tos da accusação e defoza, pergu nta rá se o réo be cri nii noso de , de que he argu ido, o (1 ue se
decidirá poc votação sYl1luolica. No caso de empate declarar-se-ua que o roo não IlC culpada.

Art. Id. Velll.:enJo-se que o réo he criminoso, proporá o Presidente separadamente em que
gráo deve ser condernnatlo, se no maximo, se no medio. Não Geando o réo cOITll'rebondido em algum
dos dous gráos acima especificados, entende-se que tem lugar a imposição da pena correspondente ao
gráo minimo.

Art. 4'~. A Sentença será escripta no processo pelo 1. o Secretario, àssignad" pelo President~, ~

por todos os Sonatlores, que forão Juizes, e copiada exactamente na Acta da Sessào.

Art. 11·5. Da Sentença proferida pelo Senado não haverá recurso algum, senão o tle uns unicos
Emhargos oppostos pelo réo, denlro no espaço de 10 dias.

. Art. "-6. Apresentados os ElIlbarg@s em fárma articulada, ou como melhor convier ao rt~(), e
litlo na Camara, sorào continuados com vista ii Commissão accusadora com os respeclivos d0culllcn­
los, havenJú-os. A resposta será dada em 10 dias; e lida igualmente na Camara, ficará o processo
soure a mesa por 3 dia~.

Arl. 47. findo este termo, proporá o Presidente á Camara se recebe, e julga logo provauo" os
Emhargos, para se declarar que não lem lugar a pena, ou ser o reo julgado innocente.

Art. 48. NÜl> se vencendo a absolvição do réo, proporá o Presitlente se tem lugar a modificação
da Sentença, e qual ella devOl ser.

.Arl. 11-9. Não se approvando qualquer das duas hypotheses propostas, consult'lr-se-ha o Senado
se rc~ebe ao menos os Embargos para dar lugar á prova; e decidindo-se que sim, as~igoar-se-ha

krmo razoado para a mesma prova.

Art 50. Apresentada a prova, proporá o Presidente se ella é baslante, e concludente; e \'eo­
(',('n lo-se que sim, consultará aCamara soLre a reforma da Senlença, e absolvit;ào do réo, ou ao

Ulcnos sohre a modificação da mesma San.tença, e sua pena.

Act. 51. Quando a Camara desprezar os Emhargos seln ler conccJido espaço para prova. ou de­
pois ue ter dado lugar para ella, não a julgar sufficiente, entendcr-se-I13, que fica confirmada a Sl!~:­

luuça emharga~ a.
Arl. 52. Em lodos os COlSOS acima refcritlos lançar-se-ha ~o Processo a Sentença definilirarr.ente

proful'ida pelo Senado sobre os Embargos, a qual será \fanada, e assignada conforme o arLigo 11-4-.

Ar·l. 53. Se a Sentença róI' absolutoria, ella produzirá immediatamente a soltura do rúo, estando
PP'zo, e a sua rehauilitação para ser empregado no sen'içtl puhlico, devendo ser pontualmente cum­
I!riuJ; mas selluo condemnatoria, será remel.tida ao Governo, para lJue tenha sua uevida cxe­
t:uçüo.

Art. 5l. Antes da Sentença definitiva, ou de ql1aJql1er outra decisão fina! sobre 6S EmlJargos,
llilverá debate puhlico entre a Comrnissão accusadora e o accusado, ou seus procuradores, aUl"og:Jul>S,
e defenso: es.·

CAPITULO IV.

DISPOSIÇÕES GER,\ ES.

Art. õ5. Nos processos, em urna e outra Camara, escre\'eráõ os Officiaes ItIaiorl's das suas Se­
cretarias.

Art.· 56. Quando forem precisas testemunhas, as Camaras as farão notificar, e as order! para
l'ompellil-as serão mandadas executar por qualquer Magistrado, ou Juiz Terrilorial. segundo a .L"i,
cm conformidade do aviso, que lhe será dirigidu pelo Secretario da Camara, a que pertença, senao u·s
Magistradús ohrigados a executar as ordens, que para esse fim lhes forem dirigidas.

Ar!. 57. As penas pecuniucias impostas nesta Lei serão upplicadas para estabelecimenlos Pius, e
de Caridade. .

Art. 58. Se o Ministro e Secretario de Estado, Oll o Conselheiro de Eslado não liv(:'r tnl'ios ôe
pagar a pena pccuniaria, será es:a comlnr.tlada em pena de prizão na pl'oporçuo Ue 20·';t:ÚOO réis
por dia.
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Art. ti9. Decidindo o SeRaJo que tellJ 11Ignr a inuemnisn(lto, ,uim se declarará na SC!Jtcn~'il e
as parles lesadas POdttrllÕ JClllanJar por clla os réus peranle os Juizl's do F<iro C\lfillJlUIlI.

AlI. 60. QuanJo o Jenunciado, ou accusado já csti\'cr fóra do ~lini, teria ao tellll'u tln dellUtl<'iôl,
ou uccusatão, será igualmenle ouviJo pela maneira declaraJa Ilas duas Secções do Lap;tulu 3. ", [f,Uf­

CillolJo-se-1 lIe prazo razoa vel para a resposta e cu mpri lIJen to.

:\rt. 61. No caso Ja dissolução tla Carnara dos Oeputados, ou de encerramento lln ~t"siio, um
60S primeiros trabalhos da Sessão seguinle será a conlinuação do Pracesso da denulJcia, ali ()CCU,lIÇi\lI,

que se tiver começado.

(is peneIs impostas pO?' esta Lei continuilo em vigor. - Codi'go Cl'iminnl Cll'ligo 308 S 1..).

L&I 10 DE OUTUBRO. - Sobre a criação de Escolas de primeiras Letras ordcnéj :

Art. ~.o EmtoJas as Ciuades, 'illas, e lugares maí~ populo os h,l\crilõ as Escolas de pmnl'lr<l~

Letras, que forem Reel'ssarias.
Art. 2. 0 Os Presidentes das Pro\'incias em Conselho, e com alJdi(~ncia d:!s respeC'li\'as Camarn"

tom quanto não tiverem exercício os CORselhos Geraes, marcaráõ o 1111IlIl~ro. e IpI',dil1ades II:! E'(:l1ln".

pouendo eXlinguir as que exislem em lugares pouco populosos, e relllO\'er os I'rofCFSOf'{'S della. para :1'

que se crearem, onde mais aproveitem, Junuo conla íl ..\sscrnl~léa Geral para fin:iI res(JJu~';lo.

AI't. 3. a Os Presidentes em Conselho ~axarilõ interinamente os ordenHdp do. ProfcssorC:'5, re­
glllando-os de 200~mOOOa 500,'1j)OOO r5. annuaes, com altcn~'ão ás eircun tancia uu popula.Çao, \! l'iJI"l',­

tia dos lu~ares, e a farilô presente ii Assemlllca Geral para a appro\'ação.

Art. 4. 0 As Escolas serão de ensino mutuo nas Capitaes das Provincias; e o er~o ta/llbem nu:
Cidades, Víllas, e lugares populosos d(~llas, em que for possivel estahelece.rem-sl·.

Art. 5. 0 Parfl as Escolas uo ensino mutuo se applicariJõ os edilicios, que hUll\'l'rem com, utTki n­

cia IH1S lugares dcllas, arq\lljando-os com os utensílios neees,arios ii eusta Ja Fazcnda Pul,lica; c 'IS

l)rofessores, que lião tiverem a neccssaria instrucçãu deste ensino, irão iuslruir-se Clll t.:urlo praZCJ, IJ

ii wsta dos scus ordenados, nas Escolas das Cnpitacs.

Art. 6. 0 Os Professores ensinarilõ a ler, escre"er, as qUütro operaçõps d'ArilhmcliC'(l, priltir:! de
quebrados, decimaes, c proporções, as noções' rrlllis geraes ue Gcometria pl'iltica, .1 (;rallllllalil'u da

Lingoa Nacional, e os principios da Moral Chl'islã, e eJa Doutrina da lIeligiJo Cat.holíca e ,\ po'(ol;, a
J{nmana. proporcionalolos iI cOlllprchensão dus meninos; preferinJo para ilS leiluras éJ Lon,ljLui~'Ju do
Jfllperio, e a Historia uo Brasil.

AI't. 7,0 Os qU{) prétenderem ser providos Has Cadeiras serão eX:!llIinados puIJlil'<llllcnlC' pl'nllltl" "
Presidentes em Cunseluo; e estcs proveráõ o que for julgado mais digllo, e ualilõ parte ao COU'1'I10

para sua legal nomeação.

Ad. 8. 0 Só serão admitlillos 'iJ opposição. e examinados os Cidadãos llrasilC'iro , que 'sli\l~1' 'lll nO

golO ue SllUS Direitos Cil'is, e Polilicos, sem nota na rl-'glllaridade de ~lIa cOl!duela.

Art. O. a Os Professores actuaes nào serào providos 11<:15 Cadei rus, qlIe nOI UrlllJlI te se crcarcm, ser '\

exame, e uppro\'açJo, na rórrna do arligo 7. o

Art. 10. Os Presidentes cm Conselho Gciío :!ulhori. auos a cO/lo!dcr uma ~ratiGI'a~iio anllllilf,
<j ue não exceda ii terça p~ rte do oruenado, áq uelles Professores, que por IIIais (ii: 1:! ;til nns de eXt'l'l'lI'io
não interrompIdo se ti\'erem distinguiJo por sua prt:ldellcia, dcslclus, grande lJUtlleru, c :JprUlcila­
mento de discípulos.

Art. 1 L Haverilõ Escolas de Meninos nas Cidades. e Villas mais populosas, em qlle os Presiucn­
te em Conselho julgarem necessurio este esta-beleciment'J.

Alt. 12. As Meslras, alem do dcclarado no arligo G.a. tom exclusão das /lol,:ões de G('omelria, II

lilllilalldo a instrucção da Arilhmetica só ás suas quatro 0IJllra~'Õe , ellsinnniõ tallli}enl us prclJd~s. '11~1.l

scnelll á economia uOll1cstica, e serão lJomeauas pelos Pre idelltes cm Conseluo uljuellas lIJulllcl l!. ,

qlll' ~nnd() !lrasilrira<, c di' rel'onll.~cidJ honc-tidüd", se m05trare:,1 CU:1l rnais c tI!Je,;iml'[Jlo~ (I()S I'\a­

me; fo.:it,.s na fórma do arligo 7. o
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Ar!. 13. As Mestras vencerúõ os mesmos onlcr.ladog, e graLificaçocs concedidas aos Mestres.
Art. H·. O.; Provimento dos Professores, e Mestras serão "ita!icios; mas os Proside.ntes em Con­

selho a quem pertence a fiscalisaçõo das Escolas, o pocleráõ suspenJer; e só por Sentenças serão ue­
mitldos, provcndo interinamente quem substitua.

Art. 1:). Estas Escolas serüo regidas pelo estatutos actlHlos no que so não opposerem ÍI presente
Ü"i; os castigos serão o prnticados pelo methodo uo Lencastre.

Art. 16.•'Ía Provincia, ando estirer a Curte, pertence ao l\linistro do Imperioa que nas outras se
i aculllbe aos r resiJcn tes.

( o Dec. 11. 13, de 2 de Julho de 181R extendeu et disposição do artigD 10 aos P1'O{C son~ nomeados
rrntc< desta Lei, e (J Dee. de 10 de De:embro de 18Mi ugltlfm o modo elos 00nCII1'$95 ás cadÚ1'a$ de PT!­
?II 'Iras letras do l}lunicipio da Côrte. r('ja-se o Acto Addiciou{lt. )

tE! 2:.. DE OcrUDRO. - Extinguo o Oficio do Correclor da fazenda Publica, conservando o arde.
nado rio actual. em quanto não tiver outro emp.rego de igual, ou mellJ.Or ortlen~do; e manda que as
]'clü('õ.ii ou Etli<:taes para a arromataçi1o das {lendas Puhlicas, que o Corredor até agora fazia impri.
mie, e rcrnettoT ii Juncta do Commercio, sejiio d'ora em diante impressos ii custa da Fazenda Publír'(l,
(' remotli,/os do omeio áq.uella J uneta [lelu Socretari;l do Tribunal, onde se fizer a arrematação da
llll'.mas Rendas.

LEt 23 DE OUTUBRO.- Sobre o premio, que de\'om pagar os Assignantes das Alfandegas, or.
d na o .er:;llinte :

Art. 1. 0 03 Assignantcs das Alfandegas do lmperio, que despncharem merc:ldorias sob fianças ao
re pl:ctívos direitos, pagarilõ d'ora em dian~e o premio do meio por cento ao mez pelas quantias, dQ
que forem de"'itados nos respectivos billldes, ou assignados,

Art. ~.o Esles bilhetes, ou assignados conteritõ nüo só a f)t1anlin principnl dos direitos afian~:t­

dos, como a ~o premio resrediro, computado na razão do dilo moia por cenlo ao mcz pelo tempo f.!a
lllllr[l, ou espera estipl.llt1~a para a entrad1J, ofl'octi\'a dos dilos direitos nos cofres da Fazenda Puhlica.

ArI. ~,o Os pagilmen tos, que se houverem de fazrl' pelo Thesol1ro com os ti itos bil hcle~, ou a5~

signados d' Alfandega, nfj fórllla da Lei n cstG respl:ito, scrno rcgulados pelo rnlol' total do princip;d,
ri premio; dcscontijndo-se ao Ces. ional'io, que os receber nquella parle do prclllio, que ainda nill) f'.­

ti\cr vencida ro tempo da transacção.
1\1'1. ",.0 O J\'Iinistro d'Estado tio Negocios da fazeqda 11ca encarregarlp pc fazer n~ecutar apre.

j;t'llte T,ei.

(T"IJ'u-se o Rp.glLZclInellto de ~2 de Junho de 18~6, Decreto dt: 1!) de.TClllei,'o de 1838. O' despnrl103
ilr mais de lc.OO~QOO sdo pagos uma '11101'10 pa'l'lc em dtn1teiro, e o 1'CstO em 11m SÚ tlssi.qllado C6I?/j o
pl'elll io de~/q Lei. - f..ei 11. o ~60 ,de l8 de SerilelJlbro de 18 'I.:' art. ~G.)

LEI 2!j. UE OUTUIlRO.- Extinguo a Juncla de Allministração des Diamantes criada em Cuiahil.
Provincia de ~~atto Gros~o; e ordena que todas as funcçpes dossa Juneta passem a ser exercidas pr la
Junrla de J\rrecndação c Admini tl'ação da Fazenda Pqblic/l, st}IT1 qqe por isso 0$ seus ~IcmIH'os to­
ilb~o augmento ele ortlenaelo, QU gratifioa!,'í'io alguma,

I_EI 2,; DR OUTCnRo.- Manda arremütqr a nletade dos Direitos de Entrada, nalJoa~üo, (' Hl'C,­
p'()rlogão, Q fi do thuqr seguintl'l:

.l\.rt. 1. o Arrematar-se- ha por uma vrz sámcnte em !3Qntraeto trien nal, cm cad,! t1J11D 11il. li r(lI i Jl­

ci,. do Imperio, a mutade dos direitos act!'laes d'Entrlldn, D;:l!dea('1.io, c Heesp rlu(';lo. (' dus '!t'npllli.
Fl<lllo, CQllsulaJo de Sahida dns respecli\'118 Alfandegas, pelo maior lanço, tine os licilanllls Offt'l'l'I'f'­

r m sobre 0 quo tiver produzido a metade dos mesmos Jirritos arrc(ladados 11'0 I.riennio l'roximp anle.
cedente, pont;ldo de Janeiro a DezemlJ.ro, c auamentado de dez pÇ)r cento mais.
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Art. 2. 0 Exccptuão-sc os direitos de imporla~ão impostos soLre o Escra,'os, Sl'ju quul f'r LI ''lia
clcnam inLl~~ão,

Art. 3. o Poderá o Governo especular, e contractar com os re pecli\'os Rendeiros u condirõc
c9n\'enientes ao manejo dos seus Contractos, segunuo aS Leis existentes, com salva Jas -eguinles
bases:

1." Que a arrecadução dos ditos direitos conlinuará a ser feita á lJo a dos cofres das Alfanuegas
pelos respcdivos Thesoureiros cm toda a sua importancia, como tem sido até agora.

2.' Que os Contractadures receheritõ á boca do mesmos cofres no fim de cada mez a metade dlt

rendimento dos mencionados Direitos, descontando- e logo a quola parte do pugamento do pro 'o
Contracto pertencente á Fazcnu.. Publica nesse mesmo mez, e repondo os sobreditos ContraGlat1or s
a que filltar para'salisfazer essa parle do preço, ou em dinheiro ue contado, ou em letras pag(l\'eis no
fim do mez subsequente, as quaes letras terão a natureza de lJilhetes da Alfandega.

;P Que não serilo obrigados os Contractauores a pugar propina alguma alêm do prer..o .principal
do Contracto, nrm mesmo a da Obra Pia.

.'t..• Que pertenceril aos Contracladores em commum com os Officiaes d'Alfandega o direito dll
comprarem a dinheiro de contudo as mercadorias estrangeiras, que, em razão de se não campr 'bcll­

derem nas Paulas uas mesmas Alfandegas. são despachadas pelas facluras na fõrma do Traclauo 'om
as respectivas Nações, quando as mesmas forem reputacJas fraudulentas: sendo porem I'cndida: as
dilas mercadorias cm leilão á porta da Alfandega, e pagos os Direitus sobre o preço da venda.

Art. 4. 9 Fic30 derogacia<;, para este el1oilo sómente, a Lei ue 2~ do Dezamhro de J7GJ, AlIarâ
de 28 de JUllho de 1808, Alvará uo 1. o de Agosto do 17:>2, e lodas as outras Leis, Hegimenles, o 01'­
deliS em con t(';lrio.

(J"êja-se o Dec. de 1 de Outubro de 1818, e o de 22 de Seple11lbru de 1829.)

LEI 26 DE OGTUnno. - Reduz a npor cenlo o imposto do ouro, exceplo daquellc que fuI' c:\lra­
hiuo por Companhias Extral'lgcira , que continuaráõ a pagar o flUG con tal' das condições, com llllC

115 Companhias forrio aUlllittiJils. Ordena que o ouro cm pó circule como mercadoria nas ComarGí]s
ue mineração actual ale a quanlia de dez oilava ; c o ouro em barras em lOuo o Imperio, uma I'ez que
c nteobão o pc o, quilate. llnrl0, c casa da FlIndi~ão ou Moeda, em que forem fundidas. ManJ;i
vender cm basta Publica as banus de ourp perlencentes ii Fazenda Nacional, e eXlinguc a Ca a de
I)ermutas.

(O (/ rli.qo 32 dn Lei do Orçamento n. o 1')14, de 28 de Outubro de 18 '~8 isentou o ouro tlelite il/l[10S­
'[0: e perl1lillc que o ow'o em pô CÔITU como mercadoria em todo o 1/ll]Jeriu.)

LEl 3 Ul> NOVE:lIBRO. - Da Bulia do Sumlllo Pontifica Leão 12, que princípill- ollici{(L a­
l1wlicre Gregis C!tTa-appro\'u s6mente a çrençiio das Prclnzias de Goyaz e Malto Gro so em Bi~rad "
c :n as mesmas sédos, extensão, e limites, que aO'ora lcm /lS di\)las Preluzias; e marca para cadd Ulll

dr)' Ri pos d'estes nOI'os Bispados a quantia de 1:GOO'::OOO para ua congrua, suslClJlaçiio, apo' nta-
uria, esmula , c Vigario Geral.

(:1 Lei de 22 de Outubro de i83G marca o <irdenado de 2:!IOOr~OOO paTa todos o !Ji.,pos do

lmperio. )

D. 3 DF: .'OVEMDRo.-Ordena que as di posições du Concilio Triucnlino Se .fio2íCnp. 1.0 do
Refonnatione Jlutrimonii, e da Constituirão do ArcelJi:pado da Uilltil:l L. o 1.0 Til. 68 § 2D1 fi4 U('1ll

em ell'ecti'/iJ obsefl'ancia em todos os Ui-pudos e Frrguezias do lmpcrio, procedendo os flarochos) ­
peclivos a receber cm face da Igreja os ~oil'O 1 quando Ih'o rrquererem, sendo do mesmo lJi:.pado. e
ao menos um d'elles seu Parochiano, c não havenuo entre elles impedimento depois de fcita. I) De­
nun\)' \,ücs CJnonica i sem que p<lra isso ~rjn ne l.'s<:ario lic:r.n('o d05 Bi 10 , (u de .eus Ddf't~d '~,
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practi<:anc1o I) Pttrocho as ti 'Iigcncias precisas recomendadas no SI 269 e seguintes da mesma Consti~

tuiç~(), o que del'cril fazer gratuitamente..
() Decreto de 28 de Julho de 1828 dce/am que este Decrelo não priva os PurocllOs dos emolu­

til /1/ s, q/le lhes pcrlcllcenl pelas Denunciações e Cer!idiíes.)

Ln () UE . ·oVE)lnllo. - Extingue as Mesas de Inspecção do Assucar, Tabaco, e Algodão. 2.·
Del'Olvc a Jurisdição cuntenciosa. que compelia ii:; 1\1esas, para as Justiças ordinnrias, para cujos
C' rtMius passctriJõ os allclo,; findos e pendentrs. 3. 0 Conserva aos Empregados nas Mesas com pro­
,illl ntl) \'italit:io os seu. ordenados. em quanto não til'erem outro Offi~io ou Emprego, podeuJo
Il'este t:a5U esculher o ordenado, que mais quizercm.

LEI G DF. TOn:}1B1\O.~ C'locde ás Vil!l'aS e Orfãs menores a motnde do soldo de seu~ Maridos e
ll'lis .e fü"sem reformaJos, e he do theor srguinte:

A rt. 1. o O Governo fica aulhorisn<1o para füzer abonar ás Yim'as dos Officiacs do Exerl'ito, que
t l~nl fallecido. e d' aquel\l's. q lIe fül\urerc/Il, assim como aos Orfüos menores de 18 an nos, e ás fil bas que

l:\i, tift"lI1 solteiras. ao lempo da morte rio Pais. amolade do soldo, que cabfo'ria a lit:l1S Maridos. e Pai,
!>l' fossem refvrmado , segundo a Lei de 16 de Dezeml.Ho de 1'790, exceptuanJo o caso de melhora­
mento do soldo. por terem mais Jl' 35 aonos de sen iço,

Art. 2. o E~ta disposíção be cxlensi"a ás ViUI3S Mães de Officiaes Militares, que erõo por ellos

ulimclltauas} na falta de Vímas. e filhas.
ArI. 3. o As Vill\'as. li'ilhos menores de 18 annos, Filhas solteiras, e l\fiies de Officiaes mortos em

('omhate por defeza dI) PJl.lrid, vcnceriJô o meio sulJo Jos seus respecliv0s Maridos. Pais, e Filho",

8l'ja qual ror o tempo. que houverem servido abaixo de 35 annos; pois que o'hi para cima dO\'crúõ f1er­
cc1.H:r I) II1cío soido da Palenle irnmediatamenlc superior ú aquullas, em que clles falleccrão.

Art. 11,.0 São excluidas do ueneficio oesta Lei; 1.0 As Víll\'US, Orfãos, Filhas e Mnes, que recehe­
rem qilS Cufres 'qcionaes <llgl).ma p~nsão a titull)-dc Monte Pio, ou remunera('iio de serviços, 01\· que
till'fI'lll a propriedade, ou seT\'entia \'italicia Je [)Igum Omeio, ou emprego, cujo rendimento igUU!I"
1111 rxcl·d" (lO rne;o soldo concedido por esta. Lei; lIlas não c1lt~gillldo este rt'cebimento a an~etade do
fouJdo L)e seus finados Marido,;, Pais, ou Filhll~, percelHlritô tanto quanto faltar a preencher a dita
qual! in: 2. Q as ViUl'lls. que ao tempo de fa\lpl?imento do seus Maridos se nch:"llão r1clles dil'orcínda
}'III' clllpllça con<!clollntoria. a 'lue cllns ti\'erelll dado cnll~a. ou ror slIn mú rondurl/l ~I'raf:ldas; t' ,,10

( ,.rã, qUIl vÍ\iflo apartaJas de seus Paia, c por causa do seu mito prDcedimellto não erão por ell(··

.1 jlllt'111uda~,

Ar!. t) o As Illlltilila\,ões das impelranlcs consislirúü na aprrseotn('iio das Cprtidõl's de prnça r1f'5

Of11l:iaes fallct:idus, tujo meio soJ~o hQll\'tJrerr J~ rrquer~r, e dn ct'rtidào do Thesouro, que amrllll~

IIÜO lcrem altiurn \"'oei'mento corrllnto cm fulhn I'plo Cofre Nal"ionnl; juslillrnndo outro sim que I)iio

Jl'WUCIll al'Tulll Offit:io, EnJl1fl'go, ou Quln~ titulo do Estndo, que Ilws renrln t;lOto ou mnis do que o
lJ.1~io s@ldo, que pel'lende r.cll1. Alem desle~ rcrplisitos sortio ohrigadas a nprcsonlar, as ViU\'8S E'spoza:
ccrtiJ-e de seus casnmlJlltQS cQm justificação de que \'i\'i~o com seus i\1/lridos, eu não t's!arão delll-s
di\·orci.adas, ou par sua má conducta ser.aradas; as Orrãs ~ertidões dos c;lsamentos de "seus Pais, e [,S

do' seus IJaptismos, com justificacão de que nijo \'iri~o apprtadas de seus Pais por causa de máo proc ­
l!imcnto, dondp. resultasse não serem po~ elles alimentadas; as Viul'as Mães certidão de baptismo de
seu Fill!Qs. cyju 1l1~io solljQ reqij,crerem, e jus~ificnção de que erão por elles alimentada~,

ArL (l." .\s Viul'l)., Orfüs. e Mães, que gozarem do bcnuficio desla Lei, ficão sujeitas ás d.isJlo.i­

l;õe,. Ilue se boU\'er('lrl de fazer n seu resrrito.
( Os DeiJretps rfe 6 dfJ hf (1-;'0, 6 de JWlho, e 22 de Novemb1'0 de 18:31 ampliarão. e' e.1!T"io(l7"lio c~!a

J.pi.
Po1' Perl"cto de l,':l de .Junho de 18r~o se oTde/la que qs hal,ilitar.iles pn1'a o meio soldo seFin feitas T'e­

mn!r. Q Tril)u/w[ do Tht:s01l7'0 Publico.
A" Lei, 1/ .. 190. de 2~ de .Igosto, 192 de 30 de ..l(1lJstf ) de 18\.1. alêm "fI.< de 11. 1'~~, e 1 r~!"l de

21 de Ágm;to de 18%.0 extendem o benefiaio desta Lei aos firtlTgiões ,JJ IlilaTes, e dll Ar//lIlt!a /VIII·iom".
() {aelo de 1///10 filhll sCJltúra ça.ar JepJis dll 1/I01'/e du Pai, IH10 (I priva do beneficio rles/(I Lei. De­

creto 11. 1)z1, de 1 de Julho de 18.\7.
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o Decreto 11. :H8, de 10 de Janciro de 18'1-8 fixou lL verdadcim intelligencia do artigo 1. o de'ta
Lei cm relação com (~ Lei de 20 de Septemb1'o de 1838. )

LE[ G DE NOVEM8no.- Deroga o Alvará ue {) ue Seplembro ue 1786, pelo qual erão applíca­
<1os para () Hospital Real <le S. José ua Cidade de Lisboa as duas terças parles dos Legados Pios não
cumpridos no Terri.torio do Imperio., com reserva somente da terça parte para os Hospilaes do Paiz.
Todos os legados Pios não cumpridos no Imperio. applica in solidum para os Hospitaes do Dostriclo
respectivo; e nas ~l'ovincias. em que por ora não !la Hospitaes de Caridade manda que sejão elle
3j)plicau03 á creação dos Expostos.

LE[ G DE _ Q~'EJ\Il3RO.- Manua Que entrem para o Tbesouro Publico todas as contribuiçõo ,
que até agora se arrecadavào pelo cofre particular da Iotendencia Geral da Po~icia, e que as despe­
sas da mesma lntendenciu s~ão feitas pelo·tbesoureiro deUa.

D. 7 DE NOYE~1Il"no. - Beclarando os artigos 1 e 2 da Lei, que fixa as'Forças de Mar para 182
.autborisa (j) Governo para das Embarcações existentes desarmar as que julgar menos convenientes, e
~onstruir, ou comprar e armar as que mais convier, com tanto que não exceda á dcspcza marcada
na Lei, que lixou a da Uepartição ue Marinha.

2 DD. 8 DE NO'·EMllRO. - O '1. o concede ao Seminario Episcopal do Pará 11m terreno contiguo
M mesmo, que tera vinte uraças de.freote, e oulr.'cra foi occupado porarmazens hoje demolidos.­
O 2. o apl}lica as conlriuuições, que se arrecadão nas Provincias para a illuminação da Corte, á illu­
minação cJas respectivas C.apitaes. (Pe1·tenc.e as Asscmbléas Provinciacs.)

LEI 13 DE NOVE.\lDno. - Authorisa o Governo para füzer continuar e acahar a parle do Pülaci
.J~ Imperial Quinta dll Goa Vistu, que se acha em construcçiio, applicando a essa despesa a quantia
ue 10G:'~::>O ...: 000 reis, que será fornecida pelo Tbesouro Publico cm prestaçõesmensaes, desi"nadas
pelo Go\crno em attençào ás urgencias do mesmo Tbesoul'O.

LEI 1:) DE NOVIBnmn.- Permitte a qualquer pessoa levantar TIngenbos de assucar na.. ua.
terras, em lJualquur distancia de outros Engenhos, sem dependencia de licença alguma.

LEI 13 DIL NOVE:\WRn.- Sobre o mouo por que e del'em pagar os preços dos contractos da.
Hendas Publicas, ordena o seguij.)le:

Art. 1. o Os preços dos Contractos de arrecadação de Rendas Publicas, ou.vendi) de pl'oprios alie­
naveis, cujos pagamentos se houverem de fazer em prestações cerlas, estipuladas nas arremalações, e­
rão reduzidos a letlras, acccitas pelos devedores, sacadas, .e endossadas per seus Fiadores, e pncravcis
nos prazos dus mesmos Contractos.

Art. 2. 0 r\ dividu activa da Nação, alé agora existente, poderá igualmente ser reduzidu a fallras
ilcccitas pelos devedores, .sacadas, e endossadas por seus Fiadores, se os houver, precedendo convenção
entre os Encarrogados da Administração da Fazenda Nacional, e os devedores a .respeilo dos prazos
dos pagamerrlos.

\rt 3. 0 As letlras serão sempre sacadas com a clausula de se paga~em ao portador, c t rão a na­
tureza de Lettras Mercantes, para se observarem a respeito dellas todas as Leis, disposições, e ·slilo.
commerciaes, que a respe.ito deslas se acbão em vigor.

Art. 4. 0 O Thesouro poderá dar em pagamento aos seus credores as sohredilas Idras, se alI>:
<IS quizerem acceitar, sendo primeimmente endossadas pelo Thesoureiro, a cuja receita perlenct'­
rem, e pelo Escrivüo da mesma receila. Esla transacção é restricla ás letras sómenle, cuja impor­
tancia se tiver computado no orçamenlo das rendas decretadas para supprir as dcspczas uo ESlado cnl
<:aJa um anno; e não .comprehenderó as que se hão ue vencer cm al1nos ulleriores.

11
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Art. Õ. o Ficão abolidos os emolumentos de 4, 6, e 8 por cento, que o Oecrdo ue 18 de jlarço de
j Ol concede ao Escrivão da Junta, Procurador da Fazenda, e Juiz uos feitos, pela cobrança das di­
vidas activas da fação na ProvinL:ia de Minas Ger~es.

2 00. 13 DE NOVE~ml\o.- O 1. o declara que a disposição do AII'ará de 2l ue Maio de 17.) l
Cap. 0. 0 não é applical'el aos Becebedores e Tuesourciros das, Ifant1rgns, os quaes niio podem lel'ilr
2 por cento a titulo de uepositu do producto das fazcnuas, que o Alv. de 18 ue NUl'embro U' 180:3
IIlund3 vender em hasta Publica, por se lerem demorado por mais tempo que o prrmillido com a ulli­
(';) deducção ue 1 por cento do seu producto a favor do Presidente do Leilão, e mais Omciues da (l1'1'()­
cnd3ção. (Dec. 22 de Junho de 1836 ) - O 2. o permitte que o GOrerno possa 31ien31' todas as A1'­

mações da pesca das buléas pertencentes aos proprios Nlwionaes, seus tonenos, euifiL:ios, emuarcue;{IC'"
e cravos, e utensilios; fazendo em cada uma dellas contracto separado pelo maior lanço, que se of1t'­
recer, recebendo o pagamento á vista com prererencia, ou em leLlras pagareis de 6 em Gmezrs com
hypotheca nas solJredidas propriedades, até a inteira solução do preço, por que cilda uma dilas rur
vendida: e não se admittindo estipulação de pagamento menor que u de 10 pur cento du pl't'\o
de cada uma das respectivas arrematações.

LEI lr~ DE NOYEUnno.- Or~~a a Receita e Ol'EpJZa do Impcrio para o anno ue 18::28.
( Vêja-se o Dec. de 12 de Abril de 1830, que declarou q~wes as disposiçües permanentes das

Leis de Orçamento até aquella epucha.)

LEI 15 DE NOVEmmo.- Cria o Corpo da Artilharia de l\Iarinha..
(O Dec. de 23 de Agostu de 18:31 clett-lhe nova O1'gallisaçlio" e ultimamente o Dec. de 11 de Sep­

lelllbro de 1847 substituitt este corpo pelo de Ftt=ileÍ1'os Navaes, em vir·tude dlt Lei de 31 de Jnlho do
mesmo al11'1O, sob n. o li·()1 Â. )

LEi lõ DE N0VErtlBRO.- Reconhece a Divida Publica, e é do theor seguinte:

TITULO 1.

. DO RECONHECIMENTO DA. DIVIDA PUBLICA.

CAPITULO m·\Ico.

Ad. 1. 0 Reconhecem-se como Divida Publica:
1. o T0das as diviJas de qualquer natureza, origem, ou, classe constantes de titulas veriJicos, c le­

gaes, contrahidas pelo Governo assim no Imperio, como fóra delle, até ao fim do allno de 1826; á
excepção daquellas, que se acharem prescriptas pelo Alvará de 9 de Maio de 1810.

2. 0 Todos os juros venciJos, e não pagos de quaesquer das referidas dividas, que pela natureza
dos seus contractos os vencião. A divida contrabicla no Impcrio serà designada pelo titulo de-Divida
interna,-e a contrauida fóra delle será denominada-Divida Externa.-

Art. 2. 0 O Governo fará liquidar immediatamente assim nesta COrte como nas Provincias toela
aquella parte da Divida Interna, que o não estiver ainda, e aprescntará á Camara dos Deputados na
primeira Sessão a conta da que estiver liquidada até então, com especifica, e imprelCl'ircl menção do
quanto se dever ao Banco no fim Jo corrente anno.

TITULO II.

DA LEGALISAÇÃO DA. DIVIDA PUBLICA.

CA PITULO r.
Do Grande livro da Di~ida do Brasil.

AIl, 3.· Fica instituido, e creado o Grande Livro da Divida do Brasil.
rt. .'~. o E:te Livro constar.l de um ou (nais rolllm('~, ('orno ror neces,ario, flJ1l1·i('ilrln~. r (lnr(lf­

r.ll h ;1"'0 :,Ii l·~~;·11. p :""p 'r '!c::"', d/ l I~~~:l J q dn..: . ·Pl...:-I,jH" j'.1 ;.1 : f:~l.
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Art. 5. 0 Fica tamhell! instituído em cada Provincia do lmperio um Livro Auxiliar do Graudc Li­
I'ru. ruhricado. e encerrado pelo Presidente da Provincia respeclila.

Ar!. G. o Todos os lilulos tia DiriJa Puulica reconhecida pela presente Lpi sertio inscl'iplo;; Ilt',lfl

f.randtl Livro; f) enl cada um dos seus Auxiliares insl:J'cYer-se-bão sómenle us tilulus Ja Diliua paJ!i­
cular ua respectira Prol incia.

Art. 7. 0 As imcripções serão feitas debaixo de numeros di. tinrlos. As do Grande Li\'l'o Sl'liíll

Inl'rnda' pelo Lcrivão uo Thesouro, e a.. ignadas pelo Pre~idenlr, e 'I IH' oureiro ~Jór d 1I11'smn; t' il~

dl/s Auxiliares o serão relo respeclilO Escrivão da Fazemln, c assignadas pelo Pre idellle, e Thf'SlIll­
rciro Geral da 1I1CSll/D. (1)

Art. 8. 0 As inscripções feitas nos Lil'ros Auxiliare serão remcltit!ns por copin auth~nlica, no filll
de cadn sell1l'slre, ao Tbesuuro Publico, para que ahi st'jão lanrndas 110 Grllnue Lirro.

Art. 9.° o Thesouro Puhlico enviará a cada ullla Pro,incia UIII IIlnt!I'l!o do Li,ro AlIxiliilr, pAra
que o seu fornlato seja o mc;smo, e o lIlethodo da sua escriptllrurão srjll uuifornle ellltodil. <1' Pro­
úneiil5, e fique em harmonia com a do Grande Lino.

Art. 10. O Grande tino ser'it consenado na Çasa ForlE' do lhe ouro, fedJado 111 um r. fre rlllll

Ires c:lI3VCS, das qunes umn será °llurdaJa pelo Presidente, e as outras p{'lo 'J h('sour{'iro 1lõr, " Es­
crivão do mesmo Thesouro. Os Auxiliares serno consenados, como dilo lica. l1il ea.a da Fazenda rc ~

pedil'o, sendo cla\'iculul'ios o Presidente, Tbe!>oureil'O Geral, e Escrilão da lue nla Fuzcnua.

CAPITULO II.

DAS JríSCRll'ÇÕES DO aR..I.ND"E LIVRO, E SEc.s AUXILlAlIES,

Art. 11. Todos os Credores da Divida Interna, que se achar liquidilda, ou for liqlliílando. c/rIr·
ráõ por si, ou por seus Procurauores, entrcgar os Titulas no TIJe ouro Puulieo, e nas Casas de Fa­
zenda das Provineias, para que sejão dl'viJnmente inscl'iptos no Granc/e Li'ro, e seus Auxiliares.

Art. 12. No acto da entrega dar-sc-ba ao Credor, ou a seu bast~nta Procurador um reciho, eUI
que se dodare o numero, qualidade, e valor dos mesmos TíLulos, e o nome da pessoa, a quem per­
tencem. Este recibo sera a sig~laJo no Thesouro Public0 pelo l'espeelilo Escrilno, e nas ProlinciüS
pelos Escri\'ães de Fazeneln,

Ar!. 13. Ueconhecida no Thesouro, e Casns de Fazenda a "rracidade, e legalidatre uos ref{'J'idull
TiLulos, proceder se-ha a inscrevei-os no Grunde Livro, e no Auxiliur s; e fcita a ífl'cripçüo, dar··c­
IJa ao Credor, ou a seu Procurador um conbecimento, em que se declare o numero da í~lsCripçii(), ii

pagina e volume do Lil'l'o onJe ella se fez, n quantia da dividn, e do juro. que lellC r, e o nOClll! t/t>
Credor. Tal conhecimento seril assignado pelas mesmas pessoas C/llI} iJs~ignarern as illscril'~'õe.; e 1111

acto da sua entrega ao Credor, ou a ~eu Procurndor La tante, co1Jrar-se-ha o reciLo, de que trala u

arLigo antecedente.

Art. H. Sómente á vista deste conhecimento se pagará aos Creuores PulJlicos pela Di\'idu In­

terna.
Ar!. 10. Estes conhecimentos porleráõ ser transferidos por \'cnrln, que fica allLhorisadn, CIII por

doação na fórllla das Leis, mediante a cessão dos proprietarios feiLn por Ta1Jellião, e duas teslemu.nha'
reconhecidas, independente de outriJ lJudlqucr babililüção.

Art. 16. Os Titulos da Divida ExLerna serão inscrlptos no Grande Livro, Innçnnrlo-se nelle a in­
tegra dos dous conlractos, tio Empreslimo contrabido Bm Londres, c da Convenção ccleLrílda con'l

Portugal.
Art. 17. Serão ínscriptos dn mesma sorte no Grande Livro todos os mais Contractos de Elllprcs­

timo, que fi Nnçiio contraiJir, qunndo a Lei o determinar.

Arl. 1 '.. ·e!l!lu:!lü outra Jilitia tl!êm tia leclun:da no) orl'go l.. st'J'á lecon1Jetit!D, c in.cl·llõ.l l)

Gr~\I](1e Li, 1'0 sem expressil Jetermínação de Lei.
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TITULO III.

DA F[J:'íDAÇ.~O DA DIYJDA J(';TElt~U,

CAPITULO U:\,(CO.

\rt. 19. Fica desde já crendo, e reconbecido como Divida P ulJ!ica Fundada o Capital de 12
rontos ue réis, que será logo inscripto no Grande Lilf'o.

Art. 20. Este Capital será rosto em circulu{:1io por meio de Apolices de Fundos; não senuo Apo­
lico alguma de menor valor quo o de !~OO·ZUOOO róis; e ~evendo cada uma dellas dcclurar o Cilpital
que representa, e o juro que vence.

Art. 21. As Apolices deste Capital serão applicadas:
1. o A' comprn, ou troca de 6w contos ue róis, pclo,menQs, em .notas do Banco. (1)
2. o Ao pagamento tios Creuores Publicas pela Divida interna actl:lal, que se for inscrel'entlo no

Granue Livro da Diviua Publica, e seus Auxiliares tanto na .COrte, corno ·nas Provincias.
3. o Ao Supprimento do Deficit do Thesouro P!lblico para o anno de 1828, que for declaradu na

Lei do OrçaOlen tq.
Ârt. 2~. As Apolices applicadas ao fim de que trata o numero 1. o do artigo precedente venceráõ

D per cento de juro annual, e as notas, que assim forem compradas, .ser.ão depois de marcadas no
Theso.uro Publico, dadas ao Ba!lco eql pilg!\mento á conta do qqe l.be.deve o.Gov~rno. 'raes notas não
tornaráõ a entrar em circulação, nem o {Janco, do primeiro de Janeiro de 1828 em diante, poderá
elnittir outras cJe novo, que augme!ltem o CapitaJ existen te em ,notas .até es~a época, na conformidade
do artigo. 2.

Art. ~3. As Apolices applicadas ao fim do numero 2. o vencerá'õ-as que forem dadas cm paga­
men.to de dividas, que por contracto o devessem colmlr, ° mesmo juro anteriormente estipulado, e ns
ttue forem dadas em pagamento de dividas som contracto algum de juro o de 5 por cento.

Art, :H. As Apolices applicadas ao fim do n·nmero 3. 0 vencel'ôõ o juro, ue njustado [01' COOI o.
~Capilalisla5, quc as comprarem. .

Al't. 25. OsjlHOS, q1,Je.!ls ~pQliec,s vcneerem, $erão pagos nos lermos dos uriirros ti8, e õ9.
Arl. 26. ;fodas as Apolíces serão nmolotisaLias nnnua!lY>ente nn razão de um por ccnto do C'lIlilal,

que r.cpresenlãl), e a amortisação será I'eitn nos tel'lllOS dos nriigos 60! 61, e G2.
Arl. 27. As Apolices poucráõ ser trnnsfe)'i~ils, senuoa transl'creocia feita nos tcrmos 1105 al'tigos

,6:3, e 6!j..
Al't. 28. Fie.a desde já applicada ex<:lusi\'amen-lc á de~pcza dos jl\.ros, e amo.rtisn\·ào deste rilpí­

lnl ('rcado uma pre.stação mensal de 60:000,'t'" 000 róis,·feita pclus,rendimentos da Alfandl:'ga do Rio
de Janeiro, cessando a de õO:OOOwOOO mensae.s, que pela mesma Repartição se fazia ao Banco. Esta
prestação s~ril ellLregu.e di.rectamente iJ Cni;<n .de Arnortisação pelo .rcs,pe<;tiHl TIll'snIJrJlirn, que
lJaverá conhecimento em fórma, á vista do qual lhe sel'ú a entregll abonada [lO Thesouro Puhlico.
No fim de cada semes.tre, além da quantia c\eel.arntlil, s.e pres.tar:iJ pelos m~\smos rC{ldiqlclllos o llIais
que for necessario para saldar as despezas da Caixa.

Arl. 29: As ApoJices do Capitul creado ser.ão emittidns pelo ThcSOllro Puhlico nesta Ct',r[p, e
mediante as Casas de Fazendil !las P.rovincills, QnçJe deva baver elllissflo dellHs pnra.o fi411 d~~ que
trata o numero 2.",do artigo 21.

Ar!. 30. O meSmO Tuesouro decidirá sobre o 111elhor formato das Apqlices creadaS( guardando
(ndavia as \lases seguinJes:

1. o QUI~ tou",s .as Apolices sejão numeradas por classes .do valor de .seu 'Ca pi tal, e dos SI'tIS ju rus,
havcndo em touos os seus lados uma vinlieta, on tarja.

:.. o Que o numero, o acpno .em que lo.re[ll emilliuas, o sen V<llor c<lpi1ê11, e a quanlia do seu
j 11'0 s('jão cscrirlos no corpo da Apo!ice, e tambem na vinheta, ou tarja do alto, c lado .eslJllcrdo.

:3. 0 Que ~s ..polices sejão encadernadas em livro, d'onde irão sendo cortadas; E1el'eli!Lo n corle
di, ill:r a l<lrja ou I'illheta do lado esquerdo, de modo que fI'IUC no .Lino penle do 11L1l11erú, dI) Bnno, do
l',l fi i:u!, e du j li 1'0 cscri ptos nellas.

fI) Lei lIe S lIe Junho ue lB31.
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l,O Que no corpo ue caua urna Apolice se declare o tempo, e lugar do pagamento uo juro.
õ. o Que toJas as Apolices sejão assignadas de chancella pelo Presidente do Thesouro, e pelo pro­

prio punho do Thcsoureiw ~lór, e do Inspector (jeral da Caixa de Amortisação.

Art. 31. Sempre que o Thesouro, ou qualquer Casa de Fazenaa, emilLir uma Apolicc, faril as­
sentar o nome ua pessoa, a quem deva pertencer em um livro, que contenha o catalogo numerico d
..li.polices, por c1i15socs do lalor capital, e U.o juro. Esta pessoa serà considerada como o primeiro p0S-

uidor. Na Caixa de Amortisação, e em cada uma das suas filiaes, havera um livro de iguai natureza, on­
de por communicação do Thesouro, e das Casas de Fazenda, se tomará o mesmo assento. Estes livros
seniráõ para 50 verificar no acto dias transfcrencias, a idet:ltiêadeJos primeiros possuidores das Apoli­
ces emittidas.

:\rt. 32. Logo que forem cort.adas todas as Apo!icas de algum dos livros, de que trata o numero
1. o do artigo 30, será o mesmo li~'§'o immediatame(lt~ entregue pelo Thesouro, ou polas Cusas de Fa­
~enJa á Caixa de Amortisas;ão, ou as SU<lS filiaes. Estes livros ser~iráõ para se verificar a authentici­
dade dus Apolil:es.

Art, 31 Os fulsiUcadores elas Apolices creauas pela prcserüe Lei incorreráõ na pona uos que
fabricão moeda falsa..

Art. 3~<. Fica probibido aos possuidores de Apolices mllrcal-as com signacs, ou escreverenl pa·
lavras al.gumas, quer na face, .quef' no {,€verso .uns mesmas Apolices, debaixo da pena de pagarem um
{}uarto )101' cento dQ \'alor da ApoJiee, que assim for levada a Caixa de Arnortisação, onde recebedõ
outra de igual preço e numero.

Art 3G. As Apo'lices possuidas pGr E:dmngeíl'os ficão 1-Seliltas de -sequestr{), c l'epresalia no ca ()
de guerra eRtre o Imperio~ e a 1 ação, a que pertencerem.

Ar!. :36. :tio -se .adlflittirá opposição nem ao pagamento dos juros., e .capital, nem ti ,tramCercn-
-cia destas A,polices, senüo no caso de sêr feita pelo prop.io possui-d-or.

Ar!. :J7. As Apoliccs serão iscnta6.do imposto sobre as Heranças, e Legados.

Art. 38. Os Credores pela D'ivida Il1tcraa liquidada, e legalizada, que quizarem ser pano pelo
TIJ(~souro com as Apoliees creadas~ re6.tituiráõ ° respectivQ conhecimento, de que trata o artigo 1:3.

Ar!. 3<, 06 R1osmos Gredorcs, que til'erem conhecimento de menor I'al-or, que o minimo das
Apolice~, .(lU entraráõ com os saldos em favor do Thesouro, para IHll'erem Apolices em pagamento, ou

'1 besouro vendendo Apolices no mer.cado lhes paga-rá com o produeto dellas o valor de seu' conheri­
mentos. Do mesmo m~)(lo li) ThesoufQ pagará os saldos em favor dos Credores., quando os con IlCf:i m ntoç
forem ,de {J:aiur ",.1'10. (lue ,o de qualquer Apolice.

TITOLO IV.

:DA 'CA IX.\ DE A~10HiflgAÇ.~O.

CAPITIíLO US'/CO.

.; rt. 1.0. ri,'a instituiua, e creada uma Caixa ue Amorlisação exdu i'Vútnente'ciestj,nada a pagar I)"

capitaes, e juros ue CJualquer divida Publica fblndada por Lei.

Art. .'1-1. E:ta Caixa ser:l in~ependente do Thesomo Publico, e administrada por lIrna Junt
composta do ~I,jn,istro e'Sec'ffltario de Estado dos Negooi<.>s da Fazenda, como Presidente, de oCapila­
Jistas ~acionnes, o() do lnspt:'ctor Geral da Caixa.

Art. t2. Os Capitalistas serão escolhidos pelo Govcrn0 ue enlre aquellcs, que mais idoneos ru­
rem, e mais I'ullclos til'erem cm ,.\ polices. SI}X\'il'úõ por 2 annos, e poderf'õ ser reeleitos pelo Governo.

Art. '..3. A Junta d' Auministração re~ nir-se-ha duas vezes caua mez cm Sessão oruinaria, e cm
cxtraordi~lafia sempre que.(l lm;pector Geral o requeira ao Presidente.

Art. !~.r~. Os mcmbros desta Junta, a excepção do Inspector Geral, serviráõ gratuitamente, dc­
,'cndo ter o Governo muito em contemplaçiio os serviços, que prestarem como relevanles.

Art. !l-t5. A mc ma Junta apresentará na Sessão seguinte da AssemIJléa Geral Legislativa um pia­
no til' HegillleDl0 : l), filie mcllloJise suas funcçiies iotcriore', que determine as obrigações de cada

(.I) O De;. de OIJtulJro tle 1828 aprol'~ o n~gjrncllto.
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1 m dos seus Empregados, e que Gxe o ,ystclIIa Illais conreniente para sua e5criJltur;J~'~0, r uas Caixas
filiaes, tendo por uase a presente Lei.

Art. 4·G. O Inspector Geral da Caixa terá a seu Cargo a exeeução das medidas, que forem adopta­
(las em Junta, o despacho diario Jos assulIIptos do expediente, c o gOl'erno economico da Caixa,
(tando conta á Junta em Sessão.

Ar!. !ti. Além do Inspector Geral da Caixa hal'erá para o serviço do Estabelecimento um Contn­
d 1', um Tuesoureiro, um Corretor, doas Escripturarios, e um Porteiro. O Inspector Geral, o Conta­
dor, o Thcsoureiro serão nomeados pelo Go\erno; c o Corretor, os Escriptnrarios, e o Porteiro serão
nomeados pela Junta com approya<.:no do Gorerno.

Ar!. 48. No impedimento do Jnspeclor Geral sel'l'irá o Contador, e na falta deste o ameia I mars
lHloil, que a Juntn designar. No impcJimenLo do Thesoureiro, e do Corret0fservirúõ as pessoas, que
fOTem propostas, e afiançadas por cites a conlenlo da Junla.

Art. 1~9. O Inspeclor Geral deverá ser amestrado em contauilidade, e arrumação de finos, giro
de Cambios, e reducção de differenles moedas; lendo alêm disso conhecimentos geraes da Sciencia
Economica. E assim elle, como os de mais Empregados ser~o alêm de inteltigenles de urna reputaç~o

illibada.

Art. 50. O Inspector Geral I'eneerá o ordenado nnnual de 3:200;m reis: O Contador, e o The­
. ou rei 1'0 2:lj.OO~ róis cada um: o Corretor 1: GOO1,b róis: os dous Escri plurarios 1:200.)';) réis cacf,~

1.ll1l: r o Porteiro 1:000~ réis.
Art. 51. O If:lspector Geral nno enlrarú no exercicio do seu Emprego sem que presle no Thesou­

r PL11Jlico uma fiança idonea, 011 bYPolheca pela quantia de 64· contos de réis; e bem assim o Conta­
dor e o ThesoUfeiro pela de lj·S contos de reis cada um; o Corretor pela de 32 contos de réis; os Es­
eripturarios pela de 24. contos de reis cnda um; e o Porteiro p.ela de 20 contos.

Ar!. 51. Nas Provincias do lmperio, em que houver emissão das Apolices eTeadas, esta!Jclc('cr­
e-1Ja uma Caixa filial de Amortisa(';io, 1101' onde srjão pagos os juros, e carilaes súmenle das Apoli­

(e- ali cll1iltidas.

Arl. 53. As Caixas Gliats serão aLlll1inislradas por UITItI Junta c:omposta do l)rcsidenle da Pro­
,ineia, do Thesoureiro Geral, e do E crirão da Junta da Fazenda. lIal"eriJ um Escriplurario, .e ror
necessario, nomeado pela Junla da Adluinistrarão da Caixa.

Art. Õl. As de3pczas de orJenadus, e expediente da Caixa ue Amorlisação serão p.>gas pr!o
'lbe;;ouro, iI vislade folhas proce3sadas pelo Contador, e assignadas pelo InspeclorGeral: e lJS drs­
J ezas das Cais:as Gliaes o serão pelas rnspl'tlil'as Ca.as ue Fazenda, ii "ista de fulhas assignadas pl'lo.
Presidentes das Provincias, e processadas relos Escrilães das Juntas.

Al'I. 5::>. Todos os Empregados da Caixa de Amortisaçflo, e suas Gliaes ,ão respoma"eis pelo
.ru~ actos; podendo a Juntn, o:l\'iJo o Inspector Geral, e os accL13ndos, dimiltir aqul'lIcs que lIlal se
conduzirem.

Ar!. 5'3. Alum desta clausula geral da responsabilidade, será o Corretor da Caixa particularmenle
rcsponsal'cl pela validade das lransferencins, que Gzer, de\'endo pagar por seus !Jcns qunlqller prejuizo
de lerceir0. Esla responsabilidade porêm durara sóm(}nte por 10 anno~, contados uo dia da lrnnsfe­
rrnClél.

Art. 07. A operações de Caixa· da Amortisação por si, e suas filiues erüo:
1.· Pagar porseme3treosjuros das Apolieesde fundos, que emillil!as ra,rem.
2,' Resgatar annuall11ente tanlas Apolices do capital funuauo, quantns equil'alerelll â somllla de

1111l ror cento do mesmo capital, e á do juro das Apolices que se forem amortisando.
'3, o J nspeccionar as lrnnsferencias das mesmas Apolices de uns para outros possuideres.
Ad. tiS. Os juros serüo pagos nas Thesolll'urias da Caixn, e Sllas Fil iaes nos pri mei 1'0 15 dias

I tl'i' dos mezes de Janeiro, e Julho de cuda nnno: de\'endo o pngamento ser feilo ii \'ista da5 propl'ia;
) policrs aos p03suidores, ou n seus bastantes Procuradores, depois de se I'criGcar pelos tinos cornpe­
\.'nll)- a aulhenliciua-do dcllas, e a identidade do possuidor, c a do Procul'atlcr, se o hou\'er; que cs:­
I ihiru a sua Procurarão baslan{r.

A"t. 59. Ih:alisadvo pagamento, o p(ssuidor, ou seu Pracu'rador assignarú el11 LíITO C()lTipc:tl'n-
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le o r ~i!JJ Jo jUI'J; e e5lum;l1r-s>h:l no I'~Yer~o da 1\policc um carimLo, que indique o semeslre, e o
anno.

Ar!. GO. A amorlisaçiio, ou re5,>,:\[e das Apolices serú feito pela Caixa, e suas Filiae -ou pOr
('OJllpra uas mesmas Apoliccs, quanuo Se achem no mercado abaixo do par, ali por meio de .. 01'11'.

IJuando e lejiio acima ddle. !'\unca o EslaGo pagarú mais do que o capital, quc a Apoliee l'rpre­
~rnlar.

Arl. G1. O sorleio para a am rtisaçiif) lerú lugar nas Caixas Malriz, e Filiars no ullimo dia do
jlilfYanlcnlo semeslral d.,s juros; extrahinuo-se da, urnas, onde se acharáõ todos os numeras das
Apai ice cm ci rcu la\Jo, aCJ uel ias que deI iio ser amorlisadas; e publicando-se pela Imprensa, ou r0r
Edilaes affixados nos lugares publicas, as lislas dos numeros, que a sorte tiver designado, para qUe
os seus possuidores, ou os Procuradores d'esles cornparcçüo nas Thesourarias da Caixa, e sua Filiaes,
o sejiio pagos du.; rcspc<:lil'os capítacs, cessanuo desde o dia da sorte o reneimenlo ~os juros.

Arl. G'l As Apolic03 a:norli5uriJs, ou p r compra, ou por sorte nas Caixas Filiaes serão imme­
dialamenle golp:3ac1as, e remctlidas para a Caixa de Amorlisaçüo, onde juntamenle com as qUl' o
forem n'elja, seriío cuidadosamenle guardauas cm lugar seguro.

Art. 0.1. A lransferencia das Apoliees leril lugar cm qnalquer dia nito feriatlo no Cüi:\a I!e
Amorlisnçüo, e será feita á yista uas proprias Apolíces, e medianle o Corrector respecliro, por as '('11­

10 em um 1i \'1'0 depois de rerificaua a Apolice, e reconuecido () po~suidor. l:sle assento erú as ign11­
dn pelo Cf)l'l'ct )1', pelo trallsfcrente, e pelo transferido, podendo ser esles uois lI/[imos rerre enl3do~

por baslonles Pl'ururadores. que arresenloráô o'este aela 11S' uas l'rocuraçõe~.

Ad. G'i.. Tuuavia as Apolices ue menor Hllor que o de t:OOO.,~OOO ruis poderúõ ser (ran.­
feriuos por cscripto parlicular do primeiro ao segundo possuidor, e d'esle ao terceiro, e assim por dial.­
le; com lanto que este eSt:l'ipto seja assignado por duas les~el1ll1nhas reconhecidas,. e seja apre enlodo
junlamenle 00:11 II Apo!ice, no aelo·do pagol1lclllo dO'juro, pelo pos uidor, ou seu Procurodol': (>

pnliio o Correlor farú lannr no lirro pl'oprio Ú ,i~[a do lIleSIIIO escl'ipto o nssonlo ua Imn ft'rencia
feita, qlle serÍl as ignado pelo no\'o pos_uiuor, Oll seu !Jn,lanlo Procurador ficando ue.d logo o refe­
rido eserirto no Archilo da Cüixa. Oll dl:sllas filiacs.

Ar!. Gõ. i'Ço fim dI: cada sellleslre as Caixas Fi!iaes l"t'lllellerÍlü Ú Caixa II1alriz uolo eonla COrreL!I'
uo:> jllros, qllc ragilrão, do valor, c numero das ApoliGcs, qlle arnorlisilrõo, das lrnn ferrncias, (111l'

til'erão lugnr, e da despezlls, que fiz 'rão. E la conla dL'pois de exümiBnda, e :lpprol'oda cm JUllta

cnlrürá nos linos da Caixa de AlI1orlisaç-uo.
ArL G6. Se o ros,uidor de uma Apolice perdei-a. I.oderú hnl·er da Caixa dn Amorli:a~'iio, Sll:!~

Filiaes outra Apalie" de igual nunlC'J'll, e ralor, jllslifirillldo prillleiramenle a pordo, (' Jlllgandu I'nru 113

despezas da Caixa o mesmo, que ~e nclia disposlo no Ar!. 3.'J..
Art. 57. A Caixa de Amorli.açuo, e snas Filial's recelJCritõ ponlualmenle os copilacs Ilecessorio.

para as despczil3 que forem postas a seu cargo. r-ião dCI'crú fundar-se copilal de divida algum:J S('1I1

Ijnc na propria Lci da sua fundu<:iio sejão consillcrndos rendimenlos cerlos, que baslem ii despe711 dl'
'eu juro, e amortisação.

Ad. 68. All\m dos ren.dirne,ltos obrigados já pda presente Lei á despeza do cnpilal cro.,'lo, ap­
j,licar-se-hão, quando oppcrlnno seja, alguns oulros, que con o desobrigados, pos.üo uJ'11I ir
qualrluer fallil, que Laja de Ol'correr na Caixa de AlI1orli~tlçüo; c como taes ficão-Ihe desue jil ap­
rlicados:

1.° O produeto das prestaç"}l's annuaes, que os Corporações de :Müo-morla dL',ião ler pngo IJI'la
ucspcnsn, qu lhes concedeu o Alvará de 1G de Seplembro de 1817.

:2. o O pruducto ua alienaruo d"s Copellas, que homerem caducado, (·U catluC:Jrom ntls tcrll.o. do
Iralú de lí de Janeiro de 1807. Esles rendimenlos serão arrecadados pelo The ouro, e Ca.a. de

Fa7.enda, e illlmelliatalllenle enlregue á Caixa de Amortisa,ção, ou á ordem d'L'.la, e ás Caixn- Filiar.
das Prorincias, onde a arrccndação se fizer. (1)

Art. fia. 05 capilaes, ou rcnJimenl s assim obrigados como de olJrigatios, que forcm a plicado
por Lei ii Caixa do Amorlisação, não .Não di. traiJidos pelo Governo, <]ualquel (It:e (lj(l a ('ausa, o

(I) Ore. de 26dc Srpl~mbro de 181'1, e7 de Deze T1brJ de 133),



88 182'

prete~lo, que ulleguc, soh u pena ílllposlu na Lei tlu re~ponsulJilijade dos :\linis[ro~, e Secrelarios
lI'Estudo uos que dissipiíO os bens puulico~.

ArL 70. \ Jun[a du Caixu porá ii dispo iç50 de suus fili()~, por intermedio Jus Cnsas de
Fnzcnda das respecLil'us Provincias, 05 cupitae necessllrios pam u ucspeza que lhe for cn­
('arregndn.

Art. 71. O Cofre da Caixa de Amorti:nçiio teril lreSt:ho\'es, uma uas quaes será gllllldaua (Hlo

lnspc;;tor Geral, e as outras pelo ConLador, e Thcsollreilo.

fgual numero ue cItal'es Lerú o cofre de cada um:l C3ixa Filial, senuo tnrnhem guul'dadus scpa­
rauarncnte pelo Presiuente ua Proyjncin, Escri\üo da Junta, e Thrsollreiro Geral.

I 'une<l se alJl'irú cofre algum sem que estejiio presentes os tres Cluviclllarios: o mesmo erú ob­
serl'ado ao fechar-se.

AI't. 7:2, A indlCüçuo de qualquer ~lembro da Camal'a uos Dcpu~auos crú sllmci",nte paru que se
possu exigir immediatumente da Caixa de Amortis.a.çuo qu;esquer illustruções sobre as suas operuçõe~.

A mesma Camura pouerá institui; COO'lmjss.õc8~e Exame, quando julgar neeessario, para conbecer o
estado da Auministraçuo da referida Caixa.

ArL 73. A Junta da Caixa de Amortisação apresentará todos os annos á Camara dos Deputado o
sen Balanço Geral, acompanhado das reflexões, qne entender convenientes para o seu melhoramen-
to, e prosperiuaue. '

Art. 7ft·. Oe seis em seis mezes sa faráõ publicas pela lmprensa todas as operações da Caixa de
Amortisaçüo, e suas J'\li.aes; o.u por Edit.aes afTixados .nos lugares publicas., onue não houver faciliuade
da ImprcssàQ. '

(Veja-se II Lei de 23 de s'l!lp{embro óe 1829.- Der. de 7 de Dezemoro de J8:30.- Lei Je !~ tie
Outuoro de 1831.- Proviscl0 de 27 de :iórit de 1832.- Lei de 10 de Ollluoro de 1833;- e a Lei
n. o 2'1.1, de 29 de Novembro de i8H, 9(W regttlon af.1·a'ls[~·enc.ia das Apoliccs.)

LEI i.) DE ~OYEMBRO.- Cria na B~lJia 1.Q,;lis um TalwlJião de Notas, .que co,njunc-Lamentc com
os outros TubeHiães , faxa o ponto e Itrntesio flas Lel,ras com,merciaes, vencendo ,os mesmos emolu­
lllentos, que percebem os mais T<lbelliCies. Em -S._o luglllr o.q:le.na que o ponlo c prolesto d.:J·s Le­
tr,IS COlllmel'ciaes sujão registauos em UI~l livl'O rubricado pelos Juizos de FQra, .pela ordem DUI'l1erica.
eferinuo- e no verso das leUras ás folhas uo lil'ro, cm que se achar o registo, e que esta uctcJ'fuinação

.I·ja extensiva a todo- os J'akl,liães qo l.II!'periq..

.~

G Do, 15 DE NOVIUIBRO. - O 1. o declara que o ar-tigo f~, o da Lei de 13 de Outubro de te anno,
.q l(1 manda execlJtar as set:lLenças das Junclas de Justiça. som mais recurso algum, excepto o da R~­

\'j la , I~ÜO exclue o recurso de Graça dirigido ao I\ll,perador, quando a sentença impozcr pena de mor­
te. o qual empre terá logar nos.termos fIa Lei de H de Se,ptembro de 1826. - 02,.0 manJa que se
.appl iq ue aos Professores de Latira o que se acha disposto nos artig.os ,2. o, 7. 0.8.·, 9, o, H .. o. 1Ô. o da Lei
no\'i~sinl<1 a respei.to uos de Primeiras Letras. - O a. o oruena que não paguelll porLo:1'Is folhas perio­
,dico" e ,llll"l~aCS puulicps , que forem derigidos ás õBibliothecas Publicas, e que os lil'ros para ó1S mes­
ma' Bibliothecas srjão isentos de uireitos dus Al.(,tnclegas.e parlas Scccos.- O !~. o ueclara que a dis­
rosiçiío ua Oru, L. o 1. o Tit 62 38 n;1 parte, que ·regula.Q espaço de tempo, em que se deve ('onsiuc­

.Hl!' unrto aquclle, que ausentant!G-sc de um lagar., lião se sabe noticias deito, não eomprehenJe o
caso, cm que ten!!o pprtido ulgum navio de um PoMo com desLino certo para outro. não haja notiéia
(a sua cl)('gada a esse Porto. ou a algum outro, nem das pessoas, que:nellc forijo, dentro de doU'>
.oonos nas riilgens mais dilatadas; Jerendo nes.te qaso reputar-se perdido o nario. e fallecidos os que
nelte partirão, para o etreito ue devolver-se a sua <ileran.ça por testamento, ou sem este, aos que li ella
.t"lverem dimito , provados os requesitos exigidos na dita Ordenação, tia mesma forma que foi estahele­
cido a r{'~pcil dos navio seguros no artigo 19 da ncgulação npprovaua pelo § 3. o do A!I'arú de 11

do Agosto di) 1791. - O 5.° declara abusiva, irrita, e nulla fi Provisão do Cunselho Supremo Mili­
tUI' de 23 de NO\"\lmbro de 1820, quo determinou licasse em regra proYisoriarncllte (llH~ J'() os Ueo.
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" o vidas em Conselhos do Guerra, retllisados soàre crimes Militares, e por occasião de Pnrte~, Offi­
Ci09, ou Declaraçõcg, que dérem seus Superiores, ou qllaosquer Militares, entenderem ler direito, e
iuizerem haver dos authoros dessas Partes, Omcios, ou J:)ec!arações injurias, perdas, e damnos, usa­
raõ para isso de f(~querimenlo ao General respectivo, que mandarâ proceder a Conselho de Guerra,
no qual ouvidas as parlos, e na presença do original processo, aonde se julgou II absolviçãO, se julgará
o IIU8 a tal res~)eito ror ue Direito, guardando-se nestes Conselhos as furmalidades marcadas nas Leis
para Laos processos, que serião julgadCls em ultima inslancia no Consefho Supremo de Jusli~a. O
referido Decreto ordena que os Processos julgados, ou ainda pendentes em \'irlmJe desla ProvisÍlo,
são nullos e ficão subjeitos ás Cormalidades, que se achão estabelecidas pelas Leis existentes. - O 6.·
prdcna que o Promotor eleito para o JuizG dos Jurados, seja substituido nos seus impedimentos pelo
imediato QIU votos, ou por quem a sorle designar, no caso de empale.

Ln '27 D~ NO"I5~II3RO. - Admitte fi despacho nas Alfandegas do Imperio os generos e Illcl'cado­
rias uu Asia importadas por Extrangeiros, ou em Nêt\'ios Extrangeiros, pagando 15 por cento de Dir.ei..
tos de Entrauü, sf'jão cru as forem os Extrangeiros, quo os importaram.

(11egulamento d~ 22 de Junho de 18:36.)

.2 DD. 27 DE NOVRMIH\O.- Declara que os votos singulares dos Mombros das Junctas de Fazen..
tia nas Provin ;ias do Imperio não Euspcndem as decisões tomadas á pluralidade de votos. (Lei;,e ""
de Outtt9r~ de '1831.)- O 2.' dá provillencias sobre fi moeda de cobre, qUfl gira na Bl\hia.

••
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S~R. D. PEDRO

OS SENH0RES:

DIPERIO. - Pedro de Araujo Limn.
» - José Clemente Pereira.

JUSTIÇA. - Lucio Soares Teixeira de GourÊ'iJ.

» _ José Clemente Pereira.

» _ José Bernardino Baptista Pcrei!'...

FAZENDA. - Miguel Calmon du P in o AlllIeida.
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» _ Joaquim de Oliveira Alvares.
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Chronologico, Explicativo, e Remissivo

LEGlSLltlO BIUSILEIRI.
,)

1828

D. 17 BE F"~VERElllO. -Manda que fiqlle sem e/f"ilo a Commi.são Militar criada por Decreto de
20 de Maio de 182[>'

D. 29 DE FE'{EIUrJUO. -Fa7. extensíl'8 á Provincia da Bahia (1 disposição de Decreto de 3 de Marfo
.Ia 1827, que prohibiu a exportação da moeda àe cobre.

(Decreto de 17 de Jt~l1tO deste ànno, e de 19 de it!arço de 1833. )

D. 10 DE.Jl:J~lIo.-Re~ula O fornecimento clos Navios de Guerra.

( Veja-se °Decreto de 8 de Janei7'O de 1838 )

D. 4. DE JuLHO. -Authorisa o Danco do llrasilll cmittir Rolas do valor de um, e dous mil ré; ,
(\ Gl obriga a nulltiplica-r as de quatlo o doze mil reis, dentro porém dos limites de sua emissão. 2.·
Que o GOI·orno rep(1rta pelo maior numero possil"el ele Estações ( comprehendido o Banco, se julgar
conveniente) toJa a moeda de cobre, que pader opplicor para o -troco das Nola.s, não sendo porém
menos de metau.o do que diariamente se c,unhar. 3. o Que a Comara dos Deputados possa instituir Co­
missões de exame, qY3nUn julgar Ilecessario conhecer dQ estado gera! da Administração do Banco,
e do cumprimanw ~lestas disposi.çücs.

2 DEcHEms DI~ 1!~ QE JULlW. -O 1.. regula () tempo de serviço dos Voluntarios. (Veja-se o De­
atto de 28 de Septembro de 1819-Vi {} de Outubro de 1835,-e Decreto 6 de Ab7'il de 1841 n. 73. )
- O 2.' marca a- condiçães, que sc del'e tcr com os Libertos voluntari-os. (Os mesmos Dec7·etos·e Lei.)

D. 17!lE JüLlIO.-Per~itte li exportação para a Babia da·moeda do cobre até a quantia de mil
contos de réis, sem embargo .do Decreto de 3 de ~farço do anno passado.r

D. 211lE JUI-lJo.- Ordena que se continue por espaço de um nnno no pagamento das Pensões,
'fcrças, e mais Mercés pecuniarias acluolmente suspenso. (Foi prorogado P01' mais um annc> POt·

Decrt!o de 26 de A.gosto de 1830. )
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D. 28 DE JULlIo.-Declara que a Resolução de 3 do Novembro 1101827 não rril'll·aos Paracho
dos emolumentos das Denunciações e Certidões, que até a dacta della-costumav[io receber.

D. 29 DE JULHo.-Regula as Eleições para a proxima Legislatura.

( Revogado pela Lei de 19 de Agosto de 184-6. )

D. 8 DE AGOSTo.-Faz extensiva aos Officiaes, Officiaes Inferiores, é mais Praças do Exercito
Pacificador, eda Esquadra, bem como aos Empregndos Civis com gráduações Militares sob o COIll­

mando do Visconde da Lagulla a disposição do Decreto de 31 de Janeiro de 1823, para poderem'
usar da medalha de destincção estabelecida no mesmo Decret0.

D. 20 DR AaosTo.-Authorisa o Governo para completar o empr~stimo, que the foi permiltido.
contrahir pela Lei de.15 'do Nover.nhro de 1827; variando o juro, ou o capital, ou uma e outra cou~a

igualmente, wnforme róI' de maior vantagem ú Fazenda Nacíonaf.

Do. 23 DE: AGOSTO. -:-01." revalida todos os actos judiciarios praticados por Francisco Ceel.bo
ue Aguiar n~ qualidade de Juiz dos Orfãos da Cidade da Victoria, e seu Termo, paro o o!Teilo sómen~

te de não poderem ser aonulados pelo vicio da !lotaria nullidade da sua eleição,-O 2. 0 authoriw ()
Governo a conceder pro rogação dl' mais tempo áqueHes Magistra~os, que tendo entradl} na PQ,-se do&
.cus Lugares com dispensa de certidão de Decima, mostrarem que entregarão as suas conta, nas com~

petentes Lkpa.rtições de Fazenda, e que não tem podirlo p1>tcr Il sobredicta certidão, a pezur da sua
cloligencia.

Lln 2<1 DE AC<OSTO.-Applica cor tos subsídios para a faclura àp. estrada da serra de Par;)lr·

LEI 27 DE AGo~to. -Estabelece Regimento para os Conselhos .Geraes de Província.

Veja-se (l' Lei de 12 de. Agosto de 183!h~!. j 6 )

PROVo DE 21 DE AaosTo.-Regula as etapes, e outros oiJjOl:tos na Provincia do Piauhy da ma­
neira se~uinte:

Qu:1Oto ao 1.· artigo, isto é « So aos Oficiaes dos Batalhões e Corpos da 1.' Linba ho conrcri­
do. alem dos soldos, gratificações, e forragens marcados na Tabclla tle 28 do l\iar~o de 1825, qUll

acompanhou ° Decreto da mesma data, farinha de muniçiio, casas na falta do Qua tel, e luz, cu­
jos artigos na Provincia do -Piauby exigirão, e ~~ lho fornece » que cada Officiill tle\l~ receber l/W
de alqueire de farinha, pledida do Rio de Janeiro, por dia, visto que a ((ferida Tabella só mandou
suspender o \'encimento de etape; e quanto a ·ca-as na falta do Quartel, só d l'l,nJ fornecer-Fe aos
Officiaes de dilrerent~s Provincias empregados em l!!Tccli"o serviço·om Pro\'inciils extranhas, e nunca
aos dos Corpos das preprias Provincias. que nenhum direito tem a tal fornecin:ento, bem como nelll
uns nem outros o devem ter de luz, o por isso li ubusil'o, e incompetente <juanlo tem recebido dc,te­
objectos os Offieiaes dessa Provinciaõ- Quanto ao 2.° e 3. o lll'ligos, isto é, c( Se () pano, e as barre ti­
!l' s, qu~ se f I'nOCUll1 para fardamento dos Infériores tios Corpos, dovelll ser da qualidade das dos
Soldados, ,ali se melhor» que nenhuma diITerença devo haH'r destes fonH'cirncntos, por que não ba
Lei, que i.l perlllitta, nem mesmo o Aliará de 29 ue iUarço de 1810 a consente IlO'S Corpo~, em que h.il
Conselho dQ Admillislração. - Quanto ao ll-. o arligo, isto é, « Quaes sejf.iu as Jragona!', que fomecem
aos Sargentos, e Fu.rrieis dos Corpos» que aos Omciaes Inforiores d'Artilbaria, c Cíl\allari~ e
fornecem chilpas relo Arsenal do Exercito, ou a custo da fazenda :aciop.al; quo os de Cl1r.auol't' tl~O
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tem dragonas, mas (·odos elles devem comprar as franjas ú'sua cusln. - Quanto ao õ. ·urtigo, is lo é, « Su
ns bnndils dos Sargenlos :iiio fOI:necidas peia Fazenda lJaciollal) que'fazendo este objecto parle d.)
fardarn~J1to dos Sargenlo:, lhes dere ser fornecido pela fazellJa Nacionnl nos Corpos, cm que não 11a
Conselho u'Auminislração, e naquelles cm que o hn, pelcls Caixns de Administrac;ão, como foi deler­
minado em Porl:a' ia de JOue Julho de 1822.- Quanlo ao 6. o arligo, islo é, « 50 as escovinhas, ongu­
Ibetes eom encaixe du lalãl), que os Soldados de Caçndores lrazem pentlcnles das fardils, silo furnecidas
pela Fazenda Nacional» que oste objecto filz parle do armamento uo Soldado, e como lal lhes devo
hor fornecido com as armas pelo Arsenal do Exercito. - Quanto ao 7.· artigo, iste é, « Que epocll<\
dere lllürcar-so pam o forn~cilllento dos ubjeclos lralauos nos artigos Jí..', õ.·, e 6'.·» que as chapas
das dragonas. se uão po.r \·1 ma só vez; as bandas para 2 annos, duração marcada para o vencimento do
um fardnlllCJlto; e as escovinbas, e agulhelas.s6 uevem fornecer-se aos Corpos quando recebem arma­
mentos novos, ua mesma fórma quo se pratica com os marteliniJos, e sacalrapos. - Quanto ao 8.· arli­
go, isto é, c( So rccahinuo o comma-nelE) de um'a compailiJiu de 1. a Linha em algum dus seus Officiacs
IlIferiores, por falta dos respectivos Officines, tem aqucllo I'nferior gràliGcn~ã~ alguma pelo dito inte­
I.ino cornmanLlo paga peja Fazenda Nacional, ou 'se esfa doro suprir l31 con'panltia dos arligos nece ­
. arios ao s~u cxpouicf.lte, como srjão pü'pel, pennas, linla,e &e. cujos arligos nnleri01'monlc fornccido~

furão aboliuos em consequoncia do conferimento das graliGcações de commanJo» que o objecto Llcslo
nrtigo e caso que nllncn dcve acontecer, pfrr que ']uanuo succrua, como é possil·el. ragllrelll ou im­
possibilitarem-se dtl cOllÍm'lndo lodos os Omciaes de uma cofllp:lIlbin, Jevo nomear·se algum dos om­
ciaes das outras para a co'lllnlaliuê:ll" e 'mesmo em Cl1S0 de necessidade encarregar o commnnllo de duo'
êompanllias a um Omcial, com o· vencimento d'e uma só gratificação, como dcclnra a Tabella ue 28 do
Março lIe 1825; e nunca a Offi.;iaes· Inferiores, a q.uem a Lri não C'oncede vantagens por lallitu!?, nem
convem ao serviço- emp-rega,r em laes comBlandos neste ('aracler. -Qunnlo no 9.· artigo, islo é, « Sendv
prati\la seguida na Prol incia destle a cria,ão- do- 1. o Corpo da 1. a Linlt;, ficarem cm poder 'Jo Thesoll­
reiro Geral para sua uescarga os preLs com os recibos nell('s passados pelo Commandanlc dós soldo:,
qlle recebe pela Tbe,ollraria para pagamento Jus praças chamadas de prot, não obslanle que no prin­
cipio do mez apparecessem ólS cu lU.lIlacla,~ rclnções de mos.lra com recibos' dos Commandantes das com­
panhias passados ao clllllman-uante do Co-rpo-, exige o aclual Commandante do Llalalbão de Cnçadofl'"
da -J." Linha da Exercilo n. 20, ql:le tacs prets lhe sejão re.stiluiuos em troca das mencionadas relaçõ's
tle mostra no -principio de cad'a mez; e como sim,ilh3lrLBs prets ficão servindo ao 'fhosoureifo G'ral
para sua desclrga. e ~/nn), por i~so qtl'C são assign'lIdos pelo Cornmandanle do Corpo, e as ditas rela­
lações o são polos COll1illandantes das cOlllpanhias, como recibidos Jelle cnmmantlante, pedo csdarccf­
monlos sobre este negocio» que os prol, Gquom em Iloder uo 'fhesoureiro Geral das tropas para. lia
des{)arga, visto que as relações nssignad1l's pcfos COlllllJaHdantes das companhias, só serrem pnr'a \'tlrili­
cal' a cxistcncia das praças, que nd las li,verão venci rnen to, e que estão pagn - tio mesmo pelo seu Com­
mandante; e por isso não s'c.ndo os recibos passndos em laes re/açik's se nào uma de'carga, a furor tio
f.ornmandanle do Corpo, do dinheiro rec~bido do Thc50ureiro Geral, não póue este ler para sua des­
carga outro titnlo, se lião o recibo de> pFet passado pe10 Cowmal;}danle do mesmo Corpo para a totali­
uade de ~UllS praças.-Quanlo au 10 urligo, isto é c( ~e o Governador das Armas oa PI'ovif.J('ia d.lu­
mó n lo para o exeroicio tle S()crctario a quâlqller amcial de 2.,3 Linha, c-te de\'e percebor olJoll que
não lem dir,aito a vencimenlo algum por tal exereicio os OfTicines nem da 1.' nem da 2.0 Linba, ai bi­
trarian.ente r.1omcatlos pelos Commnndanlcs das Arma, _visto deixnrem por lLli 1110lilo de exerrer a~

funcçêes de sous postos respl! ,tiros· e n50 haver Lei, que cm tal caso mnrque I'encimentos. -Quanto ao
11 arlibo, 1510 é « Se recahindo o COllllllando das Armas no Presidento da Prol'incia, e ('ste p;l.~n

a encarregar o Srcrclario da Presidencia iguülflwnle da Secretaria J\Jilitar, qual deln _er o \'c!Jrilliell­
lo deste pelo augmellto Jl) selllilhante tru!JüllJo» que se a Lei conceder ao Presidenle lodos, ou ülgilns
d(\6Vencimelltos ua Comll1nnuante das Arma;;, o Secretario da Pro itlencia uele ler igual direilo ai"~

"encimentos da, mesma natureza correspon.dontcs ao Secretario Militar, enfio hal'endo Lei expres~iI,

que tal mande, nem um, nem outíO devem parcebcr augmenlo de \'encilllt'nlos flor Laes rnoli\ofo, por­
que já mais as Hepartiçõt,s ue Fazenda uevern pagllnousa alguma. qne não seja llulhol'i. adn por Lei,
ou expre,sarnenle mandada po'r ordt>m da [{l'pilrt;r:âo <u.prernn, a (lllem são u!Jordiulldas.-',uantlJ ao
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12 arLilYl1 isto é « Quacs de\'ão ser os soldos, vencimentos, e mais rantao"'ons dos Officiaes, e praçaso , ,

da 2.' Linha além dos Majores o Ajud~nLes, jil sabidos quando furem chamados ao serviçal) que quan­
do os Corpos de Milicias marcharem para fóra das suas Provincias um serriço,ou m{\smo dentl'íJ da Pro­
,·incia fiterem destacarroentos de mais de 20 diils fora dos Districtos dos seus rrspeclil'os corpos, de­
vem ser pagos dos mesmos rcucimentos, que percehe a Tropa da 1, Linha; bem enltwdido porém,
quo \,01' taes destacamentos só se devem considerar os extroruinariamellte feitos, o nunca os que s~o

de sel'l'iço ordinario do pralica o costume estabeleciuo nos mesmos Corpos. -Quanlo ao 13 artigo, i-to
Ó cc Co:uo se d:mJ cntenJer a 1. e 2 Classe do Estado Maior, declaradas na Tahella de 28 do Mnrça
de 1825 I) que se del'e eAtender da maneira qUI1 dnra e expressamente se acha designado Ilas Instruc­
ções annexas ao Dc'creto de 4 de Dowmbro de 18:E! bem positiras a lal respeito.

(reja-se o Decreto de 23 de Abr'i[ de 18'~2, n. 109, que ol'g!1l'lisou o QLtadro dns O/ficiaes d,) Erer­
cito, e o de n. !:ln, de 8 de Janei1'0 de 18't.s, que 111 l1'aOU 06 preços, e tempo de durarão das di(J'~reJl­

tr. artigos de armamento para o Exercito, e FU1·talezas, )

LEI 29 DE AGOSTo.-Sobre as obras, que tiver~lIl por ohjClcto promo,'cr a navegação d~ rios, abrir
estradas otc. ordena o seguinte:

Art. 1.· As obras, que ti\'orem por ol~jecto promover 8 navegação dos rios, abrir canaes, ou
{;ollstruir estradas, pontes, ea·lçadas, ou aquoduclos, pederá~ ser desempenhadas por Empresarios
Nacionaes, ou Exlrangeiros, associados em Companhias., ou sobre si.

Arto 2.' Todas as o'1>ras especificadas no artigo antecedente, que forem pertencentes ii Prorinci~
Capital do Imperio, ou a mais de uma Provincia, serào promovidas pelo Ministro Secretario de Esta­
clo dos Nogocios do Imperio; as que' forom prira-t'ivas do urna só Provincia, pe\o-s seus PrcsidenLe-s em
Conseltlo; e as .que forem do TCrllJo de a~glllJla Cidade, Ola Villa, pelas respectívas Camaras Mu­
nicipae!\..

Art. 3.' Logo que a'lguma dos so'bredi,tas o'bras for projectada, as AulRoriJades, n quem compe­
tir pr.onlOvel-as, farão levantar a su.a phnLa e pluno, e or.çar a su.a d.espcza por Eugen11eirós, ou pes­
soas intelligentes, na falta d'estes.

Art. 4.· A planta, e orçamcn10 da dcspeza da o'bra se affixarilõ nos lugares publicas mais \'izl­
nhos d'ella, por um !l seis mezes; convid<1r.1do-1>l! os Cidadãos a fazerem as ousena{õ,es, c reclamações,
que oonv:ierem.

Ar!. õ.· Approvado o p'Jano de a'lgulIla das rrferidlls 01)[o.s, immediatamenLp -tierá a sua CO"5­
trucção ofTerecida a Empresarios por via do Eúitacs pub.licoS.i e bl1\'enf.lo cQneorrct:les, se dará a pl'C­

ferencia li quem olferecer Il)aio.rcs l'antagen~.

Art. G.· No eentracto com as Empr('snrio~ se t'!'prcssará, alên~ das mais C'ondic;õe,<, que e COfI­

·,'cncioQnarem: 1.., o tempo, dentro do q\l<J1 a ohr.a c)ereril ser principiada, e I!c,itbau<l. 2,·, o intcrc,­
se.. q~c os limpresarios devem perceber em compen.;ação das suas despllzas: c e~lc poderá consistir no
direito e:<c1Hsivo da taxa da navegação dos rj'Js, 0'1 canaes, que se abrirem; na üCqUiSlÇão dos terre­
nos alagadiços, que, por her1C6cio QC laes ohras, se aproveitarem, não sendo de propriedade p.ilrli­
cular; ou no direito de coLrar certa, e deterrllinada laxo do .uso ç1a obra, qUI1 fizer o úl,)edo dI! em­
preza, por certo nun:WfO de annos, que se entcnd.cr .n,ecessario par,a a ulIIortisaç'üo do capilal empre­
t;ado Ila obra, Culll os seus competentes inLeresses.

Art. 7.· A somUJa ,do capital, que pelo orçamento da despeza se calc:.ula.r ser necessario para a
Ctln L.rucção da obra, serl'jrá de base pa.ra se filar o quantitativo da taxa.

Ar/. 8. o Ao fixar· se o quantitativo da taxa cobra·vel de cada pessoa, que usar da obra, ha\(~rá a
nei:tssaria dtlfl!rença, quanto ils estradas, pOlltes., e calçadas, entre pedestres, e caróllleiru" as ditre­
rente' cspecios de animacs, e os JifTerentes \.~hjculos, que por ellas passarem; qllélnlo <lOS 1':0:, e
cannC$, entre barcos lOaiores e menores; e qualllo aos aqueduclos das aguus para \ISO da- r'OIOilÇ-(IS
(cuja taxa se cobrará por fogos) entre o maior, c menor consumo, lJ"C ('(Jd(J caSll Iller, l('(IJu:-e
sourctu'lo em I'isla (JS possiLiliclacles, e circu01stolH'ias uos moradores.
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Al'I. 9, o Os Empresarios serão obrigados a desempen har as em prezas, de qlIe se encQrregarem,
segunuo o plano approvauo, e dentro do tempo, que se njustar, debaixo da pena ue pngarem lima
Jnulta que será eSlipulada nos contractos.

Art. 10. Os mesmos Empresarios só poderflõ principiar a cobrar a taxa do uso, e de passagem
depois que a oura eslirer concluida: mas se a mesma laxa se dever cobrar em diversos Fontos ou
lJ3rreiraa delerminadas, poderáõ receber as quotas rcspecLiras a estas, logo que as partes da ohrn rela­
liras aos mesmos lugal'cs ficarem ui Limadas, principiantlo a contar-se o tempo, n'esle caso, desde que
C(Jllle~nr a cobrança, e cessanuo esta, ainda que não tenha cessado a das outras partes da obra.

Art. 11. O tlireito de cobrar as laxas de uso, e de pa3sngem prescrel'e a favor das pessoas, que
as deyerem pagar, no mesmo mom:lnto em que se tiverem poslo fóra do alcance da visla das barrri­
ra , aonelo as mesmas taxas se cobrarem, excepto se tiverem passado por fêrça, porque nesle caso
scrão condemnadas a pngar o duplo da importancia da laxa imposta no Juizo dos Juizes de Paz; além
das acções, ou correcções criminaes, que pódem, e deverem tcr.

Arrt. 12. As obras dcpois de concluidas serão entretitlas em estado de perfeita conservação á cus~

la dos Empre :ll'ios Lodo o tempo, que durar o direilo de cobrar a taxa de uso, e de passagens das
mesmas ouras.

Arl. 13 I' inuo o praso do conLracto, llS autboridades, a quem competir, poder6õ Gonfrlltllr 11 coo­
servnção das obras. reduzindo as taxas do uso, e de passagem, com quem olTerecer melbores \'antagons.

Art. 1 'i-, Serão isentas de pagar as taxllS do uso, e do passagem, as pessoas que das obras fize­
rem uso em a~to do S3rl'iço Naciol~al, e bem assim todos, e quaesqucr generos, o etreitos da 1 a<;5 ,
que p r ella pa,~arem: e disto se fará expressa menção nos conlractos.

Arl 15.. 'o caso de não apparecerem Empresarios, com quem se contractem as referidas obras,
erão estas flúas por conta dos rendimentos dos Conselhos, harendo-os, ou da Fazenda Publica' tJ

para indelllni':lç'üo destas despezas, que se fizerem por conla da Fazenda Puhlica, se imporá o me mo
direito de LISO, c de passagem, que d.cl'cria ler logar, se n obra e contractasse.

Ar!". 16. Para este fim serão appresentados ao conheciIlJento da Assemblea Geral Legi latira p lo
Ministro dos. 'C'gocios do Imperio os planos das o.bras sobrediLas, acompanhadas da sua planla, e 01'­

çamenLo de drspezas, de uma labella das taxas, que convirá cslabQ]ecer sobre o seu uso, e passa.gern,
e por quantos a11l10S, e de certidão legal por onde conste das diligencias, que se prnLiC'Orão para oblrr
Elllpresarios. Se a Assembléa Geral approvar a olJra, será incl,uida a sua despeza nos <m:arnentos da
Ueceitn e Despeza dos annCH fuluros cm presla~ões annuaCSj e se delermillun! o quanLilJlivo da In'\!1
do LISO, c pass,lgllm, qUI:) se houl'er de cobrar, ,e por qLlflnlos annos.

Ar!. 17, Os proprieLarios. por cujos terrenos se 110Ul'erem da a1Jrir as estrndos, 011 nlDis olJras,
serão altelitlidos cm seus direitos nos lermos da Lei tio \) de Septel1lbro de 1826, e indemnisndus nilo
só das 1J('lIlfeilorias, mas até do solo, quand0 ti \'ista dos seus tilulos se nwstre que dcrão ser i enlos
de os dar gruLuitnmenLe,

LEI 30 DE AGOSTO.- Extingue o lagar de Prol"euor 1\1ór da Saúde, e ordena o seguinte:

Art. 1.0 fica abolido o lagar de Provetlor Mór da Saúde, c pertencendo ás Camaras respccLil'il'
a inspecção obre a saude pllbiic<l, ~mo anles da criação do dito logar.

Art. 2. U ficiio aholidos o~ lagares de Fi~iC<J Mór, e Cirurgião Mór do Imperio,
Art. J, o Os exames, que cOJ1\'ier fuze. nos C<lmeslil'eis ucslinndos ao publico consumo, rrão fei­

tos pelas Cumaras respeclil'as na fórma dos seus Regime.ntos.

Art. l... o Ás mesmas Camaras farão d'üra em diante as vizilas, que at\ agora fazião o Fisico ~J 'r,
e Cirurgião llór do Imperio, ou seus Delegados, nas boticas, e lojas de drogas, sem propina alguma.

Al'I. ó,o A causas, que aLé agora se processavão nos Juizos do Prol'edor Mór da Saude, Fi ico
Mór, e Cirllrgi:io !llór do Imperio, ncã13 Irora em diante pertencendo ás JusLiças ordinnrias, a que
competirem; e a estas serão remeLtiJos ttlLlos os processos findos, ou pendentes nos mesmos Juizos,

Al'I. G,· Os empregados ritalicios de tas repartições 'yenceráõ os seus acluaes ordenados, cm
13
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quanto não tiverem Gutros empregos, ficando a cargo do Go\'erno empregnl-os quando, e como
conner.

(O DeCl'cto de 9 de Julho de 1833 mandou executar no P01·to do Rio de Janeiro o Re,'JlIlamento
drt lnsperç,io de Saude PuMica, subsistindo para os Oll/1'OS Portos o Decreto de 1i de Janeiro de 1829.)

LEI 30 DE AG-OSTO. - Legisla solHe 05 casos, em que se póde ser preso sem cu! pu formadn.

( rdja-se o Codi!Jo do P"ocesso C1·iminul.)

J~El 30 DE AGOSTO.- Ordena que da publicação desta Lei em diante, o imposto do quinto 50­
l,re os couros, que até agora se cobrava em especie na Prol'incia de S. Pedro do nio Grande do Sul,
se pague em dinheiro a razão de 20 por cento do seu valor correnle nas Praças da Cidade de Parto
Alegre e Villa do Rio Grande, para o que haverá nas AlfanJegas pautas mensnlmente feitas por
tlous negociaNtes de notaria probidade perante o Juiz das mesmas Alfandegas, ou quem suas vezes
fizer. Em 2.· Jogar ordena que o pagamento deste imposto possa ser feito a praso de 3, e () mezes. E
em 3.· isenta do imposto os couros, que se destinarem ao consumo do Paiz.

T~El 6 DE SEPTE1IDfiO.- Extingue o exclusi\'o da navegação entre a Yilla de SaneIas, Pro\'ineiói
(le S. Pnulo, e os Portos interiores, ou Cubatões, bem como a laxa, que em razSo deste exclusi\'o pa­
g;l\ àa os passageiros, c os generos transportados n titulo de passagem.

(Pertence á Assembléa p,'ovincial lC!Jislar a 1'Cspeito, pela Lei de 12 de Agosto de j 83í-. )

). 1:2 DE SEPTE~IBRO.- Regula as Sessões uos Juizas de factu pnra ás causa da liberdade de
Imprensa.

(rêja-se o Codigo de Pro(mso, e Re(07'lIlu.)

IJ&I 18 DE SEP"i'E.\HfiO.- Crin o Supremo TrilJunal Ue Justiça. e orUCl1n o seguinte:

CAPITULO I.

DO PRESlD8~TE E i\11~ISTROS DO SUPRRElIIO TlllRl'NA L DE Jr;ST!ç.\.

Ar!. Lo O Supremo Tribunal de Justiça será composto do 17 Juizes Letrados, til'3dos da Re­
lações por suas antiguidades, e serão condecorados com o titulo do Conselho; usarúõ de néca, e Ca­
pa' terão o tratamento de Excellencia, e o ordenado de ~.:OOO~OOO sem oulro algum emolumen­
tn, ou propina. E não poderáõ exercitar outro algum Emprego, sa1l-0 do Memhro do Poder Legislôl­
tivo, nem accumular outro algum ordenado. Na primeira orgnnisnção poderàü ser empregados neste
Tlibunnl as Minislros daquelle5, que se !lourerem de abolir, sem que por isso deixem de continuar no
exercício dlJsses Tribunaes, cm quanto não forem extinctas.

Arl. 2.· O 1l11j)e rador elegerá o Presidente d'entre 05 memhrosdoTribunal, queserrirá pelo
h'm~o de 3 anNOS. No impedimento, ou falta do Presidente,·fllrá suas vezes o mais antigo, e na COII­
carrencia de dOllS de igual antiguiuade a sorte decidirá.

Ar!. 3. 0 O Pre,idente pre3tará nas Mãos do Imperador, e os oulros l\lcmuro nas do Prrsidenltl
o sc~uinLc juramento-Juro cumprir exactamente os dereres do meu cargo.

Ar!. 4.. 0 Ao Presit.lente compete:
j. o Dirigir os trahalhos dentro do Tl'iuunal, manter a ordem, e fazer executar este Regimenlo.
2.· Di tribllir os processes.
3.' Fazer lanpr cm livro proprio, c por clle rlllJricado a Matricula de lodos os Magislrados, que

ora SMvem, ou de noro furem adm:LLidos, e seguit.lamente o tempo de sel'\'iç'o, que forem reMCl"lldo,
ro:n de~larJção dos IUJures, e qualidades do seniç0, notando se sr.'rrir1io bem ou mal, referindo-se
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rln tuuu á rrgistos, ou ulJcumenlos existentes na Secretaria. Todos os l\fagistr(Juos para serem matri­
fulados npresentarúõ :la Presidente por si, ali seus Procuradores, as Cartas dos lugares, que aclunl­
mente srnirem, e dos que forem serl'indo, pnru serem registaJas, pena de se lhes não contar a atlti­
r'uiJaur.

I~•• O Infurmar ao Goyorno dos Magi trados, que estil'erem nas circunslancias de serem 1\le01IJro
do Tril,un:ll, e UO opposilores aos outros lugares de Magistralura.

IV Infurmar ao GOI'orno de pessoa iJonea para Secretario do Trihunal, e"nomear quem sirya in­
terinamente na ua falta ou impedimento.

Ú. ° Auyerlir os Omciues do Tribunal, quando faltarem ao cumprimento dos seus deveres, e mul­
la1-0_, bem como ao Secretario, até á decima parte dos ordcnal)os de G meu's.

'7.• ManeJoar c'Otligir ós uocumc-n['os, e provas para se verificar a responsabilidad'e dos Empregaoo.,
ele cujos deli·clo., e erros de Omcio del'e o Tribunal conhecer.

8. ° Conceder a algum !\Iemhro liconça para n·ão ir ao· TrilJunal até 8 dias em cada anno. Por
lll[lis tempo só o Goyerno a poderá concedcr,

9.· Expedir Portarias para a execução d'as Cesol'uções, e Sentenças 00 Tribunal, e mandar fazer
:1' ntlcessarias noliflca\õm;, excepto n0 'l'ue estiver a cargo do Juiz da culpa.

10. Detrrminarosdias de conft:rencia extraordinuria. 'os casos dos S§ s.O!".• !.i.oe 6. o dl:'le o
J"re5idtl1lL' OUl ir primeiramente o Triõunal. (1 )

CAPITULO Jr.,

D,~S FCNCÇÕES DO TRIllUN.\:r..

Arl. :.1'. o );.0 Tribunal compete:
:1 .• Conccdt:r ou denegar rel'istas nas· causas, e pela maneira, que esla Lei determina.
2.~ Cunhecer dos delietos, e erros de Omcio, que comrnetlerem 05 seus Mini lros; os da Refu­

l,ÕI'.• o Empregauos no Corpo Diplumalico, e os Presiucnles das Prol'incins.
;J.• Conhecer, e Jecidir soure os conflidos de J'uJ:isuição, e competencia o'as Rclu\ões das Pro-o

I incia<.
Arl. G. o A.s rel'istas sómenle seruo concedidas nas cansas civeis e crimes, quanào 50 "erifícar

lIm dos dous ca;os·, - manifesta nullidaue,. ou injusliça notaria nas Senlen\as proferidas em lodo
(l. Juizos em ultima lnslam:ia.

Ar!. 7.· As rcvislns n50 sHSpcnd'em a execu\ão dus Sentenças, excepto nas eau as crimes, quando
i: imp . ta a pena de morle natural, degredo, Oll balés; endo os Réos os recorrenle .

Arl. 8.· A parle, que ql1izer tJsar uo recurso da rClista, fará disso manifesla\üe> por si ou por cu
]'rocurador a::> Escril'ão, que a reduZ'Írá ii termo assiglHldo pela parlr, ou seu procurador e àua.
Il'.temullhas.

Arl. 9.° Esla manifestação ser{\ feita óentro d'e dez dias da publicação dn Sentença, e logo illli­
I1lUUi.l á parle conlraria; sall'o nas causas crimes, nas quaes poderi! ser feita, não só em quanto du­
rar a pena, mas ainda mesmo depois de execuladas as Sentenças, quando os punido q~lizerem 1110 ­

Irar wa innoccncia, allegando, que lhes não foi possil'el fazel-o antes. (2)
Art. 10. Interposto ore 'U!':;Q UU revista, as partes no termo de 10 lJius, arrazoarúõ por c.criplo

.01lre a nullidade, ou inju-tiça, que servir ue fundamento ao dito recuro, sem nora documen[o; c
juntas as razões aos Autos, serüo e tes, Cicanuo o traslado, rerneLlidos ao Secretario do Tribunal 'u­
lremo, anele serão apresentados, na COrte, e Província do Cio de Janeiro. dentro de!~ mezes; de
ll~l anno nas Prol'incias de Goyaz, Malto Grosso, Ceará, Piaully, Maranhão, e Paró: e ue 8 meze, na
de mais Provincias, conLad s do dia .la interposi\ã@ do recurso.

Ar!. 11. Cecebendo o Secretario os Aulos, os apresentará na primeira eonfel'enciü ao Tribunul.
c se distribuirúõ b um dos Magislrados, que ser~ o nelator.

( I) O Dec. de 31 Je'\ gesto de 1829 manda q!lc lod'as as ordens do Tribunal scjão pas-adJs por l'ortarid em non,c e com
assigonlura do Prcsitlcnlc.

(2) Esta disposição nJo comprcllcndc 05 CASOS rllraordinarios, como de guerra. elc.-Lei n. 19, ~e li de Julho Cc 1338.
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Art. 12. O Minislro, á quem for distribuida a rOl"isla, oxuminaril os Auto, c nllcga~õe~ da par­
les, c pondo no processo uma simples declaração do o ler \'isto, o passarú ao ~lini,lro, que immedia­
lamenle se lhe seguir, o qual procederil da mesma (arma, e assim por dianlo alé o numero

de lros.
Art. 13. Quando o ul~imo tiver visto o processo, o apresenlarú na mesa no dia, que o Presidenle

dcsigntlr, o ils portas aborlas, illuslrado o Tribufjal pelos tros Juizes, que vir50 os Autos, e d ·!Jntida a
questão por lodos os Membros presenles, decidir-50-lia ii plurülidade de volos, so se devo Oll não,
toncodor a revisla: o resultado so lançarú nos Aulas com as razões, em que elle se fundou.

Art. 1i. Em um e outro caso, a decisão fJcnrú constando no Tribunal, pnr<l o que. erá J'{'gistada
literalmente em tino, para esse fim destinado, e se puhlicarú pela Imprensa.

Art. !ti. Denegada a revisla, serão remeLlid03 os Autos ('x ·amcio ao Juizo, onde forão senlen­
ciauos. e o recorrente condemnado nas custa. E .e a Se!llon~a tiver imposlo pena de morle, se obser­
varú a Lei de 11 !le Septelllwro de 182G antes da sua e.-ecuçào.

Art. 16. Concedida a revista, serão os Autos remottiuos ex-offieio á uma Helação, que o Tri­
bunal designar , ten~o cm vista a eommodiJade uas partes. Se a causa tiver sido julgada em Relação,
ou em oulro Corpo Collegial, será revista por lanto Juizes, quanlos forão os da Sentença recMrida,
com tanto que não sejão da mesma Relação; e se fJr de Juizes sigulares, serão os Autos igual­
menle remeltidos á uma Relação, e ahi julgados por lrez Juizes. Em um e outro caso as parte niio
serão novamente ouvidas.

Art. 17. Proferida a Sentença da revista, serão ex-offieio remeltidos os autos pelo Pre"idento (lo

Tribunal, revisor da Sentença, ao Juizo, em que se proferio a Scntença recorrida, fazendo official­
menle ao Supremo Tribunal participação da remessa.

Art. 18. O Procurador da Corôa e Souerania Nacional pode intentar rovis!a (!as Senlt'nça pro­
feridas entre parlHs, tunJo passado o prazo, que lhes !te concedido para n intenlarOIll; nlas neste caso
a Slllltença da Revista não aproveitará áquolles , q lIe pelo slloncio approl'arJ{) a docis.i\o anterior.
. Art. 19. O Tribunal Supremo de Ju tiça enviará todos os annos ao Governo lIllla relação da C<lU­

sas que forão revistas, indicanuo os pontos, sobre que fi experiencia tiver Illostrado lit:io , in 11m 'in­
cia da Legislaçjo , as suas lacunas, e incoherencias. para o Gorerno propur ao corpo Lc'gislali\o , a
jjm de se tomar a resolução, que fOr conrenicnlt',

Art. 20. Quantia () Tribunal conhecer dus ue)ictos , e ('rros de Omeio, cujo conheeirncnlo lhe
confere a Constituição. o ~1inistfo á quefll local' por distribuição, oHl'Jnará u pro.ccsso, fazendo
iluluar pelo Sccrctario as peças instructil'as, c procedendo il ~liligelJcia, nccc!'!'ólrias, o "'presenlará
ú rn za, onde por sente se escolherúõ lrez ~JinislJ·Q.S ,(JS Clllíles depois de iflsLruid.os do processo, e
tendo ouvido o indiciado, o pronunciarúõ ou rl?ío, ·segundo a p.·ova. ('i)

Art. 2L Podem porém as proprias parles oITendidas apresenlar as suas quei~í\fi contra os Presiden­
te, das Pruvini:ias, e Ministros das L1claçôes aos Juizes Terriloriaes, aos quaes conlpolirá somente noste

ca o l'erifJllar o facto, que faz o oujecto da qucixi,l; incp<irir sobre elle as lBSlclllullhas, que lhes forem
aprC3e 1l 1.15; e fa~ilitar ás meSmas parles todos os meios, que clla exigirem. para Ilelll a in truirem.
Ainda que não haja parte olfendida , compele ao Trihunal á rcquisiçiio d{J I'rocufillJor da Corda (J

Sob3rilnía . \lcional, formar o processo ou mandal-o preparar p.elo Juiz Terrilorial do Crillle.
Ar!. 22. Os ditos Juizes enviaritõ as referidas queixas por copia aos qu 'relado , que respondo­

ráõ dentro do termo de 15 dias, e dirigiráõ as suas respostas, ou aos mesmos Juizes ou directamen­
le ao TriLJunal pelo IHímciro correio, participando-o Ílqucl)es.

Art. 23. FiAdo o termo, os Juizes pelo primeiro correio remetterilõ o processo infol'maloriu ,
Clue hOlll'llrOIl1 organisado na forma do Ar!. 21 com a resposta dos querelados ou sem \l1la, ao upre­
mo Tribunal, que procederá senJ mais audielJcia dos qucrelaJo , na fór na do .\.rl. ZO I e no- IlIais
tefl!l os pre cri plos por esta Lei,

Art. 2'1.. Sio efreitos da pronuncia:
1. o Sujciç.1o ii nccusação criminal.

(1) O Dee. ue 31 de Agosto de 13M) rn1r:a a regra a ;rguir a respci·lo do iJileio.
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2. 0 Suspensão d@ exercicio de todas as funcções publicas J e de metaue do ordenado que vencer
c inhabilidade para empregos alé final Sentença, e prisão, quando a accusação fuI' de crimes, em que
não tem lugar a fiança.

Art. 25. Depois da pronuncia feila pelo Supremo TrilJUn3\ de Justiça, ou por elle susleo­
luda, dar-se-ha vista d(') processo ao Promotor da Justiça, que será o mesmo da llclação da Côrle ,
para este formar o. Libello , derivado das provas auluadas. O réo será logo notificado por ordem do
Presidente do Tribunal para comparecer ndle por si ou seu procurador, no caso do n. o 2. o do Art.
2-'1., e produzir ahi a sua defesa dentro do prazo que lhe será marcado, com altcnção ás circun lan­
cias, que occorrerem.

Art. 26. Comparecendo o róo por si, ou seu procurador, no lermo que lhe fuI' assignado, c
orrerecido pelo Promotor o libello accusatorio , se lhe dara vista para deduzir a sua defesa no termo
de 8 dias J que será prorogavel ao prudeate arbitrio do Juiz do Feito.

Art. 27. Findo e;te termo, e na primeira conferencia do Tribunal, presentes o Promotor, a

parte accusadora , o réo ou seus procuradores, Advogados e Defensores, o mesmo Juiz do Feito fa­
zendo ler pelo Secretario o libello , a contrariedade, e lodus as mais peças do processo, procederá á
inquirição das testemunllas, que se houverem de produzir, iJs quaes poderáõ lamuem o Promotor e
as partes fazer as perguntas, que lhes parecer.

Art. 28. Findas as inquirições e perguntas, o mesmo Juiz na conferencia seguinte do Tribunal,
apresentará por escripto um relatorio circunstanciado de lodo o processo, que nunca poderá ser jul­
gado por menos de 6 Juizes livres, e ahi será lido, podendo ser contestado pelo Promotor, e pelas
partes ou seus procuradores, quando fOr inexacto, ou não tiver a precisa claresa.

Art. 29. Em seguimento, a sessão se tornara seoreta, e se discutirá a materia , no fim uo que
declarando os :\1inistros que estão em estado de votar, continuará a sessão em publico, procedar-se-ba
á votação, não estando presentes ° aeeusador • o réo , nem seus procuradores, Advogados e Defen­
sores, nem telloo voto o Ministro que formou o processo, nem os que intenierâo na pronuncia.
Em caso de eonpate, qual' sobre a conuemnação, quer sobre o gráo de pena, sezuir-se-ba a par~e

mais favoral'el ao reo. Esta sentença poul'rá ser uma só vez embargada.

Art. 30. O Promotor da Justiça intervirá sempre na accusação de todos os crimes, ainda haven­
do parte accusad ra.

Art. 31. O inlorrogaturio das testemunhas e touos os actos do processo depois da pronuncia, se­
rão pu bl icos.

Art. a:2. As pessoas quci f"rem processadas nasLe Tribunal, poderóõ recusar 2 Juizes, c o accu­
sador 1 , scm rnolil'areJl1 a sua rccu:ação.

Art. 31 Quantia forem duis 03 réos, MJa um recusaril seu Juiz: sendo mais de 2 , concordaril<)
entre si nos :2, Cjue 1Jào de exercer esLe direito, e não cOllcorclando, a sorte decidirá. O 1l1l'S11il0 se ob­
servará quando houver mais de um Recusador, com a dilferença de que em lugar de 2 será nomeado
1 para exercer a recusação.

Art. 3r~. J: o caso de connicto de Juris'Jic~lio, ou questão de competencia das Relações Provin­
ciaes entre si ou com qualquar outra AUlhoridade, as Authoridades competidoras dariJõ immedia­
tamente ao Trihunal lllna parte por escripto acompanhada dos necessarios documentos.

Art. :3J. O TrilJunal julgará qualquer destes casos pela forma estahelecida para a concessão, ou
denegaçiio das rel'istas , ouvindo porÓm O Procurador da Corôa e Soberania Nacional, e lançada a
Sentença, que explicitamente contenha a decisão. e seus fundamentos.

Art. 36. O Tribunal terá duas conferencias por semana, além das extraordinarias , que o Pre­
.siden.te de el'lllill.ar; e para have, c.onferellcia fltl'á necessario que se reuna mais de metade do nume­
ro dos r:nem~.~·os.

~r·t. 17. Os ~Iif.lisl.ros lOlnaráõ assenlo na meza a direita c esquerda do Presidente, contando-se
1)01' prinH';iro o que estil'e,r á direita, e seguindo.se os mais até o ultimo da esquerda.

Art 3S. A. dislribui9ào será fei ta en Lre os Mi nislros sem outra consideração mais que a do nu­
mero du. processos. Para essa di,tribuição harerú 3 ji\'fOS rubricados pelo Presidente , um para;Js I'e-

13 •
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CA PlTULO 3. o

vislas, oulro para o registo das sentenças dos réos, e o 3. ° para o dos conOicLos de Jurisdição, alem
tio mais, que necessario forem. O lil'ro da distribuiçüo das rerislas será diriuido em dollS tilulos , um
para as ci, is, o outro para as criminaes.

Arl. 3U, Os ('molumentos dos papeis, quo so expedirem, seráõ recolbiuos a um cufre, do que se
deduzirá a qnantia necessaria Jl[lra as despezas miudas 7 e o resto será rccolhido ao Tbesouro, e ha­
."ondo falla, este a supprirú.

DOS E~iPREGADOS lJO TlUDU?iAL,

Art; 40. Para o expediente d0 Trihunal bal'erá um Secretario, que será formado cm Di/cilo,
podcndo scr, um Thesoureiro que senirá de Parle iro , e dous Continuas com a denominação elo pri­
meiro e segundo.

Art. LU, O Secrelario escrcrorá em lodos os processos e deligencias do Tribunal, "encendo uni­
camente o ol'uenaclo de 2:000.m róis. Os emolumentos qne dereria receber, serão recolhidos ao co­
fro do Tribunal. (1)

Ar!. 4'2 Haverá um OfIki&1 de Socrolaria com o ordenado do 1:OOO.'tj') róis, o qual servirá no_
illlpcuimcntos repentinos do Secretario.

Art. 1~3. O Thesoureiro, que he lambem Porleiro, terá a seu cuidado a guarda, limpeza (' (lceio
tia Ca5:1 dJ Tribunal, lodos os utencilios, e tudo quanto ahi for arrecadado; lorá o oldenado dI/
tlOO·" róis, não percehendo mais ccusa alguma, FlOlD como Thesoureiro , nem para as despesas do
<lceio da casa.

Art. 4'1·. Os Continuos fari!õ o seniço por semana, e um no impedimento de oulro I f111anu@
Hcon(ecer, ainda que não seja da sua semana. Aquolle, á quem tocar estarú sempre promplo junlG
ao l!urleiro nos dias de Tribunal, par.l executar tudo o que Ibe fôr ordenado á bem do serriço. 05
Continuas seniritõ de Ajudantes do Porteiro nos impedimentos de le , e terão de ordenado fIOO';fj) r.~.

Art, 4t>, Todas as despczas miuHas uo Tribunal, como são papel, pennas tinla, arca, lacre, obrc'_
a", naslro, ou IItill1O, serão pagas pelo cofre dos emolumentos, em fo!ha, que formará o The oureir
touos os meZBS , assignada pelo Presiuenle.

Arl. M,. As entradas dos emolumonlos para o cofre serüo lançadas em li,ro de receila propl'io,
e .cráÕ recenceadas ue 6 em 6 mezcs por um dos membros do Tribuual , que por nomeação do mes­
mo scrriri! de Jui? uas despezas.

( Bsta Lei roi dcclarada 11C1ll dc 20 de Dezcmbro óe 1830: e o Dcr. 11. o 18, de 26 di) Aóril de
1 '38 declara qtUlndo , e peran!c qU(l.l Authoridade sc dcvem habilitar os hcrdeiros, depois de illlerpof.­
lo o Tec!/.1"SO de reL'ista.)

b:l 20 DE SEl'TEMDitO. - Extingue o Tribunal da Juncla da Bulia da Cruzaua, c ordena o

~l'gllin~e '
Arl. 1.0 Fica exlinelo o TrilJUnal da Bulia da Cruzaua, c a distribuição, e ,enua de la,
.\1'1. 2.° Os Livro. e Looos os papeis, que não forem procl'SSOS relatiros aos negocius ua AUll,ini ­

traçno do mcsmo Tribunal, serão entragues c guardados no Tbesouro Publico no Capilal, c nas Ho­
parLições da Fazenua nas Provincias.

Art. 3,° 05 processos IInuos, e pendentes serão remeltidos a0 Juizo dos Feitos da Fozendu, onuo
. e guardaráõ os prillleiros, e se contilluar<lõ a processar os outros.

Art. !~. ° As causas, que de no\'o se movarel1l por occasião da Bulia, arrecadação do seu rcndi!DP!1­
i,l, di\'idas, conlraclo , e quaesquer convenções, ou lrans~cções feitas por sua causa, ou seja ex-ameio
por parte da Fazenda Publica, Oll seja entre particulares, serão inlentadas no Juizo dos .Fritos da F<­
zenda em processo ordinario, exceplo sómcnLo o que for relaliro i! cohran('o dos dinheiros rc('rlJiu(s
pel05 Thzsourei ros, aos quaes se aj usta ri! a con la breve (' su mmu ria men Le, ~ ,ist:! das Hu lia., qUl' ti-:-

(I) O Der, n.O Pi de 30 ue OUlubro de 18311 dá ao :crclario e Omeial lIaior os mcs:no, cmOIUmCJltos, ql:e cOlllpe­
I~IU aos Escril ãe"
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\l'rem fecebido, e das que ut'ixarem de entrcgar; precedenuo-se contra elles p(:1a quantia, que se
1i" lIidar.

Art. iJ. o Todos os Empregados ritalirios no Tribunal da Bulia, que nüo tilerem outro Emprego,

('olllinuariJõ n yencer os seus oruenado., em quanto o Goyerno os não empregar em qualquer sl'niço,
rara que forem aplos.

Art. G. U O GOlemo mandará rever lodos as contas da receita e desprza do Tribunal da l3u1la, que
S!) lliio tilcrrlll prestado; e fllril n',pollsalel por.cus bensa qnem competir, no caso deachnr que os
dinileiros ua Dulla nao lem sido [lnecauados, e de pendidos cm fórma devida.

LEI 22 DE SF.I'TE,\lB!W.-Extingue os Tribunaes L10 Descmbargo do Paço, e da Consciencia e Or­
dens do llIudo pguintc:

Art. 1. U firão exlintlos os Tribunaes uas i\Iesas do Desembargo do Paço, e da Consciencia e
()ruen~.

Arl. 2. 0 05 nrgocios, que crüo da compctencia de ambos os TlilJUnacs exlínctos,. e que ficüo
subsistinuo, serüo expedidos pelas Autoridades, e mar,eira seguintes.

§ 1. o Aos Juizes de primeira instancia, preccd'endo as nocessarias informações, audiencia dos in­
lt~res:auo, IlU\'endo-os, c cLlllforme o dispo. lo no TIegimenlo dos Desembargadores do I aro, e mais

I. 'i,; e,islenlps com recurso para a Relação do Distri 'Lo, compcle:- Conceder Cartas de Legilimação
iJ filho. illcgilimos, e conGrmar as adopções:-A insilTlJaçãu de doações, que será pedida, c averLada
nu lilro compelcnle denlro de dous mezes depois da dala da Escriplura:-A suurogação de hens, qUl:
. iii) inalit'narcis:-Suppr ir o consentimento do marido para a IllullJer I evogar el11 Juizo a alienação

por t-Ilc feita nos termos da Ordenaçü0 Livro 4. Titulo 4.8. § 2:-Fazer lombos pertenceflles a Cor­

l'0rarÕ('5, ou 3 pe mas parlicul<lrcs:-Annular eleições de IrJlIandades fcilas contra os Compromisso..
l' IlIflIJd"r renOl ai [IS: -Ad Ini ui r caução de Opel'e dcmol·iendo:-Conccder licença para US0 de a rlllil, ,

It:rificllndo-sc os requcsilos legal' :-Conccdcr facoldad'e aos Escl'i\"ães, e Tubelliães· para poder ler cada
um seu Escrcv~nte ajuramenlado, que escreva nos caso, em que as Leis· O permitlcm,

:s) 2. o Aos Juizes crirninlles, que decret:Hem prisõrs, ou a executarem, Gca pertencendo da me mil
f,)r,IlJ a.Jmillir fianças par.! os rt',O se livrarem sol[os. - SCl'lirá de Escrivão uestas fianras quall/uer
du que senirem perante os mesmos Juizes, e se regulará pelo Hcgimento do ~5cri\[1O das uanças da

Cerle na parle applicalel.
§ 3. U Aos Juizes criminaes pertence d 'spensar (h rcs:dcncia por legitima impedimenlo, os réos, (J

accusilL!ores, que peranle clles litigarem.
4.. o Aos Juizes dos Orfiio5 ficiio pcrleLlcendo.- As Cartas de ernanciração.-SlIpl'rinlen:os de

idade. -Liccnças a muI bares menores para venderem hens de raiz, consen ti nuo os maridos. - Dar tulo­
1"\'5 Clll lOuos os casos marcados nas Lei5. -Su pprir o conson ti menlo do Pa i ou tu lor para ca al1lenlo,-A
efltn'g<l ue bens de orfãos a sua Mai, A"ós, Tios ele - A entrega de bens de ausenle' a seus parcntl"
mais chegados. -.\. entrega ue bens ue orfas a seus maridos, quaf.ldo casarem seUl liePllça do rI/e n:o.
J UiZIl5. -.\ dispensa para os tutores obrigarom seus proprios bens á fiança das tulella , pura que furfw
nomeado., ainua qne os bens esll'jao fóra do Di lricto, onde conlrahircm a obriga('ão.

§ 5. 0 Aos Juizes dos Orfãos ficão lamuem perlel~cenuo as baLilitaçües UOS herdeiro d(. I en!õ duo
llefunlo', e aU'cntes, que d'antes se fazião pelo Juizo de lnuia, e lina, com recurso c:\ meio para (J

Mesa da Consciencia e Ordens,
§ G." As Relaçõe Pl'o\'inciae compete.-D('cidir os Conflito de juri dição Clltl'(: [t Autor·t1"l~/·:

no lcrmbs na Lei de 20 de Oulubro de 18:B, -Julgar as questões de jurisdição, que lJoll\erCnJ eOlll
os Prelados e oulras AUloridades Ecclesiasticas, de que alé agora cOllbecia o t:"tillclo TriLunal Ju
De olllbar/To do Paça ouvido o Procurador da Corva, e Soberania Nacional, () observada a fÓllllao ,

estabeleciua para os recursos au Juizo da CorJa noDccrcto de 17 de Maio de 1821, IlIllnJado ob enar
pela Lt:i ue 20 dc Outubro 18:t1. -Prorogar o tempo uas Carlas de seguro e dus fianças, balcnuo iUI­

pedimento invencível, que inhabilítasse os réos a se li\l"<1fem denlro dt'l!e. - ConhCCt'f do. retUr~l
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lllr Juizes do ausente.i, que a-té agora so interpunhão para a Mesa da Consciencia.-Prorogar por seis
mezes o tempo do inl'entario, havendo impedimento invencil'el, pelo qual se não poJesso fazer no ter­
IIlO da Lei.

§. 7.· Aos Presidentes das Relações compele conceder licença para que adl'ogue homem, qnc não
é f\)rm::Hlo nos lugares, onde hourcr falta de l3achareis Formado, que exer('ão e ·te Omeio, prece­
dendo para isso exame na sua presença.

§ 8.· Ao Thesouro, e as Juntas de fazenda pertence:-Tamul' contas aos OtTh:iae dos ,Juizes de
ausentes.-fmpor as pens5e~, que os Parachos del'em pngnr para a Capella Imperial.

§ 9.· Ao Supremo Tribunul ue Ju.tiça portl'nce :-Conhel'('r dos recursos e Illni_ (I!lje!'los perkn­
rcr.tes a Om,'io de Cuanceller Mór, em que inter\'inha n l'IJesa do Desell1l1:lrgn do Pn('o, â excep~'ão

das glo-ns postas ús Carlas, PrOl i õos, e Sontenças, que Gcüo aholido .-0" papeis, Cflle () Chanc~lIt'r

161' não p6Jo passar pela Chancellaria conforme a Onlenaçuo Livro 1.·, Titulo 2. o § 21, serão
agora passau os pelo ,1 inislro ma is anligo do Su prelllo Tribu nal.

§ 10. Alem uos objectos da economia municipal, que até pgora se expedi50 pelo Tribunal do
Desembargo do Paço, e das escusas aos Officiaes da Gorernança nos casos de impctlirnento legitimo, o
permanente, que fieão a cargo das Camaras, perlel1cerú mais a estas, precedendo as informações neCl'S­
sarias, e dependendo da confirmação do Conselho do Governo da Provincia:-O aforamento dos uens
uo Conselho:-Conceder ou augmenlar partidos de Medi.cos, Cirurgiões, I3olicnrios e Contrastes pelos
rendimentos do mesmo Conselho.

§) 11. Ao Go\'orno cQmpte expedir pelas Secretarias d'E tado, a que perlancer, e na conformi­
<laje das Leis o segui nte: ...,...Cartas de Magislrndos. -Ca rtas de apresen la('ão rle 13eneficios Ecclesins­
ficos sobre proposla dos Prelados na fórma alé aqui prati.carla.-Licença nos Desem!Jnrgadores, e Jui­
zes Territoriaes para sahirem das Belações, ou Di trictos, al~fll de trintn dias continuos, que a uns e
oulros pod~rá conceder o Presidenle da Relnção,-Lin'o('a ao Juiz de Orfãos r.ara ('nulr CDrn orfãa da
~ua jurisdição.-Alvarás, e Carlas dos Oflki03 da nOlllea,ção do Imperador, del·endo ser rpssMlas as
dos outros pelas mesmas 4utoridades, que os hi:to de prol'er.-Licençn para servir duns Offieios, I'cri­
ficadas a5 circunstancias, em que é1S Lois o p(lrmittem.---., \)eci~ljr todos 05 mais l1f'gocios, sohre que nl'
i.lgora erão consu Itados os Trihu naes exti nelos, e que forem da com prlencin dI) n1('SIlIO GOI'Nno.­
Confirmar os Co:npromi~sos de lrmandaues. <)t'pGis de appror$ldos pelo l'relauo na pnrlc lleligio~a.

§) 12. As Autoridades, para quem p~s ~o as conCeSSÜI!S, rle que se pngão npl'QS Oirei to. , não as
ex pc.1 iráõ, sem constar que Gcão pagos I)a E;;lnvi'io co III petcn te.

Arl. 3.· Os ){ernlH03 dos do:.ls Tribun,Hl5 e:l:tincto5, qlJC niio forem emprt>ltndos. {<orno apasrnla­
do, no Tribunal SuprorlJD de JlIsliqa co:n o tratallJlllllo. hnl1l'i1s. c prero~alivas cnncl'didll~ a0S sell~

Membros, e conscfI'anuo 0$ ordenado.>, que I"enciij.o nos Tribun~cs, em que dei')urem de servir.
Art. 'k· 03 0:neiile3 do.> mesmos Tri ~ unaes e~li lJctOS venceráõ sem orôonar!os por inlei 1'0, em

quanto não forem novamente empregad05. Se os no\'os Omcias, em que forem ell)pregados tiverem
menor oruenado, continuaráõ a vencer o actual,.

Arlo 5.· Ficão exlinctas todas e (1 ul,lesq uer IJropi l1as, (? as ordi narias.
Art. G.· Os lil'ros. Autos, e papeis das Secretarias de ambos o Tribunaes pa saráõ pnra a do Su­

premo Trib Illal de Justiça; e uhi o Presidente n)anda,rcl fazer lj divis.ijo dos mesmos, e remessa para a
Estações competenles.

Art. 7.· Fieão abolirIa; tOllas as mais altribuíções, 'llle tinhi10 Os Tribunaes extine1os. e que não
vão especificadas na presente Lei, á excepção daquellas que j~ se acilão prel'cniuas lia Conslituição, e
mai Leis novíssimas.

(Veja-se o Decreto de 15 de Mllrç~ d.e 18í3, n. 143 a respe.ito do at'ligo 2.· § 4-.•, e o de 18 de
Julho de 1829 a 1'espeito do mesmo artigo § 11. )

LEI 23 UE SEPrE:l1BRO. -5011,o as formalidade.> nos processos criminaes perante a Junctas Cri­
miniles ordena o seguinte:

~rt. 1. o Em nenhum processo Criminal, por mais summario que sejd, se pruferirá senlrnça de-
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finili\'a, ou o réo esteja preso, ou s011.0, sem que a parte aceusadora ou o Promotor, na falta della
apresente a aCCllsação por escriplo CO;11 esp8cificada mençJo dos autos, e termos do processo, das (e'­
temunuas, e docl:lIl1entos que fazem culpa, e se admitta a contestação do réo, dando-se lugar á prova
dello, quando for de receber por apresentar maleria de defeza, que prol'ada releve.

Ar!. 2. o 03 processos, para serem julgados nas Junclas Criminaes de JusLiça, serão antes da con­
,"ocação das mesmas, instruidos e preparados pelo Juiz Helalor na fórma do artigo 1. o; poclendo o réo.
nggral'ar no. auto do processo de qualquer despacho illegal; e ns JunLas pronunciando primeiramcnlf'
obre os aggral05, que acharem interpostos, passaritõ depois á senlença definiLiva, na fórma do artigo
precedente.

( Decreto de 9 de i\ oL'emúro de 1830. )

LEI 2!.. DE SI~PT '::IIB iO. ~Ordena que os direitos de importarüo de quaesquer mercadorias, e gene­
ros extrangeiros fiquem geralmenLe Laxados para lodas as ~ações em quinze por cento sem destincrão
de importadores, cm quanto uma Lei não regular o contrario.

LEI 2'.. DE SEPTlnIIH\O. -Regula o fornecimento das raçCes de etape do Exercito da maneira se­
guinte, a saber:-Farinba, 1jW de alqueire.-Carne fresca, uma libra.-Arroz, quatro onças. -Tou­
cinbo, duas onças.-Sal, lima onça.-Lenlw, 24· onça,.

A ração de carne fresca de uma libra será substituiua por meia libra de carne sl:ca, e as quatro on­
ças de arroz por 11160 de alqueire de feijão.

A raçJo de vinbo, ou agoaruenLe será fornecida súmente ql!and~) os corpe>s se acbem em excc­
cicios.

( O Dllcreto de 19 de Julho de 1831 fez extensira a dispos ição desta Lei ao CV1"pO de A1·tilhal'ia de
},lar inlw. )

D. 25 DE SEi''fE.mHo.'':'ClJama para \Iembl'Os da JJnd'l dlJ Just:.u de Goyaz os Vereador·cs da
Camara da Capital, e ordena o seguinte:

ArL. 1. 0 Na falta de Juizes Letrados, e Adl'ogados de boa nota para organisar-se a Juncta deJu­
liça, criada pela Carta Regia de n de Ago:ito da 1771, na Proyincia de Goyaz, serão chamados
para Membros uella os Vereadores da Camara cla Capital.

Dassentcll\'as proreriuas na mesma Juneta, cln que ror imposta a pena de morte naLural, ou civil.
se appcl!arú ex-Om,;io para a Hel",çã~ do Dislrictll. rlltcrposLa ti appellação, o Juiz Relator fará co­
piar os aulas no termo de trinLa dias, expeui-los pelo Correio ao Presidente da Helação, e os E.cri­
vães serão pagos da metade dos elllUIUlllélJtos• .cÔllfol'll1e o AII·ará, que regula esLa maleria.

Art. 2. 0 O r.nesmo se praticará em igua~ caso de falta em todas as Provinclas, em que eslil'rrrm
criadas Juntas deJustiça, fazendo-se em umas.e oulns ext.ensiva a interposição da appellação das .en­
tenças, em que fuI' imposta a pena de morte natural ou civil, na fórma do artigo antecedente; ficando
por este modo (~ecl.araclas a mencionada Carta Re.gill, e as mais, que tiverem criado as referidas Juntas,
e revogadas todas as disposiç.ões em contrario.

(VI:(Z. Decreto de 9 de Novemú1'o de 1830.)

LEI 25 DE SEPTg~IBI\O. -Sobre o destilw, que àe"em ter os Omciaes Generacs, e maio Omciar
do eQrpo de Artilbaria de Marinha ordena:

Art. 1.0 Os Omeiaes Cenenles, e Superiores, Capitães e Subalternos da exLincta Imperial Urina­
da de Ar.tilharia da Mar'lnba, excedentes ao Estado completo do actual corpo de ArLilharia da ]\farinha
(excepto os Lent6s da respectiva Academia) serão postos á disposirão do l\1ini tro da Guerra, e por des·
pachos expedid0s pela sua Repartição emprrgéldos nos Estados.:\'Iaiores do E1I.ercito, e Praças nos Postos

H
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cm que sc adJarem: se porOm antes de serem empregados no E~ercito houverem vagas no actual cor­
po tle Artilharia ua MarinhJ. do Posto, em que se acharem aggregaQos, l'egressaràõ a prencbel-as.

Art. 2, o Os Officiaes ua extincta Imperial Brigada de Artilbaria da .1arinha, que actualmente
exercitii M empregos de LeBtes, e SuIJ titutos da Academia ua Marinha. serão lransferidos para o cor­
po da A1'I11ada Kaeional e Imperial, onde tomarnõ a sua antiguidade pela datas dos Deerdos dos seus
Postos ua Brigada,

Art. 3,0 0:3 Oillciaes, que no Corpo de Artilbaria ua lUarir.lha chrgarem a ser Coroneis erTecti\'os,
e pela sua antiguidade e outras qualificações expressas nas Oruenanças do Exercito e Armada, mere­
cerem ser promoYidos ao Poslo de Urigadeiro, lerão o seu accesso 00 Exercito por despacbos expedidos
l.ela Repartição ua Guerra com previa clloheeimeoto do l\1inisto tia Marinha.

Art. 4·,0 O Cornmanuante do Corpo I'encerá 60;mOOO de gratificação, e todos os mais Posto as
gratiGcações, que vencem iguaes patentes 00 Exercito com iuenticos exercicios, menos as ca\'al­
gatl uraso

Art. b. o As gratiul;açôes são annexas aos exercícios, ou commir.sões, e não aos postos Militares.
Art. G.o _'cnhum Offi~ial poJerá accumular duas gratificações, quanuo tireI' diversos exercicios,

mas ficará com direito á maior.
Ar!. 7,0 Nestas gratificações ucão comprehenuidas as despezas de papel, pennas, tinta, ol.11Qia,

lacre, cJnil'eLes, cera, fl outras miudezas cla escripLurnção tios OlUciaes.

( Decreto n. 035, de 1'1 de Seplemóro de 18!O, que criou o CU1pO de Fuziltriros l\'avaes. )

T.,EJ 2:> DE SEl'TEMI3RO.- llel'oga o Aliará de ã ue Janeiro de 1757 na parle somenle, em que
prohibe que os l\1inisLr'os ou Oillciaes de Justiça, Fazenda, ou Guerra. sendo Accioni las de Com­
panhia. Illercanles possão ser uados Je suspeitos, com esse pretexto, nas causas civeis. ou crimes
rcspecLilas tis mesmas Companhias, ou a cnda um de seus in~errssados.

LEI 2::> DE SEPTEMI3I\O.- Reduz a 2 por cenLo Og Direitos de bnltleação e re-exportaç~o de to­
das as mercadorias importuuns cm quaosquer narios nssim Nncionars, como Extrnngeiros , e ur qual­
quer origem que srjão as mesmas mercadorias; derogado nrs!a parle somente o Alvará com forl;a de
Lei cie 26 de Ma ia de 1812.

D. 26 DE SEPTE:\lllno.- Sobre ~'Iercé pecuniarill,

I . 26 'ElE SEPTDIIlIlQ.- Applicn á Caixa de Amortisação os impostos e~lnlJclecjdos pelo Ahará
de 21 de Janeiro de 1810 • a favor do cofre da Proredoria flJór da Saudc, induintlo-se destll' já a
,oml11t\s r'\i~lenLes em mão ue quaesquer recebedores.

S I) P. '27 UE SE?TE. mno, -O 1. o autnorisn °Goremo a con ti nuar a aposcn ludoria de Jos', FI'nl1­
cisco ua 5ill'a.- O 2. 0 determina que as Inscrirções da Divida Publica, que a Lei de 15 de l\olelll­
bru de 1827 art. 7,0 póz a cargo do Escrivão do Thesouro, e UOS Escriliies d~s Junclas de Fnzenua ,
podem ser lançadas no grande Lirro e seus auxili"rcs por qualquer Omcial iuoneo da Heparlição ;
:I'ndo porl'm uuscriplas pelos mesmos Escrirães uchaixo de sun rcspoRsabilidaJe. - O 3. o e li,· süo
l'esoluções em fal'Or de Jeronymo Xavier de Barros, e Raimundo I'\onala lJyacinto.- O~,· oruc­
nll que as buscas por contl'llhando , ou extravio de ouro ou diamnntes lertio omente lagar, hall'ndo
denuncia p r eseripLo nltestada por duns pessolls fiucdignas. ainda que os denuncilluos Sl'jiio I iiln­
dilntes,- O G.·conccue aos Officiacs emprrgados na Arrccnuaçüo c ContalJilidauc da ._ürird.ln l:JI1i­

f, rm e deslinclivos conforme o seguillte :

PL \~O,- O~ o.n -ines ue Fazenda uesla Repartição teriio por uniforme farda comrriua de rllnllo
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awl ferrcle forrada do mC'-;Jl)O , com gola de "eludo "erde , e direita a gvla ate a cintura, o abotoada
COIl1 8 botões lIe metal dourado, como tudo mostra o figurino junto, calça!> brancas, ou de panno
azul felfete ,e holinas, cbapéo emprezilhaJo de ouro, e espada do norete com as guarnições dou­

rüda~.

Os dislinctil'os , e dragonas sertio de ouro I e os mesmos doterminados para os Offieiaes da Armada
pelo plano datado de 27 de Outubro de 1813, conforme as graduações correspondentes, segur.do n
laul'lIa junta: e aléll1 disso teriio bordauo na gola de um e outro lado uma ancora de ouro com uma
penna cruzando a ba~te pela forma apresentada no figurino.

Acontecendo recauir o emprego de Intendente da Marinba de alguma das Prol'incias cm sugeito que
do seja Offieial da Armada, poderá esto usar durante o tompo que exercer o lugar, da farda o des­
lilltlil'os de Capilão de :\lar e Guerra, conformo em tudo com o padrão para o Contador Geral da
]'larinba.

Os Officiaes de Fazenda do numero de embarque, terão os mesmos uniformes dos outros Officiaes
de Fazenda da ~Iarinba cmpr gados elr. terra, tendo de mais no hordado da gola sobro posta ao meio
da uaste da ancam (ramO, uma Gspbora armilar de prata; e os oxtranumerarios, que embarcarem em
Ililos on fragatas J poderilõ usar dos uniformes correspondentes, só durante O tempo da sua cornmissão.

O Comprador, Fieis do Almoxarife, e Apontadores poderúõ usar do uni!orme marcado neste
plano, porém sem d:'agonas , bordados, nem distinctil'o algum de graduação militar.

Os Officiaes de Fazenda Je emlJarque extrallumerarios I que embarcorom em brigues, escunas
transportes, 011 COI'l'eIOS ser-lbes-ba pcrmiltido , em quanto durur a sua commissão o uso da mesma
farda determinada no artigo antecedente.

Todos os O.lIciaes conteml~lados neste plano podcrbõ lIsnr no serviço ordinario de fardeta de pall­
110 azul ferrete com gola de veludo "erde. e os competentes bordados, regulanue-se no mais pelo ria­
no I que organisou os uniformes do Corpo da Armada. de que acima se faz menção.

TAiEELLA DAS GRADUAÇÕES.

.ElIlp1'egos.

Contador Gernl.
Tliesoureiro Geral da ~Iar·inha.

Primciro Escripturario da Contadoria.
J~seril'ão da :\Iesn Grande, e da Intendencia.
Almoxarife .
Segundos Escripturarios da Cuntadoria.
Escrivães do Almoxarifado.
Os Dous Pagadores.
U' Escrivães dus I' agadores.
I 1.-; Tcrc~iros Escripturarios da Contadoria.
O Escriptllrarios do Almoxarifado.
Os Pi'aticantes de N.o da Contaduria.

Graduações.

Capitão de Uar e Guerra.
Capitão de Fragata.
Dito.
Oito.
Dito
Capitão Tenente.
Dito.
Dit .
Dilo.
Primeiro Tenente.
Segundo Tenente.
Dito.

OFFiC!AES DE FAZ'Sl'.JDA DE EMBARQUE.

Commi ~ario Geral de Esquadra.
E.cri\~1O (1.0 dito.
Commissarios do '. o de !'áo.
Ditos de Ditos de Fragata.
Escrilãcs do N. o de Não.
Eseril ães do N. o de fragata.

Capitão de Fragata.
Capitão Tenente.
Dito
Primeiro Tenente.
Dito.
Segundo Tenente.

( O De~. ele 1/j, de l'lovemúro de 18:18 dcclarott que eslas deslÍllcrües nao dão direilo a soldu~, ou
gl't1lificarães, a7êm dClfJtlclles , qtle compelem ·(lrs Emp1'e(jac!os 11C70s .Cl/S EmT1'egos (íris.
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TlTCLO 1. o

Bste Dec. (ui revogadv pelo de 11 de Jcmeiro dc 18:3'~, e dep?is {ui p:Js/o em vig~r com u7.cjwwl:
a!teraçõe' pelo Deereto de 2 de De~embl'o de 18'~2 , e de 10 de De::;emuro de 18r~6, que appltcoll (IS W!/S

disposiçiie$ á Contadoria Ge1'al da iIIcl1'inha. )
O 7. 0 autborisa o Governo a mandar pagar gratificaçõrs aos Empregados, que forem ncuc.sarios

para o serviço dos Cursos Juridicos de S. Paulo e Olinda, bem como aos Lentes dos Estuillls pn'pa­
ratnrios t em quanto por uma Lei se não crião os logares convenientes. (Veja.se os Esta/n/os d:)s (/,/I',

sos Jw idic,). de 7 de rIt'ove11lbro de 1831. ) - O 8. o manda proceder n, elei~'õcs das eallJaras 7llu:liui­
pac ,logo que fJr publicado o Uegimento rcspecti,o.

D. 28 nE SEl'm.\13l\o.- Permite ao Hospital da Caridaue em Sancta Catharinu adquirir ell1b('ns

de raiz até o I'alor de 8:000:tt'OOO rs.

D. 29 DE SEI'TE:\lBlIO.- Authorisa o Hospital da Caridade da Província de S. Pedro a pos'uir

em bens de raiz até o yalor d,e GO:OOO.:tt>OOO 1'5.

D. 30 DE SEPTE:\IBRO.- Authorisa o GOl'erno para reorganisar o Correio Geral, e estabelecer
entre as Proyincias do imperio Correios de mar e terra.

LEI 1 DE OUTUDRO.- Concede ao governo um Gredito de 2,431:500~OOO rs.

LEI DE 1 DE OUTUBRO. - Dá Regimento ns Camaras Munieipaes das Cidades e "ilIas do Im­
perio, e é do theor seguinte:

FORMA DA ELEIÇÃ.O DAS C.... MAR.\S.

Art. 1. o As Camaras das Cidades se comparnõ de 9 Membros, e as ela Villas ue 7, e de 1
'ecl'<.'tario.

Art. 2. 0 A Eleição dos :\-Iembros será feita de 4 em 4. annOR, no dia 7 de St'ptembro, cm todas as
Parouhias dos respectivos Termos uas Cidades, .ou Yi.llas, que as Camaras design.arem. e que, 115 dias
1Int-s, annunciaráõ por Editaes affixaJos nas portas pl'incipaes das ditas ParoclJias.

AI't. 3.° Tem voto na Elei.ção dos Vereadul'es os que llHU vota lia nomeação dos Eleitores de
Parochia, na confurmidade da Constituição, artigos 91, e 92.

Art. 4. o PóJem S6r Vereadores todus os que p6Jem votar nas Assemuléas Pal'ochiaes, tendo 2
annos cle dOHlieilio dentro do Termoo

Art. 5. 0 No Domingo, que preceder pelo menos 15 dias ao em que dere proceder·se á Elt'ição,
o Juiz de Paz da ParoclJÍa fará puulicar, e affixar nas portas da Ig.-eja Matriz, e das Carellas F'iliae
d'ella a lista geral de to.das as pessoas d.a mesma Parol,;hia. que tem direito cip votar, tendo para e,se
lim rt'cehido as listas parciaes dos outms Juizes.de Paz, ~ue houverem nos ditrerentes \)isLrictos, em
que a sua Pamcbia estivei' dividiua.

Nos lugares, oAde se não tiverem ll'il'lda CloeaJo os Juizes de Paz, farão os Parochos as lístas ge­
rues, e as puolical:Í1õ rela maneira determinada, recebendo as listas parciaes dos Capellfies das
}"iliaes.

Art. 6. 0 O que se sentir aggravado por ter sid,) indevidamente incluido na lista dos I'otantes ou
(relia excluido, poderá apresentar a sua queixa motivada á Assemuléa Eleitoral, logo que se reunir;
c a As~embléa. conhecendo, e decirlindo definitivan'Jente sem recurso, se acoar srr jllstincarla 11 qUl'i­
a, t' tpr havido rlólo n'll']uclle, que lhe deu lugar, o multará na quantia de 30<7;:J000 rs. para as de ­

pezas da Camara. ii que remcUerá a relação dos multados.
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Art. 7. 0 Reunidos os Cidadüo 110 dia decretado, c no lugarcs, que e designarem, drpoi' que
se tireI' formado a Mesa, ua cllllfurruiduJe da' ln trucçõe , que regulão as AssemLléas Parochiac
para a Eleirilo dos 1Jcrnllros das CanHlras L<'gislatilas, cada um dos vútantes cntrrgarci ao Pre idente

urna c<'dulu, que contenha o nurncro de llome3 de pe soas eligil'eis, correspondente ao dos Yereado­
re:, que se houl'l~rcrn de el<'gC'r, c que serú n.s:ffllada no \'erso, ou pelo mesmo \'otante, ou por outr,)
a cu rogo, e fechada COfll um rotulo, dizendu - ,"urradores para u eamara da Cidade dI' .... ou
'illa de ....-: immediata, e 'uCcc'silafllcllte entregará outra ce'lula, que contenha o nnllH'S de

dua pessoa cligil'eis, Ullla rara Joiz de Paz, oulra rara 'upplenl uo Di triclo, onde ('"tc llClU\e­

rem de senir, e será do mesmo modo assignada, c fechada com rotulo, dizenuo -Juiz de Paz, e
Supplenteda Parochia de .... , ou da Capella de .... -

Art. 8. o Os que não poderem ir pe'sOJll11ellle por impcdinJ(:nto gra\'e, mandaráõ as cedula em
carla fechada ao Presidente da A 'sernbléa, Jcdarando 11 motil'o, por que não comparecem.

Art. !J. o Todo u Cidadão com direito de I'otar, que não concorrer pc soalmente a dar a sua ceJu!a,
ou nilo a mandar, sem 1(~gililllO impedimento parLicipatlo ao Presidente da Assembléa Parocbial, c
aquclle Gujl'l illlpeuiltlento [ar detlarad0 improcedente plJla mesa da dila AShembléa, a quem compete
o juizo a till respeito, serú conJemnado em JO~OOO réis para as Obras Publicas; e o pagamenlo seni
promol'ido pelo Proourador da CarlJara perante o Juiz de ['az respectivo, dt:luaixo da sua responsabili­
dade. Para este fim a Mesa rerneltllrá ii Camara respeetila a relilção do; multados.

Art. 10. Recebidas as cedulas dos votante., li mesa remetlení fechadas as que respeitão ao Ve­
readores, com offic;io, em que se dCLl:ire o numero dellas, il re pecli\a C;\rnara, a qual logo que bou­

ver recebido as de todas a- Parochia du seu termo, as apunlrá a pOl'tas abertas em o dia que 0­

verá de-ignar, c fazer publico por Edilacs.
Art. 1l. A ~lc a com GS assistentes antes dtl se uissolrer, procederá ao exame, e apurn.;;'"o dos

votos punI .IUil 's de Paz, e seus supplentes, separando as cedulus, segundo os Districtos de cada um
dos volantes, e dec!araril'r!Ojl:lis dl.l apurado os \'otos, 05 que :lhirelll eleitos peJa maioria para os

me'mos Di-trictos; participando a elltição por offieio iJ re~pectiva C mara.
Art. 12. Feita a apuração das ceuula romeltiJas ii Camara relo modo souredito, os que obtive­

rem maior nUIl cra de I'olos serão os Vereade res. ,\ maioria dU5 votos dcssignará qual 6 o Prcsidcnt~

segulldo a Constitllir:ão, artigil lOS.
Art. 1:3. () Secret..Hio, e nesta primcira ckici\o o Escril'ão da Camara lanurá a acta, a qual a ­

iglladiJ por ellc e p(·los membros tia CallJara, serú gllarJuda no Archi,'o, junlamonte com as ccdulas.
que se fi 1J(~illla rilã depoi' da . ('!' II iIIle elei{'â l. .' [) prazo de tres ri ias serú fl!rnetlida a cada um dos Ve­
rcadores Ullla rarla Oflkil1l rulll a 'opia lllllhentira. o5sigllotias ambos pelos membros da Call1ara.

Ar!. I'" l"lIitllJlcnle partiriparil a Call1ara os 1I01lles dos Vf'rcadol'cs, e o numero dos I'oto que
cada t:.Illl uulele, il Sec 'eloria de Estado dus :"egucios do IIJlperio na PI'ol'incíll do Rio de Jauciro, I:

nas outras <lOS Prt'sidcntc;;.
Ar!. 15. A Camara. que não fizer expedir, e entregar ao Vereadores eleitos as actas da lla

eleição, pagaril 200-#)000 reis para as despol.as das Ouras Publicas, divididos pro rata entrc os ~eu

membro..
Ad. 16. No dia 1. o de Dezemhro os Vereadores eleilos enviaráõ á Camara os seus titulo, e sendu

conferido., c parecendo legaes, o Secretllrio, e nesta primeira eleição <:) Escri\'ão, participará aos me.­
mos Vereadores para que vcnlü10 tornar po. e.

Art. 17. No dia 7 de Jnlleiro se apreselltaráõ na Camara os no\'os Vereadores, e prcstaráõ o ju­
ramento pela maneira eguinte-.Iuro aos Santos Evangeluos desempenhar as ohrigações de Vereador
da Cidade, ou Villa de tal ... de prommer quanto em mim cotlver, os meios de sustentar a felicida­

de publica-depois do que tomilráõ pos e dos lugares, que lhes compettirem.
Ad. 1 . US Vereadores poJem ser reeJ..~itos, ma poderáõ escusar-se, se a reeleição for im­

mediata.
Art. t9. Ao eleito 0:\0 aproveitará Jnuli,'o de ascu a, excepto: 1. o Enfermidade grave, ou pro­

longadiJ. 2. o Emprego Civil, EI.:L!"'tlia"lico, ou Milit· r, cujas obriga~~õcs sejão i~llcOl\lpaliveis d' se

xercercm conjuntamente.
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Art. 20. Aquelle que se excusar. representariJ á Cnmam os motivos que justiGcfio a excusaj e se
('lia os julgar legaes, assim o declarará, e mandará no mcsmo acto tirar pr.lo Secretario copias da Acta
da apuração, e da em que for attenelida n exCtlsa, com deelaração dos motivos allegados, e com omcio as
fará rempttl'f üquelle, que tiver a maillria de votos, depois dos já apurados, o qual achando que a
excusa fôra dolosa da parte do excusndo, o poderá representar ii mesma Camara, de cuja decisão ha­
vcrá recurso Ilas Provincias para o Presidente,'e na Capitnl para o Ministro dos Negucios do Imperio.
Este metbouo de substituição se guôrdarü aconLecendo morrer, ou Gear impedido ulgum dos Verea­
dores que tiver acceitado.

Art. 21. A Cumara, que dentro elo prazo de oito dias depois de apresentada a excusa, não exe·

cutar a disposição do artigo anLecedente, será multada em 200;mOOO réis na fórma do artigo 15. o

Art. 22. Em todus os casos, elll que acontecer empate entre dous ou mais eleitos, entraráõ os
nomes dos que tiverem igual numero de votos em uma urna, e decidirá a sorte.

Art. 23. Não podem servir de Vereadores conjunctamel'lte no mesmo anr'lO, c na mesma Cidade,
ou 'Tilla Pai, e Filho, IrmãOS, ou Cunhados, cm quanto durar o cunbadio; devendo no caso de serem
nomeados, prefllrir o que tiver maior numero de votos.

TITULO 11.

FUNCÇÕES JlIUNICIPAES.

Art. 2'1.. As CalOaras são Corporações meramente administrativas, e não exercerúõ jurisdicção
algufuu contenciosa.

Art. 25. As Camaras farão em caua anno quatro sessões ordinarias de tres em tres mozes, no
tempo que ellns marcarem, e i:Iuraráõ os dias que forem necessarios; nunca menos tle seis.

1\1'1. 26. Occ.orrendo algum negocio urgente, e que não admitta demora, o Presidente poderá
convocar a Ca mara exLraord illariamen te.

Art. 27. Achando-se reuniJos nas CiJades, ou 'i\las cinco Vereadores, pouerüõ delibcfRr:.a
maioria de votos decide, e no caso de empate, terá o Presidente o voto de qualidade para o de­
sempate.

Art. 28. O Yercador, que tivor impediment.o justo, o fará constar ao Presidente; e se faltar sem
justificauo motivo, pagará nas Cidaues por cada falta 4<ft)OOO réis, e nas Villas 2;mOOO réis para as
Obras do Conselho, que o Secretario carregará logo em receita. Faltando os Vereadores acluaes, cha-

I

mar-se-hão os imrneuiatos em votos, quando o impeelimento lJassar de quinze dia, ou a urgencia, e
importanciu dos negocios exigir o numero completo de Vereadores.

Art. 29. No dia marcado para principio de cada uma das sessões ol'dinarius, se reuniráõ os Verea­
dores ás nove horas da manhã na casa da Camara, e ahi a portus aber~as, havcndo assentos para o
espectadores, que concorrerem diariallluntt1, o Presiden te assentado no tOpo da mesa, tendo aos laJos
os Vereadores, assentados SetH distincção, nem precedencias, dará principio á sessão pelas palavras­
Abre-se a srssão. -

Art. 30. As sessões durarúõ cada dia, praticadas us mesmas formalidades, o tempo que for ne­
cessario para a discus~ão, e propostas "das materias, que ne\las devem, e podem ter lugar: não exceden­
do porêrn o de 4· horas. Termina-se a sessão relas palavras do Presidente-Fecba-se a sessão.-

Art. 31. Aberta a sessão, o Presidente declarará a materia da discussão, manterá a ordem nel\o,
dando a palavra ao que primeiro,a pedir, e fazendo observar a decencia, e civilidade entre os VereadL­
res e espectadores.

Art. 32. Se algum Vereador n50 quizor voItar ii oruelD, o Pre.idente o manuará calar; e não
obedendo, o fürà sabir da salla, consultando primeiramente os outros Ycrcadores; ou levantará a ses-
ão, quando a nada se queira sujeitar. Neste caso a Camara na sessão seguinte deliberará, se devo

Vereador ser, ou nào admilLitlo, e sendu resolviuo pela negatil'a, se chnlllarú o imlllcdiato, sall'o o rc­
curso ao Conselho Geral da Pl'ol'inci.l, ou ao COilsQ!ho da Presidcncin, elll quanto aquelle nüo estiver
em exercido.
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ArL 33. Quülquer tios ,"ereadores, e ° Presidente póde propor, e discutir o que lhe parectr
coo';eniente ao d('sem!wnho das suas allribuições, e o fará por ('scripto com assignatura, o data.

Art. 3~. Tendo fallado os Vereauores, que quizerem sobre a materia, o Presidente a porá á vota­
ç:ão, dando tambem o seu voto por ultimo e o que a maioria decidir, se tomará corno resolução.

Arl. 35. O Secretario, que estará junto á mesa, lavrará a :Jcta declarando nella os objectos expo ­
los á discuc:ão, as propostas, e emendas que se apresentarão, e por quem; a final decisão, e os nomes
dos que votárão pró e contra; e esta acta será assigna'da pelo Plesideote, e todos os Vereadores pre­
entes.

Art. 36. Se na uiscussão algum Vel eauor fallar ii ordem e civilidade, e o Presiuente o não cha­
mar a ella, qualquer dos outros Vereadores poderá requerer-lhe que o faça, e havendo duvida sobre a
resolução do Presidente. aCamara deciuirá por ,'otos.

Arl. 37. O Vereador que precisar de algum tempo de licença, a poderá obter da Camara; tendo
a Camara sempre em attenc:iio o numero des Vereadores existentes, o estado dos negocios publicos, e a
Urgencia dos moti I'OS allegadns.

ArL 38. Nenhum Vereador poderá votar em negocio de seu parlicular interesse, nem uos seus
ascrndentes, ou descendentes, Irmãos, ou Cunhados, em quanto durar o cunhadio. Jgualmente não
,ularilõ aquelles, que jurarem ter suspeiçiio.

ArL 39. As Camaras, na sua primeira reunião, examinflráõ os Provimentos, e Posluras acluaos
para prupor ao Conselho Gcrêll o que melhl'T convier aos inLeresses do l'l'lunicipio; ficando, depois de
nppro"ados, sem \ igor touos os mais.

ArL. f,.O. Os Vereadores traLariJõ nas Vereações dos bens, e obras do Conselho, do go\'erno econo­
mico, e policial da terra; e do que ne~Le ramo for á prol dos seus habitantes.

Art. 41. CuidariJõ saber o estado, em que se achão os bens dos Conselhos, para revendicarelll
os que se iIl:harem alheados conLra a determinação de Leis, e farão repor no antigo estado as sefl'idões.
e caulinhu publicos, nlio consentindo de maneira alguHla qllO os proprietarius dos predios usurpem,
tapem, estreitem, ou mudem a seu arbilrio as estradas.

Art. 42 l\ão poderáõ vender, aforar, ou lrocar bens immol'eis do Conselho sem auLhoritlade do
Presitlente da Província em Conselho, em quanlo se não inslallarem os Conselhos Gemes, e na Curll'
Sl'lIl [I de Minislro do Imperio, exprilllind() os motil'os, e I'anlngens da alienação, afornmenLo, ou lro­
ca, com a discripçãe topografica, e llraliação por perilos dos bens, que se perlendem alienar, aforar, Oll

Irucnr.
A rt. 11·3. ObLiua n faculdade, as vendas se farão sempre em leilão publico. e a quem mais der.

excluidos os Officiaes, que senirenl enLão nas Carnaras, e aquelles que Liverem feilo a proposla, e exi­
g,inuo-so fianças idoneas, quando se fizerem a pagamenlo, por se não põderem realisar logo n dinheiro,
pel~a ti responsabilidade pelo prejuizo d'ahi resultante.

Art. !~í. Da mesma fórma, c com as mesmas cautellas, e responsabilidade preseriplas no artigo
antecedente, se furão os arrenualllcntos dos bens dos Conseluos; mas estes contraclos poderáõ a Ca­
lJ1aras celebrar por tleliberação sua, e serão confirmados pelos Pre idenLes das Provincias Iml Conse­
1uo, e na Côrte pelu Ministro do Imperio.

Art. 4;>. Quando acharem nuo ser a pról dus Conselhos, que se alienem, ou arrende m o brn.,
mandal-os-hão aproveitar, ponuo nelles bons Administradores, para qn3 \'enLão á mcluor arreca­
dação, ficando os ditos Yereauores responsaveis pela falta de exacção.

Art. 46. A Camara dará annualmente contas ao Conseluo Geral, depois que as til'cr'tomndo /lO
Procurador, fazendo-se então publicas pela imprensa, onde a houver, e na f:llLa por edilae affixado.
nos lugare publicos I e o Conselho Geral pro,'erá sobre ellas como achar conveniente. Apparecl'ndv
algum alcance I proceder-se-ha immediatarncnte á sua arrecadação assim como á da rendas, e qU/le~­

quer dividas, que se doixúrão de cobrar, pena do responderem polos prejuízos resultanles de sua ne­
gligencia.

Art. 4.7. Poderáõ ajustar d3 empreitada as obras, que se houl'crem de fazer mcllendo-as primei­
ramente em pregão para preferirem lIquelles , que se offerecerem oe menor prc{'o, precedendo \e5­
loria legal, publ:ca:'ão do plano, e su~ 'll'aliação; c na falh de empreiteiros, as poder' õ fazer llvr
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jornal. E qnando as obras forem de grande il.llpoI'La~cia, e albuns Sccios, ou Elllprdlcndedores 'e

olTerecerem a fazei-as, percebendo algumas,vanlagens para sua inJelTIllisação, enyiul-"O <), propuslas

aos Cansei hos Geraes da Provi ncia.
Art. 48. Farão pur em' boa guarJa toJas as rendas, foros, coimas, e mais cou,sa que ii Cllfllura

pcrtenção em ar<:a forte de lrez chaves, das quaes uiIla estur~ elll poJeI' do Presidente, outra do
l"iscal , outra do Secretario.

Art. 49. Igualmente mantlurâõ fazer os cofres e armarias precizos não os hal'endJ , pnrn a guar­
da dos documentos das eleições, escriplul'<ls, e mais papeis que formão o Archil'o da Cumara e
aonde sê tenhão os livros das Verea~ões , Tomhll~ . e quae"quer oulfo , os qU:ll' todo' dCI'('11I .er
numerados e rubricados pelo Presid.ente gratuilalnente, conl seus termos de d!Jertura, C {~ncel'ra­

menta.

Art. 50. Os livros indispensaveis siio: um pnra n regi:to das Po turilS cm. igol' "e olllro em qlle
se registe a presente Lei, e tod:.>s os .\rtigos das Iluc. so rtlrelll publicun.Jo, qlle disserulf.l re,pcitl!l ~s

çamaras.

Art. 51. Uequl'reíáõ aos Juizes Territoriae , qu~ lhes fação os tombamentos de seus ueo', a
quem fica perten,cenJo esta jurisdição, e geralmente d\;fenderiJõ perante as Justiça sl'us'direito" pa­
ra que Ih'os fação manter, não fazendo sobre elll's al'onc,:! algullla.

Ar!. 52. Não poderàõ quitar coima, nem divida alguma do Conselho, pena de nullidaJe , e de Pd­
garem o duplo.

Ar!. 53. A Camara da Capital daru posse e juramonto ao Presidente da Provincia, de que .U

lal'rará termu , que será assignado pel~ mesmo ()f1"íJente • e Vereadores presontes , e a cOflll-lluni 'a­
ra ás Camaras ela Provincja, para que so faça publica por Edilaes.

~rt. 5.t Do mesmo modo ás CaInaras re pectil'as pertence reconhecer os tiflllos dc todos os Em­
pregados, que não tiverem superigres no lu~ur a quem compila e.se reconhecillll'nto , e fuzt:l-o' re­
gistar, tomar-lhe~ juramento. e fazer publicar por Editaes a ~ua posse.

Art. 00. A's Camaras compete repartir o Termo em deslricto. , llomear os Sl)~1 Omeiae,. e d'H­
lhes titulos ; dar titulu aos Juizes de L1 UZ " e J'Jzer publicar por Editaes os 1I011ll'S e empregos d 'stt'S
funccioFlarios .

. ,\rt ti6. Em eada reul1ião Ilornearáõ uma rommis'ão ~le cidad;los probos, de !j pC'ln lIleno . a
.quem encarregaráõ a visita das prisõos Civis, ~]iJitare • e fo;l'cle in~l:.icas , do~ Carcl'fl''; dos (OtlH'n­
lo dos Ht'g'ulares , e de todos o' Estahelecimcntos Publicos d(> Caridade, para informarem do. eu es­
tado, e dos melhoramento'. que precisão.

Art. 57. Tornaràõ por um d,lS primeiros Irahalho~ fa7.l'r con truir 011 COf)r('rlar as pri:õcs Fll­

blicas, de maneira, que haja oellas a segurança, e Cl:lIllIIlIJl!idade, que prolllcle a Cotl~lillliçà<l.

Arl. 58. Darão parte annualmente, ou quando convier. ao Presidente du Provincia e COrl'elho
Geral, du. infracções da ConstituiçãO : (~ das prevaricações, ou negligencias de todo o, ErnrrpgatlM.

Art. 59. Participi1fàõ ao COf'lselho Geral o, mitllS tratulIlenlos , e actus de crudJaue ,que eco­
tumem praticar com os escravos, indicando os meios Je pre\enil-o .

Ad. 60. Promovéràõ as Eleições dos me11l1Jros das Call1llras Legislativas, da IlIanf'ira que as de­
terminar a Lei.

Art. 61. Serão assignantes dos lliarios dos Conselhos Gerat>s ria Provi ncia. do da~ Cama ras Lc~

f7,i~lalivas , e de periodicos, que contenhào os extracto da' sessões da Camaras Muuicipae da Pro­
víncia , se os houverem.

Ar!. 62. Farão publicar annualmenle pola imprensa, onde melhor lhes convier 11m rxlral'lo
de todas as resoluções tomadas com as declarações e pecificadas nas Actas.

Arl. 6:3. Darão aos Deputados, e Senadores da Provincia ; á que pp.~tencrrern , a inforrna~',õe'

~ue ellt~s lJedirem • (I todas as que julgarem precizas., ai nua (~ue se não peção.

Art. 6\.. As deliber(J~'ões dus Caltlal'as , que se dirigirem 80 Conselho Geral, Ofl sf'jao propos­
tas, creação. revogação, ou alter'lIção de uma Lei peculiar, es~abelecirnt-Jntu de uma lJUI'a lJbligiJ~'à()

lJara'.o lHuniciplo com o nome de Postura, ou qualquer objecto da suu compcten(·ia , bem como aã

reprl;!StJntações :IS AuthoriJatles superiort:\s. serão assignadus por todu a Call1ara.
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Nas que tiverem por objecto ordenar o comprimento das suas Posturas, e o das Leis, cuja excw­
ção esteja a sen cargo, bastará que os omcios sejão assignadl'ls pelo Presidente c Secretario.

Ar!. 65. No que pertence ils Carnaras , e desempenhe de suas atlribuições nenhuma jurisdicrüo
c j ngcrencia terão os corregedores das Commarcas.

TITULO 3.·

POSTUfiAS POLICIAES.

Arl 66. Terão a seu cargo tudo quanto diz respeito á policia, c economia das Po\'oações ,
seus termos, pelo que tomaráõ deliberações, e proveráõ por suas Posturas sohre os objectos se­
guintes:

S 1.. Alinhamento. limpeza, illuminação, e desempachamento das ruas, cáes, e praças, conser­
Y8ção c reparôs de muralhas feitas ·para segurança dos edifit:ios, e prisões publicas, calr.adas, ponte-,
fontes, aqueduclos, chafarizes, poços, tanques, c quaesquer outras construcções em ueneficio com­
mum dos hll1>itantes, ou para decÓfo e ornamento das Povoações.

2.· Sobre o estabelecimento de cemitcrios [óra 'do recinto dos Templos, conferindo :1 esse (jm
com a principal Autoridade Ecclesiastic.a do lugar; soure o esgotamento de pantanos, e qualquer e. ­
tagnação de aguas infeeta~; sobre a economia e aceio dos eurraes, e matadouros publicos ; subi" a
collocação de cortumes • sohre os ucpositos de immundices, e quar,to possa alterar, e corromper il

salubridade da almosphera.

§. 3.· ":obre edifícios ruinosos, escavações, c precipicios nas vilinhanças das Povoações; IlHln­
oaRdo-lhes pur divisas para adverlir os que transitão ; sllspens:io e lançamenlo de corpos, que possã
prejudicnr, Oll enxomlhar a@s viandantes, cautella contra o perigo proveniento da divagação dos lou­
cos ,embriagado , ue allimaes ferozes, ou damnados , e daqu('.lIes, que correndo podem incomo 0­

dar os habita!ll~s • providencias para acautellar, e atalhar 05 incendios.

§ 4. o So:):\} a v07.er.ias na~ ruas em haras ue silencio, injurias, e obscenidades contra :l moral
pu~lica.

§ õ. a Sobre os damninhus, e os que trazem gado solto sem paslor em logares, aOllde possão esu­
,ar ql11llquer prejuizo <lOS habitantes, ou lavouras, exlirpação ue ropl\s \'enenosos, ou de quaesqucr
animaes, e inseclos devoradores uas plantas; e sobre tudo o mais que diz respeito á Policia.

§ G.a ~ohrc cOllstrucção, reparo, e consefl'ação das estraJas, caminhos, planta~õe de arl'o,es
para prcserraçüo tle seus limites it cOll1l11oJiJnJ.e do., \'i(ljantes, o das que forem uteis para su lerlla~'iit)

dos homens, c do animae , ou sil'l'ão para fabrica~:ão de polrora, o outros'ohject@s do defezn.
§ 7.· Pro\'eráõ obre lugares, onde pastem e descilncem os bados para o con"urno diario, cm

quanlo us Consoluos os não lil'crl1m proprios.

§ 8. u ProlegeriJõ os cria ores, e todas as pessoas, que trouxerem seus gados pal'u G \'enJ 'rem,
conlra qllaes<j:Jer oppre.,~ões lias Empregados dos !legislos, e Curraes dos Conselhós, aonde os lwj;1
ou dos Mar~hanlcs e ~'Iercadores deste genero, castigando com muHas, e prizão nos termos do titu ()
3. 0 artigo 71, os que lhes fizerem vexa.mes, e acintes para os desviarem do mercado.

§ 9.· ó nos matadouros puhlicos, ou particularcs, com licença <.las Camaras, se poderáõ malar
e esquartejar as rOles; c calculado o 'arrobamento de cada uma rez, estando presentes os exaclorc
dos direitos impostos sobre a carne, permittir-se-ha aos donos dos gados conduzi-los drpois de esquar­
tejados, e vende-los pelos preços. que quizerem, e aonde bem lhes com'ier, com lanto Que o fat:iio
cm lug3rrs patentes em que n Camara possa fiscülisar a limpeza, e saluLridade dos talhos c da l'arr.c,
üs,im corno a fidt'lidatle dos pezos.

§ 10 l'l'ovcrúõ igualmente sobre a commodidade das feiras. e merclluos, <liJastanC:J, e ~3lullridaclc

d~ lodos os' manlimenlos, tl oulros objectos expostos á rendo publica, tendo balança ue H?r l,)

pelO, e padrões ,Ie todos os pezos, c medidas para se regula,em as aferições; e sobre quanto p~·o {;;­
VOrf'Cl'r ngricultura, commercio, e illdu~tria dos ~eus DOsl '('to : llhS(fndo-~e nb~olutarr.enl(' de aur

j5
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O" preços dos generos, ou de lhes pur outras restl'icções il ampla liberdade, que compel~ a seus
donos.

§ 11. Exceptua-se a venda da polvora, e ue tod0s os generos suscepti\'eis de explllsão, e fabrico
de fogos ue artiocio, que pelo seu perigo só se poderáõ venuer, e fazer nos lugares marcauos pela
Camaras. e fóra de povoado, para o que se fará conveniente Postura, que imponha conuemnação aos
cJuc a contravierem.

§ U. 1'0cJ"eráõ authorisar espectaculos publicas nas Ruas, Praças, e Arraínes, uma Vl'Z que não
olTcndão n morâl publica, medianta alguma modica gratificação para as rendas do Conselho, que 0­
:íarjõ por sua Posturas.

Art. G1. Cuidaráõ os Vereauores, alem disto, em adquirir modellos de maquinas, e instrumentos

furae3, on das artes, para que se fação cunhecidos aos Agricultores, e Industriosos.

Art 68. '1'rataràõ de haver novos animaeS' uteis, ou de melhorar as raças dos existentes, assim co­
In(l) de ajuntar sementes de plantas interessantes, e arvores fructiferas, ou prestadias para as distribui­
rom pelos LlYradores.

Ar!. 69. Cuiuarúõ no estabelecimento, e eonservação das casas de Caridade, para que se criem
Expostos, se curem os uoentes necessitados, e se vaccinem todos os meninos do Districto, e \idulto
q e o não tiverem sido, tendo Medico, e Cirurgião de partido.

Art. 70. Terão inspecção sobre as Escolas de primeirns letras, e educação, e destino Jos Orfü(}
pobres, em cujo numero entrão os Exposlos; e quando esles Estabelecimentos e os de Caridade, de
que lrata o arligl) 60, se- uchem por Lei, ou de facto encarregados em alguma Cidade ou Villa á outras
Authoriuaues indi\'íduaes, ou collectivas, as Camaras auxilíaràõ sempre quanlo estiver de sua parle
para a prosporidade, e augmento dos sobreditos Estabeleciment05.

Art. 71. As Camaras tteliberarúõ em geral sobre os meios de promover e manter a tranCfuillida{.le-.
. f'~I:Jr:.lI1Çil, saude, e commodidade dos habitantes; o nceio. segurança. elegancia, e regularidade' ex­
tana (·h) , edificil'ls, e ruas das t'o·"oações, e sobre estes objectos formaráií as suns· Posturas, que serão
publicadas por Euilaes, antes, e depois de l!onol'madas.

~rt. 72. Poderilõ em ditas suas Po turas comminar penas olé 8 dias de prizão, e 30:ti)OOO réis de
coodemnação, as quaes serão aggrüvaJas nas reincidencias ate 30 dias de prizão, c GO;mOOO róis du
nlulta. As Jitas Posturas só terão vigOr por um anno emquan~o não forem confirmadns, a cujo fim se­
rJ levadas aos Conselhos Geraes, que tambem as poderáõ alterar, ou revogar.

Ar!. 73. O· Cidadãos, que se sentirem aggravauos pelas deliheraçõe!', Accordãos, c Posturas dil,
r.lmarn I poderáõ reccorrer para os Conselhos Gemes, e na Côrte para a Assembléa Ceral Legislaliva,
f' aOj Presidelltes das Províncias, e por estes ao Governo quando a materia fuI' meramenle economica
e utilninislraliva.

1'1TULO !~. o

APl'LICAÇ..io DAS RE.'DAS.

.\rt. 71" ~50 uC3pcn.1erú- as rendas dos Conselhos senão cm objectos proprios cle suas allriuni­
ÇUC3, nJm darão aos Juizes, ou outros Empregados senão o que por Lei estiver determinado, ou no
fuluro f..lr ordenado pelo Poder Legislativo.

.\rt. 73. O Procurador não furá despeZ1l, que não seja auLhorisada por Posturn, ou determinada
por dclibol'Jção da Camara.

Alt.. 7:3, Não podcn.lo provor a todos os objectos de suas altribuições, prcferiráõ aquelles, que
f rem ll1'\i3 urgentes; e nas CiJades, ou Villas, aonde nãu houyerclll Casas ue Misericordia, dLlentariJõ
principalmente na creaç~o dos Expostos, sua educação, e·dos mnis Orfüos pohres, c desamparado"

.\rt.' 71. G 'r Imvnte proporáõ ao Conselho Geral de Provincia, tanto os meios ue augmenlar sua­
renda., c lIn,) a neccssiJ~Jc, ('lU utilidade de fazer d'ellas alguma exlraorJinlll'ia npplic<lção.

ArL. 7', E' pro!libid) pon~ln lodJ o ajuntamento para tratar, Oll uecidir negocias não compreben­
diJo. ne le ftcgi:l1 nto/ com') preposições, delibera~ões, c decisões feitas em nome do raro, e por i., o
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n1l1105, incompetenles, e conlrnrills ii CO:1 titlliçào, artig;') 167, e muito menos para d j)jr Authorid,­
111'5, Gcandu entendido (lue ~ào ubordinaJas aos Prc5id~nte5 das Provincias, primeiros \dministrado­
rc:s d'rllas.

TlTULO 5.°

DO ElIPREG.\DOS.

Art. 79. A Camara nomeará o seu Secrctnrio, o qunl terá a seu cargo a escripturação (le todo o
I'xpedicnte o'elln, pnssnrá as Certidões que lhe forem pedidus, sem precisão ue uespncho, levanuo por
cllas 05 emolumentos taxados por Lei aos Escril'ães; e ter,) cm boa guarda, e arranjo os Livros da Ca­
marn, e quanto pertencer ao Archil'o, pelo que receberá umn gratificação annual, paga pelas renda!!
do Conselho. Será consenado, em quanto bem cnir. Os· Escril'ães nctuaes serviráõ de Secretario
durnnte 05 srus titulos.

Art. 80. A (amnra nomeará um Procurador, l[lJ~ será afiançado, ou por ella mesma debaixo de
sua rc'sponsabilidade, eu por fiador iuoneo na proporção das rendas q.ue tem de arrecadar; c scnirú
por !j. annos. .

Art. 81. Ao Procurador compete:
Arrec;adar, e applicar as rendas, e muHas destinadas {IS despezas do Ce>nselho.- Demandar pe­

r:'nte os Juizes ue Paz a execução das PostIH'as, c a imposiçãO das penas aos contrarcntorcs li'ellas.­
Defender os direitos da Camara. pera nte as Justiças oruinarias. - Dar· conta lia, Recei ta, e Despeza to­
dos os trime tres no principio das Sessões. - Rcceberd 6 ~or cento de luuo quanlG arrecadar; se e.te
'rendimento pr rêm rôr superior ao trabal.ho,. aCamara conl'enciunani com o Pf.Ocurauor sobrtl a o-ra­
lilicação mereciJa.

Art. 82. Nomeará a Camara um Porteiro, c scntfo neccssario, um, ou mais Ajullaf.ltes ue. tt',
ellcarreg:lllos da execução de suas cruens, e sCl'I'ic;o da casa com· uma gratificação paga pelas re~Ja~

<lo Con.elh0.

Arl. 8:3. T3mbem nomeará a Camam um:ltl mais fiscaes'e scu~ StlPl'lcnlcs para serl'irem duran­
le os í nnnos: assim estes como os nomeados no artigo ~recedl'nte, seninuo uma H'Z, não poderáõ er
constrangidos a turnar a servIr, se não uepois de pa.sado outrus!~ annos:

Art. 8i. Quando o Termo da CidaJe', ou Villa compre!.l·cnder mais de uma Frrguezia, ou til(\(
Capellas Curadas, nomenrú a Camara para cada orna d'ellas, sendo necessDrio (;) Fiscal com seu Sup­
plenle ou inuependent(!, ou sujeito ao da Ciuadr, ou Yilla, 1'0111.0 julgar mais conl'enienle.

Ar/. 8õ. Aos Fiscacs, e aos Supplenles na falta compele:
Vigiar na obserl'ancia das Posturas da Camara promol'endo a sua e:\ecuçào pela adrertencia ao

que forem obrig~dos a el1as, ou pnrticularmenl<1 ou por meio de Edilac,. - Actil'nr o Procurador n
dcsemprn!lo de seus dereros. - Executar as Ordens ua Camara.- Dar-lhe parte rlll cnda reuniã
do estudo do sua auministraçiio , e de tudo quanlo jul'garcm cOlllenientc.- Para o e:;pcdiente, o.
uesempenho destes seus deveres, se serl'irilõ do Secretario, e Porteiro da Camara.

Arf. 86. Serão responsal'eis os l~iscacs , e SP.E1S Supp\enles no tempo, em que servirem, pel •
prejuizos occasionados por sua negligencia' e se e ta for julgada gral'e pela Camam, ou continua~la,

serão por clla multados na quantia de lOwOOO a 30./tOOO reis, c uemandauos p<:rante os Juize UI:
l>az , se recusarem pagar.

Art. 87. Os Fiscaes nas Capilaes das Provincia" recebeniõ uma gratificação paaa pelas renda
do ConseJho , e approrada pelo Conselho Geral ou pelo Governo sendo ('ln C0rll'.

Art. 88. Os Juizes de Paz fio os pril'atil'os para julgarem as multas por conlflllenção ás P05lU­

ras das Cnmaras a requerimento dos Procuradores u'cllas, ou uas partes inleres~a<la ; e no proce ~o

seguir~õ o disposto nas Leis, que regularem sua attribuiçôes, uando cm todos os casos appellação 11.

I'órma das mesmas Leis, se a parte o requerer, logo que se lhe intimar a entcllç:J.
Art. 89. Em todos os casos, cm que esta Lei manda ás Camaras. que so dirij50 aos PI'l"iJrnt .,

derem cllas, na Provincia onde estireI' a CurIe, uir:gir-fo ao !\lini~tro uo 1lIlll'rio : nella tambem se
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irigiruõ á Assembléa Geral, no~ casos em que IHIS demais Provinciús houverem de dirigir-se a()~

Conselhos Genles ; c cm quanto estlls se não inslallarem, fMão suas vezes os das Presidencias.
Art. 90. Ficâo revogadas todas as Leis, Alvarás. Dccrrtos c m(lis Resoluçõr.s, quo dão fl. (a­

maras outras altribuições, ou lhes impõe obrigações di\'ersa das declJradas na presenle Lei I c lorlas

as quo estiverem cm contradição á presente.

(Para execução desta Lei (ordu dadas as lnstrllcf.ues de 1 de Dezemh,'o de 1828. - O Dec. ti. o :-l.Vi,
de 30 de lUa1'ço de 18"'\. ol'denolt glte pertencesse á 2.> Secção da Secretm'ia de Estado dos NegoclOs ril)
lmper'io todo o expediente "elativo a questões sobre ~leições das Camaras MuniciIJacs.- A l.ei de 12 de
Agosto de 18;34 incumbiu ás Assembléas Provillciaes l('gdar sobre a diviseio cicil e jl,dlciaria das [--'1"0­

rillcias.

Pela Lei de 18 de Sepfemhr'o de 1829 ?Ião pádem os Pa/·ocll.OS accltlnullLr as {,wlcçiJes de Jui:cs rle
raz .. nem pódem os Juizes de Paz accwnula7' as {ltllcções de Jw'zes de Or{ãlJs e Provedores pe!(I Lei de
20 de Septcmbro de 1829. Tmnbem os Militare; de 1. a Linha, excepto os n{ormados. t~m constante
t'lllpédimento (Iam exercer as [tmcções de Juiz de Pa~, ou seu ESC1·ivilo pelo Dec, de 21 de Janeiro de
1830. Do mesmo modo o tcm 1Jam servil'em de Vereadores, ou exercer algtun cargo das CamanJs M u:"
llicipaes, Lei de 25 de Jtl71h'J de 183 L - Pela Lei de:H de Ou!ubro de 1832 os Vereado1'es sào isentos do
serviço aelitlo da Guarda Nacional.

Pela Lei de H> de OIlIIlSrO de 1827 deve o Cidad(io tlomeado Juiz de Paz, que allcgar excu:r.l,

provar perante a Camara a legitimidade do seu intpedimcnto lla"a ella chamar o Supplenle.-Pertella
ás Cama'ras a despensa dus Olficiaes dtl Governallça depois da extincçao do Desembargo do Paro, em
l'irtllde da Lei de 22 de Septemh,'o de 1828.

O Regulamento de 31 de Janeiro de 18\.2 declarou. flerlqncer ás Gamams li Pui'oia administratim
tiOS ?"espect'ivos Municípios,

Pela Lei de 12 de Agosto de 183 ~ pertence ás Assembléas Provinciaes tomar CIm/tccímento do re­
cursos, que dantes se interptmhão para os Conselhos Geraes de Província e ellfls lagislão sobre a poli,.in
c ecanomia. Municipal em úrtude de proposta das Gamaras.

A Lei de 31 de Outubro de 183 L marca li maneira de se contar o amto deiS cemtas df/S Cam'lr(l~. e

(7 ma.rcha, que nellas se deve segui,", - As da Côrte são remeUidas ti AssembléCl Ger'al, aepols de appro.-a­
das pelo Governo/mt virtude da Lei dt 26 de zli{:ia de 18.-i-O,

A Lei de 29 de Agosto de 1828 in~umbe ás Cu,maras o promover as olm/s. qlLe tem por objecto abri,.
canaes, OIL constru.ir estradas dent1'0 do lluniciJlio. - EUas reccbem os actO$ impressus riu Poder Legisla­
tivo Geral, e os do Govel'no Geral em virtude das Reg'ttlal.'lwtos de 1 ~ic 1<meú"o de 1838, e 28 de /','0­

vemb,'o de 18 ~2.

A Lei de 23 de OILtubro de 1832 dw ás Camams obrigaçàes sobrc nalllt'alisaçãl) de E:rtrll11geiros.
O Regulamento de 26 de Abril de 18';'1- sujeitem ao imposto do selto t"dos O' livros das Camara'

M unicipaes.

P'eta Lei de ,:l de Outubro de 183.1. compele às Ca,lltarft· das Gnpitnes tie{erit"j!lrmncnlo e dar po '~c

aos PresidenteJ,ç das Provincias, ,uio estando 1'eunidn n Asselllhléll PnJoúI.:ial. - Quanto aos ou:t'O.;

Empregados vejn-sc a Lei de :J de Outubro. c Dec7'elo (L 1~ de Nut"embru deJ t 8:>4. Lei de 4 de De.em­
bro de 1830, e artigo 50 do Codigo de Prucesso,

U Decreto de 9 de Julho de 18:31 ordena que as CCllnams (açelo as dCSI'C::ClS com uS taboletas, f[1/t os

Juizes de Paz e Fnspcctores devem te,' á sua porta.-

A Lei de 12 de JJaio de 184-0 ;ixou a inlelligencia dCl palavra lJu!ltcipal-empregada no arti!!"
10 ~ 4. 0 da Lei de 12 de Agostu dd 183,~,

Para melhor arrecadaçiio e fiscalisaçào dos impostos das carnes- verdes se expediu o Rcgulamcrtlo de
23 de. Scptembro de 1833, E;;les impostus passarão a se1' Provincioes pela Lei de 8 de Oulu6,'o de

183;J, e 3 de ():t!lt~ro de 133.i-. - Para a CiJrte providenciou a Lei dtJ :31 de OUIUÓ1'0 de 1835, que depoú
teve tia ma execurão o Regulamento de ~ô de Abril de 1836, Veio dC'p<J's Lei de 2~ de Uutubro de
1836, que {Bt'e o IlcCJula11C1l:to de 28 de iUarçu de 1838, que allrrou o ~1(tenfjr.
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Pela Lei de 9 de Outuhro de 18:3:) as bancas do pescado da PraicL do Peixe (orão incorporadÇ/s ao
patl'imonio da Camara Municipal da C(jrle:

Á Lei de 30 de Agosto de "18:"23 incumbitL ás Gamaras a inspecção sobre a satde Publica pertencen­
do{) ao Governo Geral CL inspecçãu sanita I ia (ll/s Pu rIos relo ReglLlamento n. 268, de 29 de Janeiro
de 18T~3,

Sobre pesos e medidas veja-se a Lei de 7 de DJ:;cmbro de 1830 nlativa a S, Paulo, a de 16 de
Junho de 183'2,a i'espeito do lllamnluto, a de7 de rigo'to de "1832 quanto a Pernambuco, e a ele 3 de
Outnliru de 1832 quanto á Parcthiba do Nvrlê,

Sob're a exewçâo das Postul'as 111 tmicipaes L'ejn:se n Lei de 23 de Outubro de "1831, que revogou (L

de 2T~ de Septembro de 1W30, e se cOllbine eom a de 12 de Agosto, e 3 de OtLtnbro de 183!~.

A Lei de l~ de De::;emhro de 1830 apprOl;OIL o emprego de Encane,gado da contabilidade da Gamam
M/wicij.wlda G(jrte; e a de 28 de Junho de 1836 cLlLthorisotL-CL para. orgcLnisar a ILCL Secrefaria, Con-
lllJoria, e ThesotL1"Cl1'in. '

No archivo da GnllULl'n .q(). fluc/nlao f}S liLTos Ile notas dos Escrivaes dos .1nizes de Pa;;, depois de fin­
dos, em virtude da Lei de :30 de Outubro de 18:30: e n de 10 de Outubro de 1832 providenciolL sobre n
1Itudallçn do archivo de 1lI1UL viUa transferida pam outro local,

,.1 l.ei d~ 26 de J unho de 1830 declarou que n disposição dn artigo 79 comprehendia os nspecliro
Bscriplurnrios el:í',ldos pO,r Lei, para, con/inuare'/Il tL senir durante seus tittLlos com os mesmo venci­
mentos, que, ticerem.

Pela. Lei de :3 de Outubro de 183.~, ficertlo perlo/l(Jendo á 'Gamal'(! Uunicipal da. (;(jrte os impo'to!l
e:xistentes, l/ue ontr'ora erllO arrecndnrlos pela Pul ieia bem (;omo os l'ellClimentos dos (oras de marinha,­
Peln de :31 de Olltnf)}'o de JWHj .. e e,-utlJefecClL a (axa de 40 rs, 501l/'e eada canada de ngua rdente, lico­
res, e uwis liquidas cSjJi'rillw'os Il1) cUllswno c/a Gidade do Uio de Janeiro, e (oi appficada para Sf'IL

rendimento,~ E (( cle 30 de ovembro de 184L ctttt/wrisoú a .(;ctlllClra a substiluÍ1' e la ?'ellda PO?' tWt

imposto de patente con'espondenle a ella, e lctnçado nas casas, onde se vendem taes liq~Liclos. -ParIJ e.reClL­
ção desta Lez' se deu o Regulamento de 12 de Julho de 18'~2. - Pela de 20 de Outubro de 1837, e 30
de Oulubr? de 1839 se conferirão cí Teferida Camam os (oros e laudemios dos terrenos de ,marinhiL no
Mnnicipio da C6r/e,

Â Lei de 8 de Junho de 1836 ordenolL que toáos os emolumentos, que percebião os Olfic 'aes do ex-,
tincto Se~a~lQ continuem a ser pel:cebidos pela Gamara átt Gor/e ~m heneficio das StLas ?'endas.

Para os casos de suspeiçãO, em qne fOr rarle a Gamara 'lJeja-se o Dec?'eto n, 139, de 3 de iUar!;n
de 1842,

Os ProelLradores das Gamaras não l'ecllbem commiss(to alguma lJelos dinheiros, que receberem do
eo(res P~,ú1i(J()s\ Lei de 13 de Dezembro de 18:30,

A di,'posiçliO Provisoria inhibe os ProClLracZoros das Gamaras conciliar-se em qlLa7qller dl!lT~anda.

A Lei de 20 de Septem')}'o de t8'~:), n. 371 declaron incompativeis os lu,qures de Secl'etm'ios e:Em­
pregados das Gamams com o de VeTeador, -E o ·Decreto 'de 9 de Agosto de 18'~o, n, 4·29, declal'olt
esta mesma incompatibIlidade en/?'e o Vereador e o Juiz Jl11tnicipnl do 1'e1'lno. -O de 17 de ,Fevereiro
de 18'~7, n. '1)01 extendCtL a incompatibilidade ao Esc?·i·vão de Or(âos, e·o de L8 de FevereiTo do mvs­

mo anno ao, Promot01·.

A Te.peito de eleições áe Gamaras, e process? dellas, veja-se a Lei de 19 de A.gosto de 181-6, e De~

cretos, que a ella se ,'e(erem.

D. ,"1 DE O T nno.- ManJa arrematl).r por annos irregula~es as melades dos direitos das ;\1-

fanurgas, <10 1I10UO seguintQ : ,
Arl. 1." Fica ueroa.ado o "\h'ará do 1,0 ele Julho de 177í para cfTeito omcnte de se arremalar

por'nnnos irrrgulnres 0°Contracto da metade dos direitos.uas Alfandegas, ~a f~rm.a da Lei de 25 f/c
Outubro de 1827, - "\1'1. 2,° No caso de se efTcituar a arrematação por lnennlO Jrregular, contado

15 *
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ueqlilalquer mez Joanno, e não de Jalleiro a Dezembro, [I iJaze para o preçodolConlraclo, epnrn sobre
rlla :;0 receberem os lanço ,será o rendimento da Alfunuega I~O triennio irregular proximo , conlauo
do ullimo do mez immediato óqnelle em que se fizer a arremalação t com o augmenlo de 10 por cen­
to na fórma da dita Lei de 2:> ue outuhro de '1827. - Art. 3. 0 Todas as du\"idas que occorrerem t'n­
trc os arrematanles, e as partes soure os objectos dos direitos arrematauos del'eráü ser decidida. dell­
nilh'amente por Juizo de Arbitros: os quaes serão nomeatlos a aprasimento dos inleressauo , e ap­
pro\"udos pelo Juiz ~a Alfantlega por parte da Fazentla Nacional.

_ DO. 2 DE OUTUBRO.- O 1.· manda recoluer ao Tbesouro Publico a quantia, que se aC\Iill'

no !Janco'pertencente ii Casa dos Orfüos da Ciuade da Bahia, proveniente do que lhe tocou no di\"i­
dcnd0 de 1827 pelas acções, que nelle tem, e ordena que se expeção ílS ordens convenienles ii Juncta
de Fazenda da quella Cidade para se entregar igual quantia nos Auminislradores da mesma Casa.­
O 2. o versa sobre pensão.

I,El DE G DE OUTUBRO.- Extingue o Omcio de Sellndor nas Alfandegas, do modo seguinle:

Art. 1. o Fica extincto o Oflieio de Sellador em todns ns AIrnndegas do 1m perio.

Art. 2.· O Governo faril arrematar em contracto triennal n quem por menos o fizer, o trabalho
de ellar as fazendas em cada uma das ditas Alfantleglls; e arrecadar-se-ba para o thGsouro, pelo.
respectivos Recebetlores , o emolumento que em cada uma dellas estivor em uso pagar-se polo sello ;
fÇi],cndo- e deste receita separada da dos direitos que nellas se cobrão , pnra entrar o seu produeto n0
refuc' lo Thesouro , nos prnlOs marcados pela ~ei.

Ar!. 3.· Os actuaes Selladorcs t que tiverem titulo vitalicio do Oll'ieio , co.nlinunrnõ a perceher 0S
re pectivo ordenndos até que sejão applicados ao seniço de outro qualquer Emprego, pala que fo­
rDIIl .uoneos.

Ad. 4. 0 Se algum dos aetuaes Selladores, com titulo vitalicio, tireI' obtido o Omcio em remune·
T[Iç-ão de serviços, poderá requerer ao Governo a competente indemuisação.

LEI DE 8 DE OUTUBUO. - Fixa a despeza e orça 3 receita parn o nnno de 1829.

(Veja-se o Decreto de 12 de Abril de 18:35, que declarou qtlaes sâo as disposições permanentes
elas Leis de Orçamento até aqueUa epocha.)

O. 8 nÉ OUTUBUO.- Approva o plnno do Regimento Interno da Caixn de Amortisação apresen·
tatl3 pela Juncta de Administração da mesma Caixa, na confGrmidnde do artigo 4.1:> da Lei de 15 de
Novembro de 1827 , e Q o seguinte:

CAPITULO I.

DA JaNCH, E SOAS ATTRInOlÇÕES.

Art. 1. 0 A Juncla in tituida para admiois.trar a Caixn de Amortisaç-ão da Di,ida r\acional se reu­
niri.! cm se são oruinarin duas re],es todos os mezes, segundo a Lei, nos dia 15, e 30, ou nos pri­
meiros subsequentes, qualH.lo os Gxarlos forem dias Sanlos, ou feriados.

Art. 2.· A Juncla exercerá uma inspecçãO geral soLre todos os rilmos adminislratiros da Caixa
d lIIor\isação.

Art. 3. 0 Em cada ses tio ordinaria começar;) os seus trabalhos pela rel'ista tios li\'fO da rscriplu­
ração ua Caixa, a fim de se certiGcar se estão na ordem prescriptu, e providenciar qualquer fulla,oClI­
mi Siill, ou vicio, que nelles obserrnr.

i\rl. 4. 0 A Junela furá publico com antecedencia o dia preciso. cm que dercrll principiar o pDoa­
mento dos juros das ApoliGOS em cada semestre, depois de pOr o tlcspacho de-Yi. ta e appro\'aua­
na fvlua, que paril o rrferitlo pagnmeoto tlel'e SOl' feila na competenle Conlndoril1, assim rOlHO o J
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~nrt'io das Apolices, que houverem ue antartisar-se, 0'11 resgatar-50, detcflninnnuo n5 solell1nidad 's, (
lIlai~ requisitos, com que dere' authJenfícar-se' csre acto.

Arl. o. o A Juncta por (Jlrra Commisão composta <.Ie tres dos sem mnmltro5, "eriflca'u quando lhe
p;lrecer, 0 estado das'solfl'mas existentes, tlevel1'CJo fazei-o pelo menos todos (.)s trimestn's.

Art. 6'.0 Se al(hn dos re'nciimenlos ou funtlos obrigatlos para o pagnmento dos juros, e Arnortisa­
ç~ão rias &f>'Olkes, h'oll'verem oBtros applic'nilos ao mesmo fim, e qHe se arrecadem pela Repartiçuo da
Cnixa, a .lu'nela csl:n'bclecerá o systcllla o llla,is simples, e er.o'lloll1ico qu' for possivel, que se clelPr!l
se~uir nesta arreeadilç~(), petl'inuo' às Camill'as a sua competente approvação, assim como as trnnsac­
ções CO/H o l'he;:ouro Puhl'ico, conforme'os artigas 07, 6'8, 69,70 tia Carta de Lei.

Art 7.,0 A Ju:ncta'ciefermin'arú as suns disposições ao Inspector Geral. que como membro da rncs­
mil .luncta, fica send'o o orgão, e executor das suas tleliberações, conforrne a lei, artigo !~6, caril °
recurso de' requerer as sessões ex~raortlinarias, q'oe a llrge'ncia dos negocios (ra Caiía exigir, confor­
me o arli~o 4,3..

Ad. s: o A: ,Juncla terá o seu livro de actas, em que se r(l'll~'afitõ os traual!los da mesma Juncta elll

t.ndas as sessões, potlondo escrever-se em separado q'ual'quer 1'01.0 que ,ejn yencitlo. Este livro ~ larú a
cargo do Seeret<rrio da JUllcta, que o deverá .'('(Jligi'r eom todo o cuidado, e exactidão.

Art. 9. 0 Heverá a JUIH:ta appresentar ás' Cam3-r-as a'que~la"S' fHodi.fica~@es. e aJ,lerações,.que a expe­
riencia fuI' mostlrarrd'u serem preferi\cls.

CAPITüto rI'.

DOS EMPREGADOS n'A CAIXA DE A:.\'iOl\TJS.~ÇX'o'

DO t\'5PE€TO'ft, GER'A L.

Ad. 1. 0 Al~'m d'asobrigaçõesespecifl"cnu<ls rra nrtigo 4-Gd'u Lei, d'ercril'o Inspector Geral regulm,'
os trabalhos, distribuindo-os pelos Emprega{los,. pam que'todio o e.~'petl<ielJtc cstejn em dia, e as parle"

!,ramptamente aviadas.

Art. 2. 0 Sernpre q'ue Il Juneta se reunir em' s-essao orllinari·a,. apresenfará it mesma os livros da es­
nipturação, expO'ndo um relatori'O circu'nsotanGÍ'aÜo tias opNações, e ma'is negocios, que ti\'erem occor

rido depois da ultima ses ·ão.
Art. 3. 0 Vellará sobre a cond'ucta dos Empreg'ad'os, a fi'll1 d'e q"ue oumpl'ão os seüs tleveres, infor­

mando á Junta ácerca do seu merifo , ou demerito.

Art. 4. 0 Como orgão executor das resoluções da JunCa, o Ir.lspecfer recenerá em cada sessão uma
minuta das ordens, que deverà effectivamente pôr em execução, redigida pelo Secretario, e approvada
pela Junta, exp0ndo com tudo francn, e lealmeofc as observações, que emsua consciencill julgar dever
{az~r sobre essas mesmas 0rdens, a fim de que a: rn~,rna Juncta lhe remova qualquer duvida indican­

do-lhe os meios adequados ao perfeito cumprimento das mesmaS ordeR~.

no CO:\tADOR.

Art.. 1. o O Contador ,cril encarregado- de toda a contalJilidadfl, di lri1Juimdo 0S trobalhos da es­
Criplul'açãll, e fiscalisantlo sobre os Escripturarios, a fil1~ de evitar enganos, e que a escl'ipturação este­
ja sempre, em dia, e correcta segundo o systcrna adoptado.

Art. 2. 0 Farà o lançamento nos livros competentes du todas as despez3s do expediente, ap­
provadas pela Junta, e com despacho do Inspector, assignantlo a receita e dl'~peza do Th~ oureiro r

asssim C<ilmo todas as mais cuntas, informcs ou certidões, que se pas5iHelll.

no TH ESOUREII\O.

Art. 1.· O Thesoureiro da Caixa de Amortisação só deverà pagar aqueIlas quantias, que esti\erem
cm folha de pagamento, quer scjão dejuros, como d'Al1Iorlisação Ja Apolice~, com appro\'ação d
Juncta, e Portaria do Inspector Geral, depois de tomadas as uevidas cautelas, detl:rmiuada' no rrligo

õ8, e 59 da Carta de Lei.
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Ar!. 2.· Alêm do Cofre Gera\. pelo qual são eolleetiramenle responsal'C'is o lnsopeclf1r. o Cl1llf:l­
nor. e o Thcsour iro na flHm:l da Lei, artigo 7 J, (l de outro. em fJuc se guardem as:\ police amorli. a­

das, e golpeada" conforme o artigo 62, tcrà o Thesoul'l>irn um cofre separado, e de uma s6 cl1a 1e. IIll

llua! guardar:l as quantias parciaes, que f9r rec:ebendo parn o pagamento tios juros, ou :llllllrli (lCJIO,
lJue Ibe serão a elle Thrs,'ureio enrregadas em conta cCII'l'l'nle do pllgamentos I{'gali~ados na fórllla do
<.rtigo antecedente. a fim de ir I agando ás parles.. conforme se forem npre,entando.

DO CORRECT01l.

Art 1> O Corrector. al0m ila rrsponsahilidade. qlle lhe impõe n L"i, artigo J), sohrr a I'n!itlatll'

d, s trafl, f rCllci<tS, del'erá na occasiiio do pngamcnlo. dos juro., rerific'H a nulhelllieirlade da. ,\ poli­
I'l~S ap ...·s~ntaclas, E' a identidade do Pn:suidor, on seu Pro('urndor hl\;;ll1nlr. conforme n I.l'i. nrlign
fi . Para o l/ue, t'er;\ /) tll'rl) do, lillõu~, e o ei'lhalngo Indice das Apolices, no qllal it 1IIarg,'ul~"

iniic'f('vc',ilü os numero, das Apolices omillidas, e em ~(]gUilllt:'lIt(l o nOll,c do orígil~ilri/J ('olllprildllr. I'

i"sim dos suoSet(Uclites po,suidlolrcs. O(ltdnlll" as rolhas do lill'o das tran~rel'encil1;;, de IIlHlleil't1 qu!'
.i"~ueHI um com lIutro. Se fuI' Procurador (.) que aprpsentar a Apolicc p,lra rece!Jer o jllro. deverit II

Cúrre:lor er.igir c1elle a 'pl'llcllração'hastanl:l',> e mais eircunslancias na (ófllla da Lei, artif!o oS, qlll'

H:l á 1~V(lda ao maço competente, colado com o numero, ou nUIÍleros Ja Apolicc, ou Apuliccs, l/Ul~

a presentar.
DOS 'E"CRlI'TU1URIOS.

Art. L· Escreveráõ inliistinclamente em todos os livros, a excepção un Diario. c Lilro .lp;;II".
os qlliles seriio a ~i1rgo-dc um só. e sÓll1ente pnderit ser upriJo no caso Ul1 illlpcdill1únl/J. rilrito i~IIi1I­

lllente totiu o expediellte,.e trabalhos, que lhos furem ordenados p@lo ln pector, e tudo de!Jai:o.o da rJi­

recçãu do Contador.

Ar!:. 2. 0 ÜevenJõ ser exactos e nssidllos nas Sllns ohrir::;açãcs. guardando o mclhodo que lhes prt'.­
crel'l'l' o COlltadúr, para a boa Qrd 'ln dos tra!Jalho-, clareza, e 'lucia da cscripluração, e lodiJS as IlIais

olJrigaçõcs de um perrcito Guurda [.il r!Js.

DO PORTEIRO.

Art. i.· O Porleiro deve sei' respnnsavel pl'lns chavcs ela casa, gllnrda e ~Iisvcllo de lodos os pa­
peis, e lil'ros, que houl'erem de se escriptlll'nr na Repartição da Caixa ue Amortisação.

Art. 2.· Del'erá ter a casa limpa. c espanej3cla, lanto n mobilia, COlIJO livros, papeis etc. serão
conservados por feu cuidado na melhor arrecadaçào, e nrrulllélçiio.

Arl. 3.· Sempre que houl'er JUrl('ta. se cnnscrvanl rw seu lugar prornplo para VII' ao toque da
campainha, e executar as ordens, que lhe forelll illtimadas.

Arl 4.· Lançará no livro da por,ta a seu cargo os dcspachos, da Junllta sobre os requerimentas
das partes.

ArL 5.· Comparecerà meia.hora Illnis cedo elo que ~ marcada para os IIl,ais Elllpregados. a fim dJ:l
ler a casa limpa, e espanejada como é costume, e aceio.

Art. 6. 0 Uece!Ja!'ú as ordens, parli:;ipa ·~cs, c a\'isós pará os eOlllllluliicar á Juncta, ln pec­
tal' etc.

Art. 7.· Alem das ohrigaçãos especificadas no~ artigo an.tcce(Jen~cs ~este \cgimc'nto, deverá o
Purteiro cumprir com pUlltllalidade lmlas as ClTdcns relalivas no servi,ço do expediente dil Caixa d·
Amoltis'lçõo, que lhe foreln dadas pelo In~peclor, ou pelo Contil~or, aLi Tbes.our~iro.

ARTIGOS CO~IMU,'S PARA TODOS OS E~IPHEGADOS.

Art. 1. 0 Em torJns oí'.dins não .feriados, os Empregados da Caixa de AlIll.ltisação comparcceráõ na
casa dest=narln para os seu~ tfnhalhns, pl'lns nove horAS dA lllonhii: sahirilõ ilS rlllas da Inldr. c'onfnl'mf'
a pratica nas mais Repartições publiras, eXl:eptuandu·se porem no. dias de mnior afluenci,a de trabalho.
ficnnc!Q este arlic:ro ao arhitrio do Inspe('tor.

Art. 2.· Havendo incendi na casa ~a Caixa ~Ie I\mol'tis~ção, ou s,Qas ill)lllCdiações, todos del'e­
rilõ comparcc.cr na mesma casa.



(Lei de 19 de Agosto de 18r~6.)

CAPITULO lH.

DAS TRA.·SFliREl\"CIAS.

Os artigos 63 e 64 da Lei expõe com a extenção necessaria as formalidades Bssenciaes para a a _
;lJenticidade destas lransacç(jes.

CAPITULO IV.

DO PAGA)IENTO DOS JUROS.

ArL 1. o Os arligos 58, e 59 da mesma Lei süo igualmenle hem desenvolvidos, e não carecem d~

mai exposiçãe do que sobre os recibos que deveriJõ ser passaoos na mesma folha de pagamento pela
letra do Corrector na fórma seguinte-Recebeu, e as,ignou com migo. Rio de .Janeiro etc. -( isto é,)
a uala, e assignatura do Corrector, e da parte, debaixo da verba correspondente da. [alba.

Art. 2'0 (;0010 pode acontecer, e 11 experiencia o tem mostrado, que alguns possuidores da
Apai ices não ven hão no tempo perfi. o pela Lei cobra r os seus Juros, para saldar o debito da conta
corrente, que deve ter o Thesoureiro com o cofre geral, se depositaráõ as quantia~ que ficaráõ em
ser em um Cofre com o titulo - Cofre de .Juros em deposito - cujos clavicularios serão os rnesmQ
do Cofre Geral, na forma da Lei; abrindo-se conta no Borrador, Diario, e Lil'fo Mestre - Cofre de
.Turos cm deposito - a juros não reclamados, pela folha N. E para o Haver desta conta, as quan­
tias que se forem pagando das deste deposito a quem pertencerem, escriturando-se - Juros não re­
clamados ao Cofre de .Juros ein deposito pagos a dil'ersos; Juros vencidos de tal semestre, como d:l.
folha N em ucpo~ilo neste Cofre, por não lerem sido rCG!amauos no seu devido .tempo de pagamento,
a saber a F tanto, e a F. tanto, &c. Somma U:c.

Art. ;J. o As quantias depositadas nesle Cofre seriio na mesma especie, em que se bourer feito pa­
gamento G<l folh.l IPspeclil'u dos que o receberão.

ATt. 4.. 0 GU.lrdar-se hi 110 IULJsmo Cofre uma relação extrahiJa da folha dos nomes dos credores ús
quantia oepo itadas, declarando-se na mesma a quantia, que pertence a cada um, e as suas especie ,
t! á mediua que e,tes credores forem cobrando, paisarftõ os seus recibos na folha respectiva.

Art. õ. o As Apolices, cujos jures [Qrem recehidos do Cofre dos Juros em deposito, na fórma do
Art. 4, serão carimbadas com o Sello do semestre competente, para o que serão gu ardados OS Cll­

rimbos no mesro o Cofre.
C. nULO 5.·

DA ARRECL\DAÇÃO DAS RENDAS DA CAIXA DE AMORTlSAÇÃO.

A Juncta dever" pontualmente exigir nas épocas marcadas, os fundos que são consignados para o
pagamento dos juros, e Amortisação , afim de que não se verefique falta, ou atraso nos seus paga­
mentos nos devidos prasos.

CAPnULO 6. o

A cscripluração da Caixa d'Amorlisação deverá ser feita por partidas dobradas.

PRO". DE 23 DE OUTcnno.- Dispensa do serviço de 2." Linha durante o tempo de exercicio,
aos i diliulJos nomeados Juizes do Paz. e aos seus Empregados: devendo entender-se a escusa per­
mittiua no arligo r... • Ja Lei de 15 Je Outubro de 1827 somente eXlensiva aos Com mandantes dos Cor­
pos , Maj()res , e Ajudantes dos dietas corpos, por terem o exercicio elTeclivo dos seus Corpos.

D. 6 DE NOVIUIB1l0. - Regula a nomeaçã) dos Secretarias e Escrutinadores da Mesa do Colle­
gio Eleitoral.

D. 1.1 DE NOVEMlIRO.- De<:lara que o Decreto de 27 ue Septembro deste aono designando os
16
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Uniformes, de que devem usar os Empregados na Arrecadação e contabilidade da Marinha, não dá
direito aos que usarem dessa distincção puramente honorifica. nem para requererem, e se lhes expe­
dir Patente. 9U Diploma especial, que os autborise além do mesme Decreto, nem para oblcr~Ol

soldos, ou gratificações qUllesquer pecuniarias, que não sejão as que competem aos Empregos Cirts,
que exercerem na melleíonada Repartição.

D. 1 DE DBZEJilBRO.- Dá Instrucções para as Eleições dos Juizes ue Paz e Camaras Municipaes.

(üi de 19 de Âgosta de 184-6.)

Aditamento 10 de IDezembro ás mesmas Instrucções.
A 1'er~rida L~i.)

- .
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BIPERIO. - José Clealellte Pereira.

» - lfarquez de Caravellas.

JUSTIÇA. - Lucio Soares Teixeira de Gouvêa.'

» - Visconde de Alcantara.

FAZENDA. - Miguel Calmon du Pin e Almeida.

» - Marquez de Barbncena,

MAlUNHA. - Miguel de Souza lVIcllo e Alviln.

» - Marquez de Paranaguá.

EXTRANGEIROS.- Marquez do Aracaty.

» - José Clemente Pereira.

» - Miguel Calmon du Pio e Almeiua.

GUERRA. - Joaquim de Oliveira Alvures.

» - José Clemente Pereira.

» - Conde do Rio Paruo.





I~,; I'" ,, , ,

Cbronologico, Explicat·vo, e Remissivo

LEG SL!~IO BR!SILEI ti.
v

1829

D. 7 DE JANEIRO.- Declara I{Ue 11 nenhum Cidadão Brasileiro é licito conlinuar a ('ul'c"r
'~iRlpr('g(ldo Governo de MonteviUéo, OLl aceitaI' outros, sem iucorrel' no l'cnlilllelllo do~ uir~itos rJ(l
t:idad;lo Era i1cil'O.

D. 17 DE JANEIRO. - Con Lêm O Regulamento da Inspecção de Sande PuL lica.

REGUtA..llJtENTO 'DA INSPliCÇÃO DE SAUDE PUBLICA DO PORTO DO ~IO DE .TA!.\""EIRO.

DOS EMPREGADOS ,'ESTA Di. PECÇ,~O.

Art. 1.° A Inspecção da Saude Publica do POI'to desta Côl'te, encarl·egac3a ar) IIllls ri, 'imn F,,,­

nauo da Call1ara desLa Cidade pelo artigo 1. o da Lei de 30 d'AlTosto de 1828, seró dllscTllpenlJa( a

PUI' uma Commi 'são composta do Provedor da Saude, elo Utll ProfOS'Ol' dc Sanu!), um lnLI'r'Il'l'l".
que sCl'I"irá ao mesmo tcmpo de Se,cl'ctal'io, 11111 Gnarua Balldeil'a, e os Gllardas, 'FI' r,)rOUI nl~­

ccs~a l'ios.
"\ rI. 2. o O PI'ovC'(lor da Sallue SC'I';Í nomeado peJo IIIu LI,i "imo Senado (1'1'llll'P o, 5('IIS Vcrl'lI­

.lore~, na conformidade ela C~rla Regia de 30 d''\~o Lo de 1792. to chel'u desta COIJIUli'siil', ,10

qllal Ludos os nl<.'ILlbr.)', de que ella se compõe, íieão Sllboruinado:,: a elle cOIll[lrLe xpeclir loclas~.;

ordens, pl'o\iucncias, ,e cOllllllunicllções, lue a econonomia adlninisLI'i1Li~'a da l!lesma CUUlllli ',fio
CX1lí ll'.

Art. 3. o O P,'ol'essn!' dI' SiJlI(le . O Director rIas \:isilas, ((lle. e fizcrr.m a bJrdo (la, Eud"I,'r'a­
ções, lIue estivel'em no caso rh: sel't'm I isiL~\.lJas. Será Mt:dieo, Illl Cirurgino appro,'ado cm ~h'elici­

lIa, nomeado pelo 1llustrissilll.o S('nado, e vencera a éP'alifica~'fJO uc l;mOOO r~. pai' caela vi';[.1 (fi/('

iLzcr. A clle compeLe ue,cidil' se as ~tnbarcaçoes e,lão eUl ,e.Ludo do serem declaradas de, impedi­

das, 011 em rparenlclla.
Art. 4-." Ao Inlerprete incumbe, além elas ohigac:ãe5 l)l'ivaliva Je,;Le omeio, lanar ll~ termos

~~t - visitas, que s,e fizerem ao' Navio:, e CSCrp.I'el' os illtel'l'ogaLorios, e Cjuae5(1Ilcr outras dili;::ellcil<,

;J lJlle por llce,lsiüo (L'5 mesmas vj'iLas Côr ncccssnriu proceder.
ArL. q, o () Illterprele e.la- vi.il~ d" Policia ,eniril ao 1l:CS1l10 tempo!le Intcrprete di!' "is;! .. , ,!:l

Sande : procedendo-se pl'illleiru a estas, e logo, ;lcto sl1cces~ivo, Úf!"ellas, empr<.' (/tle O' :'\aljll' {'I­

rem jtllgaJos Jc~illlpcdido ; e nos ca-os dc '1uillell\elJa, tlD ~cto C:lI 'lu", n:H!d e~ta. ~e eler l,r tic

ao. n)e,mo' :'\ a\,:0'.

10 *
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Arl. 6.· O ,mesmo Interprete terá por este accrescimo de trabalho uma gratificação de 24,)'pOGO
r. rnellsae~.

Ar'l. 7,· O Guarda Bandeira é obl'igauo a fazer aviso ao Provedol' da Saude de todos os N:lvio:i
'!'le enLrarcm, c :lOS Oiliciaes da Inspecção da Silude ~a hora, em qne, paI' ordem do p,'.ofessor de
Saude, se <levem rellnir para il'cm filzel' as visita;, E tambcm <las suas obl'igações fornecer aos
1-avias impedidos os sOCCOl'ros dc agun, e viveres) qne sollicital'cOl. Perceberá por cste trahalho
uma fíl'aLificação de 1;zt>280 1'5. dia rios.

Al'I. 8.· Haverá dTeclivamente 6 GU:H'das promptos, vencendo cada um a gratificação dial'ia
de (HO rs. nos dias, cm que cstivcl'e\ll do serviço, c lí.OO rs, nos Outl'OS.

Art. 9.0 O e~calcl' das visitas da Policia poderá servir ao mesmo lempo para as visitas da SalldC',
continuando a ser paóo, corno alé O prcsen'Lc, por aquella Repartiçiio; c ajustando-50 com o pro­
prielario delle a cOll1petonle graLifi.cação, qlle fÔI' devida por oste accrcsciolQ de lrabalho.

DOS NAVJOS, Que DEVElII SER VISITADOS, E DA

FÓRMA DE FAZER AS VISITAS.

Arl. 10. Elll qlianLo coostnl' da d111'ação da peste no MediL'~rraneo, e se nITo ordenar Oconil'a­
,·jr", sc pl'ocedcl'ú a visila;; de Satlde cm Lod.a c qnalqucr Embarcação Mel'cantil, ou de Gllcrl'a, N _
('iooal, ou ExLrl1n!:;cira) qlle cntrar no ParLo desLa CapiLal, para Se conheccl' se vem infcclada (I,:

1IJolestias co ntagiosas.

Art. 11. São cxccpln<Jdas destas visitas as cmbal'caçõcs Nacionaes de menor porLe~ enLI'clic1as
J10 cOln~nerc'io inlel'no, c da Co~ta. assim slIlllaéas, como oCI'ganLin'.

Art. 12, Todos os navios, que entl'arem nos tcrmos de sel'em visiLarlo~, serilO oLI'ir;ad05 pela
fortaleza do llegl,;lo a fundeai' no ancoradolll'o <.la Jllrujuba, enlre SanLa CI'lIZ e a Bo.\-viagem,

ArL. 13. A's cmbnrcações, qlle vierem em direiLtll'n, ou POI' esc:da dos P(}I'Los do Meditcrl'<l­
II n, ou dc Levante, incluso Giul'allnr, se ordenal'á uma qllnrellteoa de 6 din~: ióu[liqua,'enll'na
soil'rcrúü os navios viudos tl'Olltl'OS PorLos, qne tivül'ern Lido cOO1mllnicaçiio no mar com as sobl' ,_
dilas Elllhal'caçõcs; e qlralqucl' navio tle corso.

Al'I. 14. As quarentenas, que se nl(1l1<}ão impô, as ernharcações pelo simples faclo de commtl­

lliC<lÇ~1O com ouLl'as de suspeita, n.l0 terão e1reitil, qllanllo se pl"O\'nl' f[l1e csl<l consistia súmento PIII

se f<lllarclll ue parle a parte, selU qne houvesse inf)rcs:io de pC$soas, l1em illlroclucç;jo de fazcnd~,;,

0(\ manlimenl()~.

ArL. 1ã. QU<lnrlo se oiferccel' snslwiLa sobre al;;nma em1arcnç~0, (IUO esteja fóra dos casos 050­

la'editos, pa5'ara esla por iHna rjllarenlcna de 3 di<Js, paI'a dentro de~tc Lempo se podel'em f<lzer as
[Jverigtl3çõcs Ilccessarias.

ArL. lG. As embarcaçõo·, que enll'arcm cart'p~adas de rscrlH'nLura, pnssal'Óõ. enmo as oulr'as,
pOI' uma só visila, e scr~o, ~Clll demora, doclal'adas desimpedidus, 1\ fim de poderem descmJ,rll'C<lI'
jJ() Luzarct.o todos os Ilcg"l'OS tIa sua cõlrc;a ; sCl1lpr~ qlle pela Illesmn visita se nflo conllccer', q1Je os
J!lcsmos ncgros, cm louo, 011 CIII põlrlf~, rcm illlecl.ac1os com doenças cOIl13~josas; por (lllC nps!

CJS() dr~veUl passaI' pai' ql1arenton", e dC5emhal'cal' a e.-crDI'atura cm 111gal' dislallLe fó,'a da Cidarlt'.
Deve cessai' icualmcnLe a pralica de se declal'llt' parLe dos (~'c"aros nas Cil'cuil1s1allCias de pode!'
descmbarcar, tlcixanrlo ficar olltr'a pal'te 11 bordo, dl'jll~l1tlcJ1le de novas visilas; por quallLo, se lia
con!.ngin, n ning;ueill se der e Ill'rllJiLtir o drselllbanl'lC; c se !la U1olrs~ia ..;, flue nüo são conLacio:as,
o Lazilrelo é III':al' competenle par'a rf'ct'iJcr o. n('15ros, que 3s padecem.

Art. 17. A,; clllba;'carõe., ([ne ('stivercm nas Cil'CllllsLiJllcías de passarem POI' qlt3l'rnlcna, rc­
rchcl'óõ Guardas da :Sallde a bOI'jo, qlte não Jicl'ão 1lll1lCa mono- de 2, 'Ill ,·a1.fill da on'nde Yigilan­
l:io, qlle devo llanJI', parl\ rlne ([1I<111do um dOl'mil' cskjil o ou!.ro :'tlurla. e de vigia.

l\re 18. Os Guóll·th., qne eIlL":J.I' '01 cm l.,d sC'l'vir:o, levaráõ corn.<i~o a I'Oltpil, qlle lhes fllr nl'­
cc;;s:li'ia para tOJlJ o Lempo que se li:)IIrr~l'em <.lo COnSCrl"Hr a bordo. Ter50 cnidado dc qllc niio ~aill

da elJ1hal'cil\~O pessoa algltma, nem fazendas, rOllpa<, \'e~Lidos, llnilna~s, papl'i'i, nu outra (I'IIJ!­

'l·lor cousa: nem dcixaraõ cnlral' pCS50',iS, 0:.1 coma-, ql1r tl'nlliio .de tornaI' a subil'.; c ou caso Ue
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<'nlrarem lbes obst<lI'Íiõ á sahirla, alé que o Nal'io s"ja de, impedido, A llOll1l'a~~() elos ~lIarrlas pal'a

r<le scn'iço será feito pelo Commandalllo do Deslacalllclllo, qllc para e,le fllll, e Lará llit Forl:d Z:I

du Villac:alholl,
Ad, 19, Logo !file al~l1ma embal'caçãn ficar illlpellilla pdos OITi i:1cS (lo S:1udr, o Profe SOl' rl.,

Sande lhe ord.'nal'Ú rI!le !eV!lulcno masLI'O de proa 1l1lla O:llIdeil'a a!llarnlla, '1111' H'I',idl .lI: si[{nal,

pal'u qne o Nario de Gllerra rlesLinatlo a lUar.L I' a Policia de Sa:lllc Je~lc Porlo', r a Forlall'Z:1 quc

srrvc de "(~gi.LO, Lcnilão perfeiLo conhecimenLo do (;sL,1(10 do Ilario, e cmOar:'CClll (Iue oulras '\ll­

hJrc,:lções communiqucll1 com e!le.

Art. 20. Illll1wr1ialamenLn rll1e o navio fuI' rll'cL,,'aflo desilllpcelido, n tirrr livre prali('a, o Pro­

f('Soor de Sande Ih~ malldat'a arl'iar a uandnira,amarl'lia da pl'ô~,'e rlllO icr. a :'lla banc1l'ira 11:1 pÔl'a,
Arl. 21. Quando qualquer' Ell1llal'cação livcl'lo"o Ii,'!,\) pl'"lil'a, () Pr(lf;.s~or' dp. Sallde lhc UI'th:­

nará (IJ1C ice asna Landeira 110 masll'o <lI' prôa, COlllO 'i~nal de 'I"e 11;10 e,lil iU'I)cdiua,

AI,t. 22, O PI'ofe~sor de S:lIIdc lomariÍ Lo'1;.s ilS 11ll"lidns, qUI' jlll;::ar onc('ssarias nos Cll'O!l pxll a­

(J1'(]ill:\I'ios, e íllllH'e~'islus, COIlIlI1UIlic:lllC]U 101;0 lllJO, por c,;criI'IO, ao PrU\'Ccllll' da Sallrle, '1I1P P!'O­

pnra O lle;!;ocio c'lIl Camnra, C esla d,~C'i jirú Oq,ll' j!ll.:tr CIJIII'l:IJt':lllc, ou r('prc~Clllal':\ pl'!:1 ,'cei c­

l:lria crEstado <lo' ~rf;Oci(ls elo IOlp~ri(1,

AC't, 23. Tu,las as vi,ila; principi,ll'flíl pOI':'P faZC'I'f'lll aI'), (JJicinl' elo" l\':lvio< :1S Iwr~lInl;ts s;'­

~Ilinlcs,-- O no!lle 00 Ila~'i(), e do COmnlalHtllll , CIlpitflfl, 011 ;, e,;LI'f', I' a Naç;io a 1111(' pCI'LPnc,:­

<ln (1'11' porto vêm - se r,~7. algllJll:l escala - SI' Clllllll1lllliCO:ll'IIID :d(!:1I11. navio', f"IZ<'lltlO, 011 I'I'C"­

],"Ilclo vis;l'I' -- se Laldl'/1{1 da St1a pf/l!J;lrc:J :110, OIl.I'CC lh~u d,Olllras fnrllc!a-, pal'l'is, I','-soa-,

ll11llllar.s, OH 'lulr.. qllaJq:lCr COII ':I - COII1 {1":l .. lJS I)('SoI(1;IS ')urlio, fjllall["S ll'JZ de ll'ipulaç'io. 1

li :Jnn Las eonlo pas" geiro - se Ihl:' mOITI' II nl,_'llom, l:' (I,' li lil' molesl i:l, Eslf'S iIllerl'Or;.dol'i .. :, hÚ , •

1'~dll7.jrúÕ a cscl'iplo, qll:ll1do ddles I'esuf!ul' fllll,bllll'lILO 'I,m 'il'IILe p11l'U li navio 'cl' dr.clmaclo jlll~

)Jcdioo.

Al't 2!Í, A'vi:'la do rcslIll<lrl c10~ ialel'l'o~alol'io", u clos llIais rxall1" , que se jlllgarpOl n('ces<:I­

fios, O navio scr1Í d 'dal'ado ilTllllcdial;lQll'lIle c!f':,illlped;J'I, 01] em '1l1ill'f'l1lC'lla ; e de tudo l' I, 11'41­

rúõ os compoLeu es lermos, um 5I1b"l. nci!l pelas f'ul'ultll:., S('l;lliull's,

Tlifll\JO DE VISiT,\ FFIT,\ .'\ DonO!) 00 NAYIO,

CA t'll'Ão F, , ,

Aos..•. clias rIo I1'lez de. , " ,lo anilo el,', ' .' 1.1111<.. <la Inc1f'pPlldf'llcia e do Tmpr,'in no Por­
I" (,,~,l;l Cttl'll" CJ ~ll1ilo Leal, e f!1'roic;a Cidade di' S,i'l S{'basliflo do nio uo Jant)il'o, pelo ~ ('uico,
011 r.i!'lIré>iilt)!", .. , , f.. j vi,iladll o ,'lolvío ,., (>'1lil in r, , .. do NaçJO, ..• vindo elo Pur/o elr. , . ;

I' ]'01' se achar ii ~n:\ ;;I'nl", carga, I' rnalllil1lf'lllll'i {'III c'.llldo de Salld(', !'oi o IUC:lIHl 11:l\io clrcla­

)'lle1
0 flesiUljJlI<1ido. E jt,lI'J cun 'Lul' SI! 111'111<10 I 1.111'11' ,·,le lel'mo, P.l11 {(!le :Is,i~nrlll li subl'l'rldo 1'10'

j'1~SSOI' dp, Sa:.iue, c o COlllulandalllt', ~i(,>tl" ou Capilão do aavio, cumí:!;o InLel'pn:le e ~l::(;l'elarit(,

que o escl'evi, c a~,igllei,

Art, 25 Qlla'"1o o nUI'io clrrl'l' ficai' em (I'l:lrf'nll'n:l. SP rx.pl'f';<;:1d (\ 11l.liv() ,ll'-ta provillC'n­
('ia, t1iz, ido-se -, .. , (C r POI' (' achar, b I i:L,1 do, inlcl'ro(!: Ilt I'ios , I' IlIai. I''\illlle~ , a C!lIl' _/'

" Ir:1ccJ"t1, que u slll)l'í'clilo Na\in ,'~I~ inf,'clajn dt' lllol •. liólS (,()II! .. ;::io<:I<, \011 (I"'> POr/"1I1 'l'r
(( cOllla1!io,as, (pIando ll,io fôl' decidido <i"') o sih,) Coi o lIl('smo na\Í(J u<:clal'adn illt:oul(l1l1ni('a,; ,),
« e ('lU llllill' 'nlenil por ... , dias, »

lht. 26, Se l1,íO lIomer mo ~slia< a vo-rh . e !o'l:ll'i,l s" jlll~il' pl'llc1"ntp !,êll' o . 'a\Ío 1'111 C1 11 ,1­

rf'lllena no' ll'J'nll)' do~ a"Li;;o!í 13 , e Ui: :1:'< i11' SI' r,l/'iI ,:1 rJ,'cl. I'at:~lo c1iLClldll 'I', , , , ( (' '''I'!,<bit'

C( SI' at'ba-se a , la g"nt", C:ll'ga , e olanlimtwio, t'm hoa di'I'0-irliO • SI' jldcco'l 1I('CI'~<(Il'i() cpw o
« ,;ohredil0 n,nio 11 111'\ elll (1'lat'r'llt 'na 101'.". (lia ,em c n'p.cl',encin de l'('.uliar dos inkl ('O~il­

« IOI'ios, (ln" leve COillOlllnica<;'io no Mal' ('0'11 lI:I\ io, <I.. ll~peil:J,." &e, n

! l'1.. 27. F.sl,',~ pI' 'cesso- sP.l'io rC'!1l' Ilid", il!1'11Ptli3lalllrnte p,'lo "'clclal'io :10 PI'OY"<!o!' da
Si.ludc, cl41c o J~dl ,gll: nhlr liO Arci.Ji lO c1u Hiu '1, i '~idlO :t'Jll\UO j c dcll('~ ~e U'J1'UO 11, l)<lllt'~ illlt:l (.~-
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5..lrbs as COplll:i allLhenLica , (pie se pcJil'om , passaJas pelo ESCl'ívão do mesmo·ll1ustl'issimo Se­

nado.

AI'l. 28..As g,'aLificaçües , ([110 UCiiO al'biLI'atlas nos anibos 3, 6,.7 , e 9 • e "(Uais algumas des­
pezas extl'aordillat'iaó, quo seja Ileceisal'io f.lzel' POI' occasião desta Inspecção. de SauJ.e, serão pagas

1110n alll1enLe pela IIlLcnt1l:11cia Cl'l'al da ,Policia, cm fol~la assibnaJa pelo. PI'ov:eclol' Mór.

l\rL. 29. A qn'1I1Lia ele 8;ztl200 1',., que até (l(ll-ti so lÇlUl rJercebi~o dos navios "isitado" , con­
tinllal'ú a ser i'ocehiJa a cal'oo do Pi'o"odor Mór, que alTocadará totias em um cofre; e enLrará
!lo fim de raela mez com ·cu prodncLo 110 Thesouro Publico, aOAde ficad em deposito até que a

As 'elllblé-ü Ccrnl resolva sobre esLo objecLo, como julgaI' mais conveniente•.

(O Decreto de ~ de J llllw de 1-83:3 dw llegulamentq para o Porto do' Rio de J a1zcÍf'o , enialldou que
este oen;i;;se para' os P01·toS das outras Proúncias.) .

D. _:3 DE J.\ ::'iE'UO. - Dá ln trucções I p<.lr que se devem regular as Repartições uo Thezouro ,

(' J unclas de filzcnJu.
(Veja-se a Lei de 4 de Outuh?'o de 1831.)

D. 9 m:' FF~-F.RI;IlIO.- (lerdoa a cul pa da primeira e segunda deserção aos .que se apre"cnta.

rem no lermo Je trez mezes.

D. 23 mo; FEYG.l1EHlO.~ E.xtende a mesma graça aos Officiaes Inferiores, e Soldados de Artilba­

ria da Marinha..

D. ;) UE M.H\ÇO. - Contem o Re~ulamento da Administração Geral do Corréjo.

(O qlle estci cm vigor relo Deçr/Jlo n_ 399! de 21 4e De:eYf\bl'o d-e 1'844. é o sC!llúnte :)

CAPITJLO 3. 0

DOS PASSAq-ElRQS.

- .\rl. 12~. Os Paquetes atlrnillirltõ passageiros até o null1ero, que pela Repartição da Mar'nha e­
TÚ (JesignaJo para l'illla UII1 ,segunJo a sua capacidade, pagando pelas suas passagen a qu ntia' ,

que annllalmentc. SlJrüo arbitradas nela mesma HepartiçãQ; até o'fim do corrcQte '1nno serão as que

. \ÜO tax,lllas na Tabullü n. o 10.

Art. 1:2:3: Os pa.sngciros, qllc'pretenderel1l óbter passagom nos Paquetes, deveráõ dirigir-se aos
C;ommaodantes de t\:lS, babilitados com passaporte Jo Minislerio da Marinha, ou de alguns d<:js outro'i
.Iini teriqs naqllellcs rasos, Cpl que eHes os costurn~o dar na conrormilJadc do Decreto de Z oe De.
Lcmbro do' 1"10.

Art. l:H. O Co:tlllpndante Ilic~ uesignarlÍ o numero do camarote, que devem occupar, pas ando­
lho' um conhecill'}cnto por ellc assignado, pelo theor dQ norma n. oH.

Art. 125. Cum este conheciíllcnto ir;\ o passageiro pagar a passagem competente na Adminil"lra­
~iio Jo Correio, aunuc se porá nota do rCi,;ubil'nctito sobre o mesmo conhecilll~nlo; e só á vi~la dc 'ta
puderá {) passageiro .cr atimiltiuo efTeclivamente a bordo para seguir viagem.

ArL 12 l. Para obviar que algum passageiro desista da viagem depois' de tirar o conhecimento,
c por fülta t1e nOlicia lique impedido o, camarote, que se I-h.e tiver designad'o , bavt1ndo quem' o oli­
'cite, lodo o pnssageifl) , que nâo mostrar ao Commandanle uo Paquete, que pagou sua passag~m na
Administração do Correio, dentro do prazo de 4·8 horas I perderá por cste irnples facto o clifrilo, q e
tinha auqueritJo para ir no camarote, que lhe tiver sido desié)hado, al\'o novo aju'te com o mes­
'mo Com/llandun!l.".

Ar!. 1:!7. Sobre cOliledorias s.e cntendéraõ os-passageiros com os Commal1Ídantes.do Paquetc ,
os quaes, paru p~OCdl'l'ern CO'01 regularidade',' c.tabc!"ceráô 11l preço fixl> no prin .ipio uc loJ 09



1829 129

<5 mezes em uma Tabella, que seri.! approvaua pelo l\1inistcrio da Marinha; regulando desele já , li

110 entrc!anto a TabeUa n.· 12.

Art. 128. Toda a ~a3ag()1ll, qne qualquer passageiro f{uizer Im3r nos PiHJuetc5, a~êm de 12 arFe'­
bas de pezo, ou de -8 pé. cuJJicos de \'01 ume, niio i nel uinuo o que pou er aceo modal' den tro UO seu C:J­

mMote, será oonsiderada como encommellda. e pagará o frete correspondente. EX(w!'lllüo,se qU3t'Sq\l('['

generos de mantimentos, que os passageiros qUlzerem lel'ar para seu COI]SUI1l0 JIHilOte a viag 'rn,
que niio pagaráõ frete,

ArL 129. Os Commandaotes , e roais Officiaes uos Paquetes pou(:rúõ levar por sua conta a C:H"

g.tl de encommendas. que accommodarem dentro dos seus camarotes; e se ICliln:m algumas eucom­
/lIendas fóra deste lugar. sertio ohrigados ao 1;i1gamento do lú:Le c(,)rresponuelll!'.

Art. 130. O Escrivão do Paquete terá um livro, CITl que lancará o nOllle ue lodos os passageiros
q'ue reçeber , delarando a sua qualidaJc~ e o porto <:\0 seu destino.

CAPiTULO 4.&

DAS ENCO;\IMENDAS.

Art. 13í. 08 PaquMes podedõ , em tempo de Paz, receber encommendóli de quaesquer gcne­
TOS, e fazendas, que nüo excedão no total o pezo de meil! carga correspondente á sua lota~·ão. Ex­
ccptuüo-se porém polvora, e armamento, e toda a qualidade ue liquidos espirituosos susceptiveis ·de
i.l1ammação ; salvo se taes elT"i tos forem carregados por ordem, e cOIJta do Governo.

Art. 132. O Escrivão do Paquete, ou o Official, que a hordo do mesrot) st\:J~ vezrs ~zcr, lL'1·í.

para o fim sobredito. um lirro dI? carga, no qual lançará segtlidamente ~or ordem nUlIJorica l~)das as
enclHtlmfJndas, que se receberem: escrevendo-se nestas Q nUlllcro, que oorresponder no livro SC!­

gundo fi ordem. porque forem entregues: e no aelo do recebimento pas ará :3 cun!Jecilllllflt@ dl)

mesmo theor, segundó o estilo mercantil, pelo modelo n.' 1:3.
Art. 133. Nenhum volume poderá ter mais de ;4,quilltíàe de pelO; e se fuI' de liquiuos , nia .,~

nlimittirúõ se não até barri7. de 4· em pipa.
Árt. l:H. Todas as enoolOmenclas devem 5N marsada$. e designad~s rorn as clararews nece Sél­

fia ,usadns em commereio; pt'zada , e dcspacbudu [,la Alfandega. i.lOflUe . o diJriJ aos d('~l'lIrlhanll'

IJfll.bilbeLe, pelo qual const.e , tanto do lesp:..cbo . como do r)t'~o : COlll e~t(' hilhete H' irá ;;0 Corr":.

p'agGr o rrl.'t.e; e só il ústa rft' te p:l~a.~nto, poueriÍõ as uf.lcOrl1!1leuuôls' er recubidas a l!Urdo lho,
J' aq urll? .

.\l't. 1::\3. O preço das frete- será regulado no principio de todos os trimestres pela Admini '[1',1­

ç~o d'os Corrt'iqs . l'om allen\'üo ao. p~eç0s enrrentl's da' priJ('i) respectira , que nunca rndcr;'cõ l'r

f·.H·cdidos. Pura o primriro trimostre! qUI' duve !inuar no ulti/llll de Junho do correlJte anno, \ui 1'0­

glllado p"lil latlalla n.' n.
Art. 1.:35. Um uia ante~ do que tlstiver uestinano para a sahida do P~qude , .0 Escriliio fecha.!).

(.> IiI 1'0 da carga: e depois dt'll~ fechaJo nau receael'á lllai cn()oOJlIlcndas, pena de pordinH'fllo dc>
eu lugu: hxtra!Jir<i do me. 010 IlHO uma relação da carga, que recl:bcu • e a rellletterá ao AUl11ini.­

trador rI (;01TPio para. ti. efj'eitos conveniente"
. Art. 137>. Logo que os j)aqtlete. derem fundo nos portos d6seu de tino. O Esorilào dentro tI,l.;

prillleira~ .~8 !~ora remetterá para a Alrallo ~a rl"!H!ctiv:J u' encomendiJs , que ahi fJt'rl"l1cereOl ,
:A(;eompanbadas de uma rciaçã'Q exacta, exlrahida do livro da car"i;\ , para l'erificaç5? Ja cntn'ga ; (>

em outra igual certiJÜI) Slt lhe passará na Alfandega reciho do 'lue bouyer ent reg'l(!o. o quul .er;
ohrigado ii apreselüar na 'Administração ~ó C(,)rreio do porto, uonJe livur recebido as mosmas cncor ­

m{todas , na certeza de que Gca responsavel pelas filltas, tl pelos extravios de direitos, que pur Ui<

çu!pa, ou oUlissão acontecerem.
A,rt. ~3S. Os Cornmandantes dos POlquei s ficaráõ obrig.ados a pagar aos carregadores as· avariar..

que prGcerlerem de defeito do na.io , ou de mào ~condici@nlllllellto das eocoffiOlendas, ou de rOMbo
.te toJo, elU parte de,llas, ou extravio qualquer, acontecido no mar; a excepção do que fiJr feito por
forç::. S\lpel'lor. Para es~ illtl-erpnisa9üQ , pe.ceberúõ _5 por 100 d,!- importancia tofnl dos frt'. l'S da

11
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taJas as encomendas, que receherem a bordo. Fora dos casos ~obredj.tos os COl1lmandantes dos Pa­
li Lwtcs \.Junca rcsponderiiõ por avarias, nem a Fazenda Publica.

Pnov. 21 DE MABço.-Ordcna: 1.. Que aos Sargento :Mórcs, e Ajudanles dos Corpos de Mili­
rics pr movidos na conformidade da InsLrucções, que baixariio com o Decreto de 4- de DezaUl­
qru de 1822, benl como aos Ajudalüe promovidos para os ditos CQrpos, segundo o Deoreto de :.;
l~e Março de 1823, com petem os mesmos venci lllen ~os. que percebem nestes Postos os Ofl1ciae& de
i~lIal graduação dos Corpos da 1.' Linua, regulnndo-lhe o soldo pula Tabella de 28 de Març.o de
:i.~:2(), e os mais vencimentos pela Tabulla de 29 de Ahril·de 1823. 2.· Qtle aos Sargéntes Móres. e AjB­
dantes dos Corpos de Milicias, já exisLentes nestes Postos, quando iJaixou o DecreLo e Tahella de 1
de :liarço de 1821, tão sómente lhes compete o soldo arbitrado nesta Tnbella, por assim o haver de­
t4jrminado na Imperial Re~olução de 31 de Janeiro de 1822, em que se lhes fl'z extensiva, por não
I'.;tarern cornprebendidos na disposiçãO dI) dito Decreto, nem na do Decreto de 8 de Maio seguinte"
mas não tem direito a nenhum outro vencimento. 3.° Finalmente, que aos Sargentos M6res, e Aju­
dantes dos Corpos de l\lilicias, que teR hão sido, ou forem de futuro promovidus a estes postos, de ou­
tras classes. fÓra das designadas nos Decretos de 8 de Maio de 1821, I" ue Dezembro de 1822, e !S ele
Março de 182:3, unicamente !lllls compete o s(7ldo da Tarifa antecedente á Tabella de 7 ue 'larço do
1821, não ha\ondo positiva determinação em contrario.

PROVo 21 IJE MARÇO. -Ordena o seguinle a respeito elo furnecimento dos Réo~ Militares 00nu631­
J adas a trabalbos de fc·)rtificação.-1.· Que os Réos Militares sentenciados a trabalhos l:Ie fortifica~ão

por tempo mell0F de 6 nnnos, seji'io furnecidos pelos Corpos a que pertencerem, com os \'encirnento'
LI Ihesconceue a Carta Regia de 19 ue Fovoreiro de 1807, e Avi o ue 25 do mesmo mez, 6 anno, ,isl

terem de voltar II servir nos ditas corpos, depois de cumprirem suas sentenças. - 2. o Que os·néos l\1ilita­
l'C5 sentel'lciados a trabalhos de fortifica~ão ~cr tempo maior ue 6 an~os, sejão excluidos do seniço do­
l'lHpOS, a que pertencerem, dés do dia da publicação de suns sentenças, e iUlmediatamente r!lmeltido.
l'Oru guia, aos C-overnauore.; das Fortaleza. em que til'erem dI:: cumprir os dilos trabalbos, cuje>s Gover­
Jladores lhes abonarilõ para a Tho'ouraria Geral das Tropos, por via dos Almoxnrircs Jas Fortaleza', c
igualmente para o COllllllissariailo, os alimentos caritativos, que-sã rle pralica, bem como o vestu:lrio
preciso. o qUlJl d~ nenhunl modo deve ter a apparencia Militar, que. além de indecorosa com ferros, j;\
Jhe não pertence. -3. •Que dn lJ1(Jsma fórrna sejão excl uidos lo serviço dos corpos os B.éos Mil ita rlls sen­
tenciados á pena de terceira deserçuo. segundo a di. posição do D~creto de 13 de Outubro de 1827, que
anccionou a RI~solu<:ão da A5 emblén Geral Legislativa: mas que a estes Béos abonem os Governadores
oa~ Fortalezas, pela fórma que fica illdicada,os vencimentos que lhe concede a Carta Regia de 19 de rc­
vereiro de 1807, cuja disposição não ueroga nesta parle o mencionado Decreto. -,4.. o Finalmente, que
aos Réos Militares, que forem excluidos do serviço dos corpos em cOllsequlncia de sentença, que os
condemne a trabalhos publicos, lhes sejão ahollauns os alilllClItos elHitativos. e preciso I'eslunrio pela.
Hepartições, a que forem entregues, conforme o us· em pratica CGJI1 os mais presos nellns empregaJo .

D. 27 DE AURIL.-Manda ces.ar os efl'cito do Decreto de 27 Ufl Fevereiro, Cjucsuspcnuc'as for­
malidade5 na Provincia de Pernambuco.

•
PilO,",. 11 DE ~L\lo-Eslahclece a maneira porqllcos Presidenles c CommanL!antcs ele Arma.

.e 11cl'elll reciprocarnenlc trucLnr ( rljll-S.B a Lei. de 3 de O'utubro de '18:J.í. que //larcou as atlriblú­
('rJ1:s do~ Presidentes de Provillcia', e () Derreio d~ 8 de Jl rI 10 de Ul'I.:], q/te IIwrcol' as dos Com71landalltcs
das .1nnas. )

D. H DE rl.UO-'\P11rova as lo,Lruc õ \S propo la pelo Dirc~tor Geral dos Correios:
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PROVo DE 22 DE MAIO,- Em declaração das ajudas de custo de transporte, que competem ao
Commandantes das Armas ordena que a gra~iGcaç'ão designada na Tahella de 17 de Fevereiro de 18:.;)
é deslinada para todas as despezas arwexas aos seus Empregos, e por isso não lem direilo a alguLu
outro vencimento. (Veja-se o Decreto de 26 de Agosto de 18'~6. )

PROVo 23 DR MAIO. -Ordena que á Força de Milicias da Praça de Oeiras se conlinuem os rcnci­
mentos, que lhe compelem, em quanto su1Jslituir a 1.' Linha.

PROVO 27 DE MAIO.- Declara pertencer ao Presidente da Provincia o recrutamenlo da tropas
sem iotcncnção da Authoridade Militar.

( I'eja. se a Lei e lnstrucfôes 1'elativas ao ncnllamento, )

D. 18 DE JULlIO. - Declara que no artigg 2.· § 11 da Lei Je 22 de Septembro passad o e d ve
l~r - Proposta dos Prelado' - e não Resposta, como por engano corre impresso na Cúllel'çüo d'
Typograpbia r\aciooal.

D. 27 DR JULHO.- Ordena que os Con'selheiros de Estado uzelO como dcstinelil'o do sen empre­
g0 do Tilllbre uas Armas da Casa Imperial, coroado com a Corüa Imperial na mangas das fardas uo
SeU uniforme, em ludo o mais igual ao dos Ca'maristas.

D. 29 DF. JULHO. - lncorpóra a , illa de Queluz á Commarca de Ouro Prelo.

D. 3l DE AG05TO. - A respeito do 50rteio dos Juizes para :l pronuncia determinado na Lei de
1 ' de Sepl/}ffibro tle 182 ,ordena o seguinte:

Art. 1.' O s.o,rlcio dos Juizes pllra 11 pronuncia deterrxlinado no artigo 20 da Lei de 18 de Se/,­
lembro de 1 28. sera feilo pub!ic'lIllCote, c tera lugar depois que o illdieiadu liycr sido olllitlo. ou .e
tilcr findo o termo, que lhe fora assi3nado, expcdindo o Juiz uo Feito a orderu oeces uria para e.ta
Audiencia.

Art. 2. 0 Se, antes da pronuncia. algum dos Juizes sorteados I'iel' a ser impedido. n ,l1a suklitui­
ção será immediatameotc pelo I'ortt\io,. ficando sóml'olc inhiuidos de rotar afjnal os que cllt.. clilülllt'llte
tilHem dado rolo II respeito de pronunciar Oll não o int.licillclo.

Art. 3. 0 Ao Juiz do Feito compete ildmiltir Jian~'il aos crilOino o nos casos em que ella

tem lug3r.
Art. 4.' A suhstituiçãO do Juiz do feito impedido no Trihunal Supremo dl~ Ju,lil:a. ou spja rOI

ll'ito Cil'el, ou seia em Criminal, se fará selllpre por de tlibuiçiio, a qual nüo ülteraru li oldelll da
de novos Feitos.

Art. 15. 0 Ces ando o impedimento do Juiz do feilo substillliuo, cessarúô lamllf'Jn (J funcçüt's do
.ubslilulo, que pa sará logo o Fllito úquelle a quem .llhstiluin.

Ar!. 6.' O termo de 15 dias para arrazoar por cscripto, depois de in ('rpo~(o o recur.o da reli,la.

!lU fórlllu do artigo 10 da sohrcdila Lei cle 18 de Seplembro de 18:28, hc CUIIl'l'dit.lo pur inteiro, B illl­
prorugalellilJenle a cada uma das Parle~, ou el/as !õC'jno singularcs, ou col/ectiliJs.

AlI. 7.' O ~Jini'lro, a quem lilcr siJo distribuido o Feito, anles de o pus~al' ao seu irllllwdillto.

nu fôrma :110 artigo 12 dll Ille ma Lei, CXP0l'lt em l\-Ie.:ia a e!õl'ccie Oe que se llala, e os pontos de di­
reit.) e/ll Ljuc as I'alle se fundão.

D. 31 DE )\-:(;STO.- A respeito do expedienle do Supremo Trihunal de Ju liça, ordena:

Art. 1.' Todas as ordens ncces urias pura a expruiçi'l1 e desemprnuo tlils aUribui\ões do ,_ ul'~emo
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Tribunal de Justiça e doseu L'rcsiden[e serão passadas por meio de portarias, em nome, e com éis.sig,­

natura do mesmo Presidente.
Art. 2. 0 Ao cumprimento d'e~tas ordens são obrigados todos os Magistrados, Juizes, e mais O 1­

('iacs de Justi~:a, a quem forem Jjrigitlas, qualquer que sej1t <J sUa graduaç50.
A rt. :3.' Se as ordens tiverem por fim citar ou notificar alguem dontro da Cidade, ser.ão executtl­

da pelos Continuos do mesmo Tribuna!, qU:lOdo as citações ou notificações fO,rem officialmente COlll­

municadas pelo Secrelario; e quantia elIas llOUyerem de ser feila· \'C[ba!lllente, as execfltará o
Yortcirn.

ArL ,"'. o Os Continuos do Tribunal (icão encllrregados, alllm d:.ls o!Jrigaçõe que lhes impôz o

:1rtigl1l .VI da Lei de 18 de ~eptembro de 1 28, de todo o expediente das remessas c entregas, sem q.uc
101' i-so pllrccbiio emolumcnto algum.

~ DI). 5 -o::: SEPTKMBno. - O 1.' declara a Fi/irpe Neri Lopes no gozo' dos direitos d.e Cidadão
T3i'asi!eil'u.-O 2. v ao Padre José Rodrigues Monteiro.

D. 9 DE SEl'T~!llHtO.- De\ide em trez Repartições ()l expediente da ecretaría oa Gu-erra.
( feja-se o DecretIJ de 9 de Fererctt'o de 1 30. )

U. 1~ DF: S::'l"TF.:'ilIlRO. - Declara que os Pêlrodtos do Imperio não podem accumolar as fUDe·

ç:-c:> ue Juiz de Par..
---,..

l. 20 DI\ SErrpJBR~. - Ordena:
Ar!. 1.' Os Juizes de f'az niio podem accumular O exercicio uas ftlDCçÕeS de Juizes Ordirolarios, de

L::. r;· , ou de Orfüos, IIcm oe. Pro\'cdorcs.
Art. 2.· Os que actualmente aceumularllln o exercicio de laes Cuncções terão a e~olha do C;ll'g4l..

qUt' P derirem COII l'nilr.
Ad. ;V Os JUiW5 tle Paz serão Inqucridores, e Contadores no.seu Juízo.
Ar\. 4.' Os TerlllO de conr'iliaçiio, quando ~,;ta se vorificar, ler:lo ror('a de entrnp,
Art. (l.' A cxel;ll~'iio dos sobredilo. Termos será feila ~Ios Jlli7-l'S de Paz, qUilndo a quantia Rã­

CXG 'ie:' iI (da sua a1tadil, e pelas Justiças Ord.inarias no caso d'uxcedel-a,
Arl 6.' 1\0 ,Juizo de P<jz rolã.O haycr3 paga1llcllto qe Sullo1

n, 21 UE SE{'l:~:;}p~no.-r' Declara c(t1 vigor e'l1lqdils ~s ~uas dispo,i(:jks o Alvará de 21 de .Tu­
PlO Uoê 1i 6.),

Lt,:, DE 'l.) D& S~p,n:;\~nno.- SQbra a rnaoeir,a de se proceder contra os Itens au,entes.

( reja-se lW pr/Tle l'l'specliva o Codigo de P,·OCc.n , c fl Reforma. )

r . _1 !li, EP'l'F.llJ3RO. - Ordena q·ue cm quanll:? ~e não rrali.11 (l (Irrrlnalpe~{l fia mel. oe 110,

(.[jr~'lt 5 de' Alfandegas decretada pela Lei de 2~ qe Outuoro de 1827, ,e ponha desde jiJ cm eXlt­

ctiçào pl.r parte da Llzonda PulJtica a hêJse -í.' do arligo 3.· da mesma Lei, que lIlêJo(·la \cnder l'lH

Ll':I~ l i, porta da AlranJe~a as mcrcadorias exlrangcíras , que em raúio de se não c~lIl1prl:'benJ(H'f'm

r:;, I'Jl:t,IS das meS!l1ilS Alfandegas são de,pachadas pelas facturas, de~uzin,do- e o dirt'il()~ l'llbl/t o
,. '

111"'~} da \c n4"·

Lei :..3 Pr. •. EPrEMBIlO. -Sobre a continu-açªo c.il? ~anco do Bra i!. erduna o .f'gUifl((,:

.\.rt. j.' () Banco tio Brasil, creado pela Lei de 12 de Oulubro lie 1803. C1Hllinúa alé o di"'l l' I
d· VI':. mhro do eorrente onno, em que termina (} prazo, que lhe conceder ;J dita Lei, l:CUH't,ihltlo

jI-.Ji i.lI Je~,l(' ',:1 a 'ua l:q ::uaçiio, . ,
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Arl 2.· A Assembléa Geral do Banco com assistellcia ue um Procurador da Fazenda nomeado
1)('10 Governo, e que terá os votos da Lei, nomearú uma Commiss50 de seus Accionistas pala proce­
der á prampta liquidação, verificação, e conclusão de todns as suas transacções actinls, c passi,a aI

;) final dil'i. uo de seus interesses, dando outro sim as necessarias pro\'iJencias para a prompta liquida-
\'uo das Caixas IIliaes ua llahia, e S. Paulo. .

Art. 3.· O Governo nomearú llma outra Commissão composta de t-res Membros, e lhes mJrcari\
a. gratificações, que del'em vencer, dando parte ao Corpo LegislaliYO.

Art. 4.· Será objeclo commulO destas Cnmmissões o Inventario geral de todos os haveres do nan­
CIl, arrec<l(fação de todus I)S turculos, c1l/1pa~, e uten~is da rabrica da3 notas di! estampa actual. a li­

quidaçãn da Divida do Governo,. a verificnção da Cai;<a dos Dcpo 'itos Publicos, e p~rticlJlares, as trall­
sllc{'ões das caixas filiaes de S. Paulo, c Bahia relncionadas com o Gon~rno, e a I'erjficação das notas
em circulação. as quues devl'fiÍõ ser sub tiluidas por outras de novo, e melhor padr50.

Art. õ.· Parn a' a5s~gnatura deslas not35 a Asscmbli:a do Banco nomeará vinte de seus Acciooi ­
las, e 9 Govcrno de dez Cidadõos. dns quaos assignarilõ cada ull1a das nota, dous por parte do Bane'o,
e um por purte do GOl'erllo. A' proporçüo que se fore/ll assignando, as Comrnissões farão a referida
substituição, precedendo os neee~siHios. annuncios, e convites ao Publico. Concluidos estes ohjectoi-,
cessará a COllllHissão do Goyel'no, e continuará a do Banco, nos àssurnptos do sua particular compe­
le!leia.

Art. 6.° A emi.são da notas nlll'nS, que não for unicamente feita, e applicada para este fim, seriÃ
ronsi~erada crime de moeJa [alsa, e seus nuthorcs, c cllrnfllicc pu,nido com o rigor das penas, cm

lJircit~ eslahelcciJils contra hd deliclo. !'\as mesmas incorrem os que'cmiltirern notas uo velbo padru ,
que eXC~(\:\I) os termo l!\arcado" no artigo 22 du Lci de 1:5 de oyembro de 1827, e no Decreto d~

4· de Julhu d" 18.8, que muito deve ser attendido na operaçüo da substituirão.
7." As dll\'iJas. que e :,u:citarem entre aS COlllllli,sões do GOH~rno. e do nunco nos objectos 11"

cOll1mum altribui~·iil). se.forem de natureza nc.1l11inistrativa, serão decidida pelo GU\'l'rno, se de natu­
reza contenciosa, uefinitilnlllente por arbitro..

Art. 8.· A ~açào afiança as uctuaes Notas do Banco tio Bra ii, em quanto não forem substituída-o
e depois, as do novo padrão, para 'que possão circular, e ser recebidas como moeda, nas Estaçõe;;

Pu.blicas, que ora as recebem, até seu completo resgate.
Art. 9. o Dos fundos inventariados do Banco separilr-Ge-ha oque constitue Caixa de Depositos

Publicos, f} \3articulares, nas especies constantes de seus respectivos termos, para ser entregue ao De­
lJositario, que o Governo nomoar, na fórma uns Leis existentes.

Al'I. 10. LiquiJada u divida do Governo, se esta sobropujar a emissão actual do Banco. já veri­
ficada pela opel'aç:io do artigo 5.°, o Governo pagarú esl.e excesso ao Banco em Apolices de renda
consolidada, segunda a Lei de 15 de Novembro de 18~1, e pelo seu valor nominal. Se ao contrario;,
emissão circulante fwr maior do que a divida do GOl'erno, a Com missão do Banco exlrahirá immedin­

tamente ea circulação o excesso depreheodido.
Art. 11. A Nação se obr.iga ao pagamento das notas, qu~ fi~ão na circulação, bypothecando-Ihe

todos os seus haveres, e renuns até sua final amortisação.

Art. 12. Este pagamento será feito, resgatando, e queimando annualmente a quant.ia de cinco
por cento do total das notas em circulação no acto de sua liquidação. O resgate será executado pl:fa
Caixa d' Arnortisa,ão, e ns notas resgatndas srr50 carimbadas, 'para serem verificadas pela Commissãl)
instituiJa 'pelo a'rtigo 20, e depois queimadas. O Corpo Legislnti.yo, segundo as circunstancias po­

derá alterar o quantitatil'o deste resgate.

Art. 13. A A.,embléa Geral Legislativa decretará impretérivelmente, á vista dos orçamentos, o.

fnndos pcrllllOcnbc:, COIII que se lia ue fdzer o re~gllte do artigo antecedente, os quaes serão cobrados

flelo Thesour.1 Publico, e logo tran mittidos á Caixa d'A~orlisação.

J rt. U. E,les fundos, e os do artigo 18 não poder~õ ser dislrahiuos, llem por causa, ou prete.\­

to algllm applicudo5 a ontro 11m, ainda que tio Dcspeza Publica, sob a pena inposlo aos que dissi­

pãu os IJcns l'ublicU5.
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ArL 15. Fi,:ão uesde jil con~igi1adas para este fim touas as proprieJades r\acionac~, que não forem
prcci~as an serviço da Nação, devendlJ ser aforadas, ou vendidas, como melhor convier.

Art. 16. O :\Iisnistro da Fazcnda na pl'oxirna ~essiin dará COlHa iI ..\sscmbléü Geral Ja estado ues­
tes IJCns, c clla uúcrctar;j á vi,ta ut:ste quadro a porção, que sc ouverj \'cnuer ou aforar.

Art. 17. O Governo rica aulhori-ado para vender a metal dentro, ou fóra tio Imperio-, a somma
cm Apolicl", quo necessüria for paro completar o emprestimo de ü: OO;zt-OOO réis em fTotas do Banco,
decretado pela Lei de 15 de ~ovl'mbro de 1827, entendida peb Resulução de 20 de Agosto do 182R.

Art. 18. O producto deste emprestimo seril entregue a Caixa d'Amortisação para SOl' todo applica­
elo, deselo logo, ao resgate dos hilhetes do Banco, havendo escriptUl:ação separada na dita Caila. O
COl\1rtlissar-io, ou Commissario de. ta venda perceberáo um:. gratificação proposta pelo Governo,
c appro\'ada pela Assembléa Geríll Legislati,·o.

Art. 19. O Governo pagará ao Banco o juro de seis por conto <Ia divida, que no acto.da liquida­
ção se \'erilicar exeder a emissão circulante, a que fica respons:J\'el, conforme p arligo 5.°, contado da
uata em que expirar o dita Banco atú o dia, em que elle saldar-se conforme o artigo 10..

Art. 20, As Commissões do Gaverno, e Banco submetteráõ ao Corpo Legislativo, logo que !'~,

ache reunido cm sessão orJinaria, ou extraordinaria, o estado de seus respectivos trabalhas. A Camar9
dos Deputadoii instituirá no principio de cada sessão uma Commissão de exame tirada do seu seio
para verificar estes relatorios, c todas as operações determinadas nest.1 Lei. ;\ Commissão do Go"ernl~

dar-Ihe-ha todos os mezes contas dos seus tré1balbos, e este os fara publicar peln Imprens3.
Art. 21. Em quanto não estiver liquidadll a divida do Governo ao Banco, e existir a responsabi­

lidade do megmo Bílnco ás no~as em circulação, que s6mentc cessa pela execução completa do urtigo
5.°, não ~e poderá fazor dividendo de quacsqucr de seus fundos apurados. Cessando porem a dita res­
ponsabilidade, deverá ter lugar o dividendo.

Art. 22. A Commissão do Banco fica respollsavel por qualquer desvie, ou emprego, que dnran{p
o tempo da slla administração fizer em beneficio seu, ou de qualquer das som mal; que liquidar, e thel" Q

seu cargo. A infracção deste artigo fica sujeita às penas do furto.
AI't. 23. Annualmcute durante a liquidação do Banco, se reunirá a Assembléa Geral deI/e pam

exominar, e fiscalisar a cORducta dos seUi Com missionados, podendo substituil-os em tndo, ou em
parte, conforme merecerem. Será lambem convocada extraordinariomerile, quando a Commissão jul­
gar necessario, para o que fica nestlr parte prorogada a disposição relativa á Lei de sua creação.

(Veja-seo Dec,"eto de 7 de.De::.embro de 1830. - Lei de 8 de Junho de 183~, que revogou o arti.
go 17:-0 Decreto de 4 de Outubro do mesm.o anno, quema1'cou opraso de sete mues para a circlIla{Jão
das N('Jtas:-O de 4 de Abril de 1832, que o p"01'OfJOU por mais t,"es mezes:-O Decreto de 3 de Outuhro
dt 183lj. !J respeito do artigo 21, e'a Lei n. 9.í, de 30 de Outubro de 1835 a respeito do artigo 20. )

D. 23. DE SEPrEMBllO. - Sobre as revistas pendentes na Meza do DClembar~o do Paço, orde­
na o seguinte:

Art. 1. o As Revistas pendentes na exti ncta ~Ieza do Dezelllbal'go do Paço, quo forão interpostas
apresentadas dentro do lermo legal, serão concedidas, ou denegadas pelo Supremo Tribuna.l du

Ju tiça , qualquer que seja o estado das mesmas, com tanto que não cstejão concedidos, ou dene­
~adas Jcfinitil'ameute.·

Arf. 2. 0 Os Autos das Revistas tiofinilivamellte concedidas por aquella extincta Meza, mas ainclil
(lepe/lllentes do All'ard, qUtl costumava expedir-se, serão remetticlos pelo Presidente do Supremo
Tribunal de Jusliça áquellas Helações , que o mesmo Tribunéll dcsign<Jr na fórma da Lei.

Art. 3.° Todils as Revistas interpostíls dentro do termo legal, mas que nào poderão ~eguir o seu
curso pela flxtincção da sobredita Meza, terão o processo ulterior marcado na Lei ue 18 de Septem­
oro de 1828.

Art. ... 0 As Revistas. que das Sentença- proferidas em qualquer das Rclllçües do Imperio fGrwn
interllostas • e aprusent~Hlas dentro do termo legal, não bavendo porem as Partes exbaurido o meio lio
Aggravo ordinario ) serão som emLargo disto concedidas ou denegadas, segundo für de Jl,ffitiça.
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Ar!. 5. o Aquellas !1evísl,lls • que ja tiverem sida denegadas, pelo motivo de não se haver expau­
rifi() o meio do Aggravo orr!inario • poderáõ ser novam~nt(J interpostas em qualquer Juizo, que as
!'III' les escolherem, c presentadas dentro do termo legal, fazcndo-.'e-thes (Jl:tensi,'a a disposição do
artigo lIntt'cedente.

Art. 6. 0 Desde o dia da cxtint:çiia 00 Delemhargo do Paço até o da installação do Supremo Tri­
hUMI de Ju~tiça , nfio corre o tempo o'aqudlas Hevistas , 1110 forão interpostas conforme a Lei de 18
de Septembro de 1828.

LEI 21. ~E SEPTEMnno. - Sobre os soldos e mais vencimentos dos Majares e Ajudantes de 2.;1
Linha, ordena o seguinte:

Art. 1. 0 Os S,argeot08 Móres, e 'Ajudantes, que servirão como taes. nos Corpos de 2. a Linha do
Ex{'rcito, lendo sahido tia 1. 3 Linha antes da publicação do Decreto e Instrucções de 4 de Dezemhro
de 1822, e ainda agora exerci tão estes mesmos Postos n'aquella Linha, perceberáõ o soldo' 8 mais ven­
('imentos, que competom aos quo tem sido ucspaehaJos para 08 referiuos Corpos depois da dota
tI'aguc1le Decreto.

Art. 2. o Os Ajudantes l'romoviuos aos Corpos de 2. a Linha antes do Decreto de.'~ de Dezembro
tJe 1822 vc'nceriÍõ () selua ue Major, quando na mesma Linha forcm promovidos a Tenentes Coro­
neis, c Coronei~.

Art. 3. 0 Os Tenentes Coroncis. e Coroneis em actual exercicio n'eEtes Postos na 2.' 1.inba, e que
,,'{'lIa oecllpilrão os Postos de Ajudantes ou de Majores, havendo passado da 1.' Linha, gozarbõ d'ora
cm diante do soldo de 4:><i'DOOO rs., quando seja menor o que aclualmente percebem. .

1.1'1 24- 1lE SI~pmltBno.- Mando que fique subsistindo a Juncta de Justiça Militar do Parll, a
qual seril pres.idicla pelo Presidente da Provincia, regulando-se no que lhe for applicavcl flela Lei de
1:3 de Outubro do 1827.

LEI 2.'" DE SEPTEMBRO. - Permitle que os Empregados Publicos selBO ad":littidos a jurar na
Chancel1aria, e tomar posse por Procurador; e igualmente a provar ma idade por documentos, 011
'por ontras quaesqucr provas legaes, na falta de certidão de haptismo, todos aquelles !Jue por Lei são

Qbrigad6s a apresentar esto.

LEI 25 DE SEPTEMBRO. - Marca o sElbsidie dos Deputados na proxima Legisllllura.

.LEI 26 .DE SEPTEJltRRo.-1senta de propinas e quaesquer outras despezas da arrematação aos
'lrrematantes de quaesquer rendas publicas.

LEI 26 DE SF.PTEJlHlRO. - Marcn os ordenados dos Vice-Presidentes. (reja-se a Lei de 3 de Ou­
t!lb1"O 4e 183/.. art. 9. o, qtll~ 1'Cgula esta maleria.)

D. 28 DE Sf.PTE~iBRO. --;- Rngnla o tempo de serviço dos Vol11otarios, e ordena que fique sem
elfeilo o Decreto ue llí· de Julho de 1828, devendo. da data d'este em diante rC'Rular-sc o tempo do
seniço dos que voluntariamente se alistarem, pelo Decreto de 13 ~e i\'Iaio de 1808, que determinou ()
prazo de 8 annos; rindo o qual se lhes c1mll1.Jaixa, sem dependeneia 'de no"as ordens, pelo simplc's
apreseotilçao da Cautela. assignada pelo Commandante d~ Corpo respeeli\'o, que no lIcto do as!>cll­
taram praça se fornecerú n todos os Voluntarios, como UIll titulo de segurnnça, na fórma que no me.­
IDO Decreto se contêm. ( "Vlja-se o Decreto de 6 de AbrU de 184-1 n, 73. )

D. 17 DE OOTUBRO.- Cria uma Ordem militar e civil com a denominação cle-OnDlUIJ T}A

Roz." - para perpetua memoria do foustissimo casamento de S. M. J. com a Princeza Ameliil UO
lLcnchlenberg; c rcgtlla a Sua organisoção do 1110<10 seguinte:

Art. 1. 0 O .Imperador do Brasil be, eseril sempre,.o Gra.m-!'{{'stre tia Orúem; e o rrineil e 1111-
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(lerial Herdeiro Pro umptivo da Corõa, Gram-Cruz e Grande Dignitario àlór. Os oulros Princip{s
da Familia imperial serão todos Gram-Cruzes.

Art. 2." Pelas 'Iasses em que he dividida, terá a Ordem:
l.0 lG Gram-Cl'U'l.c:; 8 EITectivos e 8 Honornrio~. Nos IlIgares dos Elfectivos. qlln ragarem

por morte, entrarúõ por antiguidade os Bonorarios. I\inguern ser:1 nomeado Gram-Cruz, sem ttr

jó1 pnr algum titulo o tratamento de Excellencin.- 2;" 1G Cramlr.. I)ignilarju~. COIll o tratanwnlo d,~

F'\ce!lencia.- 3,· 32 I)ignitarios. Só o púderá 501' quem lil'l~1' já por algullI titulo o tralôllnentu (h~

:l'llhoria. - 4.· Os Coml1lol'1c1adoros. Otnciaes e Cavalleiros que Eu for Servido ~llml'nr: gozando (h

primeiros do trnt;tmenlo de Senhoria; o segundo uas IHlnras e cOfJtillencias, que cot<IIIl~leJllll(lS Cu­
r llH~is; e os lerceiro: a dos Capitüo..

Art. 3. 0 As insignias, que tucão <is dilYerentcs c1nsses são as dos deseuhos allnl'Xos; e a filarór de
I'OZ,l C hranc<l.

Art. !do.· üs Gr.Hn-r.rllzes E,1ectivo. usariJõ de oandas da n.. ferida eur. por eitnn 1!<ll'f1SaC:l 011 f'lr­
Üil, com-um collur formado de rozas d'ouro o esmalto. nolO dias de Côrte e Grande (;,11". Nos mui:
dia traráõ só as bandas por cima da vestia, como os Gram-Cruzes J<lS ouLrns OrUCllS. Os Honor"rio
usarilõ do mesmo sem collar.

Art. 5." Os Granues Dignitarios e os Dignitarios lrarúõ a rnedall,a pendente ao pescoço, e chapa
na casaca; com a dilTcrença de não ter corOa n meualhn e ~IHlp1) dos segundo.

Al't. 6.· O Commendal/ores e mais Officines u. aráõ da medalha c chapa na ensata; com a mes­
ma dilTerença de não ter corua a medalha, e thnpa dos segundos.

Arl. 7.· Os Caval!eíros traráõ a medalha, como Hsiio !l8 un5 outras Ordens.
Ast. 8.· O despacho e expediente da OrJelll IIca pertencondo ii Secrlltaria d'Es!aljo dos Negotios

do Imperio.

:2 OD. 18 DE OUTU8RO.- O 1.· Cllllcode p(~r.I;l() a tod()~ os Militares, que l,iverCIll desllrtado
dai suas Bandeiras, se dentro do prazo de dous Illl'WS cllnt:ldo.; do dia, em qlle estc t'l)r puhlil'adll
llas l'roviocias . se aprcsentare;n no~ ~eus Corpo.. nu :lO. Col1lmar tlante, das Arma. : e pl'!'rJlitle qlll:

a"entem praça em Olltro qual'luer Corpo, quando a. im o rcqul'iruo, ou estile!' fÓl'a ou Pro\incia
lIljuellll. a qnc pPl'tencemm.

(O Decreto de· de lWarço de 1830 t01'nou extensiva esta disposição aos DfJsertores de Arlhilha-ria
de Marinha.)

O 2. 0 designa a Província de Minas para a Paradíl geral dos Batalhões de 1.' Linba os. 10 e 11·

2 DO. 1í DE NOYE:Il3RO.- O 1.0 extingue o Commiss~riado, e manda qlle o municiamento
se faça por al'f'ematação • ou em dinheiro. caso não se possa ella "arificar. (Este Decrel(í (oi rf't'flyado
por Dec1'eto de 29 de Dezembro deste anno.) O 2.· ordena que os Empl'~gaJ()s do Cllmlllissariado fi­
q:lI'm vencenuo seus solt!.o5 , em quanto nü() puJerem obter OlJ.tro algum emprego. p'H'iI que Icnhão
uplidão.

D. 19 DF. N'OYE'IlDRO.- Cria Un;lU Commiss1ifl p;lffl orgaoisa,r um I?rojl'el@ tle nelI"lamcnto para
,1, Escolas Primarias. e ordenar cOll1pendios , pelos quaes se eQsillem as Illalerills dedaraJl.Is no árli­
~o G_· tia Lei de 15 ue Outubro de 18~7.

2 OD. 2:> DI>; ~OV"MBRO,- O ~.o displl(lSa do serviço Mi!iciul)o ao~ Vl'rendol'es dQS \.:lrnaras,

[JO Procurador, S cretario • lJorteirl, e um Fiscal em URda Fl'e~llczia. (Este Decreto foi amphatlo
pelo de ~ de Novembro de 18:10.) O 2." cria urna Cornrnissão ele E,latislica Geographicll c i -aturai,
l'olitica c Civil. (Foi revo1adIJ por Oecreto de 1.7 de Outubro de 1S::}'\..)

D. 29 K ITOV~MBRO.- Rc\,oa[J o Decreto de 11- deste mel. ql~e extinguio o Commissariado .
(' o l'I'du~ em tempo de paz unicamente á \Jscfllisaçào e cORtahilidade d· forllccjnlenlo dos \iverw Ull

EX(~J'cito , que -cril pOslt~ elfi Url'tJlI,l;ltal/~'O p(lra n gllul c) ii )lJstrllC'ÇÜl'S.

~
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SNR. D. PEDRO I.
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• I.II~.IB.

os &.ENHonES:

1M-PERIO. - Marquaz de Caravellas.

» - Visconde de Alcaolara.

)} - José Antollli$ da S~lva Maia.

JUSTIÇA. - Yisc~nde ele Afcantara.

fAZEND.".. - Marquez de Ba.rbacena.

» - José Antonio Lisboa,

» - Antonio Francisco tia P1\ul~ Holland'a Cavalcanti de Albuq, unque.

MARINIIA. - l-Iarquez de ParaJlagllá.

E~TRA~GEIROS.- Miguel Calmou du Pin c Almeida.

» - Marquez de Paratlaguá.

» - Francisco Carneiro de ~ampos.

GUE!h A. - COD.de Q.o Rio Pardo.





lLtgíGlat.
DE

1850 a 1833.
I

-~iifoiii'iíI.Z~i.~ .~~ ««« O)~(.~~~_

SENADORES.

o Earão dI: lLapoam.

DEPUTADOS.
PARA'

Ml1noc\ José de :\I'aujn Pranco.
João Fernande~ de Va-conct:ilo-:.
João Candi~o uo Deu c ,oilra.,

lUARANHIO.

l iscon de de AIcan tara.
Patricio Jo~é de Almeida e Silva.

! o

I
,I

Jono Branlio ~Iulliz.

Manoel Quol'iro Meudl's.
Antonio Peelro elo CosLa Ferreira.
~lanoel dos Sanlos ~Jal'tin \' aliI O (I'II".

Ll1iz José de Oliveira.

Marquez de Aracoty-
~oão Antonio Roul'ic;ues de Carvalho.
Pedro José da Costa Banos.
Conde ,le L"ges.

PIAUHY.

i o,. o. o o. o. o •• ,. o .

CEARA'.

Jo~& Marliniano de Alenc;lr,
MOlloeI uo Na.cimenLo Cao-lrn (' °íh:l.
Antonio ele Salles N11110 o .l3l'!rul't.
Viccnte Pencira do Casll'lI e Sih.
José ReLcllo ue SOllZil PI'I'l'ira.
~lanocl Pacheco Pilllenltd.
Francisco de Paula Barro..:.
Al1101lio JoaquiUl ue ~Iollloa.

RIO GRAXDE DO NORTE.

Marquez de Queluz,
E te\ào José (;aruciI'O ,ln Cunhól.

José Paulino do AIllleida o Alllllqnt'I"I'Jr..

PARAHIBA.

Ãt1gllslo Xariol' d' Ctll'ralho.
Joaquim Manoel Cal'tJ"iro da ClIlllid.
Anlonio da Trindndc ~lt·il'a.

Bernardu Lobo de Souza.
G;)ul'iel GetulIO ~lontriro tlc M, nrlOI1c:a.
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SENADORES.

Marquez de Barbacena.
D. Nuno Eugenio de Locio Seil],iz.

1830

DEPUTADOS.
ALAGOAS.

Francisco José Coelho Neto.
Joaquim Mariano de Olivcil'a.
Tiburcio Valeriano da Silva Tavares:
Floriano Vieira Delgado Perdigão.
Francisco José Corrb.

PERNAMBUCO.

Marqllcz de Ttlhambupe.
•lo,é Carlos Mairink da SilTa Ferrão.
Bento Barroso Pereira.
José Ignacio Borges.
José Joaquim de Cal·valho.
ManoeI Caetano d'Almeida Albuquerque.

Pedro de Araujo Lima.
Ernesto Ferreira França.
Antonio F. de Paula llollllnda Cavalcanti.
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti.
Francisco de. Paula Almeida e Albuquerque.
Francisco de Carvalho Paes de Andrade.
Gervazio Pires Ferreira.
Sebastião do Rego Barros.
Venaneio 'Henrique de Rezende.
Franciseo do Rego B~rl'os.

Francisco Xavier Pereira de Brito.
Ignacio de Almeida Fortuna.
Manoel Zefirino dos Sanctos.

José Teixeira da Mal~a Bacetl~!'.

SERGIPE.

Antonio Fernandes da Silveira.
Joaquim Marcelino de Brito.

nARrA.

Marquez de Cara"elJas.
'~isco~de de ClIyrú.
]::anclsco Carneiro de C8mpos.
"Isconde da Pedra Branca.
tlliz Joaquim Duyu' E.trada Furtado
ManoeI Igll<Jcio da Cunha. 1

I
I
I
I
I
I

Antonio Ferreira França.
José Lino Coutinho.
Honorato José de Barros Patm.
Manoel AI\'es Branco.
Miguel Calmon <lu Pio e Almeida.
FI'ancisco de Panla Araujo.
José Carlos Pereira de Almeida TOI'res.
Manoel Maria do Amaral.
Cassiano Spi"idião de Mello e Matto~

Antonio Pereira Rchoucas.
José Ribeiro Soares da Í{ocha.
José da Costa Carvalho.
Joa'luim F. Alv,es Branco Muniz Barrelo.

ESPUUTO 8ANCTO.

Fr.;ocisco dos Sanq:os Pinta. José Bern1!,rdino Baptista Perein.

RIO DE JANEIRO.

Marq116Z df\ Marid.
Jl!arqucz de Parana·!!uá.
M'ilryuez de S~nct() '- Amaro.
J(:lsé Caetano !'torreira de A.uinr.

r
I
I
I
I

Antonio José do Amaral.
Antonio Joào de Lessa.
João Mendes Vianna.
José Maria Pinto Peixoto.
José Clemente Pereira·,
Jo.,é Joaquim Vieira Souto.
JOólquiql Gonçalves Ledo.
AllL<:JJ:Jiu de Castro AlToS,
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1830

DEPUTADOS.

IH

LOLlrenço Rouriune" de Andrade. Di{lgo Duarle Silva•

.L TI:\AS G ERAE8.

:\Ial'Cfl1ez de Baependy.
Contle de Valenca.
\ isconde de Ca~tbé.
Sebastião Lniz Tinoco da Silva.
Manocl Ferreira da Cantal'iI.
.Tacintho Furtado de Mendonça.
João Evangeli ta de Faria Lobato.
Antonio Gonçalves Gornide.
Marcos Anlonio Monteiro de Barro.
r icolún Pereira de Campos Yer·gueit·o.

I
1

I
I
I
I
I
I
I

\

Bernal'do PCI'eira de Ya c0l1ce1105.
•rosé Cnstodio Dias .
.lo iS Antonio da Silva Maia.
Jo é Bento Leite Ferreira de ~Iello.

Cu todio José Dia.
Anreliano de Souza e 'Oliveira Continho.
Antonio Paalino Limpo de Abrell.
.10'6 Cezario e1c Miranda Ribeiro.
~Ianocl Gomes da Fonseca.
Baptista Caetano de Almeida.
,roão José Lopes Mendes Ribeiro.
Candido José de Araujo Vianna.
Antonio Maria de l\lolJl'a.
Antonio Pinto Chichorro da Gama.
Lucio Soares Teixeira de Gouvêa.
Bonol'io Hermeto Carneiro Leão.
Martim Fl'ancisco Ribeiro de Antlraéle l

Bernaruo Balizario Soares de Souza.
Evari to Ferreira da Veiga.
João Antonio de Lemos.

TIispo CapeHiio Mór.
Marquez de S. JOãO da Palma.
Visconde de Congonhas.
Visconde de S. Leopoldo.

Fl'anci co de Paula Souza c ~lcl o.
Dio~o Antonio Feijó.
Rafoel TobiaS de Aguiar.
José Corrêa Pacheco.
Antonio Paes de Barros.
LOlll'enço Pinto de Sá Ribas.
.Rodrigo Antonio Monteiro de Barros.
Joaquim Floriano de Toledo.
Francisco de Paula Simões.

Antonio Yieira da Soledaue.

Marquez de Jaca,'epaguá.

RIO GRANDE DO SUL.

Joaquim de Oliveira Alvores.
Salvador José Maciol.
Candido Baptista de Oliveit'a.

GOYAZ.

Raymuncl0 José da Cunha Maltos.
Cnelano Maria Lopes Gama

:M:ATTO GROSSO.

Jo,é Salllmillo da Co ta Pereirn. Antonio José da eiga.
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Cbronologico, Explicativo, e Remissivo

LEGISLI~IO BR&SILEIRt
.)

1850

D. 2.L DE JANEIRO.-Declara 1.. que os Militares de Tropa de primeira Linha do Exercito, com
excepçào dos reformados uesempregad@s, assim como QS Commandantes, l\Jajores, e Ajudantes O"

Corpos de segunda Linha tem constante impedimento para o exercicio das funcções de Juiz de Paz,
eu upplente, e Escrivão.-2.· que o serviço Militar dos mais Empregados na segunda Linha, a ex­

cepção dos reCeridos no paragrafo antecedente, cessará durante o exercicio dos dilos Cargos Civis, para
que forem eleitos, devendo celmmunicar-se competentemente à authoridade respectiva semilhanle
eleição. ~3."_ que nenhum Empregado Militar da primeira, e segunda linha poJera ser nomeado pam
Official dos Quarteirões; nem tambem estes seriio alistados ,ara o serviço Milita,r. -l~. o que os Com­
mandantes dos Corpos de primeira Linha, e bem assim os da segunda por si, e pelos Commandante. de
Companbias nos respectivos Districtos, prestem os auxilios requisitados pelos Juizes de Paz, que ficão
responsaveis pelo abuso das requisições feitas sem urgente precisão, e em maior força que a nccessaria
para os casos occarrentes na conformidade do § 3. o do artigo ã. o ~da respectiva Lei: ficando assim de~

clarada a Provisão do Conselho Supremo Militar de 23 de Outubro de 1828, e os Avisos de 21 de
:Novembro do mesmo anno, de 13 de Fevereiro, 14- de Março e 9 de Julho, e finalmente de 22 de ep­
tembro do anno proximo passado.

( O Decreto de 17 de Novembro deste anilo deroga o artigo 3. o deste, quanto ci Prol;illcia de.lJ allo

ero 'o. )
--"-

D. 9 DE fEVEREIRO-Declara de o8Bhum effeito o Decreto de 9 de. eptembro de 1829, relali,'
nova organisação da Secretaria de Estado dos egocios da Guerra.

(Veja-se o Regulamento n. 3:50, de 20 de Abril ele 1 H.)

D. 8 DE MAnç .-Faz extensivo ao Corpo de Artilharia de Marinha o perdüo on,edido ao De~

crtores dG Exercito por Decreto de 18 de Outubro de 1829.

'D. 1r~ DE MAIo-Dá In'trucções para a receita e dcspeza do geneHl fornf;cido. ac M(:'~lre~ d
diversas Ofticinas do Arsenal de Marinha da C. rte, e das Provinci



1H 1836

(Lei de 19 de Agosto de 1846.)

2 DO. H DE JU:'iUO.-O 1.0 cria dilTerenlcs Cadeiras de Primeiras Letras na Provincia do Rio

(Jc Janeiro, e de S. Paulo.
O 2. ° authorisa o 60verno a ul:lgmentar, e aperfeiçoar n Omcinn Lithogrnphir.n, e a expur i'l

renda por preços rasoaveis os melhores Mappas Topographicos, Corogrnphicos, Geograpbicos e Hy 11'0­
f!raphicos, que se achão no Archico do Imperial Carpo de Engenheiro bem como os que forem d'ora
~'1Il diante mandados levantar pelo Governo em qualquer parte do lerritorio do Imperia.

'2 DO. 26 DE J xuo-O 1.° extingue o lugar de Administrador dn Alfandega de Sonetos na

Pro\'inl:ia de S. Paulo.
O 2.° faz extensiva aos E cripfuraríos das Camaras parn continunrem a serY1r durante seu titu­

lo com os mesmos "0 cimentos, que tiverem, a Jisposiçào JD artigo 79 Ja Lei do 1. U de Outubro

de 1S~8.

'2 DD. 28 DE JU1'mo.-O 1.0 declara as Instrucções de 26 de Março de 182T~, .e Decreto d.e 29
de Julho de 1828, e ordena que as Assembléas Pal'uchiaes em touos 0S seus trabalhos sejão presidiJij'

pelo Juiz de Paz do lugar.

( Veia-se a Lei de 19 de Agosto de 181·6, que 1'egulolt op1'ocesso dús Eleições. )

O 2. o declara puramente Militar a authoridade dos Commandantes Ger:les, e Subalternos dos
Districto das Provincias do lmperio.- 2. 0 Ordena que os Commnndantes Militaves de Praça no
('a'o de Guerra, e de ter cflmeçado o investinlento. c.ontinuem a exercer ti Juri dicção Civil, que a3

Ll'is,lnstrucçõe () Ordens em vigor lhes tem concedido, no que toca iJ dofeza dl'llas.-:3. n DE'lermi­
r a que nenhum Empregado Militar Je qualquer Ordl!m, 0U llllturew, que seja. tcnbl1 u tilulo de
G vernador, e que este titulo seja substituido pelo de Commanuantc.

D. 30 DE JU~llo.- Ordena que sejão avalia~as pela consciencia dos votantes ns qualidades exi­
gidas nos Eleitores Parochiaes pelo § j do Cap. 2. ° das Instrucções de 26 da Março de 182'1.; e que
nenhuma duvida se suscite ú cerca de taes qualidades, Dcando sem vig0r para este eifeito sómente o
referido § 7. o

2 DD. 1 DE JULHO.- Ordena 1. o que os Presidentes das lunetas de Justiça do Imperio votam
somente no caso de empate: 2. o que as sobredictas Junctas constem sempre de seis Vogaes efTectivos,
inci\.lso o Relat(')f, alêm do Presidente.

-O 2. o ordena: 1. 0 que os Omcios de Justiça, que vagarem, sejão temporariamente providos pe­
la. I\Lwistrados, ou Authoridades, perante quem -houverem de servir os omcinEs. 2. 0 Qltle o Ma­
gistrado, on Auth0ridade, ql:le provêr algum Omeio vngo , de parte imediatamente ao Governo,
COOl circunstanciada e documer:Jtada informação da idoneidade do providG , parn prover-se a sen'entia
vJtalicia ou n sse mesmo, ou em qualquer outro Ci adão, que no("near o Poder Executivo.

D. 5 DE JULHO. - Ordena que os Escrivães das CalDaras Episcopaes do Imperio sejão da livre
numeaç;).o uos Bispos, c amoyiveis a seu arbitrio.

2 OD. 26 DE AGOSTO.- O 1. 0 authorisa o Governo li C<}ntinuar por mais um ann<J o paga-
mento diJS Pensões. Tenças, e ~lercês pecuniario que se percebião e virtude da Resolução de
21 de 1ulho de 1828, á excepção daquellas, que já tem sitio desaprovadas, e as que forem antt'
de te praso. - O 2. o ordena:

Art. 1. 0 Está abolido o lagar de J~liz A.lmotacé, e as u:)" attribuiçõcs cm vigur, que não forão
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expressamente transferidas para as Camaras l\'Iunicipaes, ou para outras Autboridades pelas Leis res­
pectivas de suas criações, pertencem aos Juizes de Paz.

Art. 2. 0 Das Sentenças proferidas pelo Juizes de Paz sobre taes objectos: excedenrlo a alçada
estabeleCida no artigo 3. o § 2. o da Lei de 15 de Outubro de 1827 , haverá appellação para a Relação
do Destricto. (Árt. 31~ dI') DeCl"eto de 13 de 111al"çO de 184,2. )

Art. 3. o Todos os processos findos, e ora pendentes no Juizo da AImotaceria passaráõ para o
Juízo de Paz da Freguezia, ou Capella, em que o Réo tiver o 'pu domicilio.

Art. 4. 0 Os actos practicados pelos Juizes Almotacés depois das Leis, que criarão as CamlHas
Municipaes, e os Juizes de {laz em virtude das attribuições mencionadas no artigo 1. o, não poderáõ
annullar-se por incompetencill de Juizo.

Art. 5.· Os Escrivães da Almotaceria, providos vitaliciamenle e que não ti\erem outro omcio,
deverão ser indemnisados com outro de igual lotação.

LEI 26 DE AGOSTO.- Ordena:
Ar't. 1. 0 Ficão dispensados de fazer exames preparatorios de Gramatica Latina, Rbetorica, Fi­

losofia Racional e Moral, Arithmetica e Geometria os Estudantes dos Cursos de Sciencias Juridicas '
Sociaes de S. Paulo e Olinda, que os tem feito nas mesmas matorias na Universidade de Coimbra,
ou nas Escolas de França, apresentando Cettidões autbeoticas da primeira, e Cartas de Bacuareis
em LeUras das segundas.

Art. 2. 0 Os Estudantes habilitados para fazer acto de qualquer dos annos dos Cursos Juridico
da Universidadade de Coimbra, ((cão admittidos á matrícula do allno seguinte nos Cursos de Sciencia'
Juridicas e Sociaes de S. Paulo e Olioda, fazendo previulllcntc aquelle acto, para que esLavão habi­
litados oa Universidade de Coimbra, e exame da Língua Frilncezil.

Art. 3.· Ficao considerados como Racbareis Formados Lodos o~ Cidadãos Brasileiros, que tendo
Cartas de Bachareis em Direito. ou em Medicina, estão uabilitados para fazer acto do õ. o anno na
Universidade de Coimbra em qualquer das dietas Faculdades.

Art. 4. o Ficão igualmente considerados como Bachareis l"ormados em Filosofia, ou lHatbematica
os Cidadãos Brasileiros, que matriculados ordinarios 004·. o anno de Filosofia, ou Matbematica, e.­
tão habilitados com certidões authenticas para fazerem acto do mesmo anno na Universidade de
Coimbra.

Art. õ. o As disp0sições da presente Lei s6mente comprehendem os EstudantesBrasileiros, qu'
regressarem da Universidade de Coimbra até a sua publicação.

(VBja-se o Decreto de 7 de Novcmbl'o de 1831. )

Lm 27 DE AGOSTO. - Alitborisa o Governo a mandar abrir um Canal, que facilite o Commel'­
cio da Capital do Maranhão com o ioterior, ou na paragem denominada -Furo-, onde jil se prin­
cipiou a obra, ou no lagar, que fOr mais conveniente, e applica para esta obra a prestaç~o mcn"al de
2:000;mOOO rs. paga pela Juncta de Fazenda da referida Provincia.

LEI 27 DE AGOSTO,- Extingue as Superintendencias e Junctas de lançamento de decimas dos
vredios urbanos, da maneira seguinte:

Art. 1. 0 Ficão abolidas as actuaes Superintendeneias, e JunGtas do lançamento da decirna impos­
ta pelo Alvará de 27 de Junho de 1808, sobre os rendimentos dos predios urbanos das Cidades. VtI­
las, e lugares notaveis do Imperio.

.A.rt. 2. 0 0 lançlllTIllnto, e a cobrança deste Imposto, que continuará como foi estabelecido nas
Leis da sua creação, serão feitos por Çollectores, cujo numero se regularà pelo interesse publico, e
pela extenção dos lugares, e que serão nomeados, na Provineia do Rio de Janeiro pelo Tribunal do
Thesouro, e oas outras Provincia! do Imperio pelas Junctas, ou Administracões de Fazenda. Estes
Collectores serão assistidos d' Escrivães de receita, que serão nOFneados pelo rnC6mo modo.
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rt. 3. 0 Nas Cidades, onde não houver Junetas, ou Administrações de Fazenda, e nas ViIlas, as
Camaras Municipaes proporáõ, em listas triplices, pessoas idoneas para serem nomeadas Col\ectores,
e Escrivões da decima; e o Tbesouro, Junetas, ou Administrações nomearáõ, d'entre os propostos,
aqueHes, que julgarem mais aptos.

Art. li.. o As Camaras l\lunicipaes marcaráõ nas Cidades, e ViIlas os limites, dentro dos quacs
deve ter lugar o lançamento, e'outro sim designarúõ os lugares notaveis para esse fim, atten~endo á
sua população. Desta demarcação, e designação remetterpõ copias a0 Thcsouro, Junctas, ou Adminis­
trações respectivas.

Art. .0 Para o lançamentu e receita de cada um anno terão os Collectores dous Livros, os quaes
serão rubricados gratuitamente pelos Presidentes das Camaras Municipaes dos Districtos.

Art. 6. 0 O lançamento começará em cada um anno no mez de Janeiro, e findará no mais curto
prazo possivel. Se os predios estiverem alugados, será feito o lançamento á vista dos recibos do alu­
guei, que pagarem os inquilinos, ali por juramento destes, quando não apresentarem recibos. Se es­
tiverem occupados pelos proprios donos, far-se-ha por arbitramente do que poderião render, andando
alugados.

Art. 7. o Compete tanto aos Collectores, como aos Collectados, o direito de reclamar contra o
lançamento durante o tempo do mesmo alé o dia, em que começar a cobrança exclusivamente.

Art. 8. 0 As reclamações serão feitas peranle o Juiz de Paz e decididas por arbitras nomeados pelo
Collector, e Collectado, e no caso de discordarem no arbitramento, o Juiz de Paz nomearú um terceiro
á aprazimento das parles. Destes arbitramentos poderiÍõ as partes recorrer nesta ProviRcia para o
Thesouro, nas outras para as Junctas ou Administrações de Fazenda.

Art. 9. 0 Dentro do ediricio do Thesouro, Junctas, e Administrações de Fazenda, serão designa­
dos lugares com cofres, aonde, precedendo Editaes, concorreráõ os Collectados a pagar a Collecta,
fazendo-se esta cobrança no ultimo mez de cada semestre.

Art. 10. Nas Cidades, em que não houver Junctas, ou Administrações de Fazenda, e nas VilJas
as Camaras Municipaes designaráõ os lugares, e Cofres para a arrecadação.

Art. 11. Passado o mez destinado para cobrança á boca do Cofre, proceuer-se-ba executivamel'Jte
contra os Collectados, que não tiverem pago, devendo correr a execução peranle o Juiz de Paz do
Districto, em que o predio for situado, se a quantia da mesma não exceder a Sl!la alçada, fi no caso de
excedei-a, perante as Justiças ordinarias.

Art. 12. Os Collectores oa Cidade do Rio de Janeiro, e os das outras Cidades, em que houver
Junctas, ou Administrações, são obrigados a recolher aos Cofres geraes da Fazenda Publica no princi­
pio de cada mez todo o ~inheiro pertencente á Collecta, que tiverem recebido no mez antecedente,
havendo conhecimento das enlradas para sua desor.Jeração, e conta final, que se lhes tomará á vista dos
Lil'I'os respectivos, fazendo-se logo elfectiva a responsabilidade dos mesmos, e bem assim a dos Escri­
vães por qualquer engano, e pelo que deixarão de cobrar, se não mostrarem haver feito diligencia.

Art. 13. Os Collectores das Cidades, em que não houver Junctas, ou Administrações, e os das
Villas são obrigados a fazer as en lradas nos Cofres gemes por quarteis, guardando-se em tudo o mais
o que fica disposto no artigo antecedente. Estas entradas, e as de que tracta o artigo 12, serão feitas
á custa da Fazenda Publica, e pelo modo, que for determinado pelo Tbesouro, Junctas, ou Adminis­
trações.

Art. 1l~. Pelo trabalho do lançamento, e cobrança perceberáõ os Collectores, e Escrivães cinco
por cento de tudo quanto enlregarem nos Cofres geraes da Fazenda Publica, os quaes, depois de de­
duzidas as despezas de Livros e do mais que necessario for para os diclos lançamentos, e c0brança, rtl­

partiráõ entre si, recehendo o Col!ector na razão de tres, e o Escrivão na razão de dous. Quando po­
rém o rendimento da decima não chegar a 6:000c'tPOOO réis, fica ao prudente arbitrio do Presidente
do Thesouro nesta Provincia, e das J unctas, ou Administrações de Fazenda nas outras, augmentar a
Commissão.

Art. 1@. Os ColJectores, de que trata o artigo 12, prestaráõ fiança idonea ao valor de um oitaro,
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e os outros mencionados no artigo 13, ao de um quarto da sua Collecta annual, calculandd-se para
8ste fim o rendimento da Collecta segundo o lançamento do anno anterior.

Art. 16. Esta fiança serú recebida pelas Junctas, ou Administrações de Fazenda nas Cidades,
OH] que as houver, e naquellas, em que as não houver, e bem assim nas Vi lias, pelas Camaras Muni­
cipaes.

Art. 17. O Thesouro, Junctas, e 1 dministrações, logo que esta Lei for publicaua, fadõ recolher
no estado, em que estiverem, todos os livros de lançamento, e de receita, que existirem cm poder dos
exlinctos Superintendentes, fazendo conferir as contas paTa a oITectiva responsabilidade dos mesmos na
conformidade das Leis. Finda a conferencia dos livros, serão os mesmos entregues aos Collectores, para
continuarem nos tormús da cobrança do que se dever, e fazerem as entradas nos Cofres geraes, pela
maneira declarada na presente Lei. O Collector, e Escrivão teraõ tres por cento desta arrecadação,
ficando os dous para indemnisação do Superintendente, que houver feito o lançamento.

( Dem'cto de 7 de Outubr'o de 1831. )

LEI 27 DF. AGOSTO. - Ordena:
Art. 1. 0 Ficão exclusivamente pertencendo aos Juizes Seculares todas as contas de todos os Testa­

mentos, e a decisão de todas as questões a elles relativos, qualquer que seja a natureza €los legados,
6 disposições ou qualidades dos Testamenteiros.

Art. 2. 0 Os prooessos pendentes nos Juizos Ecclesiasticos, cuja alternativa não haverá mais l0gar,
passaráõ no estado I em quo se acharem, para os Juizos Seculares.

2 DD 27 DE AGOSTO. - O 1. o ordena: As Causas Ecclesiasticas d'ora em diante serúõ julga­
das em segunda e ultima instancia na Relação competente. 2. 0 As Appellações interpostas para o
Tribunal da Legacia I actualmente pendentes I ficão de nenhum eITeito ; e as Sentenças proferidas na
Relação competente teráõ sua inteira execução. - O 2. o Decreto é sobre pensão.

LEI 28 DE AGOSTo.-Manda o se~uiDte:

Art. 1. 0 A Lei assegura ao descobridor, ou inventor de uma industria util a propriedade e o uso
exclusivo da sua descoberta, ou invenção.

Art. 2. 0 O que melhorar uma descoberta, ou invenção, tem no melhoramento o direito de des­
cobridor, ou inventor.

Art. 3. 0 Ao introductor de uma industria estraugeira se dará um premio proporciosado á utili­
dade, e difficuldade da inlroducção.

Art. 4. 0 O direito do descobridor, ou inventor será firmado por uma Patente, concedida gra­
tuitamente, pagando só o sello, e o feitio; e para consegui-Ia

1. o Mostrará por escripto que a industria, a que se refere, é da sua propria invenção, ou des­
ouberta.

2. o Depositará no Archivo Publico uma exacta e fiel exposição dos meios e processos, de que se
servia, com planos, desenhos, ou modêlos, que os esclareça, e sem elles, se não poder illustrar
exactamente a materia.

Art. õ. o As Patentes se concederáõ segundo a qualidado da descuGerta I ou invenção, por espaço
de 5 até 20 onnos; maior prazo só poderá ser concedido por Lei.

Art. 6. o So o Governo comprar o segredo da invenção, ou descuberta I fal-o-ho publicar; no caso
porem de ter unicamente concedido Patente, <:> segredo se conservará occulto até que expire o prazo
da Patente. Findo este, é obrigado o inventor, ou descobridor a patentear o segredo.

Art. 1. 0 O infractor do direito cle patente perderú os instrumentos e productos, e pagará alem
disso uma multa igual á ~cima p. rte do valor dos productos fabricados I e as custas, ficando sempre
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sujeito ii indemnisação de perdas e damnos. Os instrumontos, e productos, e a multa serão applica­
dos ao dono da Patente.

Art. 8. 0 O que tiver uma Patente poderá dispôr della, como bem lhe parecer, usando elle
mesmo, ou cedendo-a a um, ou a mais.

Art. 9. 0 No caso de se encontrarem uous, ou mais, nos meios, porque tenhão conseguido
qualquer fim, e coincidindo ao mesmo tempo em pedir a Patente, esta se concederá a todos.

Art. 10. Toda a Patente cessa, e é nenhuma:
1. o Provando-se que o agraciado faltou ii verdade, ou foi diminutu, oecultan€lo materia essencial

na exposição, ou declaração, que fez para obter a Patente.
2. o Provando-se ao que se diz in~et'1tor, ou descobridor, que a invenção, ou descoberta se

acha impressa, e descripta tal qual clle a apresentou, como sua.
3. o Se o agraciado não pozer em pratica a invenção, ou descoberta dentro de dous annos depois

de concedida a Patente.
4. o Se o descobridor, ou inventor obteve pela mesma descoberta, ou invenção, patente em paiz

estrangeil'G. Neste caso pOl'êm terá, como inLrodnt:lor, direito ao premio estabelecido no artigo 3. o

õ. o Se o genero manuracturado, ou fabricado fuI' reconhecido nocivo ao public0, ou con­
trario as Leis.

6. o Cessa tambem o direito de Patente para aqHelles, que antes da concessão deHa usavão
do mesmo invento, ou descoberla.

Art. 11. O Goveruo fica authorisado a mandar passar as Patentes, co~formando-secom a dispo­
sição da presente Lei, sendo sempre ouvido o Procurador da CorOa, Fazenda, e Soberania Nacíonal.

D. 3 DE SEPTEl\lllRO. -Convoca extraordinariamente Assembléa Geral.

LEI 10 nE SEPTEl\lBRO. -Extingue a Mesa do Despacho Maritimo do modo seguinte:

Art. 1. o Fica extincta a l\lesa do Despacho Marítimo, criada nesta Côrte por Alvará de 3 de Fe­
vereiro de 1810.

Art. 2. 0 Todos os emolumentos, fi excepção dos da Intendencia, e Secretaria da l\iarinha, e todos
os impostos, e contribuições, qualquer que seja a sua denominação e applicação, serão arrecadados,
e escripturados nesta Côrte pela AdmiFlistração das Diversas Rendas, e nos outros portos das Provin­
cias do Imperio pelas Estações, que arrecadão os direitos de sabida.

Art. 3. 0 A arrecadação, e escl'ípturação, de que trata o artigo antecedente, ficão sob a fisca!isa~

ção do Administrador das Diversas Rendas, á cargo dos Escrivães e Thesoureiros da extincta Mesa do
Despacho Marítimo, como ate o presente, os quac.s continuaráõ a perceber os seus ordenados.

Art. l~. o O passaporte, uma vez concedido a Embarcação empregada no Commercio de cabotagem,
não será reformado se não no caso d·e mudar de dono, de nome, ou de f6rma de armação, mas fica
sujeito ao-Vist0,-que será gratuito da Authoridade competente.

AI't. õ. o As Embarcações mencionadas ne artigo antecedente ficão isemptas de todo, e qualquer
emolum(mto, fi excepção dos que pertencem ás Santas Casas de Misericordia, e ás Secretarias, aonde
relleberem o passaporte.

Art. 6. 0 Os Empregados da Mesa do Despacho Maritimo, que não passão para a Administração
das Diversas Rendas, continuaráõ a pcrceber os seus ordenados, quando não tanhão outros Omeios,
nem perccbão quaesquer oulros rendimentos, ou em quanto não forem de novo empregados. Estes
Empregados serão obrigados á aceitar os Empregos, para que forem nomeados pelo Governo, liendo
nosta COrte, prona de perderem os ordenados, e sendo para fóra da COrte, s6mente no cas@ dfl o requo­
rerem.

Art. 7. 0 Os l~mpregados mencionados nos artigos 2. o, e 3. o 'éla presente Lei regular-se-hão polas
ln trucções., que lhes der Governo.

( Dec?'eto de 26 de "AIarço de 1833, e 30 de Maia de 1836. )
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3 DO. 10 DE SEPTEMllRO.-O 1.0 ordena que a moeda extrangeirn de ouro e prata, e o ouro cm
barra e fi prata em pinho são livres de quaesquer direitos de entrada ou consumo nos Portos e Alfal.­
degas do Imperio.-O 2.° declara competir ás Junclas de Justiça Militar nas Provincia respeclilll. a
altribuição de conferir Cnrtas de Seguro aos Militares de primeira e segunda Linha por crime civis,
cm que os Auditores não as possão conceder. -E 03. ° appro,'a a criação de algumas Cadeiras de pri­
meiras l.etras em difTerentes lugares do Imperio.

3 DO. 11 Dr, SEPTEMBRO.-O 1. o declal'a que são isentos do exercicio de Juizes de Faclo du­
rante as suas reuniões os Membros dos Conselhos Provinciaos.-O 2." ordena o sl'guintc:

Art. 1. 0 Nomear-se-hão Juizes de Paz em todas as Capellas Filiaes Curadas, aonde por qualquer
motivo nüo se tenhão ate ~gora nomeado, os quaes durnníõ o mesmo tempo que as Camara ac­
tunes.

ArL 2. o São Capel::ls Filiaes Curadas todas as Capellas destina<1:ls á administração dos Sacra-
mentos ao Povo de um certo Oistl'icto. .

Arl. 3. 0 Os 9istridos das Capellas, para que devcm nomear·se, e ele todas as outras, em qur. jil
existem nomeados Juizes de Paz. serão marcados pelas Camaras Municipaes, em cujo termo estiverem
as mesmas Capellas, cum taoto que cada uma dellas não comprehenda lIlonos de setenta e cineo
·fllgo>.

Art. 4·. o Quando os limites de uma Freguezia, ou Capclla se estenderem além do Termo da Mu­
nicipalidade, onde está situada a Freguezia, ou Capella, a jurisdicç50 do Juiz de Vaz li'lIlitnr-se-ha ao
Termo civil dessa Municipalidade, e o resto do territllrio da Freguezlu, ou Capella annexar·se-ba á
iurisdicção de Paz da outra l\111nicil;)alic!ade, a que pertencer.

Art. 5. o Os OffiL:iaes dos quarteirões nos lug;Hes remotos, donde seja diffiL:il recorrer ao Juiz de

»az, exel'cerÍlõ cUlI1ulativamente a jurisdicção dos Juizes de Paz, ncando reservado a este~ poderem
t'mendar os seus 1Iclos, para o <Fie os ditos Officiaes de quarteirões lhes darão conta de tudo que ohra­
rem, e dellc reccueriJõ instrucções para se dirigirelll. As Call1aras Municipaes designaráõ e tes
Iuga res.

Art. 6. o ficão sem effeito as eleições de Juizes de Paz. que se tiverem feito para Capellas Filiaes;,
que não forem Curadas, na fórma do artigo segundo, ficaAdo porem revalieadas todas as sentenças, e
actos de afficio por elles praticadoii.

Art. 7. o Na eleição para ~uizes de Paz terãQ voto activo, c passivo todos aqúelles, que. além dos
m'ais reqllisitosdeclarados nos artigos 2. e 3. o da Lei de 15 de Septembro de 18:27, e no artigo 3. o da
Lei do primeiro de Outubro de 1828, tiverem domicilio dentro do Districto da respectil'a Capella.

Art. 8.' A eleição far-se-lia d'ora em diante em cada uma das Gapellas, substituindo o Capellão
as vezes do Parocho, e observando-se em tudo o mais o que ~e acha disposto na Lei do 1.0 de Outu­
bro de 1828, artigo 7. o e seguintes :-03. o approl'u aposentadorias concedidas em dilTerentes época'
a varias Empregados no Imperto.

(Lei de j 9 de Agosto de 1846. )

LEI 11 ilE SEPTE~fBIlO.- Ordena:

Arl. 1. 0 Os prezos, ou afiançados podem livremente ser citadoli, e demandados por qualquer
feito cil'el.

Art. 2.· He-lhes concedida a dilação de sessenta dias, para prepararem a sua defeza, além da­
.!iuella, que concedem a Leis geraes.

Art. 3.° Quando nao comparecerem a defender-se, nomear-se-Ihes-ba um Curador.
Art. .1.. o O prezo, ou afiançado terá a eSGalha do fôro da prisão, ou da fiança, ou daqueJle, fi

que era ~ujl'it l.

Art. õ. o ,\ recoAciliaç.ão será feita perante o Juiz de Paz do districto da prisão, ou daqucllc, Ol

que fui prüsta la a fiança. A e_colha do fôro será feita pelo réo, no aeto da conciliação.

19 *'
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Art. 6,0 Fiea revogada <t Ordenação, li". 3. o, til. 9. o, § 12, c todas as mais disposi~õe5 cm COI1­

trdrio,

,
LEI 13 DE SEPTEMBRO.- Sol)l"c !ocaçjo de sel"l"iço~ orc\úna o seollin~c:

1\rt. 1,0 O conlracto por e5criplo, pelo qllallllll Brasileiro, 011 ExLrangeiro l'1...:nlro, 011 {ora do
Imperia, se obl'igal' a prc5Lóll' sl1l"viços pai' tempo dcLt'('minado, 011 pai' cmjll'cit:Jc1a, harcndo ailian­

lamento no lodo, ou cm parLe da quantia conll'actada, SCI'Ú mantido pela {'ól'lna ~1'~lIinlc.

Arl. 2,0 O qlle esLipulou para si os sel'riços, 1. o podcrá Lransf"e('il' a outro esle conll'llelo, com
tanlo que lião peiol'c a coodic:50 do que se obric;ou a prcsLal:os, nem lhe seja ncg:nda cs~a lrallsfc­
l'encia IIU nlllsmo eonl raelo: 2, o lIfto podel'a apllrllll'-se do contl'acLo, em (Iuanl o a ontl'a parle obl'i­
gada aos s"niços clllllpri,' a sua obrig~ç.ão, sem qlle lhe pague os serviços prestado., e mais a me~a­

de do preço conlraclar1o: 3. 0 será compellido pelo J'liz de Paz, depois de ollritlo ~'el'ballllente, á

saLisfação dai joruacs, soldadas, ou preço, e á todas as oulras condições do conll'acto, sendo prezo,

se em dOlls dias llepois da coudemnação nlio fizer eífccLivamenle o pa!:)amento, ou não prestar cau··

ção sllíllcienLe.

Arl. 3. 0 O que se obrigou a lll'estal' serviços só poderá negar-se fJ prestação d'dles, em quanlo
a outra pal'le cumpl'il' II sua obl'igação, resliLuindo os recebimentos adianLndos. uescontaclos S S(;I'­

"iços IH'eslado~, e pagando a melade do quo mais ganhal'ia, se cumprissc o COII1I'ltcLo por iulo;:'o.
A r!. I". o FÓl'll do caso <10 artigo antecedeuLf', II Juiz de Paz constrangerá ao pl'estador dos sel'­

viços a eump"ir o sou dcvç:r, castigaudo-o cOl'recionalmente com prizào, c depois de Lres cOlTcções
inefficazes, o condemnal'a a trahalhal' elll priziio al~ indemnizar a oulra parle.

Ar!. 5." O presladol' de seniços, qlle, el'adindo-se ao cUlllpl'imenLo do conll'aclo, se :llJsenla.

110 lugar, será a elle reconduzido prezo pai' Depl'ecada do Juiz de Paz, pro)(\ndo-se na presença
cl.'esLe o conll'aclo, e u iuf"racção.

Alt. 6. 0 As Deprecadas do Jlliz de Paz, lanto n'esLe caso, como em qualquer OUII'O, SCI'ão sim­
ples carL'l:>, flue cOllleulIão a rogalifa, e os mOlivos da p"izàO, seUl oulra formalidade mais, (IUC [f

assignaLura do Juiz de Paz, e seu Escrivão.

AI't. 7," O conLracto mantido pela pr'eseule Lei não poderá celeLral'·se, dehaixo de cl'lalCfucr
pretexto que soja, com os Africano~ barbaras, á excepção d',l(luelles, que aCLualmente oxisLem no
Brasil.

D. 13 DR SEl'TEMBaO,- Declara quem é o Juiz de Paz effectivo~ e quem fica sendo Sup~

plcnle.
(Codigo de Processo artigos 9. o e10.)

D, U· DE SKPTF.:\IBRO,- Faz extensiva oos rccensíametllos, 011 CeI'lidõcs lIa~ al'l'ccadJc;ões das
l.críluças dos Defunctos c i\.uzelltes a disposiçao da Resolução de 11 de Seplembl'o de 182(;.

LEr 20 DE SE!'rE.\IllRO. - Sohre os aht1s~s da libcl'darlc de exprimil' os pCIHlImcnto".

(Veja-se o Codigo Criminal, o de Jlr6cesso, e Ref'urma. )

D. 2í DE SEI?Tl,~tBno.-O,'uen3 lJne as Po Luras das Cam,ll'as Municipap.s lerão "igol' )).01' .fllai
I U1 ,IUUO, se antes t1'is-;o lião forem coníil'mada , ou alttll'aelas pela i\ Illhorida·ue CO.lllpl:lcutc, poden­

I) Cl' corrigida,; no ql1c ii expel'iellcia Lircr aconselhado como ralllajo,;o ao MllnicipiQ.

(Decreto de 25 de Outubro de 1 3L)

LEI 30 DE OCrl"BRO.- Ordena:

A.rl. 1." O: Escriviles do. Juizes de PHZ da~ Fl"'~u'.:ziasl Ou C,lpe l. s fura das Cid"de , Oll \'illa~,
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';(,I';io no 111 e,; 01 o tempo Tabelli;ies de Nolas nos seus rcspec liros Dislriclo);, e cl101111ati\'llmenle com
os 'LtI)('lkir\s do Termo, sem dependerem ,-]e uistribuir"ão as E cl'ipllll'IlS lavrad<ls POI' nqllclles.

Ad. 2. 0 TOl'lio pnl'a esse fim os tinos nccessario' rubl'il:ados por nm dus Vercndol'l's; o
(flllJ('S, depois de fiudos, serão entl'cgues aos S'~crel<\l'ios das Camar<ls, para serem guardados nos
Archivos.

LEI 3 DE NOVEMBRO. - EXlingne a Provedoria dos DufullClos, e Auzentes, c ordena o
Sf'guillle:

Al't. 1. o Fica exlincla a Provedol'ia dos Defl\nclo's, e Allzcnles, e revogado o sen Regimenlo de

]0 de Dezembl'o ue 161:3, com todas as outras Leis, Provisões, c·Or'dens á elle l'e1alivas.
li rt. 2. o A al'l'ecadação, a admillistl'açno dos bens dos .Auzenles fica pertencendo aos Juizes elos

Orf[los !IOS termo, do 'Seu HegilUenlo, Ol'u. Liv. 1. o Til. 88, e (lo mcsmo Lil'. Tit. 90: «( Do Cur<l­

dOI', qae é dado aos hens do llbsente, &c.» e do Tit. 62: « Dos Pl'ovedol'cs e Conladores das Co­
\IJarcas, § 38 - vei'~iculo - a~senles» e mais Leis a esle I'e:,peito.

ArL. 3. 0 Nas Pl'ovedol'ias dos Defunctos, e AuzenLes :lunex:ls :lOS lllg:!res de JlIizes de FÓl'a da

11m so Tr::l'rno de Cidade, 011 Vílla, os Esel'il'ães das mesmas Provedorias cousel'vnráõ os seus Cal'­

!lll'ios, e c(ln~;lIuarúõ a escrerel' perante o Juiz de Ol{ãos nos Aulos pendr::ntes, c que de nOlO c·o­
Uluçarem, eOl <planto dlil'al' o direito, que :!ctualtUPIILe lcm. de cxer'cer esse offieio.

Lo;;o qllc findai' este direilo, passal'á o Cal'lorio ao EscrivãO de Ol'f'jos.
AI'L. 4.. 0 No; inventarias, em que houver Od'i.ÍO dcsacisado, ou prodigo, escreveró semprc o

Escl'irflo de Orrdos com prcfel'encia ao da Provedoria.

A1'1. 5.' Nas Provedorias allllcxas á Onvidol'ias, ou á Jnizes <le Füra ele mnis de IJmõl Cidade, 011

Villa, os 1ivI'os serão relllellidos ao Escl'iv50 dtl Ol'fãos d;l cabeça da C(}l1lurca, ou da Cid<lde, ou
Villa principal, e os Autos finJos e pendentes aos Escriv[ícs dos respectivos Termo', ii que PCl'­

lenccreul.

Ad. 6. o Os Escl'i vãos das PI'ov-edol'ias, que ficarem sem exercicio, serão llllcnd idos no provi­
meato de oulros Omeios tle Jllsliça, qlle ~·ag'H'Clll,

(O Dcc7'et@ de 9 de l'rlaio de 184-2 n. o 160 deu, Regulamento para a arrecadação dos bCIl.Ç

de Derunotus, e Auzentes. vagos, e de evento. - Yeja-se lambem o Decreto de 1Q de Alarço de
1812 n. o 143.)

D. 4- DE NOVEMBRO.- Amplia o Decreto de 25 de Novembro de 1829, 'e Jispeosa do ser­
"iço da segunda Linha 1l0, Supplcntes d03 Fiscaes , e Ajudanles ele POl'leil'o das Camaras MlIlliei­
paes, em quanlo se achal'clll em effeclivo excl'cicio destes empregos.

D. 9 nE NOVEl'tIllUO. - Dá 'V-tll'illS p,'Oyidencias solH.'e os processos de appclaçfio das Junctas de
JosLiça. , d@ moelo sC'l;uinte :

!\ I't. 1. O;; {ll'oeessos , a<sirll e101s appel\.:tçães , que na rÓl'ma <10 arligo pl'illleiro da nC~OIIfÇ;IO

de 2r~ de SeplellllJl'o de 1323, develH illlel'l>ôr-se ex-ameio das Sentenças pl'orel'idas na' JUIlClólS
de J1I8liça , COllIO das ,'evisla' lias causas civei~ • e cl'iminalls, SlJl'ÜO distribuidos li um dos Mini'­
ll"05 dn Udaç;lO, fi (11lC r~I'(\il1 dil'igiuoô, em liv'I'o [)I'Gpriau-lCute destinaJ(1 para cada Ulll dessc, fiu:"

o qual se!':1 l:;raluitallJenle 'l'iIbricado pclu PresiJente.

Ad,. 2. 0 O Mini,ll"o, ii I(Hel ~ o [lI"Nces,o rãl' dislt'ihlfido , quc SCI"ÍJ o Rcla~or, c o pr'rp;lrndo!'

!ln F ·ito, dep('lís de o kl" examinado, 1}ó1"al-o-ha com uma si01ple.s i1eclal'ação de () ier yj·to ;11)

que i1l11l1cilialumellle $C lhe sr.~llil' , o (11lul procrdcrá \la mesma I'C:lI'lIla , e aS$illl por {l.janle aIA: o

lllll\lero de tl'C':, cntregan<1o ·se <!('Ilois ao Pre"iJ(;llle , que o durá par:! ordem do dia,

Al't. 3,0 No dia Iles.i;:;I.laJu • () ~lillistro Ud<JLol' l1PIH'CSculará pOl' e5cI'ipto 11111 l'e!;dorio Cil CUIl:'­

tU\lcial1Q llus aulos , a (f"IC lls p:u'Les > 011 'eu,; pro lIr'lCJúres C Alhogauos poderu@ I'liZI'I' ob erl ur;ô

<luundG rÔI' ill~XilClD, ou rJ1<:l C')U~ifel' a pt'c... is.! ela! ex.! , se~lIiILlo-':ie <J ui~cll~s.i1o. c (jndu ('11<1, iJ
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volação • em (('1C dev01'áõ illtervir I,antos Juizes pelo menos, quanlos forem o, tIa sentcç,a reCOITI­
U , vencelldo -se a rlecisiio amaiol'ia de, >"otos: c 001 cas,O de empate nas callsas crimillaps, quel'
sobre a collt]elllnaç,ão , quer sobre o ;ráo da pena, scgllil'-se Iw a pal'le lllai~ favorilveI ao Héo, n

nas callsas civeis dcsempatará o Prcsi<1ent.e.• '
Ar!.. 4,0 ~os pl'oce,sos mellciollados no arligo pl'imciro poder':, o ÁII1Qr \,rClIsnl' um Jlliz, () II

R~o ,Iolls • sem motivarem a rQCIISaÇrIO. '
Ar!.. G." Quando Corem d.ous os Uéos, cada um rr.C1IS<lrÚ sell Juiz; sellel0 mais ele duis, C)l1­

con]aráõ entre si 1I0S elOIlS. qlle hã0 de exerceI' (·\sle direito; e IlrlO conl'ordalldo, a sfll'le (lt'­

cidil'á. O mesmo se obsorval'ú ql'lalluo houvel' mais do Illll ~1lt.(1I', com a tliff"l'cllcy de (I'le. cm
IlIgar de dou" sr.rú nOIl1f\ado 11111 para oxe('C(;lr a I'l·ÇIlS,,~'I,().

Ar!.. 6." Em qllanto n[lo se (Jl',::ani,al'em ClllllpnlCIlt'JII1Pnt? as nf'!ações , a <1islrihl.1iç50 de (I':e
Ir~ta o al,ti"'o Ilrimeiro, r,lr-se-h:l indistinct.nmcnlp- (' II l 1'1' I.odos os Millisl.l'o-. qlle sC1'Yil'C'IIl·em (';l-u ,
da Ullta (I'dlas, e o seglliu)(;nto do prllcesso VCl'ifkal'-s.e-ha l1a(l'll~lJe , «ue rui' illllllc.Jial.alllenle Ult'-

llOS antigo ao H.elaLoL·, e assim por diante. Qs AdjllOLos p-al'l\ a decisão ua causa, qU11ndo iiJl'em uc­

cess:Jrios, scriio t.il'ados ii sOI'Le no me mo Jia da PI'oposiçãO do Frito.
Art..7. o Todos os actos do procl'sso • a qllC .se 1'(&re a pl'esento Lei, sedie pllblicol' : não po­

dendo porem as pal'les, nem seus p,'ocul'adol'l's e A(1I'(lbados assisLil' ao da votação.

(Veja-se G f!egulalllcnto das Rrlaçõcs de 3 d~ Janúro de 1833.)

D. 17 DE ~OV8~13no.-Ol'(]ena, sem emharc;o <10 disposto \10 art. 3." do DecrpLo dn 2{ d(1

Janeil'o deste annfl, que em MaLlo-Gros:iO Hl COIl~IW'iil'IU IHI cXC'I'cicio dos Ell1pL·C'.CTOS de OlIi~ial'"

de Quarteil'ões o,; l:idadãos alisLadn' na SP;::III)(la Linha, {lc;;ndo isentos do srl'viço de~ta • 0111 (plan­
to nelles 'e occupal'em; visto sercm pOIlCOS os iltdi\'iuuos ,. (1'le nflU sejflO ali,l.a,los na nll'~llJa S~'­

1):1 11 lIa Linha.

LEI 21 DE Novamuo.- Fixa as FOl'c:as de Terpa pal'a o anilo financeiro de t '3J a K 32, pI,la
manei,'a scguinl.e :

Art. 1." As Forças de terra onlinarias nn anno onancclI'o do l." de .Tulb<3 de 1 ';Jl, ao ullimo

de J unho de 1832 consta rúõ :

§ 1. 0 Dos amciaes UO Estado Maior General, e Exercilo da primeira, c segunda Classe, Enge­

n_beiros. e Hepartições, que ora existem, estejão, ou não empregados, assim como dos OHkiae" ,
que por virtuue da reducção do Exercito ficarem sem destino.

§ 2. o Dos Estad<;ls Maiores, e Menores, e dos Ofijci'les e Omciaes Inferiores dos Corpos das Ires

Armas. que ficarem subsistindo.
§ 3. o De doze mil Cabos <le Esquadra, Anspeçac1as, e Soldados das mosmas (~'es Armas.
§ l~. o Dos Tambores, Pifanos, COl'netê)s, e Trombetas, que correspüpuerelll aos Corpos, qUI:

ficarem subsistindo.

5. o De duas Companhias de l\rtihces do Irem.dH Artilheria de OQm rHél('flS cada umn..

Al'I. 2. 0 Fica authorisado <;) Governo pé)ra poder Alterar a actual Ol'~llnisél('lio dos f,nrpns de pri­
meira. e segunda f;il)ha das tres Armas do Exercito, e reuuzir o seu nUlllero. e belll as til! p3ra (10­

df'f substituir na segut}da Linha a Arma de JnfaRtaria á de C~vallaria, e vice "ersa.

Art. 3." Os Corpos de Policia, que actuAlmenle existem, serào ctlnsenildG§ no sel! esti1do com­
pleto, sendo as Companhias d,e Cavallaria substituidas por outr.as de In(llflt'Hiil, se a.sim o julg;lI' con­
v{1JoJiente. ~ se o Governo sobre informações dos Presidentes em Conselho das Provincios 11(\ Minas
Geraes, e :Matto Grosso julgar do absoluta necessiJado a cons(~rl'açnQ dflS Divi~ões do fi'o Doce, f~

Compal)bia de Pedestres, poderi! elevar aquella ao seu estado cOlllpltSto, (J estas il forra, que julgar
indispeHsavel.

Ar!. l~." Os Officiaes, que diminuirem no Estado Maior, e nos Copos ue Engenheiros, c Vetrra­
nos, não serao substituidos durante <3 anno financeiro.
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Art. 15. o Os pestos, que por qUóllqller maneira vagarem nos Corpos, que o Goyerno conservar,
IJcm como nos tia Policia, serão preenchiJos com os tios Corpos, que o Governo supprimil', e com os
quo forem tlesnece3sarios no Estudo Maior Jo Exercito, estantlo esses Officiaes nas circunstancias tle
presturem loJa o serviço Militar das sl:las respectivas Armas.

Art. G. o O Emprego tios Omciaes de Estado Maior General, e do Exercito em Commissões ortli­
narius, ou cxtraort!ioaorias, não exceuerá ao absolutamente indispensavel.

Art, 7.° O Governo fica authorisado a conceder licença com vencimento de lempo e meio Soldo
aos Omciaes, e Officiaes Inferiores, que sendo .ucsnecessarios ao sarviço, dezejarem ser delle dis­
pocnsaclos.

Ar[. 8. 0 Os Cabos de Esquadra, Anspaçadas, SJlduuos, Tambores, pjfanos, Cornetas, Clarin.,
c Artifices dos Corpos, que forem supprimidos, não semlo necessarios para completar a Furça decre­
tuJa neste capitulo, serão excusos uo serviço pela ortlem de untiguidatllJ das suas praças.

Art.. 9. u Para se preencherem as vagas das pruças, que forem eXCUSJS do serviço, fali corem
desrrtarem, ou til'erem ólccesso, proceuerá o Govcrno a engajar indiviJuos habeis, pClJendo dar-lhe
até metade de Soldo mnis I JuranLe o tempo porque foro'm engajaJos, e quanJo não concorrerem suf­
ficienLes volunlólrios, fllr-se-ha o recrutamento de um numero Je individuo~ igual ao das praçns, que
por um calculo razoal'el se entender que f!cár50 vagas durante o anno. Este recrutamento será repar­
tido por todas as Províncias do Imperio, em proporção dos sells habitantes livres, e tendo-se altenção
ao numero de recrutas, que tiverem tlaJo nos annos proximos passarias, guardadas as Leis ora exis­
tentes, quanto ao modo de recrutar.

Art. 10. Não haverá no Exercito cio Brasil Corpo algum composto de homens estrangeiros, nem
Omciaes, e Offi(;.iaes Inferiores, 'Cabos de Esqnadra, e Anspeçadus esLrangpíros ainda nos C0rpos
Nar'ionaes de qualquer classe oa arma, que sejão. Os Offi<.:iaes e outras praças, que ora se achão
alistadas no Exercito do Imperio, serão demittidos do serviço, quer sl'jão engajados. quer sem en­
gajamento, cum;Jrindo-se com tudo a respeito dellas 05 njusles onerosos. a que o Governo se achar
ligado. 05 SolJJdos eslJ"lJllgeiros, que quizerem .complelnr o tempo rios seu engajamenLos nos CorFo
Nacionaes, serão a elles aJmillitios com as vantagens, que gozavão, c quando prefirão a sua de­
missão, ser-lhes-lIa immediatall1enlc dada. A disposição deste artigo não comprehende os Omciaes
estrangeiros. que co!laborúrão com o Exercito do Brasil durante a luta da sua Indepenuencia, e bem
assim os que farão mutilados, ou gravementl; fet;iJos em (') serviço Nacional.

Art. 11. Ficão suspensas as promoções da primeira Linha para os Corpos da segunda, exceplo
em Ajurlantes, os quaes serão tirados do Corpo do Estado Maior, ou da Classe dos Subalternos, que
forem desnecessarios nos Corpos do Exercito, e só no caso do não existirem Omciaes assim disponi­
veis em estaJo Je servirem, serüo promovitlos Sarg-entos, ou Cadetes na fórma da Lei em vigOr.

J,El 2!\< DE NOVE;)IllRO'-ExLingue o Commissariado do Exercito durante a Paz, e ordena o se­
guinte.

Art. 1. 0 O Commissario G~ral do Exercito fica extinclo durante a paz.
Art. 2. o O Commissario Geral rechará as suas contas com o Thesouro Puhlico, onde enlregará

todos os Livros, e papeis da sua Repartição; e os Empregados que exislem nas Provincias farão igual
encerramenLo e entrrrra ás Junclas da Fazendll. d'onde serão roml'ttiJas para o TlIl'souro., o

Art. 3. o Os Officiaes do Commissariaclo, que. tiverem Diploma Imperial, ncaráõ percebendo o
seus respectivos solJos sem outro qualquer vencimento, em quanto o Governo os n10 empregar.

Art. I\<. o No fornecimento d0S generos que pelo Commissariado se fazia ao Exercito, observar­
se-ha a ordem seguinte: -1. o As etapes que competirem aos Officia€s de Patente, que as vencerem,
ser-lhes-hão pHgas a dinheiro nas Thesourarias Militares, no fim de cada m{)z a vista dos seus recibos.
-2. o As atar '5 dos Om..:iues Inferiores, e soltlados dos Corpos serão pagas pelo mesmo modo aos
Quarteis Mestres, ou ás pessoas, que serv'irem como taes, tle cinco em cinco dias, impreterivelmenle,
ainrla no ca~o (le não ser passivei fazer-se o pagamonto dos pret~.-3.o As forragens, e ferragens dos
cavallos dos OfTIt:iucs, que vencem pelas massas dos Corpos, e as Jos Officiaes iuferiores, e soldadoi

20
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~erii() pagas mens<!Imente a dinheiro nas dilas T1.Jesourarias aos respectivos QUólrfeis Meslres; e as dos
Officiaes que não \'encem pelas massa,. ser-lhes-hão I agas memalmente á lisla dos reciuos, :linda
quando por circunslancias, que occorrão, não possão cobl'ar os soldos dos seus Postos,-~ .. ' O \'nlor úos
cavallos, c seus equipamentos, que competem aos OfliGiaes, quo não I'encem pelas massas dos Corpos
ser-lhes 1JJo abonados conforme as Leis existentes; e as remontas des Corpos corrcráõ pelos sens Che­
fes, aos quaes nas Thesourarias Militares se fará entrega da~ sommas para' isso dcslinadas.-·5." O for­
necimento dos generos, que pelo Commissariado era feito aos Quarleis, Corpos de Guardn, e Forlale­
lezas será encarregado no Rio de Janeiro ao Almoxarife do :"rsenal úo Exercilo, e nas outras 1'1'0­

I'inciüs aos Almoxarifes dos Trens de Guerra; e o seu valor será conforme aos prrços do mercado.­
6. o As oomeuorias dos Ofliciaes do Exercilo que emban.:arem ser-lhcs-1.Jiío pagas pelas Thcsourarins
segundo a tarifa actual; e os mantimenlos e Iransporte serão promplificados pelos Almoxarifes.-7.·
Os Omciaes Tllferiores, e outras praças que tiverem familia receueráõ as suas elapes em dinheiro. se
assim o quizerern.

Art. õ. o A avaliação das elapes e forragens será feiltl no prilléipio dos semestres no Rio de Ja­
neiro, pela Juncla da Fazenda do Arsenal. do Exercito, precedefldo as necessarias informações, o
serã approl'arln pelo Ministro da Guerra, e nas ou Iras Pro\'incias, pelas Junclas da Fazenda, e appTO­
vada ou emenuad" pelos Presidentes em Conselho. As Tabellas dos preço semestraes, serão publiradas
pela Imprensa, amxadas n.as l'hesqurarias Mililares, e communicadas aos Chefes dos Corpos.

Art. .6. o A imporlancia das etapes e forragens dos Officiaes Inferiores, e soldatlo~, serão recGbi­
dns pelos Commandantes das companhias, que as farão enlrar nos Cofres uos Conselhos At1r:nini,;tra­
tiros tlus Corpos. depois de separados. os valores das elapes, que pertencem ás praças dispensadas dos
ranchos do Quarlol. Os Conselhos Administralil"Os ficão en.carregados da 'sustentação dos Omciaes Tn­
feriares e soldados, a qual será fiscalisada pelos Omciaes Supçriores, e Commandantes das Com­
pallhins.

Art. 7.'0 Se as Praças de rancho das companhias não forem bem alimentadas, poderão pelo ioter·
medio .dos seus Commandantes queixar-se aos Chefes dos Cerpos, para estes o exporem ás Authorida­
des competentes, que applicaráõ as provideneias, que julgarem necessarias.

Art. 8. 0 Nos Regimentos, Batalhões, e Corpos, em que nãC:l existirem os Con~elhos Adminislrati.
I'OS, creados pelo Alvará de 12 de Março de 1810, instituir-s8-hão Conselhos de .Administração <malo­
gosi e ao Governo cumpre arbitrar ° numero, e classe dos Omciaes, de que devem constar, quando
os Corpos tiverem menos de seis companhias.

( Decreto de 10 de Janeiro de 1843 n. 263)

LEI 25 DE NOVE:\1Bll.O.-Regula as Forças navaes no nnno financeiro de 1831 a 1832, e ordena o
seguinle:

AI't. LOAs Forças navaes activas do Imperio do Brasil no anna finanGciro. que lia de correr do
primeiro de Julho Ue 1831 até o :.:ltirno de Junho de 1832, constarâõ das Embarcações, que o Go­
verno designar, as C/uaes serão lripuladas com duas mil praças de Iodas as classes.

Ad. 2. 0 Não havcrú promoções no Corp') da Armada. duranle o annG finar:lceir:> de 1831 ã 1832.
Art. 3. 0 Fica extinclo o Emprego de Cappellão Mór d~ Armada. actunlmenle vngo, por haler

caJucado o litulo do actual, e logo que se dê a vacatura dos acluaes Fisico-Mór e Cil'Urgiiío-~'lór oa
mesma A.rmada, o Gorerno propurá á Assembléa o meio de suprir a sua falla.

Art. 1... • Serão Jimiltidos dos Postos, em que se aclrão os Omciaes Estrangeiros. exceptuados po­
rem os que na lucIa da Indepenuencia collaboráráõ actil'amenle na Armada Brasileira conlra os ini­
migos do Imperio: os que tem sido mutilados, ou feridos gravemente cm serviço Nacional, e os qu~

tilerCll1 contracto expresso, até que se finde o tempo conlraclado.

Art, 5.· Os Offit.:iaes Brasileiros desnecessarios ao sefl'iço da Armaua poderitõ empregar-se em a
Marinha mercante. vencendo sómente o tempo de serviço.

..\:t. 6. 0 Os O:!Liues de Saude, Fazenda, Apilo, e Nuulica, Arl:fit:cs, Marinhei.03, e Ci pdliie',
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cujas nomeações não furem conformes ás Leis, ou ao espirito dellas, serão dimiltidos do serviço, ex­
ceptuando os yne furem necl'ssarios.

Art. 7.· O Corpo ue ÁrtillJaria da ~1Jrinha conservará vagas no seu estado completo SOO praças
de solJados.

.Art. 8. o As praças, que tirerem concluido o tempo do seu serviço, receberáõ as suas escusas.
Art. 9. o O Governo fica aullJorisado a recrutar na fórma das Leis lantas pr[lças, quanlas forem

neGessarias para completar o numero de Ma.rinbeiros, e Soldados [Igora decretados, no caso de não
potler engajar a ~Iaruja por meio de premios, e bav.er os soltlados, concedendo meio soldo de gratifica­
ção diaria iJquelles qU(), tendo concluído o tempo do seu serviço, quizerem novamente alistar-so.

Ad. 10. O GOI.erno alienará pelo maior preço, que se olTerecer as Embarcações de Guerra velhas,
arruinadas, ou ronceiras.

Art. 1 L A presente Lei terá execuçã~ desde já e~ tudo o que for possivel.

D. 23 DE NOVE.\IDRO.- Ordena:

Art. 1.0 A Fazenda Nacional de Santa Cruz comprehende somente os· terrenos, em cuja elTecli.
"a, e legitima posse se achava o Senhor D. Pedro L'· no dia 23 de Março de 182'i-.

Art. 2. 0 Os terrenos, que á mesma' Fazenda forão annexados pela medição posteriormente feita,
ficão perlencendo áquelles, que no referido dia 25 de Março legitimamente 'os POSSUiãO , ou a elles
linlJão .t:reito , e a quaesquer seus legitimos successores , em f,l\;or dos quaes a Nação renuncia qual­
quer dIreito, que soure taes terrenos tenha adquirido por virtuue do ultimo julgado.

ArL 3. o As pessoas que aproveitarem da presente renuncia, serão obrigadas a guardar os Con­
trados de aluramcnto feitos pela CorOa até o'referido dia 23 de Março de 182~; ficando sómenle com
o dominio Jirecto dos terrenos, que assim tivcrem sido aforad03.

D. 2 DE DEU::I'IBRO. - Oruena que o G~ver.no faça recolher ao Thesouro Nacional a quanÚa ,
que se achar no Banco pel'tencenle á Casa dos Orfãos da Cidacle da Bahia , provenicnté do que lhe
locou no dividendo €lo anno de 1828, pelas Acções, que nelle tem. e que expeça as ordens neces­
sarias á J urJcta da Fazenda daquella Provincia para entregar igual quantia aos Administradores da
mesma Casa.

LEI 4 DE DEZEMBRO. - Ordena o seguinte:

Art. 1.0 O algodão, que se exportar de qualquer das Provincias para fóra do Imperio, ragará

dll producção e exportação os mesmos direitos, que presentementc paga este genero exportado da do
!lia de Janeiro.

Art. 2. 0 A carne seca, ou charque de lJ,rodl1cção Bra~ileira , que se exportar para fóra do lmpe­
rio, não pagará, ~Iêm do dizimo, mais de 10 por cento do seu preço no mercade nas Provincias,
em que até agora pagava subsidios maiores.

Art. 3. 0 O pagamento dos sobreditos impostos poderá fazer-se em letras na fórma da Lei de 2:3
de Outubro de 1827, e o seu total rendimento pertencerá á Provincia productora do gencro.

LEI !~ DE DEZEMBRO. - Ordena:

Ad. 1. o O Ministro da Fazenda criará uma Commissãe composta ue 3 Membros para tomar con­
ta nesta Côrte á Caixa tia Legação de Londres, que cessará desde já todas as suas operações.

Art. 2. 0 O Ministro da Fazenda dará aos Commissarios as instrucções, que julgar conyenientes
para o prompto e bom desempenho d'esla Commissão.

Arl. 3.0 A Camara dos Deputados no principio de cada Sessão criará para ex"urninnr o trulJa­
lho da Commissão estaheleci~a pelo art. 1. o, uma ou mais Commissões , as quaes á ,'isla do mesmo
trab,dbo pro.)ol'~,Õ LS providcncills , que entenuerem necessarias , e a gri::tificaç·t:o de seus l\'Ien1fJflIs.
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Art. 4. o A Cominissão fará mensalmente ao GOI'erno um rclatorio de seus lrabalhos , c este o
fêlrá publicar imnll'diatameote.pela imprensa.

Ar!. 5. 0 Na Ses ão Ordinaria de 18310 Ministro da Fazenua apresentará á Assemhléa Gend to­
uo o resultado que tiver obtido até então dos trabalbos. da Commissão ,. e finalmente um relalorio ge­
raI completo, e documentauo da dita liquidação quando ultimada fJr..

tEl !t. DE DEZ.,;MllRO. - Abolindo a Chan?ell~r!a l\:Iór do Imp'erio , oru~na :

Art. 1.0 Ficüo abolidas a Chancellaria Mór do rmperio, e a Superintendencia dos Novos
Direitos. .

Art. 2. 0 Aos Empregados, que até o presente jural'ão na Chan{)el!aria, neferir!J jmnnwnlo o Su­
perior do lugar em que tiverem de servir, e não o bavenJo se' guardará o. dispõslo na Lei do 1." de
Outubro de 1828. .

Art. 3. o Â publicação uas Leis se fará nas Secretarias de E tadà respectiv.as pelos seus Omciaes
Maiores, 0S quaes remotteráõ aos Presidentes da? Pro-~iocias os exemplares dellas', que devém ser
distribuidos peln~ Çamaras lHunicipaes.' e mais Autor.idades, remeUendo direelamentlJ os que de­
vem ser distribu1dos pelas Camaras .Munieipacs , e mais Autoridades oa Provincia do Rio de Janeiro.

Art. 4.. 0 03 Embar~os, que até o presente se oppunhüo na ChalJc~lIaria Mó!, s.rrão apresentJ­
uos pcra,nte ii Autoridade, cujos actos se houverem de embargar..

Art. 5. 0 Passão para a Secretaria de Estado dos Negocias da Justiça o Grande, e o Pequeno
50110 ; e o Ministro e Secretario de Estado desta Repartição fica senuo o Chanceller do Imperio.

Ar!. 6. 0 Passão para o Tbesouro Nacional
o
:

§ 1.0 As receitas dos Novos, e Velhos Direitos, as quaes serão escripturaclas em um só tino,
pautado em duas ce\umnas, para a classificação dos' sobreJitos Direitos.

§ 2. o As receitéJs do Sel.I?, e papel Sellado.

§ 3. o A decisão das duvidas que se moverem sobre os Direitos de Chancellarin, cuja cobrança
se farú pelâ mesma fórma , porque se faz o das outras dividas eJ.-Il faze'nda Publica.

Art. 7. o O Escrivão dos Novos Direitos continuará no exercicio deste Omcio ,'ao qual ficará nn-
nexa a receita dos Velhos Direitos, e tanto uns como outros serão pagos no mesmo tempo.

Art: ~. o O Escrivão do Sei lo , e papel Sei lado continuará no exercicio desote Omeio.
ArL 9. o Fiea aboliuo o registro dos cOllhecimeritos dos Novos Direitos.
Art. 10. O Governo nomeará pari! Recebedor dos Direitos, de que trata esta L.ei, o mesmo que

actualmente serve na Chancellaría Mór, ou o d.o 5ello do Tllcsouro, qual mais apto ftir.

Art. U. O Livro das avaliações passará para o Escrivão dos Novos DireitGls ; o dos registros das
teis para a Sllcretaria da Justiça; o dos registros dos Omcios e Mercês, e os das Cartas e Alvarás para
o Archivo da Secretaria do Imporio.

Art. 12. Ficão abolidos. os registras das Leis, Omeios, e Mercês; o o das Car:tns , e Alvaràs ,
que se fazião na Chancellaria MOI'.

Ar!. 13. Os Omciaes da ChancelIaria Mór, que não tiverem cio Thesouro outro vencimento
maior. ou igual, continuarilõ a perceber seus ordenados. em quanto não tivel'l!m outro emprego:
os que nao tirerem ordeaado ficão reéommendados ao (jioverno , para serem elllpreguJo~ nos -offi­
cios, para que tiverem aptidão.

2 DD. 4. DE DEZEMBlIO.- O 1. o J~prova o E~prego de Encarregado da Contabilidade da Ca­
lIJara Municipal da Cidade do.Rio de Janeiro, e ueclara que este Empregado é da livre nomeação
da Camara , e amovivel a seu arbitrio , venc!Jndo uma gratificação. que por ella será arhilrada. _
O 2. o ordena !lue os Empregados Publicos Civls , Ecclesiasticos, e Mili.tares • em quanto assistirell1
ás sessões uos CanseI bos Geiaes da r rovineia , de.q u~ forem Membros, fi I! uero isco tos l1e exercer os
empregos, que tiverem.
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LEI 7 DE DEZEAIBRo.- Extingue a Direcçãl' da Typographia Nacional, e ordena:

Art. 1. 0 Fica extincta a Juneta da Direcção da Typographia Nacionill , creaun pelo Decrdo de
13 de Maio de 1808, e Instrucções de 2!j. de Junho do mesmo anno , e 17 de Fevereiro da 1815.

Art. 2. 0 A Typagraphia Nacional será administrada por um Director, que vencen\ o ordenado
annual de 800;W00D réis t e mais umn gratificação de 1) por cento do rendimento liquiJo da Officina •
a qual cessará, não sendo annualmente decretada segundo os interesses do E-tabelecimento; por um
Administrador,. que terá a seu cargo a guarda, e aceio do Estabelecimento, e o p~gnfl1enlo dos
Operarias, e vencerá () ordenado de 7i50;m000 réis; e por um Gunrda Livros, que furá totla a es­
cripturação necessaria , e vencerá o ordenado de GOO.'lPOOO réis.

Art. 3. 0 Os Empregados, de que tratn o artigo antocetlcnte, são de Com missão , c C) Director fi­
cará responsavel pelos erros de T)'pographia , lJue appnrecerem nas Leis, que imprimiram. fazendo­
se a reimpressão á sua custa.

Art. ,,,.0 As pessoas, qac se occuvarem no trabalho da Typographia acional, ou no das ral>li-
culares, ficão iseDtas de todo o serviço ~ilitar. '

Art. 5. o Os Impressos da Typographia Nacíonal não se daráõ gratuitamenlo a possoa algnmn.
Exceptuão-se:- 1.0 os tIue pertencerem às Camaras Legislativas, os qaaes serão rom('ttidos arada
llml de suas Secreta~ias.- 2. 0 os que deverem repartir-se pelas Estações, e Authoridnues Puhli('i1s.
que serão remettidos á Secrelaria d'Estado , a que competir a sua distribüição.-3. o us que delcrcm,
na cOQfurmit!ade da Lei, ellviar-se ao Promo~or tIo Jury.

11 DD. DE 7 DE DEZE;\IIlRO.- O 1. o ordena que os runuos ue sobra existentes se:" uestino na

Caixa de Amortisnção sejão convertidos em Notas do nanco do antigo Padrão em circulnç;1U nesl/l

]Jrovincia t e que a respeito dellas se proceda na fórma dos artigos 12 e 20 ua Lei.clc 2:3 de Sllpt('lTI­
bre de 1829.- O 2. o ordena:

Art. 1. 0 Os fundos em metaes preeiosos existentes no Banco e na Caixa Filial ue S. Paulo, que
não pertencerem a terceiro, serão immediatameDte póstos ti disposição dn Coi,a u'Amortisnção , para

serem por ella empregados no resgate das Notas do BaDco do antigo padrão em circulação nl'stn Pro­
vincia, que pelos referidos fundos se poderem obter.

Art. 2. 0 Para se verificar este resgate a mesma Caixa dividirá os referidos fundos um loles, qne
não excedão a quantia de 40:000wOOO réis cada um te, ~receuendoannuncio no. Jor na!,$;, os porá
á venda em hu,sta publica nas occasiões , e porção, que julgar mais comeniente; podendo, no 'a. fi

de haver falta de licitantes nos dias destinados'para a venda, ou de baixa no agio , com que se poder
oontar, suspendei-a, auiand0-a, em Grdem a obter-se na operação a maior vantagem pos'irel.

Art. 3. 0 Os fundos em metaes preciosos existentes na Caixa Filial da Bahin • que ni'io pl'rtCrlrp.
rem a terceiro, serão empregados pela Caixa FiliaI rle Amorti ação da uita Prol'illeia na compra de
Notas circulantes n'ella; procedendo-so em tudo peln fórma determinada nu artigo antecedente.

Art. 4. 0 A respeito das atas, que se forem resgatnndo em "jrtulle da pr~sente He olução, se
proeederá Da fórma dos artigos 1~, e 20 da Lei de 23 de Septembro de 1829.

(Decreto de 10 de Ot~ttl,bt·o de 1833. )

-O 3. o determina qoo as arrematações dns direitos da Alfandegas e dos Consulados de sahirla, que
se houverem de fazer em virtucie do artigo 3~ da Lei do orçamento não possãn abranO'cr mais lon~o

tempo, que o da duração da referida Lei. -O .~. o man.la esteLJelecer um Jardilll Botanico na r:irlnrle
de S. Luiz do MaranlÜio.~O Õ. o eleva a dotação do Seminario de Sanct' Anna em '. Paulo a 1:200.?
annuaes, alem de 153;WGOO rs.• que competem annualmente ao Director. -O 6. o mnllc\a que as IfH'­

diciilS em toda a Provincia de S. Paulo sajão regulndas pelo Padrão, que sef'\'e na Capital do Imp 'rio,
de\'endo todas as Camaras ter o dito Padrão para os aferimentos, sob pena de erem multada. ('ln

50,~ DO. pagos por todos os seus ~1em lfOS em partes iO'uac~, e nn dohro cm c:a o de reincidenci:l. H

so~ as penas impo tas contra os 'l"e f~lsifi 'ito :IS medida pilr:l aqucllcH, que \I arem cle ontras.-!.
7.· eleva a Villa a freguczia de S. Fran..:isco de Paula, com Juiz ortlinario, dou. Tallt'lIiiic's do Puhlicu,

20 "
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Ju.licial e Notas, um Escrivão de Orfãos, e um Distribtlidor, que poderá servir de Inqúiridor!- O
8. o eleva a uotação uo Seminario U" Gloria em S. P'aulo a 1:200;ftlOOO rs.. annuaes, além de 153;m600
JS. annuacs de oruenado à DirocLoria.-O 9. o estabeloGo uma Bibliothcca Pu!)!ica em Olinda, e
ordena.

Art. 1. 0 Estabclcccr-so-ha cm Olinda uma BiLliothoca Publica.
Art. 2. o Para osla IlibliolLoca destinar-se-ba a parte da casa do!) ~enedictinos , que fór necessa­

ria. ou o antigo Palacete do Governo, desoccupado e posto em abandono, se naquella casa não se
poJcrcm accommouar a UiLliotbeca , e as Aulas do Curso Juridico, fazendo-se á custa da Nução cm
Ulll, ou outro euiflcio , os reparos e arranjos, .q!le precisos forem.

Art. 3. o O Governo nomearú um Uibliothecario , .c os mais Empregados necessarios para a con­
sen'açào, accio , e guarJa da Bi1.Jliotheca , arbitrando-lhes ordenad0s.

Art. !~.o Abrir-se-ba nesla Provincia uma subscripção voluntaria para compra dos Li\'ros, e a
Fazenda Publica concorrerá com prestações annuaes .para o estabelec!mento da mesma Bibliotbeca ,
as CJuiles entraraõ no Orçamento da despeza appresentada á approvação da Assembláa Geral.

·Art. 5. 0 O Presidente em Conselho nomeará urna Commissão de tres Negociantes pm'a reCfl­
her a subscripção, ~s obras, que se ú/TerecererJ:! como parte d'ella, a quota da Fazenda Publica, I}

fazer [I compra dos Livros', a qual dará conta de tudo, publicando-a pela Imprensa.
Art. G. o A Congregaçiio dos Lenles do Curso Juridsco remolterá ao Presidente ua Província uma

relação das melhores obras, e ediçõei, indicando por sua ordem as que devem ser successil"amcnle
compradas.

Art. 7. 0 A mesma Congregação dos Lentes formará os Estatutos da llibliotheca, que dependc­
rúõ da opprovaçiio do Govemo.

-O 10. o autuorisa o Governo a de'pender 100·tDJOO rs. annuaes em cada uma das Villas de Ila­
pcleninga, Faxina. Castro, e Guarapava , a fim de estabelecer algum genero de comrnercio coln os
lndios.- O 11. 0 extil1gue o Juizo da Consefl'atoria dos Moedeiros ,eordena que os processos fin­
dos e os penJenles no dic!o Juizo, passem no estado, em que estiverem, para o ,Juizo do domicilio
dos Réos , precedendo distribuição. onJe houver mais de um Escrivão; e que os Escrivães das Con~

Rervatorias do Moedeiros , que tiverem provimentos vilalicios, sejão preferidos nos logares I'<lgos , e
que vagarem, de igual lolação. .

LEI 9 DE DEn;MBRo. - Extingue a Congregação dos Padres de S. Filippe Neri em Pern-arnhu:"
co, e ordena.

Art. 1. o Fica extincta a Congregação dos Padres de S. Filippe Nori, estabelecida em Pcr-'
namlJllco.

Art. 2. o ToJa a proprieJade de qualquer nalureza, que seja, pertencente á Congregação extinc­
ta, passará a ser incorporada nos Proprios Nacionaes, e será consignada para palrimor~io de uma Casa
l)ia, em que se recai hão, e eduquem os Orfãos desamparados de ambos os sexos da Provincia, sc- .
gunJo li pos~ibilidade do mesmo patrimonio; o que tudo será regulado em tei separada, depois de
contluiúa a liquidação dos fundos, que homel' a dispOr.

Art. 3. o A Juncla da Fazcnda fica competindo a Administração desta pr0priedade, com a mesma
responsalJiliJaJe, com que arrecada os rendimenlos geraes da Provincia, fazendo porém escriplura­
ção separada.

AI'L 4. o O Juiz da CorDa com ó seu Escrivão, e assistencia do Procurador da Corôa, Fazenda,
e Soherania Nacional, procederá a invent~riar todos os bens moveis, immovcis" e semovenlcs, que
possuir a Congregação exlincla, assim como lodos os titulos de renda, e de dívidas activas, a fim d0
serem escripLurados CIO um TOlllUO, para o que rcme((era os aulas de Inv~nlario com toda a urcl'idu­
<Ie iJ Juncla da Fazenda.

ArL 5.' A mesma Juncla da Fazenda, arrendará annua!menle em hasta publica, tooo_ (JS bens de
raiz, e venderá pelo me-mo modo os moveis e semol'entés, susccptiyeis dl' dcst:uminuo, ou dumnifica­
çào, ~ consenará em bJa guarda os que não correrem perigo.
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Art: 6. o O Padre, ou Padres, que actualmente regerem o patrimonio da Casa extincta, preslarúõ
ao Juiz im'entariante contas legaes, e authenticas da sua administração, e bem assim lhe entregarúõ
os titulas dos bens possuídos, fornecendo-lhe igualmente todas 'l'S informações, e clarezas, que lhe fo­
wm requeridas. sob pena de se proceder contra elIe, ou elles ordinariamente, no caso de resislencia
manifesta, ou simulada.

Arl. 7. 0 A Igreja da Madro de De@s será entregue ao Ordinario com as alfaias, que forem indi _
pensaI-eis, para que a ponha sob a administração de um Sacerdote, o qual vencerá pelo trabalho, e
desempenho do zelo, com que deve guardar a Igreja, a quantia ue 240:ti)OOO rs. 3nnuaes, e ai 'UI

desta, mais 100wOOO rs. para a despeza de guizamento, e aceio do Templo; sendo poróm obrigado
f.l residir em um dos Cubicules do Convento. A Lil'faria é doada ao Curso Juridico d~ Olinda.

Art. 8. 0 A cada um dos Sacerdotes. que ~il'erem efl'ecti I' amente consefl'ado o habito da Congrega­
ção, e o tiverem obtido conforme os seus Estatutos. se darà, em quanto não olJtiverelll Leneficio :Ec­
clesiastico uo Governo, e residirem no llrasil, uma díaria de lr1t'600 rs.

ArL 9. 0 Aos Leigos, que gosarem do direito do Congregados se dará uma diaria de 600 rs., e
os Noviços, que por caridade da Congregação extincta, tiverem entrado gratuitamente, serão manda­
dos continuar seus estudos no Seminurio Episcopal de Olinua, até que se ordenem Sacerdotes. sem
com tudo serem compelidos. Os que porêm entrarão dotados, serão entregues e restituidos com seu:
dotes ás suas famílias: todas as despezas mencionadas neste artigo, e em outros, c bem assim as que
se fizerem com o Inl'entario, serão pagas peltls rendimentos dos bens da Casa.

Art. 10. O GOl'erno fica encarregado de examinar todos os contractos, e titulas de dil'ida. passi­
\'~s. que hojão de aparecer em. prejuízo do patrimonio da Congregação extincla, procedendo para c ln

<lquelles, que encontrar dolosas, no conformidade das Leis existentes.
Art. 11. A disposição da presente Lei. será cumprida em ludo o que for applical'e1 na Prol'incia

da llahia, no que Ó re~pectivo ao Hospicio. que ali lem a Congregação extillcla, doado porem d 'sd~

já o patrimonia, que ali exista, 6. Casa Pia dos Orfãos, que tem aquella Provincia.

( Decreto de 18 de Seplembro de 183:3. )

LEI 9 DE Dr2E~mRO. - Declara nullos e da nenhum eITüito em Juizo, ou fóra dclle, todas 115

~Iionações e conttilctos onerosos, feitos pelas Ordens Begulares sobre bens moreis, e semolenlc ti
seup'llrimonio , um~ vez que não haja precedido expressa licença do GOI'orno para celebralem lac.
çon lractos.

7 DD. 9 DE DEzElImncr.- O 1. o concede á Camara da Villa do Rio Grande de S. Pl'rlro lodo:
os terrenos distribuidos na dita Villil dontro Jos limites dos predios urbanos, que não tiverem cdi(i­
c.ios, e 1"j1lO mediante as fôrmas de Direito, se verifiquo quo tem cahido cm commisso, c 101' i.w ~11

julguem devolulos. - O 2. o ordena:

A1'1. 1. o Ficão fechados 05 c6rtcs de madei TaS de constl'ucção nal'al nas matLas rertenc(~n lI'~ ii:

Freguczias de Nossa Senhora das Brolta$ da Atalaia, e de ~anta Luzia do Norte, pela rrrflndl' de ­

truição, em que se achão as ditas maltas, e pela dislancia e dimculdade, que se enconlra no fubriCt.,
e conducção Jas referidas madeiras.

Art. 2. o Para substituir áquelles córles fechados, abrir-se-hão nol'os nas mnllns , que ~xisll'01 ao
Sul do Uio Suuuama , ande ha com muita abund;:ncia madeiras para construcção de qlllH'HllI('r
rasos de Guerra, por maiores que elles scj ii o , fazenuo-se nccessaria a limpeza do dito Hio pala fi

embarque das mesmas madeiras, por um , e outro lado do dito Hio SuhaullIa.
Ar!. 3. 0 Para evitar-se a despeza enorme, que a ação faz com a conducçiio das illilita.\lIs ma­

deiras para o emharque no Porto de Jal'llgull, abrir-se-ha uma levada do fundo do Sitio, drllollll­
Ilado do Mestre Francisco. em dircilLlI'a ~o Ilirnentc, por onde se pode conduzir mui fu('jlm('llft' :1

madeiras das s dJrcc1ilas matas, e cmlJarcarcll1-sc !la Porto Francez , para onde faz a, '<lç;\O meo,). ln'z
partes das despezas, que faz para o de Jarnguá.

-O 2. o ordena;



(Iueirão.

1830

Al't. 1. o Que sojão reserradas as Pal'olJas, como as Sesmal'ia,; dec1al'ão, e as Lucurnnas cm lu­

{.iar elas Tapíohoãs, que não ha na Província; ucando assim preenchido o numcro elas cspecics ex.isi-
do pela Lei, .

Art. 2" Que ccsse loLalmenle o cól'le de todas as madeil'as pOI' conla da NaçJo, em O 105ar da
Sel'l'aria, excepto pOl'êm se o AJminisll'adol' do GÓl'le obtivel' faculJade do> Pl'oprictarios dos
terrenos.

AI'L 3. o QlIe todas as tel'l'as cm o nio IL.,j ah y, Cllcol'pora,Jas hoj e aos Pl'oprios ela [' ação, sejão

con.ideratlas ~lalLas Navae" e ll'le no Pdo de Tcjucas-GI'andes se reser'vem tl'es 1000as de lcnas de­
volll!as para o c.)rte de llladeirlls para o serviço elos Al'senacs ela Nação.

Al't. 4. 0 Qne em os Lel'l'enos possuitlus se não contaráã pelo CórLo Nacional onLl'as (Iuac&quer
maddras, nlêm elas mencionnuas no artigo pl'illleiro.

AI,t, n." Que anles de se conduzirom as Pal'obas, e LncuralHls dCI'rnbadas em terras possllidas,
sepo avisaelos os ProprieLal'ios dos LOI'I'eno;:, cm (/lle exislião, para pI'esenciarem (se qllizerel'n) se
lhes foi tirada alguma matleira alêm das re~ervadas.

-O lj..o cria uma Frrgu(;zia no lugal' elcnúminado-Morl'Ínhos-em Sancla Calharina.-O õ.
fixa ;IS Conhecenças em Min as Gel'aes em 80 I'S. pOl' cada peswJ de con ussão inr1isLiuclam eIÜC.­
O G. o fixa em 80 L'S. as Conhecenças annuaes, (Iue os Pal'ochos I'eceuem no Bispallo da GOYllZ a li.
talo de desobrigação quaresmal, e isLo inJi,LinctamenLe por cada pessoa de conussão, qucl' sl'ja na;.~o

Povoações, quer fóra de dcllas, com a clausula ele que ~ó pqde ser exigida depois da cOllussão. -o
G. o crí~ di[eren~es Freguozias na Provincia de S. Paulo.

3 DD. 10 DE DEZlmno,-O 1. ~ eleva a cathegoria de Vilia a POYOaçãO de S:,lncta Luzia da Ala­
g<;la na Província elas Ahlgoas.-O 2. o rrgula as obl'igações, a que esLão subjeitos os Ililrangeiros,
flue c1~f'b1io h Pl'ol'inria do Pará. (Regulamento n. 120. de:31 de Janeiro de 18-í2, ) -03,· cl~\(a

Ú Fl'l\f;tlezia a Capella de Nossa Senhora da Consolação do SeLTo da Bueoa.

2 DD. 11 DE DEZE~BRo.-O 1.0 eletermina que no Maranhão os Juízes de Paz cllidem em in­
oa;::ar, e fazcl' um exacto arl'olamenLo das pessoas de seus Disll'ictos, procedendo conLra os \:at1io"
( Codigo Criminal, o de Processo, e Reforma na parte relativa. ) -O 20 erige em Paro~hia na Pro­
Yil1€.ia do Rio de Granele do Sul a CapeUa denominada - Nossa Senhora da Conceiçji.t> do Bo-

/'
~

:3 DD. 14 DE DEZEMijRo. -O 1.. marca as precanções, qne na Bahia se deyem tomar a respeilo
dos csCl'avos e ACri canos li vre~. (Regula,mento n. 120 de 31 do Janeiro de 184-1. ) - O 2,' detc!'­
ruína que sem embargo de ter sCl'viuo de regulamento aos Parochos no Hio GI'ando do SlIJ, para a
per-ccpc:ão das conhecença~ desdo os principios da fundação ela Província o Regimento da Con:'tiLlI i­
ção elo Al'cebispaclo da Bahin, tendo,so introduzitlo, palo andai' elo Lempo, 3 nolavC! altcraçfío de se
dar por cabeça 1GO 1'5. , SClrl pal'a isso haver Lei, ou titulo legitimo, se I eallla essa qnllnlia a
801'5. por cada índiviJlIo.- 03. 0 decIal'a sem vigor a Ord. Liv. /,0 Tit. 95, e o DecreLo ele 26
lle Março de 173~, que prohíbem aos Julgadores lemporaes casarem, seIU licenç,a , com mulbe­
res de suas jurisdicções.

LEI 15 DR DEZEAlDRO. - Fixa a de~pe1.a o orça a receiLa do anno financeiro de 1831 a 1832.
(U pec, de 12 de Abril de 1833 cOlI/pilo'u todas as disposições pe1'manentes e em vigor até aquel­

la épeclla.)

2 DD. Ui DE DE'lEaIBRO.- Determina qHe no Rio Grande todo o E,Lanci,'iro lrnlw sen gado
C'J 'leado no termo de dons annos , e impõe v<ll'ias olltl'as aLtl'ib1'liçõcs , que hojn rifll'em c~Lal' alte­
radas pela \ssemblca Província\.- O 2. 0 l'riDe em Villa a Povoação dp Piralinim 1)0 Rio Gl'alJilo
elo Sul.
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L~I 16 DE DEzElliIRo.- Manda executar o seguinLe

cODI.G O CRIMI NAL
DO

-.-
pAnTE- PRI~JEIIL\.

DOS CRUfES, E DAS PE:iAS

TITULO i.o

DOS CRll\IES.

CAPITULO }.O

Dos C1:imes, e dos C1·iminosos.

161

21

ArL. 1. o Niío haverá crime, ou deJicto (palavras sinonimas neste Codigo) sem urna Lei anLe-
riol' , que o qualifiquc.

AI·t. 2. o Julgar-se·ha crime ou deli eLo :
1. o Toda a acção, ou omissão volunLaria cont('aria lÍs Lris prnaes.
2. o 1\ tentaLira do cl'ime , quando fOr manifesLada pOl' actos exteriores, e principio de eXCCll··

ção , que não Leve effeito ptu' cil'c~Il1<lancias independentes da vontade do delinquenLe.
Núo sel'li punida a tentaLiva de crime, ao qual não est~'ja imposta maior pena, que a de dous me­

zes de prií:ãO sImples, 011 de destc('ro pal'a fól'u d.a Comarca.
3. o O abuso de potlm', qne consisLe no uso do poder (conCel'i.do por Lei.) contra os interesses

puhlic0s, eu em prejuizo de particulares, sem que a utilidade publica o exija.
4. o A an1Qàça de fazer mai a algHem.•
Art. 3, o Nno haverá criminoso. ou .delinquente sem má fé, ist'O é, sem conhecime,nlo do

mal, e intenção de o pr.aticul',
1\.'I'L. (L o São 01'iminoSQs , .como auteres , os que comme.ttel'em , constrangerem. ou mandarem

alguem commcLtel' crimes. (I)
Art. 5. 0 Sua cl'iminosos , como eumplices, todos os mais, que dil'ectamente concorrerem para

se commeltel' crimes.
AI't. G. o Serlio I.am·bem cousiderados cump·lices :
1. o Os que l'ecebeL'em , occultarem Oll compl':l,rem cousas obtidas por meios criminosos, saben­

do qne o forão, ali de.vendo sabel-? -em razão da lJualitladu', Oll condição das pessoas, de quem 35

recebeL'iío, 011 .compL'a'rão.
2. o Os ((ue derem asilo, ou prestarem ·sua ,casa pal'a l'cunião da assassinos, ou roubadores, ten­

do conhccimen'Lo de que ,commeU.em , ali Fretcl)Uem commettcl' taes crimes. (2)
Art. 7. 0 Nos dclictos de abuso da libcl'dade de .communicar os pensamentos, são criminosos,

e por isso L'o,pol1sa veis .:
1. o O Im.presso(' , gl'avadel', eu li,thographo , os quaes {karáõ isentos de responsabilidade, mos­

tl'ando por escl'ip.to obrigaç~o de I'esponsabilidadc do Editor, sendo este pessoa conhecida, resi­
dente no Brasil, fIne esteja ne gaso dos Direitos PoliLicos; salvo quando escrevei' em cnusa pro­
pl'ia , ca;o em que se uão exige esta uIlima qualidade.

(I) A Lei ÚC 7,J e Novembro de 1831 art. 2.0 menciona mais oulra qualLdade de criminosos:

(2) A.. Lei de ti de Junho de 1831 lambem considera cumplices os 1uizes, que não procedem com a neccssaria doligencia
em indagar dos in'pliclldos cm crimes publicos e policiaes,
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2. 0 O Ellilol' que se ohl'i~o~1 , o (Illal fical'fl isenlo de ,'espomabilidade, mosll'nnclo obrigação,
pela <[ual o autol' se I'esponsabilise , lendo este as mes,mas (pwlidades exigidas no Edilol' , para escu-
saI' o Impressol', '

3. 0 Oaulor, queseohl'igoll.
l~. o O vendedor, e Oque fizel' dislribuil' os jmpl'essos • ou gl'avuras, quando nao cOllslal' quem

!le o iOlpl'essor , ou este ml' residel~le em paiz estranc;eiro, ou quando os impressos e gr'avuras já
tiverem sido condemnaclos POI' abuso, e mand..ados supprilllil'.

ã. o Os que communical'em por l11~is de lã pe,s~oas os escriptos não im pressas, se não provarem
f{l1C1ll !lc o antol' , e que cil'culal'fio com o seu consentimento: provando estes requesitos, ser'á res-
ponsnvel somente o aulol'. ,

Arl. 8.0 Nestes delictos não se dá cumplicidade; e para o seu julgamenlo os escriptos, e dis­
CUI'5OS , c'm que fOl'em cOlU'melliuos , serão intCl'petrados segundo ,a; I'egras ue boa hel'luelleulica.
c não pO!' frazes isoladas, e deslocadas.

Art, 9. 0 Não se jul}Jaráõ criminosos:
1. o Os ({I1C imprimirem, e de qua\qiler moJo fizerem cil'cnlal' as opiniões, e os discursos enun­

ciados pelos Senadores, on Deputados no excl'cicio de suas funcções , com (anta (lue não sejão alle·
rados essencialmente na substanciá.

2,0 Os que fizel'em analises rnsoaveis da Constituição, nfio se alacando a:l suas bases funuamcn­
tacs; e das Leis existentes, não se provocan(lo a de30bediencia aelh:s.

4. 0 Os que censul'arem os actos do GOI'el'no , e da Publica Adminisll'açfio em termos I posto que
,'iooro,;os , decentes e comedidos.

Ad.. 10. Tambem não se jitlgal'áõ cl'illlinosos :
1. o Os menOl'es de l-í nnn05.
2. o Os loucos de lodo o genero, salvo se tiverem lucidos intrl'rallos; e ne.lles commeLLel'cm o

crime.

3. o Os qne comU1útlet'em crimes violentados' paI' força J ou por medo il'I'esislivcis.
4. .• Os que commelterem cl'imes casualmente no exercício, ou pl'alica de qnal(lucr acl.o licito,

feilo com a tenção ordinal'ia.

Ar!. 11. Poslo que os mencionados no artigo antecedente não possão ser punidos, os sens hens
com tudo serão sngeitos fi satisfaçãO do mal causado.

A.I't. 12. Os loucos, que tiverem commellido crimes, serão recolhidos ás casas para elles des­
tinadas, Oil entl'egues ás suas familias, como ao Juiz parecer mais convenienle.

Art. 13. Se se pl'oval' que os rnenOl'es ele 14 annos J <pIe tiverem commeltielo cl'Írnes, obl'u­
rfio com Jiscel'l1imento, devcl'tlõ ser recolhidos ás casas de Correcção pelo rempo, qne ao Juiz pa·,
I'tCel', COIll lnnlo qne o recolhimento não exceda a idade de 17 annos.

CAPITULO 2.°

DOS eRIlItES JUSl'IFICA rEIS.

At,l. H. Serú o crime justificnvel, e não leró lugal' a pnniçflo ucHe:
1.0 (luHII<10 for leito pelo l1elinquente pal'a evitai' mal Uluior.
Pal'a CJue o crimu sej<J jnslificavel neste caso, deveráõ intel'vir conjunclamente a farol' do t1r'lin­

{'Jlu'nte os seguintes rcqucsito~. 1. o Cel'lczn elo mal, que se PI'OPOZ c\'ila." 2. o Faltil ;tbsoluta uu uu­
11'0 meio menO:l prejudicial. 3. o ProLabilitlade da ellicacia do (lue se elllpl'egqu,

2,· Quando fOI' fcilo elll defeza da PI'olH'ia pessoa, ou de 'seus t1ireilos.
3, o Quando fOI' feitu em defeza ela fillnilia do delinquente.
P<JI'a que o cl'ime sja justificavd nesles uous casm', dever[,õ intC'nir' conjllnclal11en~c O~ seguintes

I'('quesito~. L" Certeza do mal, qne os delinquenlus se P"opozel'üo eritar. 2." Falla ah~ollll<J de til I ,

Irollleio menos [11'1::judicial. 3. 0 O nflo tel'havido da pal'te delles, ou de suas 1'<Jll1iJias pl'o~'ocar:f1tJ ali

Juliclo, CJHe occ3sionasse o cOllfliclo.
4, o Quando for feitu C'lll defl'za da pessoa de um lerceiro.



1830 163

Pal'a c[no o crime sej<1 jusliflc<1l'e\neste C<1S0, ileveráõ inLervi!' conjuncLamente 11 faval' elo elclin­
quente os so~uintes rcquesilos. I. o Cel'tez<1 do mal, que se pl'oroz evila!'. 2, o Que esLe fossá maiol',
C)tl pelo lHenos igual ilG que se causou. 3. 0 Falia absoluta de oUÚ'o meio menos prejudici .. l. lj., o PI'O­
Labilidade ila efficacia do que se empregou.

l1op"Lar-se-ha fuilo em (H'opria dereza, ou de um lercei!'o o mal c<1l1sauo na repulsa uos que ue
I\oute entl'arem, ou tenlarem entl'al' n<1S caS<1S, cm que alguem mOl'ar ou estivei', ou nos ediflcios,
on p<11eos fcchallos a cllas pertencentes, não senelo casos, em (pIe a Lei o permitLe.

3. 0 Qnando fOI' feito cm resistencia á execução d'oruens ilIegaes, não se excedendo os meios ne­
cessarias pal'a impedil·o.

6. o Quando o mal consislil' no castigo mcderauo, que os pais derem ti sens ftlhos, os Senhol'es a
seus escravos, e ClS mestl'cs á scas discipulos; ou desse castigo ('esultar, uma "ez que a qualielade deJle
não seja conlraria ás Leis cm vigor,

CA PITULO 3.°

D.\S CIRCU:'(STANCIAS AGGRA VANTES, E ATTENUANfES DOS CRUlES.

AI'L. 11>. As circunstancias aggravantes, e attenuantlls dos c,imes iol1nil'üo na aggraração, OLl
altcnuaçrlo dai penas, com clue hao ele ser punido; dentro dos limites pr~scl'iptos na Lei:

SEcÇAo 1."

.li 1'1. 16. São cil'clll\stancias aggravanlcs.
1. 0 Tel' o elc1inc(ilCnte commcllido o crime ele nouLe, ou cm lllgal' ermo.
2. 0 Tel' o tleliCIlIenle commeuielo o crim~ com veneno, incenelio. O~l innuuuação.

3. o Ter o dcIillcluclILe I'eincidido cm tleliclo da mesma naLlu'eza.
4,0 TCI' sido o clclilH(uenlc impel!illo pOl'lIm molivo repl'ovGdo 011 fri,·olo.
5.· TC!, o clelinf{llCnle faltado ao respeito devido á idade do o[cndido, quando esle fOI' mais ve­

lilo, lanlo qne po;;sa SCI' seu pai.

G. o Haver no dcIinq!lente supel'iOl'idade em sexo, forças, ou a!'mas, de ma!leil'a que o offendido,
não pOll<'Sse .defender-se com prob:,hilidade ele l'eprl1il' a ofrensa.

7. o Haver no o1fenlÜdo a flualidade ele ascenelente, meslre, ou superio!' do delinquenle, ou qU(I.­
quer outra, que o constitua á I'espeito deste em I'azão de pai.

8. o Dá-se no delinquente a pl'emedilação, isLo é, designio fOl'maelo antes da acção ue oITendel'
individuo certo ou incerlo.

lIaverú premeditação quanilo enlre o designio c a acção elecorl'erem 'mais de 2~. hOl'as.

9. o Ter o delinquente pl'ocedido com fraude.
10. Tcr o delinquente eommellitl0 o cl'ime com abuso da confiança 11 (\11 e po:-ta.
1 [. TCI' o delinquenLe commellido o crime pOI' paga, ou espel'ança e1' alguma recompensa.
12. Ter pl'ccedido ao crime a emboscada, por ler o delinquenle espera elo o oITel1dido cm um,

011 diversos !--lgal'e5.

1:3. Ter havido arrombame:lto para a pCl'petl'ação do c!'ime,
H .. Ter havido ellll'ada, Oll lenlanliva pa!'a enlra!' cm casa do o1felldido com iulcnlo de COO1-

melter o cl'imc.

Hi. Tel' sido o cI'ime coml11cllido com SIl!'J)I'csa.
16. TUI' o el'l1ill!jucnle, quando commeLLclI o cl'ime, usauo de disfarce p;il'a não sei' conhecido.

17. TCI' precedido ajusle enlre ilons 011 mais individuas para o fim de comilleLlcl'-SC o C1'imc.

Ar!. 17. Tambem se julgarão a!:!gruvatlos os crimes:

1. o Q:lando, alcm do muluo crime, resnltar outro mal ao ofl'endiclo, 011 a pessoa de 'lia fa­
milia.

2. 0 QU:Il1UO a dOI' phi3ica fOI' uugmcnla la mais c[ue o ordillario por ulg:llJ1a t:il'clImlancia cx­
!I'aol'diuul'ia.



16~ 1830

3.0 Quando o mal do crime for augmentado por alguma circunstancia extraordin~l'ia de igno­
minia.

!~.o Qllando o mal do crime fuI' augmentado pela natureza ilTeparavel do damno.
5. o Quando pelo crime se augmenlar a aIl1icção do aillicto.

SECÇÃO 2."

Arl. 18. São circunstancias aLtenllantes dos crime~ :

1.0 Não lel' havido no delinquente pleno conhecimento do ma), e directa iolen<:iío ele o pra­
ticar.

2,0 Ter O deliuquente commeLtillo O c!'ime para evit:).r. maior mal.
3. o Ter o deliuquente commetlido o crime em defoza llé,l pI'opria pessoa, 011 de seus dil,t'ito~; cm

dtfeza de sua família, ou de um tel'ceiro.
4. o 'fel' o delinquenle commeuir.o o crime em desafronta de alguma injuri.a, ou deshonra, CJIIC

lhe fosse feita, ou á seus ascenden.tes, descendentes, t::onju!!c, ou irmão~.

5. o Ter o delinquente commeLtido o crime, oppolldo-~e â cl,(ecuçào de ordens illl'go.cs.
6. o Tel' precedido aggressào da pal'lo do offendido.
7. o Tel' O delinquente commeuido o crime, aLLenuado 1I.c ameé,lças.
8,0 Ter siuo pro\'ocado o delinr[llCnte.
A provocação será mais ou menos at.tendivC! , seguodo for mais 0\1 menos grave, mais ou me­

nos recenle.
9. o Tel' o delinquente commellido o crime 00 eslado de emuriaguez.
Para (1'1e a embriaguez se considere cÍ!'.cunsl;JJ)cia al.lenuante, deveráõ intervir conjllnctamenle

os seguintes rCCIuesiles. 1. o que o delinquenle não lircs~e an.tes deH~ formado o projecto do niml'.
2.· que a emul'iaguez não fass.e procur.ada pe'io dl'1inquente como meio de o animal' á perpell'ação
do cl'ime. 3. 0 qne o ddinqnente nã3 seja cos'lnmndo cm ,tal estado a eommeUcr el'imes.

10. Ser a delinquente menor de 210nnos.
Quando o I'éo for. ~enol' de uezrsete OllDOS, /J m.ai.or de qu.alorze po,lera ,o Jniz, parecendu-lhe

jnsto, impor-lhe as penas da cumpli.cidadl:'.

SECÇÃO :3."

.l\rt. 19. Influirá lamberu na :a.glP'a\'açào, Q!I attenunção do crim~ asef.lsibi1ido~e do o1fend,ido.
Art. 20. As circullstancias mencionadas neste capi.tulo deven\õ ser pror.a~as, ~ oa duvida im­

por-se-lu a pena no gráo medio.•

CA PI TULO. 4.°

DA SATISFAÇ!O.

Arl. 21. O delinquente satisfal'á o damlw. que causar eern o dclicto.
At'L 22. A satisfação ser.á sempre a DJé).is couJple.ta, (lue fOI' possind, sendo no c;; 'o de durida

afa,or do o1fendido.

Para esle fim o mal, que resultar á pessoa. e neus do offentlido, sel'á ara.Jiado em todas as sllas
p(lrlc's c cOllsequellcia~.

Art, 23. No caso de reslituição, fazer-se-ha esta d:). pl'Opria ,cousa, com indelllnisnçiio dos de-
lerioramenlos, e Illl falta deUa. do seu equivalen,te. •

Art. 24·. Se a pl'opria couso estiver em 1)0.der de .teJ'ceil~o, será este oU{'i;;ado a ('nll'e~al ..a. ha­
vendo a indemnisação pelos bem do del~nquen!e.

AI'I. 25, Par'a se rcstiLuir o eCjlliva)ente, qnando não existir a prop"ia cousa. será esta aV'lliada
pelo seu preço ordinal'io. e pdo de affciçno. com que este não exceda á ~GmJlla c1arl'lClIC',

Ar!. 26. Na satisfação se comp"ehendel'iio não só os jlll'OS Ol'diuUI'io~, os <]naes se cOlltal'úõ na
proporção do dalllllo cansado, e desde o mOllll:'n.Lo do crime. mas lamuem os jUl'os compostus.

:lrl. 27. Qllantlo o crime fOl' commeltido por mais de 11m dc1incl'lCllle, a ~alisração serú a CII~ta
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de 10tlos, ficando porêrn cada um ddles soliuar'iamenle obl'igauo, e pa!'!l esse fim se Ilal"el'(IO por
especi;dmenLe ltypolhecados os bens dos delinfJuentes dl'stle o momenLo do crime. (1)

Art. 28. Serão obrigados á sillisf'ação, posto que n110 scjão delinquenlcs:
1.° O Senhol' p~lo escravo aló o ralaI' desle.

2.° O que gr'atllilnmenle livcI' parlicipaJo do.; prodnctos do cI'ime aLé a concorl'ente qu~nlia,

Arto 2D. A oLl'ic;aC;ão de salisLazer o ualllno na fúnua uos al'ligo~ antecedentes, p'Jssa aos IlcI'-
dciros dos dclinellleutes aLé o valol' dOi bens herdados, e o dil'eilo de barel' a satisfação pa, sa aos
h<ll'dcil'os dos oU'cndiuos. .

Art. 30. A complcla salisfação UO oífenllido p.'l'feril'á sem'pre ao paga01enlo das mnlLas, II qllo
lambem ficaráõ hypolhecadoô os bens dos dclinquenLes , na fórl11a UO arligo 27.

ArLigo 31. A salisfação não terá (ligai' antes da cOlluemnac;ão do delillqllcnlc por Sentellç<, elu
Jnizo Criminal, passada cm jlrl~!ldo. E ccplnão-so,

1.· O caso ua allsencia do tlclinqllenLe , em que se poderá demandar, e haver a satisfação por
meio <1e acção ci I'il-

2.0 O ca'iO • em qllB o dulinrplcnLe tivel' fallcciJo depois <la pI'onuncia , no 6jual po lera haver­
se dai hcrdcil'Os a satisfaçãO I)()(' moi\) de ncção ciyiL

3. ° O caso, lllll er1e o oITendido profel'il' o USt1l' da ncção cil'il eonlra o delinquenLe.
Arl. 32, Em todo e caso, nüo tendo o delinqucnte meios pnra a saLisfaçãO denLro em 8 dia ,

que 11le scrflo assignados, será cOlldcmnado a prisão com lrabalbo pelo Lempo necesóario pal'a ga­

nh"r a f(llanLia d,j salisfação. (2)
EsLa condemnação porêm ficará sem eITeilo, logo que o delinquenL~, on alguem por clle sal iii­

fizel'. ou prestai' fiança idouca ao pagalllenLo em tempo raso areI , Oll o oITcnrlido sc der pOl' sa­

tisfeito,
TITULO 2 o

CAPITULO 1.0

Da qualidade das penas, e ela maneirll como se hilo de impór , e cumprir,

Ar!. 33. Nenhum crimc sel'á punido com penas. que não esLejão estabelecidas llas Leis, nem.
com mais, ou menos d'aql:lellas, que esLivel'em decreladas para punir o crime 110 grao maximo ,
llledio, Oll mini mo , salvo o caso, em que'aos Juizes se permiLlil' arbitt'io.

At'L 3~.. A tenlativa, á elue Mio esLivel' imposta pena especial. será punida com as mesmas
penas do c"ime, menos a Lel'ça parle em cada um dos gráos.

Se a pena fôr de morLe, impor-se-lIa no culpado de lenlaLiva no mesmo gl'áo a de galé perpe­
tuas. Se fôr de galé., perpetuas, ou de pl'isãO perpeLua com Lrabalho, ou sem eUe, impo,'-se-lIa a

de galés por 20 annos , ou de prisão com t\'abalbo. ou sem elle POI' 20 al~nos. Se for de banimento,
ímpol'-se-lJa a de desLeno para fUI'a do [mpel'io por 20 annos. Se róI' de c1eg~edo • ou desLerro pe\'­
peluo, iOlpor-se-ha a de det:redo , 011 <lesLeno pOl' 20 annos.

AI't. 35. A cumplicidade SeL'á puniJa com as penas da lenLaLiva; e a complicidade da hmtaLi"a
com as mesmas pcnas dcsla , menos a Lerça parLe, confól'me a regra eSl'lbelecida no arLigo antc-
cedenLe. .

lut. 36. Nenhuma lll'e umpção, pai' mais vehemenLe que seja, dará motivo para imposição
de pena.

AI'l, 37. Não so consirlel'a pena a pt'isão do indiciauo de culpa para preveni,' a fugida, n@m a
illspensfto dos M'lgi·sll'ados dccrdado polo Podei' Moderadol' , na fÓl'llla da ConsliLlli~'ão.

A rt. 38. A. pena rIe morlo Sel'a datln na forca.
~l'l. 3D. Esl<, pena, depois qne se liver LMnado irrevogavel a Sentença, será oxeculac1a no dia

seguinle ao da inLimação, fi <ILIl\I nunca se fará na vespora de Domingo, Dia Santo, ou de Fesla
Nacionnl.

( 1 ) A Lei í de Novombro de 183L eSlabelece a mesma regra para os imporladores de Africanos.
(2) "eja-se o orl. 57.

21*
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Art. [~O. O Réo cem o seu vestido ord inario, e preso será conduzido pelas ruas mais publicas
até á forca, acompanhado do Juiz Criminal do lugar aonde estiver, oom o seu Escrivão, o da for·
ça Militar, que se requisitar.

Ao acompanhamento precederá o Porteiro, lendo em voz alta a Sentença. que se fôr executar.
Art. li·1. O Juiz Criminal, que acompanhar, presidirá a execução até que se ultime; e o seu

Escrivão passará certidão de todo este acto, a qual so ajuntará 00 processo respectiro.

Art. [do Os corpos dos enforcados seriio entregues a seus porentes, ou omigos, se os pedirem
aos Juizes, que pres'idirem á execução; mas não poderáõ enterraI-os com pompa, sob-pena de pri~ão
por 1 mez a 1 anno. . .

Art. 4·;3. Na mulher prenhe não se executará o pena de morte, nem mesmo ella ~erá jQlgada ,
•em caso de a merecer, se não quarenta dios depois do parto.

AI't. li·l. A pena de galés sujeitará os réos a andarem com calceta no pó, e corrente de ferro,
jantas ou separados, e a empregarem-se nos trobalhos publicas da Provincia , onde tiver sido c(>mme­
tido o delicIo, á disposição do Governo.

Art 41>. A pena de galés nunca será imposta:

1. o A's mulheres, as qU{les quando tiverem oommetido crimes, para que esteja estabel~cida es­
ta pena, serão condemnadas pelo mesmo tempo a prizão em lugar. e com serviço analogo ~o sru sexo,

2. o Aos menores de 21 annos , e maiores de 60 , aos quaes se substitllirá esta pena pela de pri­
zão com trabalho pelo mesmo tempo.

Quando o condemnado á galés, estando no cumprimento da pena ohegar á idade de 60 annos ;
ier-Ihe-ha esta substituiJa pela de prisão com trobálho por outro tanto tempo, quanto alnda lhe fal,.
tal' para cumprir.

Art. li·6. A pena de prisão com trabalho obrigar.\ aos réos a occuparem-se diariamente no ~ra­

balho , que lhes fOr destinado dentro do recinto das prisões, na conformidade das Sentenças, e dos
Regulamentos Policiaes das mesmas prizõc~.

Art. 47. A pena de' prisão simples obrigará aos réos a estarem recluios Das prizões publicas
pelo tempo ma.rcado Qas Sentenças.

Ar!. 48. Estas penas de prisão serão cumpridas lias prisões publicas, que o[erecerem maior oom.
modidade , e segurança, e fia maior proximidade, que fOr passivei das lugares dai delictos , de\'en­
do ser designadas 'pelos Juízes nas Sen.tenças.

Quando porém fOr de prisão simples, que não exceda a 6 mezes, cumprir-se-ha em qualquer
~risão , que haja no lugar da F.esidencia do réo , ou em algum outro pTO'ximo: de"endo fazer-se na
Sentença a mesma designação.

Art. 49. Em quanto se não estahelecerem as prisões com as commodidades , e arranjos nacessa­
rios para o trabalho dos réos , as ponas da prisão com trabalho slHão substituidas pela de prisão sim­
pIes, acresoentando-se em tal caso á esta mais a sexta parto do tempo, porque aquellas deverião
impOr-sr.

Ar!. 50. A pona de banimento privará para sempre os réos dos direitos de Cidadão Brasileiro ,'e
os inhibirá perpetuamente de habitar o territorio do lmperio. (1)

Os banidos, que voltarem ao terrilorio do Imperio , serão condemnados á priSãO perpetua,

~rt. q1. A pena de Jegredo obrigará os réos á residir !la lugar desti.nado pela Sentença, sem
poderem sabir dello , durante o tempo, que a mesma lhes marcar. .

A Sentença nunca destinará para Jegredo lugar. quo se comprohenda uentro da Commarc1\, em
que morar o offendido.

Art. 52. A pena de desterro, ·quanJo outra dt:laração não hoU\:er, obrigará os ré05 fi Fahir tios
termos dps lugares do Jelic.~o , tia sua principal resiJencia, e da principal resiJencia do offendilJo , e
li não erürar em algum <lelles durílnte o tempo marcado na Sentença.

Art. 53. Os condemnaJos á golés , á prilão com trabalho, á prisão simples, a degredo ou a Jes-

(I) O Juizo lI3 primeira culpa é competente para conhecer desses l1elidoJ.- Dec. 3 de SC(1tcmbrp lSn 11.0 533.
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terro I IIcão pril'ados cIo exercicio dos Direilos Potiticos de cidadão Brasileiro, em quanto durarom
os etreitos da condemnação.

Art.. 5l. Os condemnados á galés, á prisão com trabalho, ou a prisão simples, que fugirem
das pri~ões; os degradados, que sabirem QO lugar do degredo, o os desterrados, ~ue enlrarem no
lugar, de que til'crem sido desferrados, antes de satisfeila a pena, serãó condemnados na terça parl~

mais do tempo da primeira G.ondemnaf,l,ão.

Art. 55. A pena de multa obrigará aos rcos ao pagamento de uma quanUa pecuniaria, que será
'sempre regulada pelo que os condcmnados poderem bal'er em cada um dia pelos seus bens, empre­
gos, ou industria, quando a Lei especificadamente a não designar de outro modo.

Ad. 56. A.s multas serão recolhid'!s aos cofres das Camaras Ml,micipaes ; c as condemnados , que
podendo, as não pagarem dentro em 8 dias, serão recolhidos á prisão, de que não sahiráõ sem que
paguem.

Art.. 57. Não tendo o~ condemnatlos meio~ para pagar as multas, serão condemnados em tanto
tempo de prisão com trabalho, quanto f0r necessario para ganharem a importancia dellas.

Terá lugar neste caso a disposição do artigo 32.
Art. 58. A pena de suspensão do Emprego privará os réos do exercicio dos seUi Empregos, du­

ranle o tempo da suspensão I nQ qual não poderáõ ser empregados em outros, 5all'0 sendo de elei-
{:ão popular .

AFt. 59. A pena lIe perda do Emprego importará a perda de todos os serviços, que os rilos hou­
verem prQ~tado nelle.

Os réos , que til'erem perdido os Empregos por Sentença, poderáõ ser pro, idos por nOl'a nomea­
ção em outros tia mesma. ou de diversa naturesa I salvo hal'enqo expressa dedaração de inbabilidadc.

Art.. 60. Se o réo fOr escravo. e incerrer em pena, quo nijo seja a capital, ou do galés, $JJrá
conde.mnado na de açoutes, o depois de os solfrer , será entreg.ue á seu senhor, que se obrigará a
traze\-o com um ferro, pelo tempo, e maneira que o Juiz.designar.

O numero ue açoutes será fixado na Sentença; e o escravo não pouer~ levar po.r dia mais de ÕO.

Art. 61. QUQPUO Q rão for cOJlvenciul) de mais de u~ delicto, il1Jpor-se-lbe-bão as penas eslaLe­
I'ccic.las nas Leis para cllda l,l,m dellos; e sofrerá as corpomes umas depois das outras, principiando, e
sppuindo 9a lllaior (lara a menor., com ~Ltenção ao gráu de intensidade, e não ao tempo da duração.

Exceptua-se o caso de ter incorrido na pena de morte, no qual Aenhuma outra pena corporal se
-lhe imporá, padendQ somente ann~~{lr-se áqlJella a pena de ~ulta.

Art. 62. Se os ~elinq\lentes tiverem inc.orrido em duas, ou mais penas, que se Ibes n50 p05s50
i.mpur uma depois ue outra, se lhes imporá no gráu maximo a pena do crime maior, que tirerem
eommettido, não sendo a de morte, em cujo caso se lhes imporá a de galés perpeluas.

,t\rt. 63. Quando este Codigo não impõe pena ueterminada. fixando s6mente o maximo , e o mi­
nimo. considerar-se-hão tres grilus nos crimes, com attenção ás suas circunstancias aggral'antes, ou
a,ltenuantes, sendo maximo o de maior gravidade, á que se imporá o maximo d~ pena; o minimo o
da menor gravic.lade, á que se impora a pena minima; o medio o que fica entre o maximo , e mini mo,
ii que se imporá a pena no termo medio entre os dous extrQmos JaOos.

Art. G~.. Os delinquentes, que sendo condemnados, se acharem no estado de loucura, não iierão
punidos. em quanto nesso estado se oonsenarem.

DISPOSIÇÕES GEIIAES.

Art. 63. As penas impo·tas aos réos não prescrel'erilõ cm tempo dlgum.
Arl. 66. O perdão, ou minoração das penas impostas aos réos, com que os agraciar o Poder

MoJerauor, n,ão os eximirá c.la obrigação de satisfazer o mal causado em toJa a sua plenitude.

~rt. 67. O perc.lão do olTellllido antes, ou depois' c.la sentença, niio eximirà Jas prnas, em que li­
"erem, ou possão ler incorrido, aos réos de orimes pU!Jlicos, ou dos parliculares, CIII que tini!' JUg"Jl'

a aeCl1sação por parte da Justiça.
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P lHTE SEGU~D.:\.

DOS CRIMES runuCüS.

TiTULO I"

DOS CRDIES COlURA. A. EXISTENCIA I'OLlTH':A DO DIPEI\lO.

CAPITULO 1. o

Dus crimes contra a lndependencia, Integridade, e Digll'idado da Naçeio.

Art. 68. Tentar directamente, e por factos, destruir a Inuepcndencia, 00 a Integl'iuada 00
Imporio:

PF.N!s-de prizão com trabalho por 5 a 15 annflS.
So o crime se consomrnar:
PENAs-de prizão perpetua com trabalho no gr~u maximo, prizão com trabalho por 20 annos no

medio, e por 10 no minimo.
Art. 69. Prol'ocar directamente e por factos uma Nação Estrangeira a declarar a guerra ao Im­

poria: se lal declaração se verificar, e se seguir a gUl'rra :
PENAs-de prizão com trauallJo por 6 a 18 annos.
Se da provocação se não seguir a declaração da guerra: ou se esta, posto -que doclarada, so não

verificar, ficando a Nação sem damno ou prejuizo:
PIiNA.- de prizão com ,trabalho por 2 a 6 annos.
Se para se não verificar a guerra, declarada em consequencia da provocação, for preciso algum

sacrificio da Nação em prejuiz:J da sua Int gridaue, Dignidade, ou interesses:
PENAs-de prizão com trabalho por 3 a 12 annos.
Art. 70. Tornar armas o que for Ciuadão Brasileiro contra o Imperio, debaixo de bandeiras

Inlm!gas:

IlENAs-de prizão com trabalho por 6 a H annos.
Art. 71. Auxiliar alguma Nãção inimirra a fazer a guerra, ou a comnH'lter hostilidades contra o

Imperio, fornecendo-lhe genle, armas, diniJeiro, munições, ou embarcações:
PE1':AS-de prizão perpetua com tl'aball1'O no gràu maximo, por 15 anno's no media, e por 8 00

. , .
mllllmo.

Art. 72, E,ltrutcr com uma Nação inimiga, ou com os seus' Agentes, intclligencias, porque se
lhes communique o estado de forç~s do Imperio, seus recursos, ou planos; ou da~ entrada, e auxi'lio a
espiões, ou a soldados inimigos mandados a pesquizar as operações do Imperio , conhecendo-os
lJor taes :

PENAs-Je pri7.ão com trab:J.lho por 20 aonos 00 gráu maximoj por '12 no mellio, c por 6 no
minimo.

Art. 73. Comfl)ctter sem ordem, ou auth')risaç~o do Governo hostilidades contra os subditos de
outra Nação, de maneira que se comprometa a paz, ou pro\'oquern as represai ias :

PENAs-de prizão com trabalho por 1 a 12 annos.
Se por tal procedimento algum Bnlsileiro sorrrer algum mal, sorá ° róo consiueraJo aulhor del1e,

c punido com as penas correspondentes, alem da sobredita.

Art. 74. Violar Tractados legitimamente feitos com as Nações Estrangeiras:
PE~As-de prizão por 1 a 6 annos.
Art. 75. Violar a immunidade dos Emhaixadores, ou Ministros Estrangeiros:
PENAs-de prizão por 211 16 mezes.

Art. 76, Entregar de facto qualq ler porção de territorio do Imperio, ou que cllQ tenua occupa­
do, ou quae3quor objectos, que lhe pertenção, ou de que esteja na posse, ao 11II!nlgo inlcl'I1o ou a
qu liquer Nação Estrangeir!l, tendo meios de defeza:

PESAS -le prizão eom traualho por 2 a 18 a~nos.
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Arto 77. Comprometter cm qualquer Tractaúo, ou Convenção a honra, dignidade, fé, ou in-
tereS50S Nacionaes:

PENAs-de prizão por 2 a 12 annos.
Arto 78. Enlrar jurisdicionalmente em paiz estrangeiro sem aulhoridade legitima:

PHHs-de prizão por 6 mezes a 4 annos.

Art. 79. Reconhecer o que Cor Cidadão nrasileiro superior róra do Imperio, prestande-I{be
eífectiva obediencia: (1)

PENAs-de prizão por 4 a 16 mezes.

Art. 80. Se esle crime for commettido por Corpnração, será esta disol"ida; c se os seus l\IemLros
se lornarem a reunir tlehaixo da mesma, ou diversa denominação com a InCsma, ou diversas regras:

PENAs-aos cheCes, de prizão por 2 a 8 annos; aos ou Iras memuros, de ['rizão por 8 mezes a J
annos.

Art. 81. Recorrer á Authoridade Estrangeira, residente dentro, ou [óra do Jmperio, sem legili"':
ma licença, para impelração de graças espirituaes. dislincções ou prerilcgios na Jerarchia Ecclesiastica,
ao J9ara authorisação de qualquer aclo religioso:

PENAs-de prizão por 3 a 9 mezes.

Art. 82. Exercitar piralaria; e esto crime julgar-se-ha commeltido :
1. a Praticando no mar qnalquer acto (le depredaçãO, ou de violencia, ou contra Brasileiros, ou

contra Elilrnngeiros. com quem o Brasil não estejll em guerra.
2.. a Abusando da Carta de Corso, legitimamente cencedida, para praticar hostilidades, ou contra

n_al'ios Brasileiros, ou de outras Nações, que não fosse authorisado para hostilisar.
3. o Apossando-se alguel'11 do navio, ue cuja equipagem fizer parle, por meio de frauue, ou "iolcncia

C6Jltta o Commandanlc.
4,0 Entre8ando alguem aos piratas, ou ao inimigo. um navio, a cuja equipngem pl'rtrnrer,
5: Oppondo-se algucm por ameaças, ou por \'iolencia a que o Comma!1uanle, ou lripuluç;iO de­

fenua o navio em occasião de ser atacado por piratas, ou pelo inimigo:

PEXAs-de galés perpetuas no gráu maximo; de pl'izão com trabalho por 20 annos no medio, c
por 10 no minimo.

6: Acceitanuo Carla de Cor,o tie um Governo Estrangeiro SQm competente authorisação :
EgNAS-Ue prizão com trabalho por 2 a 8 annos.

Art. 83. A mesma pen·.a est.a1Jelecida nes casos do artigo anlecedenle, desde numero 1.. até nu­
m'Ho',tl.·, se imporá:

1,·' Aos Estrangeiros, que commelterem contra navlos Brasiluíros uepredações, ou violencias, não
li~l1do em tempo de gijerra, ou no tempo d,ella, não sendo munidos com Carta ue ~Jarca.

2.· A todo o Comll)andanle d,e Embarcação, que commeLter hostilidades debaixo de bandoira tJi­
v~rsa da do Estado, de que li reI' Carta.

Ar!. 8~,. Tamhem commetterá crime de pirlltaria:
1. 0 O que fizer partI:: <la equipagem de qualquer EmbarcaÇ"i.o, que nan~glJe nrmalla, sem ter pas-'

saportc, matricula da equipagcm, ou eutros documentos, que prólcm a legitimidiJlJe da vingem.

PKNAs-ao Comrnanuante, de prizão com trabalho por 4 a 16 annos; aos da aquip.agem, por 2 a
8 aonos,

2,· O que. re~idinuo dentro do Jmperio, traficar com piratas conheC!illos, ou Ibes fnrneocr Em­
barcações, prOI'ISÕeS, munições, ou qualquer outro auxilio, ou eniretil'er com elles intelligenci'Os, que
tcohão por um prejudicar ao paiz.

3,· Todo o Commanda.ntc de nnio armaúo, que trouxer dQcumcntos'rassados por dous, ou mais
Gorcrnos dilfl:renles :

PEriAS-de prizão Gom traualho por 2a 12 ann06.

JI) Dcc. de 18 IIc Aso~lo ~e 183:?
22
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CAPITULO 2.°

DOS CRDIES COXTRA A CONSTiTUIÇÃO DO nIPEmO, E F6R)IA DO SEU GOTERNO.

Art. 83. Tentar directamel)te, e por factos' destruir a Constituição Politica do Imperio, ou a
Furma de Governo estabelecida:
. PEN~s-de prizão com trabalho por õ a 1n annos.

Se o crime se consummar :
PENAs-de pl'izão perpetua com trabalho no gráu mllximo; prizão com trabalho por 20 annos nG

medio, e por 10 nnnos no minimo.
Art. 8G. Tentar direetamenta, e por factos destruir algum, ou alguns artigos da Constituição:
PENAs-de prizão com trabalho por 3 a 12 annos.
Se o crillle se consummar:
PENAs-de prizão com trabalho por 20 annos no gráu maximo; por 12 no medio, e por 6 DIi •

minimo.
CAPl TULO 3.°

DOS CRIMES CONTRA O CI/EFE DO GO"ER:'<O.

Art.. 87. Tentar directamente, e por factos- destronisar o Imperador; ~rival-o cm todOJ.-01J em
porle da Sua Authoridadc COllstitucional; OM allerar a erdem ]Qgitima dQ Suecgssão.

PUNAs-oe prízão com trabalho por 5 a 15 annos.
Se o crime se consummar:
PE:us-de prizâe porpetua com trabalho no gràu maximo; prizão com trabalho'por 20 annos no'~

medio, c por 10 annos no minimu.
Art. 88. Tenlar directamente, e por factos uma falsa justificação de impossibilidade ph~ica, Oll·

}Hornl do Imperador:
PL':NAs~de prizão com trabalho por 4 a 12 aonos.
Se o crime se consumfllar:
PENAS'-do prizão com trabalho por 20 aonos no gráu maximo; por 12 no mecf1o, c por 6 0'0

mlnlmo.

Art. 89. Tentar directamente, e por factos Gonlra a Regencia, ou Regcute, para privai-os em
todo, ou em parte da sua Authoridaue Constitucional:

PENAs-ue prizão com trúhalhos por 4 a 12 <lnnos.
Se o crime se consummar.
P E-NAs-de prizão com trabalho por 20 annos no grãu maximo; por 12 no media, e par 6 no

minimo.
DJSPOSIÇÀO COMMUU

Arl. 90. Provocar directamente por escriptos impressos, lithograp1Jados, ou graH1Jos, que se,
uistrihuirem por mais ue ln pessoas, aos crimes especificados nos arligos 68,85, 8ô, 87.88, e 89:

PENAs-de prizão por 1 a I. annos, e-de multa correspondente á metade do tempo.
Se a provocação for por esc;riptos não impressos, que se distribuirem por mais ue J ti pessoas' ou

por discursos proferidos em publicas reuni-ões.
PI'NAS-Ue prizão p.or 6 mezes a 2 annos, e de multa correspondente ii metade uo tempo.

TITULO 2·°

DOS CRIllIeS CONTRA o LIVRE EXERCICIO DOS PODERES POLlT-JCOS.

Art. 91. Oppor-se alguem directamente, e por factos á prompta execução dos Decre(os, (ln
r.arlas de Coovocação da Assembléa Gorai, expedidas relo Imperador, ou pdo Sl'nauo, nos ca:us
dJ Consti tu ição Art. 47. §§. 3. o e !~. o:

PKxAs-de prizão com trauulho por 3 a 12 annos.



1830 171

Ad. 92. Oppor-se alguem directamente, e por factos á reunião da Assemhléa Geral Legi lalil'u
em Sessão Ordinaria ou Extraordinaria; ou areunião extraordinaria do Senado nos casos do Arligo
47. §§. 3.° e 4.°:

P'ENAs-de pl'izão com trabalho por 20 annos no gl'áo maximo; por 12 no medio, e por G no
minimG.

Art. 93. Usar de violencia, ou de ameaças contra qualquel: Membro das Camaras Legi latiras,
ou para melhor influir na maneira de se portar no exercicio do seu emprego, ou pelo que liver dielo,
ou pta.ticado no mesmo exercício:

PENAS-de prizão com trabalho por 6 mezes a q. annos, além das mais, em que iocorr r pela "io­
lencia, ou arneaças.

Art. 94. Entrai tumuILuariamente no recinto de carla uma das Camaras Lco-islnlil'as: obrig:ll'
cada uma dellas por força, ou por ameaças de "iolencia, a propOr, ou a deixar de propor, fazer. ali
deiIar de fazer alguma Lei, ResoluçãO, ou qualquer outro Acto: ol:Jrigar a dissoller·se ineon lilu­
cionlllmente, ou a levantar, prorogar, ou adinr a Sessão:

!>ENAs-de prizão com trabalho por 3 a 12 annos.

Art. 95. Oppor-se alguem directamente, e por factos ao livre exercicio dos Poderes Moderador,
EXllrutivG, e Judiciario, no que e de suas attribuições constitucionaes:

IJEN.o\.s-de prizão con trabalho por 4 a tG anROS.

A·rt. 96. Obstar, ou impedir de ql:lalquer maneira o efi'eito das delerminações do Poderes M<i­
derador, e Executivo, que forem conformes á Cõnstiluição, e ás Leis:
- .l'ENA-S-de prizão com trabalho por 2 a 6 annos.

Art. 97. Usar de violencia, ou ameaças contra os Agentes do Poder Execulivo para forçai-o a
fazer de maneira illegal um acto OmciaJ. GU a deixar ele fazer legalmente um aclo OlIkial ; ou a f,l1f1r
como Omcial um acto. para que não estejão autorisauos.

Usar tle \-io\encia, ou ameaças para constranger algum Juiz, ou Jurado a proferir, ou u 'ixar ele

proferir despacho, ordem, '-ato, ou sentençd; ou a fazer, ou dei~ar de fazer qualquer outro' do
Omcial:

PENAi-de prizão com trabalho por 6 mezes a <} annos, al~m das mais em que incorrer pdll' io­
Il'llcia, õu umeaças.

Art. 98. Levantar motim, ou exoitar desordem, durante a Sessão de um Tribunal ue JUbti.,.a, ou
Audiencia de qualquer .Iuiz, de maneira que se impeça, ou pertnrbe o aclo:

PENAs-de rrizüo pur 2 a 6 mezes, alem das mais, em que incorrer..
A·rl. 99. Provocar directamente por escriptos impressos, lithographadns, ou o-rn'·udos. que' se

oesCribuirem por mais de J5 pessoas, aos crimes especificados'nos Artigos 91, 92, 9.\', 95. ,96:
PEei.-\s-de prizüo por 6 mezes II 2 annos,.e de multa correspondenle il llletude do tempo.
Se a provocação for por escriptos não impressos, que se destrilJUírem por II1nis ue 15 (H'S uas, nu

Jl 01' discursos proferidos cm publicas reuniões:
PEN.\s-dl: prizáo por 3 mezes a 1 anno, e de multa corresponuonle à melade do tempo.

TITULO 39

DO ClllMES CONTRA O unlE GOZO, E EXIWCICIO DOS DIREITOS POLITICOS DOS ClllAnÃOS.

Arl. JOO. Impedir, ou obstar de qualquer maneira, que valem nas Eleições primurius, ou .('cun­
dllrias os Cidadãos allti\'os, e os Elci~ores, que estiverem nas circunslancias de poder, e de deltlr 'olilr:

r~::'iAs-de prizão por 2 a 6 mezes, e de multa correspondente á melade do lempo.

Al't. 101. Sollicitar, usanda de promcssus de recompensa, ou de nmeaças de nlgum maL par:! ( lli

;11. rileições paru Senadores, Deputados, Eleitores, l\Jembros dos \.onsellJos Geraes, ou da- Ca rII,fI 110;

Tllunicipaes, Juizes de Paz, e quaesquer oulros Empregndos elceliros rc"aião, ou doixem le rc'air
~111 dderminadus pessoas, ou pura esse fim compror, ou render rolos;
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TITULO 4. 0

I'EHs-de prizão por 3 u 9 mozes, e de mulla correspondente á metade do tempo; bem assim da
}Jcnla UO Emprego, se dclle se tiver senido para commetlcr o crime.

Art. 102. l'alsi ficar em qual quer eleição as listas dos \'otos dos Cidadãos, ou Eleitores, lendo
no nes dil'clSOS dos que nellus estiverem, ou accrescentando, ou diminuindo nomes, cu listas; falsi­
til:ar as actas de qUülquer cleiç;io:

PE:SAs-de prizão com traballJo por Gmezes a 3 annos, e de muIta eorrespondonte a metade do

tcmp:<>.
Art. 103. Obstar directamonte, e por factos ii reunião dos Conselhos Gernes de Pro,vincia; fi SUA

pro rogação permittida pela Constituição, ou ao livre c}iercicio de suas aUl'ibuiçães:
l)E~As-du prizão com trabalho por 2 a 8 annos.
Ar!. 10-í. Entrar tumultuariamente no recinto dos Gonsclhos Gerae~; 0hrigal·os por (orQO, ou

por ~meaças de violencia a propor, delilJcrar, ou resolver, OLJ a deixar tle o fazer;' ou obrigaI-os a-Ie­
\ilutar, ou prorogar a Sess~o:

PE~As-de prizão com trabalho por 1 a lt· annos.
Art. 105. Usar de violencia, ou de ameàças contra qualquer Membro dos Conselhos Geraes, ou

p~p inijuir pu maneira de se portar no e~ercjcio do seu EI~prego, ou pelo que ti\'cr dieto, ou prati-eado
nD mesmo exerciciá:

PE~As~de prizão com trabalho por 3 me7.0S a ~ nQnQs, alem d,!s ma;s, em que incorrer pela \'io­
lencia, ou ameaç?s.

A~t. 106'. Pl'u'ticar qualquer dos crimes referidos nos artigas 103, 10-í, e 105, â respeito
das Camaras Munieipaes , ou de cada um de ~eus Membros.

PE~AS - A quarta parte das estabolecidas n'esses artigos, exepto as, em que de mais t;\'er iR.

a.r.riuu pelu \'ioJl)neiª, qu qmeaya~ Qq c~so 40 artigo l05, as qQ/!'~S ~erão impQstas aos réos na sua
~otalitliluc.

CAPITULO 1.0

Cu n.spiraç(IQ.

Ad. 107. Concertarem-se 20 pessoas ou mai~ , para praticar qualquer dos crimes menGioBados
FIOS artigos 08, 69, 85, 86, 87, &8, ~9, 91, e Q2 I não so teQdQ começado a reduzir á
ade:

l'E:'i..\S~ de desterro para f6r1) do fmpí'rio por 1, a 12 al)nos.
A rt. 108. Se os çon.spi raLlores desistirem do seu projecto, an tes de elle ter s.ido descoBerlo, ou

man'fe,taull por algum acto elterior I ~ei~ará de e~i~tir a cqnspiração J e por ella se não procederá cri­
1'l-li nalmente.

~,rt. 109. Qualquer dos conspiradores, que desistir do seu projecto nas cireunstancia~ do artigo
antet'~dente, não será punido pelo c,rime de conspiração, ainda que esta cog~inue enh:e ps 0utros.

C \PITOLO 2.°

~EnELLlÃQ•

.\rt. 110, Julgar-sl)-ha commclti!i<? Qst~ cri~e, reunindq-so umíl, ou mais povoações, quo
Gomprehendão todas mais de 20 mil pess~as , para se perre~rar algum, ou alguns dos crimes men­
cionados nos artigos 68 , 69 , 85 , 86 , 87 , 88 , 89 , 91 , e 92.

I'ESAS - Kos cabrças: de prizão perpetua com traba(~0 no.gráo nl;).~imo: de prisão com truiJa­
110 por ~O annos no medio i e por 10 no minimo.

C A,PIT (J LO 3,°

Slmlç.\Q,

Art 111. Julgar-se-l~a ~ommet.t..ido eS,te crime, ajunlal)qo-se mais de 20 pessoas armadas todas,
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ou parLe d'ellas , para o fim de obstar á posse do. E~pregado Publico nomeauo competentemente, e
munido de litulo legitimo; ou para o privar C!O exercicio do seu Emprego; ou para obstar á execu­
ção, e cumprimento de qualquú acto, ou oruem legal de legilima Aucloridade:

PENAS - Aos cabeças: de prisão com trabalho por 3 á 12 annos.

Arl. 112. Não se julgará sedição o ajuntamenlo do povo desarmado em ordem, para o fim do
representar as injustiças, e vexações, e o máo pro::cdimento dos Empregados Publicas.

CAPITULO 4.°

lNSURl\EIÇÃO.

Art. 113. Julgar-se-ha commettido este crime reunindo-s6 20, ou mais escral'OS, para harc­
rem a liberdade por meio da força:

PENAS- Aos cabeças: de morle no gráo maximo, de galés perpetuas no media; e por 15 annos
no minimo; aos mais, açoules.

Art. 114. Se os caheças da insurreição furem pessoas livres, incorreráõ nas mesmas penas im­
postas no artigo anteCJeuente aos cabeças, quando são escravos.

Art. 115. Ajudar, excitar, ou aconselhar escravos á insurgir-se, fornecendo-lhes armas, mu­
nições, ou outros meios para o mesmo fim:

PENAS - de prisão com trabalho por 20 annos no gráo maximo; por 12 no media; e por 8 nQ
ll1 IDI mo.

CA PITULO 5.°

RESISTE.'CIA.

Art. 116. 0pflor-se alguem de qualquer modo com furça á execução das ordens legaes das Aulo­
ridades eompelenles.

Se em rirlu le da opposição se n~o efi'ecluar a diligencia ordenada, ou no caso de efTectuar-se ,
se os Officiaes cnc:arregac!os <.la cxecuç'iio sofrerem alguma oITensa phisica da parte dos resistentes:

])ENAS - de prisão com trabalho por 1 á l~ annos , alem das em que incorrer pela oITensa.
Se a deligencia se etfectuar sem alguma oITensa phisica, apesar da opposição:
IlENAS - de prisão com trabalho por 6 mezes á 2 annos.

Art. 117. As ameaças de violencia capazes de atterrar qualquer homem de firmeza ordinaria,
considerar-se-hão neste caso iguaes á uma opposição de eITcctiva força.

Art. 118. Os Officiaes da diligencia, pnra dTectual-a, poderáõ repeli ir a força dos resistentes
ate tirar-lhes a vida, quando por outro meio não flossão conseguil-o.

Arl. 119. Provocar directamente por ~scriplos' impressos, lithographados, ou grurados , que se
distribuirem por ~)ais de 15 pessoas. aos crimes especificados nos capitulas 3. 0,4. o, e 5. o, e bem as­
sim ú desobedecer às Leis:

PENAS - de prisão por 2 á 16 mezes, e de multa correspondente á metaue do tempo.

Se a provocação for feila por escriptos não impressos, que se distribuírem por mais de 15 pessoas,
ou por discursos proferidos em publicas reuniões:

PJlo.~AS - de prisão por 1 á 8 mezes ; e de multa correspondenle á melade do lempo.

CAPITULO. 6.°

TInA DA ou FUGIDA DE PREZaS DO PODER DA JUSTIÇA, E ARROllJBAIIIENTO DE CA ElAS.

Arl. 120. Tirar o que esliver legal men te prezo, da mão e poder do amcial de Justiça:
PE,',\S - de prisão com lrabaluo por 2 a 8 annos.

Art, 121. Tirar o prezo da mão, e poder de qualquer pessoa do povo, que o lenha prendido
em Oagranle , ou por estar condemnado por senl~nça:

l)ENH - de prisão com lrabalho por 6 a 18 mezes.
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Ad. 122. Accommetter q6a!q-uer prisão com força, c constranger os oarcereiros, ou guardas
il franquear a fugida aos prezas.

Se esta se verificar:
PF~. S- de prisão com trabalho por 3 a 10 annos.
Se u fugida se não verificar:
PENAS - de prisão com trabalho por 1 a õ annos.
Art. 123. Fazer arrombamento na cadea , por onde fuja, ou pos.sa fugir o preso:
PENAS - de prisão com trabalho por 1 a 3 annos.
ArL 12r~. Franquear a fugida aos presos, por meios astuciosos:
l'Ei'iAS - de prisão por 3 a 12 mezes.
Arl. 12:5. Deixar fugir aos prezas o mesmo Carcereira, ou' outra qualquer pessoa, a quem le-

nha sido commettida a sua guarda, ou conducção.
Sendo por conivencia:
PENAS - de prisão com trabalho por 2 a 6 annos, e de multa correspondente à metade do tempo.
Sendo por negligencia:
PENAS - de prisão com trabalho por 1 a 3 annos.
120. Se a fugida fOr tentada, ou elTectuada pelos mesmos prezos , não serão por isso punidos;

mas serão mel tidos em prisões solitarias , ou lhes serão postos ferros, como parecer necessario para
segurança ao Juiz, debaixo de cuja direcção estiver a prisão.

Fugindo porém os prezas por elTeito de viorencia contra o ca'fCereiro ou guarda:
PEN.\S - de prisão por 3 mezes a 1 anno , alQm das que merecerem pela qualidade da violencia.
Art. 127. Fazer arrombamento, ati accommetter qualquer prizão com força para maltratar aos

prezas:
PEN.\.S - de prisãO com trabalho por 1 a õ annos, óllém das em que incorrer o réo pelo crime

commettitlo contra os prezas.
CAPITULO 7.°

DESOBEDIENCIA A'S AUTORIDADES.

Art. 128. D'esobedecer ao Empff.lgado Pafulico em acto dia exercicio de suas funcçõe.s, ou não
cumprir as suas ord'ens legaeS'.

PENAS - de prisão por 6 dias a 2 mezes.

TITULO 5.0

DOS CRIME5 CO:'iTRA A nOA ORDEM, E ADMINISTRÁÇÃO I'UBLlCÁ

CAPITULO 1.0

PREVARICAÇÕES, ABUSOS, E OlHssõmS DOS E)1PREGADOS PUBLICOS.

SECÇÃO 1."

P,·evaricação.

Arl. 129. Serão julgados prevaricadores os Empregados Publicos, que por alTeiçilo, odio, ou Gom-
femplaçãfl, ou para promover interesse pessoal seu:

1.0 Julgarem, ou proGederem contra a literal disposição da Lei.
2. o Infringirem quaLquer Lei, ou Hegulamcnto.
~. o Aconselharem alguma das partes, que perante elles litigarem:
4. o Tolerarem, dissimularem, ou encobrirem os crimes, e defeitos offi(;iaes dos seus subortlina­

do~, não procedendo, ou não mandando proceder contra elles, ou nã.o inforITwndo à Aulboridade Su­
perior respectiva nos cas03, em que não tenhão jurisdicção para proceder, ou mandar proceder.

5. o Deixarem de p~o,;eder contra 03 delinquentcf, que a Lei lhes mandar prender, utcusar, pro­
cessar, e punir.
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6. o necusarem, ou uemol'arem a administração da Justiça, que couber nas suas atlribuições; ou
as providencias do seu Omcio, que lhes forem requeridas por parte, ou exigidas por Authoridade Pu­
Llica, ou determinadas por Lei.

7. o Proverem em E 111 prego Publico, ou proposerem paTa elle pessoa, que conhecerem não ter as
qualidades legues:

PENA!.\-Ue perda tio Emprego, Posto, ou Omcio com inbabilidade para outro, por um anno, e
multa correspondente a 6 mezes no gráu maxil11o; perda do Emprego, e a mesma muHa no gráu me.
dia; suspensão por 3 annos, e multa correspondenle a 3 mezes no gráu minimo.

Se a prevaricação consistir em impor pe'na conlra a literal disposição da Lei, e o condemnado a.
soureu, impor-se-ha a mesma pena ao Empregado Publico. No caso porém de que o condemnatlo não­
tenba soffritlo a pena, impor-se-ba ao Empregado Publico a que estiver designada para a tentativa
do crime, sobre que til'er recabido a condemnação.

8. o Fabricarem qualquer auto, escriplura, papel, ou assignatura falsa em materia, ou autos per­
tem'entes tiO desempenho do seu Emprego.

Alterarem uma escriptura, ou papel verdadeiro com olTensa do seu sentida; cancellarem, ou risca­
rem algum dos seus livros Omaiaes; não derem conta de autós, escriptul'a ou papel, que lhes
tiver sitio entregue em razão de Omcio; ou os tirarem de a~tos, requerimentos, representação, ou
qualquer outro papel, á que estivessem junctos, e que tivessern ido á mão, ou poder do Emprcgado
em razão, ou para desempenho do seu Emprego:

PENAs-de perda do Emprego com inhabilidade para outro por 1 a 6 annos; de prizão com lra­
balho por 2 mezes a li· annos; e de multa ue ti a 20 por cento d0 damtio causado pela falsidade.

QuanGlo da falsidade tiver resultado outro crime, á que esteja imposta maior pena, Aella incor­
rerá tumbem o réo.

9. o Subtrahirem, supprimirem, ou abrirem carta depois de lançada no Correio; ou concorrerem
para que outrem o fuça:

PENAs-de perda do Emprego; de prizão por 2 a 6 mezes; e de multa correspondente á metada
do tempo.

Se com abuso de poder eommetterem os crimes referidos ii respeito da carla dirigida por porta­
dor ·particular:

PENAs-de prizão por 20 a 60 dias, e multa correspondente á metade de lempo.
As penas em qualquer dos casos serão duplicadas ao que descobrir em todo, ou em parte o que da

carla se contiver; e as cartas assim havidas não serão admittidas em Juizo.

SECÇJlo 2.'

PEITA.

Art. 130. Receber dinheiro, ou outro algum donatil'o; ou aceitar promessa directa, e indire<::La­
mente para praticar, ou deixar de praticar algum acto de Oficio contra, ou s('gundo a Lei:

PENAs-He pertla do Emprego com inbabilidade para outro qualquer; de multa igual ao tresdo­
bro tia peita; e de prizão por 3 a 9 mezes.

A pena de prizão não terá lugur, quaAdo o acto, om l'ista do qual se recebeu, ou aceitou a peita,
se não tiver elTectuado.

Art. 131. Nas mesmas penas incorrerá o Juiz de Di rei lo, de Facto, cu ArlJilro, que por pei la der
Sentença, posto que justa seja.

Se a Sentença for injnsta, a prizão será de 6 mezes a 2 annos; e se for criminal cond('moalol ia,
solTrerá o peitatlo a mesma pena, que tiver imposto ao que condemnára, menos a Gle norte, quando
o condemnado a não tiver soLfrido: caso, em que se imporá ao réo a de prizão perpetua.

Em todos estes cusos a sentença dada por peita sera nulla.
Art. 132. O que tler, ou pl'omelter peita, será punido (lom as mesmas penas impostas ao peitada

na conrormiclatle dos artigos antecetlentes, menos a de perda do Emprrgo, quande o tirer; e todo o
aclo, em que inlerrir é1 peita sera nullo.
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SECÇÃO 3.·

SUnORl'io.

Art. 133. Deixar-se corr0mper por influencia ou petlitorio de alguem, para ob~ar o que não de­
"er, ou deixar de obrar o que dever.

Decidir-se por dadiva, ou promessa, á eloger, ou propor alguem para Emprego, ainda que pam
e\le lenba ns qualiJades requeridas:

PENAs-as meslllas estabelecidas para os casos da peita.

Art. 13!~. Todas as tlisp05ições dos artigos 130,131, e 132 relativas aos peitados, e peilantes
s~ úbservnrão á respeito dos subornados. e subor.nadore3.

SECÇAO l~,·

Art. 130. Julgnr-se-h1! commeLlido este crime:
1. o Pelo Empregado Publico encarregado tla arrecndação, cobrança, ou administr[lção de quacs­

quer rendns, ou dinheiros publicas, ou da distribuÍção de algum imposto, que direl:ta, ou indirecta­
mente exigir, ou fizer pngar aos contribuintes o que souber não deyerem:

l'El'iAs-dc suspensão do Emprego por 6 mezes a 2 annos.
No caso, em que o Empregado Publico se aproprie o que assim tiver exigido, ou o exija para

esse fim:
PENAs-de perda uo Emprego, prizão por 2 mezes a 4. annos, e tle multa de õ a 20 por cant0

que tiver exigido, ou feito pngar.

2. o Pelo que, para cobrar impostos, ou direitos legitimas, empregar \'o!untnriamente contra os
contribuintes meios mais gra.vosos, do que os presl:riptos nas beis; ou lhes fizer solTr'cr injustils \0­

xoçõcs:
PENAs-de suspensão do Emprego por 6 a 18 mezes, e as mais em que inco1'l'er pela vexa ~ão,

que liver praticado.
O que para commetter algum destes delidos, usor de força armada, alêm das remos eslahelecitl.:ts

sofrerá mais a de prizão por 3 mezes a 2 anllus.•

3. o Pelo que tendo de filzer algum pagamento em razão do seu ameio, exigir por si, ou por O.lj­

trem, ou consentir que outrem exija de quem o deve receber algum premio, gratificoçào, des~onto,

ou emolumento não determinado por lei:

PENAs-de perda do Emprego, prizão por 2 mezes a 4. annos, e de multa de 5 a 20 por cento
do valor exigiuo, que restituirá, se o tiver recebido.

1... 0 Pelo que deixar de fazer pagamento como, e quando dever por despmpenho do seu Omcio,
a não ser por motivo juslO:

PUoiAs-de suspensão do Emprego por 1 a 3 mezes, e de multa de õ a 20 por cento do que in­
dividamente deixar úe pagor.

õ. o Pelo que, para cumprir o seu dever, exigir directa, ou indirectamente gratificação, emolu­
mento, ou premio não determinado por lei:

PI;;NAs-perda tio Empregn, prizão por 2 mezes a 4· aonos, e de l)1ulta de õ a 2J por conto do
,,-alar cxig.ido, q'~e restituirú, se o tiver recebido.

O q.ue em qualquer dos Gasos mencionados no numeros 1. o c 2. o se figurar munitlo de ordem su­
perior, que não tenho.

PENAs-de prizão por 6 mezes a 1 aFIno, além das mais estabelecidas, em que incorrer.

Art. 136. As pessoas particulares encarregadas por arrendamento, ou por outro qual~uer titulo,
l)e cobrar, e administl'ar rendas ou Jireitos, que commeLterem olgum dos crimes refcridos no artigo
antecedente, illcorr~ráõ na.> m~.>mlS peoa , como se fossem Empregndos Publicos,
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EXCESSO, OU Anoso DR AUTlIORIOADE, OU I ·FLUY.NCIA PllOYENTENTE DO EMPREGO.

Ad. 131. Arrogar-se, e elrectivamente exercer sem direilo, ou motivo legitimo, qualquer E m­
prego, ou Funcção Publica:

PEN.\s-de prizão pgr 1 mez a 3 annos, e d~ multa igual ao dobro do ordenado, e mais venci­
mentos, que tiver recebido.

ArL 138. Entrar a exercer as funcções do Emprego, sem ter prestado, perante a competente
Autboridade, o juramento, e a c1l'ução. ou fian('a que a Lei exigir:

PENAs-de suspensão do Emprego até a sati fação. das condições exigidas, e multa igual ao dobro
de ordenado, e mais vencimentos do Emprego, que tiver recebido.

ArL 139. EXGerler os limites das funcções proprias do Emprego:
PENAs-de su pensão do Emprego por 1 mez a 1 anno, alem das mais, em que incorrer.

Art. 1kO. Continua.r a exercer funcçoes do Emprego, ou Commissão, depois de saber official­
menle que fica su,penso, demiltiJo, removido, ou sub3Lituido legalmente, excepto nos casos, que a
Lei o auLhorisll para continuar:

PExAs-de pnzão por 3 meleS a 1 anno, e de muIta igual aI) dohro do ordenado, e mai vencimen_
tos, que inJi\'ida:nente tiver recebido depois de sl:lspenso, demilLido, removido, ou substitlllido legal·
mente.

Art. 141. Arrogar-se, e eITectivamente exercer fiem direito, ou motivo legitimo, commnndo Ji­
litar; conservar com mando Militar contra a ordem do Go"erno, ou legitimo Superior; ou conservar
reunida a Tropa, depois de saber que a Lei, o Governo, ou qualquer Áu.tboridade competente lem
ordenado, que largue aquelle, e que separe esta:

PEius-de desterro para fóra do Imperio por 15 annOi ll~ grau maximo; de degredo para uma
das Provincias mais remotas da rcsidencia do réo por 8 annos no gráu media; e por 4. no minimo.

Art. H2. Expl'dir ordem, ou fazor requisiçno illogal:
PEN.\s-de peda do Emprego no grau maximo; de suspensão por 3 annos no media, e por 1 n<l

mll1lmo.
O que executar a ordem, ou requisição illegal, será eonsiderado obrar como se tal ordem, ou

requisição não existira, e'punido pelo e'{cesso de poder, ou jurisdicção, que nisso commetter.
·Art. 143. São ordens, e requisições illegaes as emanadas de Authoridade incompetente, ou cJes­

tituidas das solemnidades externas nccessarias para a sua validade, ou manifestamente contrarias ás
Leis.

Árt. 14.i. Exceder a prudente faculdade de reprebender, corrigir, ou castigar, offendcndo, u1­
trajando, ou maltratando por obra, palavra, ou escripto algum subalterno, ou dependente, ou qual­
quer outr;] pessoa, com quem se lraclo em razão do Officio:

PENAs-de suspensão do Emprego por 1 a 10 mezes.
ArL 145. Commelter qualquer violencia no exercício das funcções do Emprego, ou á pretexl

de exercel-as~:

PENAs-de perda do Emprego no gràu maximo; de suspensão por 3 annos no medio, e por 1
no minimo; alQm das mais, cm que incorrer pela violencia.

Art. 146. Haver para si directa, ou indirectamente, 011 por algum acto simulado, cm todo, ou
em parte, propriedade, ou effcito, em Guja administração, disposição ou guarda deva intervir em razão
de Omeio; ou entrar em alguma especulação de lucro, ou interesse relativamente a dita propriedade
ou eITeito :

PE:us-de perda do Emprego. prizão por 2 mezes a 4 annos, e de multa de 5 a 20 por cento da
imporlaneia da propriedade, effoito, ou interesse da negociação.

Em todo u caso a adqui~ição serú nulla.
Art. ln. As mpsrnas penas se imporáõ aos que commelterem os crimes referiuos no artigo anle­

cedente nos casos, em que inteniürem com°caracther de perilos, avaliadores, partidores, ou contadores;
23
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e bem assim, os tutores, curadores, testamenteiros, e depositarios, que delinquirem de qualquer dos
sobreditos modos, relalivamente aos bens dos pupilos, testamentarias, e depositas.

Art. 1.'1·8. Commerciarem directamonte os Presidentes, Commandantes de Armas dus Provín­
cias, ôs Magistrados Vitalícios, os Parochos, e todos os Officiaes de Fazenoa dentro do districto, em
lJue exercerem suas funcções, em quaesquer effei tos , que não sejão producções dos seus proprios bens:

PEi'iAs-de suspensão do Emprego por 1 a 3 annos, e de multa correspondente á metade do
tempo.

Será porém perrnittido á todos os mencíonados dar dinheiro ajuros, e ter parte por meio de Acções
nos Bancos, e Companhias Publicas, uma vez que não exerção nellas Cuncções de Director, Adminis­
tradur, ou '-gente, de haixo de qualquer titulo que seja.

ArL H9. Constituir-se devedor de algum OffiL:íu! ou Empregado seu subalterno, ou dal-o por
seu fiador, cu contrahir com elle alguma outra obrigação pecuniaria:

PE:\'As-de suspenslo do Emprego por 3 a 9 mezes, e de muIta de 5 a 20 por cento da quantia da
divida, fiança, ou olJl'igação.

Arl. 100. SolliGitar, ou seduzir mulher, que perante o Empregado litigue, esteja culpada, ou
accusa.da, requeira, ou tenha alguma dependencía:

PE:-,',\S-Je suspensão do Emprego por 4 a 16 mezes, alem das ou.lras, em que tiver incorrido.
Se o que commcLler este crime for Juiz de Facto:
])1':1'1.-\ s-de prizão por 2 a 10 mezes, a\Qm das mais, em que incorrer.

Art. 131. Se o crime declarado no artigo antecedente for commeltido por carcereiro, guarda. ou
outro Empregado de Cadea, casa de reclusão, ou de outro estabelecimento semilhante com mulher,
(jue esteja preza, ou depositada debaixo ue sua custodia, ou vigilancia; ou com mulher, Giba, ou mãi
de pe,soa, que esteja nessas circunstancias:

PE;'üS- dg perda do Emprego, e prizão por 4 a 16 mezes, alem das outras, em que tiver in­
corriJo.

Art. 1152. Quando do excesso ou auuso resultar prejuizo aos interesses Nacionaes:
PEN\S-multa de 5 a 20 por cento do prejuizo causado, uIem das outras, em que tiverem

incorrido.
SECÇlO 6. a

FALTA DA EXACÇÃO NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES.

Art. 153. Este cI'ime pode sc~ commeltido por ignorancia, descuido, frouxidão, negligencia,
ou oO)missão: e sel'á punido pela maneira seguinte.

AI'L. Hi'i-. Deixai' de clImpril', ou de fazer cumprir exaclamenle qllalquer Lci, 011 Rep;lIlamen­
to. Deixar ue caOll)I'ir, ou de faleI' cumpri!', logo que [he sejn po~sivet UUla ordem, ou I'oqlli 'ição
lrgal de Olll!'o Emp,'egado:

PEN.\S - de smpensão do Emprego por 1 a 9 mezes.

AlI. 153.. 1'1 ll1()sma prna inco!'rerá O que demol'ar a execução da ordem, ou requisição, para
)'('llI'eseIlUII' áCl:!'cn d'dla, salro nos casos segllintes:

], o QlIando llollvel' molivo panl pl'udentemente se duvitlar da sua allLbenlicirlatle.
2. 0 QlIando pal'cc0l' eviJente que fOI'a oblida ob, e suhl'eptíciamonLe, ali conLl'a a Lei.
3. o Quando da execllção se devão prudenleo1fWLe receaI' graves males, que o Supel'iol" 011 rc­

qlli~ilallLe não tivesse podido prever.

Ainda flur. n'e~Les CllS0S po<1ed o execlllor da ordem ou reCJllisiçdO stJ pender a sna exccllçiio
pal'a representar, não será com ludo i:enlo da pcna, se na l'cllI'cscnta.flo nilO mostrar clal'i1u1\:nlc a
l'l:rlC'zn, on ponder'ancia dos moti\'Os, em qllc se fllndára.

Arl. 156. Deixar de fazcl' c[,;cliv3nwnle ,'esl'ons<lvcis O' subaltcrnos, qllc não cxecnlalclI\
clI!llprida, C l))'omplam nte as Lci~, Hcglllfllllelltos, e ordent', ati nào proceder illllllcdial,Il)lC'nLc
conlra cIlcs, em caso d(~ dl l501>rt1iCllciil, Od ommissão :

l'EN.\S - de stlspellt'ào do EllIprl'oo pai' 1 n 9 mezes.
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_A.rt. 167. Laroar, ainua qne temporal'iameflle, o exercicio do Em prego sem previa licença do
!l'gilimo Superiol'; ou exceder o tcmpo de licença concedida, sem moti\'o urgente, c participado:

PENAS- ue suspensão do Emprego por 1 a 3 annos, e de multa cOl'l'espondente á metade do
tempo.

Art. lãS, Niio empregaI' para a prizão, ou casligo elos malfeitol'es, ou 'réos de cI'imes puhlicos,
que exilÔtircm nos lu;;al'os de sna juri,;dicçãO, os moi os, que estivel'em ao seu alcanee:

Pll~AS - ue suspensiio do EllJpl'e~O por 1 a 3 mozes, e de multa COl'\'cspondelltc á terça parto
do tempo,

. Al't. 169. NegaI', on demOl'al' a administração da Justiça, que couher em suas attribui<:õc:s, ou
lJualquel' auxilio, qne le~alllwnle so lhe peça, ou a Causa Publica exija:

PENAS - de suspensão do Empl'ego POl' 15 dias a 3 mezes, e de multa correspondente á lerça
parte do tempo.

Art. 160, J u1tíar, 0:1 procedel' eontra Lei expressa:
PENAS - de smpl'nsão do Emprego pOl' 1 a 3 annos.
Art. 161. Se pelo julgamenlo elI) processo criminal impozer 00 réo maior pena, do que a ex­

pressa na Lei:
PEXAS- ue perua do Emprego, e de pl'izãO por 1 a 6 annos.
Art. lG2. Infl'inoir as Leis, que reglllão a ol'del11 do processo, dando causa á que sej:.!

refonuauo:
PExA~-de fazer a refol'ma á sua custa, e de multa igual á despeza, que u'ella se fizel'.

Ad. t03. Julgarem os Juizes de Direito, ou os de Facto causas, em que a Lei os tenha decIa-
rauo snspeitos, ou em qlle as partes os hajão legitimamente recusado, ou dauo pai' suspeilos:

PEN.AS - de suspensflo por 1 a 3 anno', c de multa correspondente á sexta pal'te do lem po.

Ar'L lG4. Revelar alc;um segl'edo, de qlle eSleja inslruido em razão de omcio:
Pm\.-\s-de suspensão do Emprego por 2 a 18 mezes, e de multa correspondenle á mela de do

lOOlpO.

Art. 166. Se a l'evclaç[io for de segredo, que inlel'esse á Independencia, e Integridade da Nação,
cm algum dos casos especificados no Tit. 1. 0 Cap. 1. 0

:

PENAS - dobradas.
SECÇÃO 7."

IRREGULARIDADE DE CONDUerA.

Art, 166. O Empregado PuLlielll, que fÔl' convencido de incolllinencla pu111ca, .~ escandalosa;
ou de vicio de jogos prohibidos; ou de em briaguez repetida; ou de ha ver-se com inepticliio noto
ria; ali desidia habiluaI no uesempenllO de suas f'uncções :

PEN.tS - de perda do Emprego com inhabilitlade pal'a obler oulro, em q;wnto não fizer constar
a sua completa emenJa.

CAPITULO

F.-\LSID.\DE.

Art, 167. Fauricar qualquer escl'iptura. papel, ou as,;ignalul'u faha, em que não lirer convindo
a pessoa, a fIliem se altriuuir, 011 de que ella ficar em plena iguoraocia.

Fazel' cm uma e:iCl'iplul'a, ou papel verdadei ..o alguma altel'aç[iO, da qualr'esulle a do eu
sentido,

Supprimir (JllIIlqIlCI' escriptul'a, ou papel veruad 'ir'o,
lJ~ar ue escl·jptUl'a ou pllpel falso, OH falsificado, como s~ fosse rerdallcil'o, sal> lido I(ue

o não II(},

Conconel' para a falsiuade, ou como tc·temunha, ou POI' oull'o qualqu'r modo:
PENAS - de prizüo com trabalho por 2 mezes aí anuos, e de multa de Ga 20 por ceulo do uam­

no cnusado, ou 1!lle se poderia Cílllsar,
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Art. 168. Sc da falsiuadc resultar ouLro crime, li qnc est('j~ imposta pena maiol', u'dla Lamhem

incorl'erfl o 1'60.

CA Pll'ULO 3.°

PERJURIO.

ArL. 169. JUI'ar falso em juizo.
Sc a Causa, em qne se pl'cstar o juramcnLo, fôl' civil:

PENAS - de prizno com Lrabalho paI' 1 mez a 1 anno, e de multa de õ a 20 por cento tlo \'nlur

dn Cansa,

Sc a Côusa fÔl' cl'iminal, e o )urnmento para n absohiç,ão elo 1'60 :

PE:iAS-Ue pl'izão com tl'abnlho pai' 2 mozes n 2 annus, e de mlllta cOl'l'espondellLe fi meLade

du Icmpo.
Se {'àl' para a condemnação do 1'60 0111 Cal.Jsa capiLal :

PENAS - de gales pel'petuas no gráo maximo , prisão com tl'abalho por 15 nnnos no media, e

por 8 no mrnimo.
Se fôr pal'ô a condemnação em C:lusa nUa cnpiLal:

PENAS - (L: p['isãO com trabalho por 3 a 9 annos, e de mulLa cOl'respOndenLe á mctade de

empo,

DOS CRli\IES CONTRA O TBESOUl\O PUBLICO. E PROPRIEDADE PUBLICA.

CAPITULO 1.°

Peculato.

lu-t. 170. Apropriar-se OEmpl'egado Publico, consumir, exLraviar J 0\1 consentir q~Je oult'em
e aproprie, consuma, ou exLravie ~lll todu J ou em parle, dinheil'os, Oll eITcitos publicas, que
tivel' a seu cal'go:

PENAS - de pel'da do Empl'ego , pl'isfto cem trabalho pel' 2 mezes a 4 anno ; e milita de 5 a
20 por cento dô qnalltia ou va]ol' dos eifeiLos apropriados. consumidos J ou extraliHllus.

AI'L. 171. Emprestar dinheit,os ou efTeiLos puhlicns, ou fazer pagamentos antes do tempo do seu
venciUlcnto, não sendo para isso legalmente auLorisado: ..

PENAS - de suspensão do Empl'ego por 1 mez a ! anno; e de multa de 5 a 20 por cenlo da
quantia, ou valor dos eITeiLos, "{ua tiver emprestado, ou pago antes do tempo.

Al,t. 172. Nas mesmas penas dos artigos antecedenLes incorreráõ, e na perda do interesse,
que devião perceber os que por qualquer titulo tivel'em á seu cargo dinlleil'os, ou eIreiLos publicas,
e d'elles se aproprial'em , consumirem J extl'avial'em , ou consenlil'cm que outrem 50 aproprie, con·
suma, ou extravie; e os que os emprestarem, ou fizerem pngamentos nuLes de tempo sem autori­
sa ç.ão legal.

CAPITULO 2.°

lUOEDA FALSA, (1)

Art. 173. Fabricar moeda scm authol'idade Icgitirnn, ainda que scjn feita dllquclla maleria , e
com aquella fórma , de que se faz, e que tem a vcrdadeil'll, e ainua que Lenha o seu verdadeiro e
le~ililllo pezo J e valaI' intrinseco:

PENAS - de prisão com traba1ho pai' 1 a l~ nnllOS , e de multa corl'espontlclltc a lOl'ça parte do
Len1po, ulêm d(l perda da moeda ac1lada, e dos 01JjecLos desLinados ao fabrico.

Se a moeda não fOl' fabricada da maleria, ou com o pozo l~gal:

(I) A Lei de 3 de Outubro de 1833 alterou as penas estabelecidas ne~le CQpitulu conlra os moedeiros r~lsos.
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PEN.\'S - de prisão com trabalho por 2 a 8 annos , e de muILa correspondenLe á meLatle uo lem­
po , alem un perua sobl'edita.

Ar!. 17.'... Fabricar ou falsificar qualquer pnpcl de credi!o , qne se reccba nas Est3ções PuLli­
cas como moeda; ou inlrouuzir a moeda falsa, faJJl'icada cm paiz extrnngeiro:

PiD".\S - de prisão com tl'abalho POI' 2 a 8 annos, e de multa correspondenle á metade do Lem­
po, alêm da perda sobredila.

Art. 175. Inll'oduzir dolusamenle na circulação moeda falsa J ou papcl ue crcdito, qnc .c I'C­
cllba nas Estações Publicns como moeua , sendo falso:

PE~AS - ue pl'i.iiO por () mexes a 2 annos, e de lIlulta cOrt'e~ponut'nle á melnue do lempo.

Ar!. 176. Diminuil' o pezo da verdadcira moeua. ou augmental'·lhe o valor pOl' (I~alqller

artificio:

PENAS - de prisão com lrabalho por 2 mczes a 4- annos , e de multa igual a metadc do lelJlpo.

CAPITULO 3.°

CONTR.iBA~iDO.

Ar\. 177. Importar, on exportar gcneros , ou merca(lol'ias prohibiuas ; ou não p:.gal' os tlil'l:i­
los dos que são permillidos , na sua imporlaçiio, 011 cxpol'taçãO:

PENAS - perda das mCl'cadorias , ou generos , e de mul!a itiual á melade dQ valor d'ellcs.

C \PlT LO 4.°

DESTRUIÇÃO, O D.HL,\IFICAÇÃO DE CO~STlmCçÕES , MO;,\mm:sTOS , E BIl~S P[jDtlCOS.

AI't. 173. De~trllir, abaleI' , (}ltltilar, 011 damnilicar montlmenlos, cclificio, , urns publ'co-,
ou quaesqucl' OI.lII'OS o!tjecLos dcslinados a uliliuade , decoração, 0

'
1 recreio Jlublico:

PENAS - de pl'isIiO com lrabalho por 2 IDezes a 40 annos , e de multa de 1) a 20 1101' conto do ra­
lor do darono crusndo.

P1RTE TEnCEHl1.
DOS CRLUES PAllTlCULARES,

TITULO 10

Dos crimes contra a libe1'dadc ílldi'l;iduut.

AI,t. 173. Uetluzir ii escraridiio a pessoa livre, qlle se achar cm posse da sua liucrd.Hll:: 1)
PE:'iAS - de prisão por 3 ii 9 nllOOS , e de mulla corrc~polldellle fi terça parle do tempo: n:lllC

porem o lell'po de prisão será UlenOl', que Odo capti\'eiro illjusto, e maio uma terça pade.

Art. 130, Impedir 11111' alg'will faça o quc a Lei penllitle, ou obrigar a fazer o Cllle eHa não
manda:

PE~AS - de prisão pr r J a G mczes, c de multa correspondente fllllelnde do l mpo de (Jl iZiill.
Sl: uLe crime fôl' cOlUllleLLiuo POI' Empregado Publico, que para is-o se servir do 'eu empre­

"'o, incorrerá, alem das penas dec1arallas, na de SllS lcn ão do Emprcgo t-'0l' 2 QlCzc' a 4- allllO~.

Arl.. 181. Ol'(lenar a prizão de qllalquer pe,:soa, sem ter para isso compelente alllol'itladc', ull

anle de culpa formada, nãu senllo nos ca -o~ J ell1 (/l1e a L i o permilLn.
EKeclllar a prizão selU ordem Icg,,1 cscril'ta ue lu;çitillla aulol'idalle. eKccptllauo os ~lililal'('-, Oll

Omciaes dc Ju~lilfn, qlle incumbiu.,s ela prizilo dos malfeilol'cs, pl'Cndl'l'cm al~um inJlviduo .u"peilo,
p11'a O apr'~scnLal'I-1U (Iil'cctamentc ao Juiz; e cxccpluauo lambelll o ca'O ue Oal:)ranle delicLo.

1IIall,lal' fjlla!lllIcr Juiz pr~nclcr alollem fón dos ca-o' p~rmillido' nns Lei', o mandar que d{'prtois

dI' pl'ezo c"l -ja incOllll11unica"el ,d;}m do h 'ppo, qnc o L, i marcnr.

(I) Lei lle '1 de :'\ol'embro de IS3l 311.2."
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Mandm' mclll'r em prizão, ou não malldar soltar d'clla o réo, que dei' fiança legal nos ca~o'~, cm

(lue a Lei a aUl1lille. . ._
HecelJcr o carcereiro 1I1õnm prezo sem ordem eserlpLa da comprtente Autol'ldade, naO sendo

nos casos aci \li a exc<'pllol ati os, (PI anua não fOI' possi \'e! a apresclllaç.f1tl ao J uíz.
Tcr o carccreil"o, sem ol"llem escripla de compelente Autoridade, alguUl prezo incommllnicavel ;

Oll td-o cm ui\ersa pi iz.f1o da deslinada pela Juiz.

Occultal' o Juiz, ou u carcereil'o alolll1l prez~ á Autorillade, que tiver direito de exigil' a sua

apresentação.
Demorar o Jlliz o processo do I'éo prez), ou afia Içado, alêm dos pI'azos leg-aes; ou fallar aos

aclOs do se\l li \'I'al1J'.~H to :
PENAS - de SnSpl'lISÜO do Emprrgo pai' ( mrz li 1 anno, e de r--rizão pai' 15 dias á 4· mezcs;

nunca porêm POI' menos tempo, (11Ie o da prizão UU olfenditlo, e de mais a t(wç,a pal'le.

A1"1. 182. Não tIar o') uiz ao prezo, no prazo marcado na ConsLilniçflo, a noto por elle a~siona­

ua, f(ne conlenlla O motivo da pl'iz.ãO, e os lIumes do accusadol', e das lestemunhas, ha~endo-as :

lIENAS- de priz50 paI' 5 dias lI1 mez.

Al'I. 183. RCCIIS9.I'PIll os Juizes, li l[lIem fl)r permitlielo p'ass:ll' onlens ue - Habeas Cm'pus­
concedl'-Ias, qllando llles forem rcoulnrmellle I'e(!ueridas nos casos, em que,podem sel'legalmenLe
passadas; l'cLurdarelll sem molivo a suo concessflO, ou dC'ixal'em de proposito. e com conhecimento
ue cansa ele áS passlll', inJepcnd\'nle de petição IJOS casos, em (1'10 a Lei Odelçrlllinar.

l\r-t, 18'1. I1eclIsol'em os 0111ci.1es de JII"Liça, on demol'al'cm pai' qllal«l1er macIo a inLilllaçflo de

lima oruem de- Habeas C07'pus-rI'Je IIIlJS lenha sido apl'esentut1a, ou a ex.ecução das Olllras tlt,­
Jig;eneiil" necc;;sari<ls para qlle essa onJcm surla cifl:ito :

PENAS - de slIspcnsao do EUlprcoo por ( mez á 1 anno, e de prizão por 15 !lias á 4 mcus,

l\t'L 183. Reel1sal' 0\1 demoraI' a pessoa, á qnem fôl' dirigiela lima orelemlegal c1e- Ha?eas
C/ilrrtS- e de;,idalllPl1te iulimacla, a remessa, e apl'l'sentaçiio do prezo no Illoal', e tempo c1etlll'IUi­
n ,tio pela oruem: deixar de daI' conta cirCl.lnslanciada dos motil'os da pl'izao, ou do nflO Clllllpl'i­
mel1Lo (Ia ordem nos casos rlecl'lrados pela Lei:

PEsAs-tle pl'Íloão pai' 4. ti '16 mezes, e de muita col'l'espondente á metallc elo lempo.

Art. 186, Fazcr remessa do pl'ezo ..\ oull'a aUloridade; occllllal-o; 011 1TI1ldal-0 de prizão. com
o fim de illlldil' lima ol',lem ele - Habeas Corpus - depois de sabei' por (l'lalquel' modo f{l1e ellil foi
llllssnela, e Lem dc l!te sei' al)J'escntad:l:

PENAS - de priziio pai' 8 mezes á 3 ilnnos , e do mulla cOITespondente á melade do tempo.

A.l'L. 187. Tornai' a prenllel' pela mesma causa a pessoa; «ue Liver sido solta pai' cfi'eilo ele
uma ordolll d6 - Habeas C01YUS - passada competenlemente:

PE:'iAS - ue pl'iSf!o por lj. meloes á 2 annos, e ue multa cOI'l'espondente li meta(le. elo tempo.

So os crimes rle C(!IC tI', tão o;; trez artigos anlecedenles, forem commettidos pai' Ellllll'('ouclos

Publicas em rilziio, e no excercio de se'JS Empregos, illCOl'l'Cl'ÚÜ , em lll~al' de pena de multa na de
suspl:nsão dos 1~l\lpreg;os, aSilber: no caso do artigo 135, POI' 2 mezcs á 2 a11l10S; tiO caso do arti­
~o 136, por 1 a q, nnnos; e no caw do arligo 18'7 paI' 6 mezos á 3 annos.

Al'l. 188. Reeusar-se r(lWrr(lICl' Citi"drlo de mais de 18 annos lbid:lllo, ede mcnos de 50, sem

motivo jll~to, a l)resL'II' auxilio ao OíTieia! encarl'el!:ad,) dn execneão de lima ordem le"ilima de-
~. D

Habt:Cts Corpoos - sendu para isso (Ic~idalllenlo illl.illJac1o :
JlE~AS - 110 111l11ta de 10 n 60,zDOOO I';.

'\rt, 189, Prendei' alo"el11 em carcere pl'ivado, f1inua «IIC haja alllol'idãde, aLI ordem COlll­
'l)clenle para se orUl'llal' • (ln eXl'Clllal' a prizã(l:

PI;NA - de prisiio pai' 15 di:ls á 3 lIICZeS; nllnca pOl'êm pai' menos temp:> ~o que o da p'risüo tio
ufrúlIdido.

1\rl. 190, HaVl'I'á carecre privado, quando :d;.!;llem fôr ('ccol1lic.!o pl'ezo cm CJual'(llrl' ca"a , 011

c,Ufkio niío deslillallo paril pl'izüo [l1l!Jlica, Oll :dli conscrrado selH 1ll'oOllLissillla IH:cl)~sitlade pt:lil



1830 183

Allthoriuaue , Official , 011 pessoa, que o manual' prender, ou <> prenuer; e bem a.s~im , qnando
fUI' prezo lias prizões publicas POI' qllem não tiver autoridade paTa o Cazer.

AI,t. 191: Pel'seguir pOl' motivo de IleligiflO ao qne respeitaI' a do Es~auo. e não oncndel' a

MOl'ai Publica:
PENAS - de PI'isão por 1 a 3 mezes, alem das mais, em que possa Incorrer.

TITULO 2,0

DOS CRI1I'IES CONTRA. A SEGURANÇA INDIVIDUAL.

CAPiTULO ,.0
DOS CRmES COlSTRA À SEGURANÇA DA PESSOA. E \IDA.

SECÇÃO l,a

Homicidio.

Art. 192. Matar alguem com qualquer das circunstancias aggra\'antes mencionauas no artigo 16,
ns. 2,7, 10,'11, 12, 13, 14, c 17:

PENAs-de morte no gráu malimo: galés perpetuas no media; e de prizão com trabalho por 2()
annos no minimo. (1 j

Art. 1!);3. Se o homicidio não tiver sido revestido das referidas circunstancins aggra\'antes:
I'hNAs-de galés perpetuas no gràu maximo; de prizão com trabalho por 12 aonos no lIIedio; e

por G no minimo.
Art. 1!)~. Quando a morte se verificnr, nüo porque o mal causado fosse mortal, mas porque o

olTcndiJo não applicasse toda a necessaria dilitiencia para remo\'el-o :

PEX \s-de prizão com trabalho por 2 a 10 annos.

Art. 195. O mal se julgarú mortal á juizo dos Facultativos; e, discoruando estes, ou não. endn
passivei ollvil-os, será o réo punido com as pei13s do artigo antecedente.

Art. 19G. Ajudar alguclI1 a suicidar-se, ou fornecer-lhe mei(ls para esse fim com conhecilllento
dI) causa.

PE:,us-de prizão por 2 a 6 annos.

SECÇ.lO 2. a

IlSF Ai'iTICJDIO

Arl. 197. ~Intar algum recernnascido:
PENAs-dn prizãu por 3 a 1~ anllOS, e de 1l1l:11la correspondente á metade cio t(>rnpo.

Art. l!i)S. Se apropria mãi matar o filho recernnascido para occultar a sua dcshonrn:
PENAs-de prizào cum trahalho por 1 a 3 annos.

SECÇ10 3. a

A BOl\TO.

ArL 19(). Occasionar aborto por qualquer meio empregado interior, ou exteriormenle cem
consentimento da lTlulher pejada:

PEl'l.~s-de [lriz<l(l COIII trahalbo por 1 a 5 annos.
Sc este cri'mc for comlllcttido sern consentimenlo da mulber [lf'jada:
PENAs-dohradas.

Art. 200. Fornecer com conhecimento de causa drogas, ou qll~)(Llluer meIo para produ?ir o
alJorlo. ai:l!la qlle este.e niio "erifique:

PI':~As-d' jJrizão com trahalho pOI 2 a 6 annos.

( I) Lei ur 10 ,!c Junho ue IS35 <Jrlif.:o L°
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Se e le crime for commetlido por Medico, Boticario, Çinugião, ou Praticante de taes Artes:
PE:'iAS- dobradas.

SECÇÃO l~. a

FERIiUEiHOS, E OUTIlAS OFFENSAS PIIISICAS.

Art. 201. Ferir, ou cortar qualquer parte do corpo humano, ou fazer qualquer outra oITensa
phisica, com que se cause dor ao offendido:

PE:SAs-de prizõo por 1 mez a 1 anno, e mulla correspondente á meta~e do tempo. (1 )
Arl. 202. Se houver, ou resultar mutilação, ou uestruição de <llgum membro, ou orgão dota­

tallo de um movimento distincto, ou ue uma funcção especifica, que se póde peruer sem perder a

vida:
PENAs-de prizão com trabalho por 1 a 6 annos, e de multa corre,ponàenle á matade do tempo.
Art. 203. A mesma pena se imporá no caso, em que houver, ou resullar inhabilitação de mem-

bro, ou orgão, sem que com tudo fique destruido.
Art. 20!~. Quamlo do ferimento, ou oulra offtlnsa phisica resultar deformidade;
PE~As-àe prizão eom trabalho por 1 a 3 annos, e multa correspondente á metade do tempo.

Art. 205. Se o mal corporco resultante do ferimento, ou da oITensa phisiea produzir grave in·
commodo de sauue, ou inhabilitacão de serviço por mais de 1 mez:

PE.lIAS-de prizão com trabalho por 1 a 8 annos, e de multa correspondente á metade do tempo.

Art. 206. Causar á alguem qualquer dor phisica com o unico fim de o injuriar:
))Es:\s-de prizão por 2 mezes á 2 annos, e lie mulla correspondente á duas terças partes do tempo.
Se para esse fim se usar de instrumento avillante, ou se fizer oITensa em lugar publico:
PENAs-de prizão por 4 mezes <! 4annos, e de multa correspondente á duas terças pilrtes do

tempo.

AMEAÇA~.

Art. 207. Prometter, ou protestar fazer mal á alguem por me~o de ameaças, ou seja de palaHa,
ou por escripto, ou por oulro qualquer modo:

PE:\As-de prizão p'or 1 a G mezes, e de mulla correspondenle á duas terças partes do tempo.
Quando esle crime for commettido contra Corporações, as penas serão dobradas.
Art. _o . Se as alpe~ças forcf!I feitas em publico, iulgar-se-ha circunstancii\, aggra"ante.

SECÇÃO G.a

E~TRAD.\. NA CASA ALHEIA.

Art 209. Entrar na casa alheia de noute, sem consentimenlo de quem neIln morllr:
PENA -ue prizão por 2 a 6 mezes, e multa correspondente à metade do lernpq.
Não lerá porâm lugar a pena.:
1. o _'0 caso de incendio, ou rui~a actual da casa o~ das immedialas.
2. o 1\0 caso de inunuação.
:t li No caso de ser de dentro pedido soccorro.
li. o 1\0 caso de se estar ali commettendo algum crime de vio!encilJ conlra pessoa.

Art. 210. Entrar na casa de dia, fqra dos casos permittidos, e sem as formalidades legaes ;
PENAs-de prizão por 1 a 3 mezes, e d't multa correspondente iJ. metade l1q tempo.
Art. 211. A entrada de di~ na casa do Cidal1ão ó permittida:
1.° 1\os casos, em se permittc de noute.
2. o Nos casos, cm que na conformidade das Leis se deve plioct;c!er fi pTlZé)O dos delinquentes; á

lJusca, ou aprehenção de objectos roubados, furlamos, ou havidos por meios criminosos; ú inye5lig(l~ãO

(1 Lei de 10 (j,- Junho de lS3iS a rc~pdlo dos escravos, Que fcrc:n a 'cus Senhores.. .
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ue instrumenlos, ou ve-tigios ue delicto, ou de contrabandos, e á penhora, ou sequestro de bens, que
,SC oceullão, ou nrgão,

3. o Nos casos ue Oagrante uelicto, ou em seguimf'nto do réo achado em flagrante.
Ar/. 212. TOS casos mencionados no numtlro 2. 0 do arligo antecedente se guardaráõ as se-

guintes formaliuades:

1. 0 Ordem eseripta de quem determinou a entrada eum expressa designação da diligcAeia, e do
molivo dclla.

2. o Assisteneia de um Escril'ão, ou de qualquer Omeial de Justiç.a com duas lestemunhas pelo
menos.

Art. 213. O Omeial de Justiça encarregado da diligencia executal-a-ha com toda a allenção para
com os moradores da casa, respeilanuo n modestin, e o decoro da familia; e de tudo se lavrará auto
assignauo pelo Omeial, e pelas teslemunhas,

A trot:lsgrcssão deste artigo será puniJa com a príúio de 15 diélS a 1 mez.
A rl. 21 ,~. As disposiç'ões sobre a entrada na casa do Ciuadão não comprehendem as casas pu­

blicas de estalagem, e de jog'o, e as lojas de bebiuas, t~bernas, e outras semilhantes, em quanto esti­
verem abertas.

SECÇÃO 7.'

AnElITunA DE CAnTAS.

Árt. 2115. Tirar maliciosamente do correio carlas, que lhe não pertencerem, sem authorísação
da pessoa, á Quem \'ierem dirigidas:

l'Ei'iAs-de pmão por 1 á 3 mezes, e de multa de 10 iJ 150' rs.
Arl. 216. Tirar, ou ha\'CJ' as carlas da mão, ou do poder de algum portador particular por

qualqner maneira que seja:

PE,',\S-élSll1JSIlIiIS do artigo antecedente, além dasem que incorre., se para commeller este crime
usnr o réo de riolencia, ou arrombamento.

Art. 217. As penas uos artigos nl1teccdentes serão douradns, em caso de se descubrir á outro o
que nas cartas se conLill'r, em Louo llU cm parte,

Arl. 218. As cartas, que forem tiradas por qualquer das maneiras mencionadas, não serão admit­
tidas em Juizo,

CAPITULO 2.°

DOS CRIMES CONTlIA A SEGUJUNÇA DA HONRA.

SECÇiio 1.'

Estupro.

Arl. 219. DcOorar mulher virgem. menor de 17 annos:
PEl'i.\s-de desterro para fóra da Comlllarca em que residir a deflorada, por 1 a 3 annos, e de

dotar' a esla.
Seguindo-se o casamento. não l.eráõ lugar as penas.
ArL, 220. Se o que commeller o estupro, tiver em seu poder ou guarda a deLloruda :
PE:lAS-de desterru para fóra da Prolincia cm que residIr a deflorada, por 2 á 6 annos, e de

dotar a esla.
Arl. 2~1. Se o estupro for commetLido por parente da deOorada em grão, que não admitta dis­

pensa para casamento:
PEC'lAS-UC uegredo por 2 a 6 annos para a Provincia mais remola da em que residir a deflorada,

o do do tal' n esLa.
ArL. 222. Ter copula carnal por meio de violeneia, ou ameaças, com qualquer mulher honesta:
PüNAs-de prisüo por 3 a 12 anno , e de dotar a olTcndida.
Se a \ iolcn'ada for prostituta:
PmiAs-d(' pristio por 1ll1e? a 2 annos.

24
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Art. 22:3. Quando houver simplns o!Tensa pessoal para fim libidinoso, causando dOr , ou algum
mal corpomo á alguma mulher, sem que se verifique a copulil carnal:

PEN.\s-de prisão por 1 a @ mezes, e de multa corre~pondente a metade do tempo, alem das cm
que incorrer o réo pela offensa.

Art. 22'.·. Sedusir mulher honesta, menor de 17 annos, e ter com ella copula carnal:
l)EN.\S-Ue desterro para fóra da Commarca em que resiJir a sedusida, por 1 a 3 annos, e di

àotar a esta.

Art. 225. Não haveráõ as penas dos 3 artigos an~ecedrntes os réos , . que casarem com as
offendidas.

SECÇÃO 2."

RAPTO.

Art. 226. Tirar para fim libidinoso, por violencia, qualquer mulher da casa, ou lugar cm que
estiver:

PENAS -de 2 óI 10 annos de prizáo com trabalho, e de dotar a olTendida.

Art. 227. Tirar para fim libidinoso por meio de a!Tdgos, e promessas, alguma mulher virgem,
ou reputada tal, que seja menor de 17 annos, do casa tle seu pai, tutor, ou outra qualquer pessoa',
em éujo poder, ou guarda estiver:

PENAs-de prizão por 1 a 3 annos, e de dotar a ollendida.

Art. 228. SQguindo-se o casamento em qualquer destes casos, não ter~o Ingar as penas.

SECÇÃO 3."

CALmINIA, E INJURIA.S,

Art. 229. Julgar-se-ha crime de calumniu o attribuir fal5amente á alguem um facto, que a Lei
tenha qualificado criminoso, e em que tenha lugar a acção popular, ou procedimento Omcial dll
Justiça.

Art: 230. Se o crime de calumnia ror commeUido por meio de papeis impressos, lithografados,
ou gravados, que se_destribuirem por mais de 15 pessoas contra Corporações, que exerção authori­
d'ade publica:

PENAs-ie prizão por 8 mezes a 2 annos, e de multa correspoudente á metade do tempo.

Art. 231. Se a calumnia for contra qualquer Depositaria, ou Agente de authoridade publiea,
em razão do seu Omcio:

PENAS-~le prizão por 6 a 18 mezes, e de multa c0rrespondente ii metade do tempo.

Art. 232. Se for contra qualquer pessoa particular, ou Empregado Publico sem ser cm razão do
seu Officiú:

PE~u.s-Je prizão por 4. mezas a 1 anno, e de multa correspondente fi metade do tempo.

Art. 23:3. Quando a calumnia (ar commettida sem ser por algum dos meios mencionados no ar·
tigo 230, será pun'ida com metade Jas penas estabelecida~.

Art. 23!~. O que provar o facto criminoso imputado, ficará isento de tuda a pena.

Art. 235. A accusação proposta em juizo, provando-se ser calumniosa, e intl'ntada da má fé,
i6rá punida com a pena do crime imputado no gráu minimo.

Art. 236. Julgar-se-ha crime de injuria:

1.· Nil. imputação de um facto criminoso não comprehendido no artigo 229:
2.° Ntl im;JUtação de vicias ou defeitos, que possão expur ao adio, ali desprezo publico.
3.· Na imputação vaga de crimes, ou vicias sem faetos especificadus.
...0 Em tudo o que póde prejudicar ii repulação de a/guem.
5.• E:n discursos, gé.itos, ou signacs reputados insultantes na Opinião Publica.
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Art. 237. O crime de injuria commeLtido por algum dos meios mencionados no artigo 230:
1.. COlitra Corl'0ra,ões, que exerção authoridade Puulica:
PElos-de prizão por !~ mezes a 1 anno, e de muita corre. pondente li metade do tempo.
2. o Contra qualquer Depositario ou Agente de Authoridade Publica em razão do seu Omcio:
PE.'\As-de prizão por 3 a 9 m zrs, e multa corresponderlle á metade do tempo.
3. o Contra P('SSflllS pilrtic:ulares, ou Empf('gados Publicas, sem ser em razão de eu amcio:
PEE:'iS-Ue pI izã 1 por 2 a G mezes, c de multa correspondente á metade do tempo.
Art. 238. Quando a injuria for commcttida, sem ser por algum uos meios mencionados no artigo

2:30, será puniu;} com mdaJe das penas eslalJeleciuas.
Árt. 2:39. As imputações feitas á quaLjuer Corporação, Depositaria, ou Agente de Authoridado

}'uulic.a, contenuo factos on omrnissões contra os de\"eres dos seus Empregos, não sujeitão á pena al­
guma, pro\":lndo-se a \'eruade dellas.

Aquellas porOm que conti\'erern fados da vida privadJ, ou sejão contra Empregados Publicos, ou
contra particulares, não serão admittidas tt prova.

ArL 2.~.O. Quando a calumnia, ou injuria forem equi\'oras, poderá o o{fendiJo pedir expli('ações
rm Juizo, ou fóra deUr.

O que cm Juizo se recusar á estas explicações, ficará sujeito ás penas da calumnia, ou injuria. li.
que o equil"Oco der lugar.

Art. 2'~1. O Juiz, que encontrar calumnias, ou injurias escriptas em lIIlegações, ou cotas de-au­
los puhlico" as mandará riscar ii relluerimento da part.e olTenuiua, e poderá condemllar o seu auLor,
~eRJ() Atlrogildo, ou Procurador, em suspensão do Omuio por 8 a 30 Jias, e em mulla de 4 a 401/) rs.

Art. 2'1·2. As calumnias, e as injurias conLra o Imperador, ou contra a Assembléa Geral l.egis­
·laLil'n, s<'rão punidas com o t1obro das penas estabelecidas nos artigos 230, e 233.

Arl 2'1·3. As calulllnias, e as injurias feitns ii lodos, ou á cada um dos Agentes do Poder Execu­
lira não se entenuem dirclcta, nem in'directarncnte feitas ao Imperador.

Art. 24-'i.. As calull1nias, e os injurias contra o llegente, ou a Regellcia, o Principe Imperial, a
Imperatriz, ou contra cada uma das Camaras Legislativas serão punidas com o dobro das penas esta­
belecidas nos artig\)s 231,2:33,237 § 2.·, e 238.

Ar!. 2'l.~. As calumnias, e as injurias contra alguma das pessoas da Familia Imperial, ou contra
algum dos Membros das Camaras Legislativas, em razão do exercicio das suas atlribuições, serão pu­
nidas com o dohro das penas estabelecidas nos artigos 232, 233, 237 § 3. o, e 238.

Ad. 2~.G. Provando-se que o delinquente teve paga ou promessa para commeter alguma calum­
nia ou injuria, além das outras penas incorrerá mais na do duplo dos valores recebidos, ou pro­

Dlelliuos.
CAPiTULO 3'°

DOS CRIMES COXTilA .A SEGUltA:'iÇ.~ DO r.STADO CIVIL, E DOMESTICO.

SECÇÃO LI

Celebraçii:o dQ matl'imonio contra as Leis do [mperio.

Art. 2'1.7. Ucceber o Ecclesiaslico em matri~onio a contrabentes, que se não mostrarem babi-

litadns na conformidade uas Leis:
PI~NAs-de prizão por 2 mezes a 1 anno, e de multa correspondente ii metaue do tempo.
Art. 2!t-8. Contrahir matrimonio clandestino:
PExAs-ue prizão por 2 mezes a 1 anno.

SECÇ10 2. 1

POLlGA :\fIA.

Arl. 2\0. Contrahir matrimonio segunda, ou mais \'ezes, sem se ter dis'ohido o primeiro:
i 11!:1i.\S-UC prizão com Lrabalho por 1 e 6 annos, e da multa correspondente ii metade do lllmpu.
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SECÇiiO 3. a

AD LTELUO.

Arl. 250. A mulher casada, que commetter adulLerio, será punida com a pena de prizno com
com trabalho por 1 a 3 annos.

A mes!na pena se imporá neste caso ao adultero.
Art. 251. O homem casado, que tiver concuuina, tl.:uda, e maotenda, será punido com as penas

do artigo antecedente.

Art. 232. A accusação deste crime não será permittida á pessoa, que não seja ITInrido, ou mu­
lher; e estes lTIusmos não terão direito de accusar, se cm .dgum telllpo li\'('relll consentido !lO ::dul-
te rio. .

Arl. 253. A accusação por adultcrio deverá ser intentada conjunctamcntc contra n llIulhl'f, e o
hom~m, com quem ella tiver commellido o criulC, se for ,ivOi e um não podcrá ser cOnàelllDiJdo sem
o outro.

SECÇÃO !~.a

PARTO SUPl'OSTO, E OUTROS FINGD1ENTOS.

Art. 251.. Fingir-se a mulher prenhe, e dar o parto alheio por scu , 0U sendo verdadeiramente
prenhe, substituir a sua por outra criança, furtar alguma criança, occultal-a , ou trocal~a por ou tra :

PENAS - de prisão por 4. mezes á 2 annos, e de multa correspondente á medaàe do tempo,
além das mais, em que incorrer. .

Art. 2ÕÕ. Fingir-se o homem ma~ido de uma mulher contra a vontade desta para usurpar direi­
tos maritaes ; ou fingir-se a mulher casada com um homem para o mesmo fim~

PE~AS - de prisão com trabalho por 1 á 6 annos, e multa correspondente a metade do lf'mpo.
Se esLe fingimento fuI' de acc6rdo do homem com a mulher em prejuízo de terceiro, alelll uas

referidas penas sufTreráõ mais as em que incorrerem pelo mal, que causarellJ.
Art. 23 . Fingir-se Empregado Publico:
PH~ ..\.s - de prisão por 1 mel a 1 anno , e de mulla correspondente il melade do tempo.

Tb:TULO 3 o

DOS CRIMES CONTl~A A Pl\OPIllEOADE.

CAPrTULO 1.0

F1WtO.

Árt. 2õ7. Tirar a Gousa alheia contra a vontade de seu dono para si, ou para outro: (1)
PEi'\AS - de prisão com trabalho por 2 mezes á lj. annos, e de multa de õ a 20 por cento do I'a­

101' furtado.

Art. ,258. Tambem commeLtera furto, e incorrerá nas penas do arligo anLecedente , o que Lendo
para algum ~m recebido a cousa alheia por vontade de seu dOQo, se arrogar depois o dom inio ou
'uso, que lhe não f.ira transforido.

Aq. 259. Tirar sem authorisação legal a cousa propria , quando se achar em poder de terceiro
por convenção, ou determinação judicial i e o terceiro com a tirada sentir prejuízo, ou estiver a
sofTrel-o :

PENAS - as mesmas do artigo antecedente.

Art. 260. Mais se julgará furto a achada da cousa alheia perdida. quando se não manifl'star ao
Juiz de !'<lZ do disLricto, ou Omeial de Quarteirão, dentro de 15 dias depois que fuI' adHlda :
. PENAS - de prisão com trabalho por 1 mez á 2 annos, e de multa de õ a ~O por cento do valor
da cousa acbada.

(1) O furto de es:ra"o~ lem a pena de roubo. - De... de II) de Oulubl'o de 1837.
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Art. 261. Imprimir, gravar, lithographar, ou introduzir quaesquer escriplos, ou estampas,
que tiverem sido fcitos , compostos. ou traduzidos por Cidadãos Brasileiros, em quanto estes vilc­
rem, e 10 annos depois da sua morte, se deixarem herdeiros:

PENAS - de perda de todos os exemplares para o author, ou traductor, ou seus herdeiros, ou
na falta d'el1es , do seu valor, e outro tanto, e de multa igual ao tresdobro do valor uos excmpl, rOE.

Se os escriplos , ou estampas pertencerem a Corporações, a prohilJição de imprimir, gral·ar, litho­
graphal', ou introduzir durará somente por espaço de 10 annos.

Art. 262. Não se dará acção de furto entre marido, e mulher , a~cendentes , e descendentes, c
afins nos mesmos grúos, nem por el1a poderàõ ser demandauos os viuvos ou \illVUS , (JlIanto 115 cou­
sas, que pertencerão ao conjuge morto, tendo-se sómenLe lugar em todos estes casos a arçiio civil
para a satisfação.

C.:\ PITULO 2.°

BANCARROTA, ESTELLlONÁTO , E OCTUOS CRmES CONTRA A PROPRIE.DADE.

Art. 263. A bancarrota, que fôr qualificada de fraudulenta na conformidade das Leis do Com-
mercio , será punida com a prisão com trabalho por 1 a 8 annos.

Na mesma pena incorreráõ os cumplices.

Art. 26'... Julgar-se-ha crime de cstel1ionato :
1. o A albeiação de bens alheios corno proprios, ou a troca das cousas, que se deverem enlrcg:lr

por outras diversas.

2. o A alheiação, locação, aforamento, ou arretamento da cousa propria ja alheia<ln, localla , afll­
rada, ou arretada á outrem; ou a alheiação da cousa propria e:peciallllente hypOLhccilua 11 terceiro.

F3. o A hypotbeca especial da mesma cousa á diversas pessoas, não chegando o seu yalor para pa­
gamento de lodos os credores hypothecarios.

4. o Em geral todo e qualquer artificio'fr~udulento, pilo qual se oLtenha de outrem toua a sua
furtuna, ou parte d'ella , ou quaesquer titulas:

PE~AS - de prisão com trabalho por 6 mezcs a 6 annos , e de mu\la de ti 11 20 por cento do valor
das. cousas, sobre que versar o eslel1ionato.

Art. 263. Usar de qualquer falsidade para se constituir a outro em oLrignção , que nüo liver cm
lista, ou não poder contrahir.

Desviar, ali dissipar em prej-uízo do proprietario , possuidor, ou detentor cousa de qualqucr
.valor ,.que se tenha confiado por qualquer motivo com a obrigação de a restiluir ou apresentar.

Tirar folh'ls de autos, ou lil'fos judiciaes j subtrahir do Juizo documentos n'clle olfcrecidos, ~ern

licença judicial:

PI~N".\S - de prizão eom trahalho por 2 mezes a ./í.llnnos, e cle multa de oá 20 por cento da
quantia da oLriga~ão , ou do valor dcsviaJo, ou dissipaJo , \lU do damno causado.

CAPITULO 3 o

D.AM~O.

Art. 266. Destruir. ou clamniCicar uma cousa alheia de qualquer valur :
Vli~Hs-de prisão por 10 a 40 dias, e de multa de !) a 20 por centu do \'alor destruido, ou

damn ificado.

~o concorrerem circumslnncias aggravontrs:
PEl~l.\s-de prisão com trabalho por 2 mezes a 4 annos, e a mesma mulla.

Art. 267. Se a de~trui~ão, ou damnificação fvr de comas, qne senirem a Jistillgujr,
os limilcs dos predios :

PE.:;'.\s·-dc prisiio por 20 dias Q l~ mezes, e a mesma multa.

c separ ... r
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Se a deslruiçãO, ou damnificação neste caso fuI' f.eita para se apropriar o deliquente do terreno
.a\.heio :

J)EN.\s-aS mesmas do furto.
DISPOSiÇÃO COl\HJUlIf.

Art. 268. Haverá crime contra a propriedade, ou o seu objecto tenha valor por si, ou de qllal­
quel' lllaneira o represenle.

TITULO 4.°

DOS CRmES CONTRA A PESSOA, E CONTRA A PROPIUED.!DE.

Arf. 260. Roubar, isto Ó, furtar fazendo violencia á pessoa, ou ÚS cousas: (1)
l)i,~As-de galés por 1 a 8 annos.
Âlt. 270. Jlllgar-se-ha violencia feila á prssoa, todus as vezes que por meio de olfensas pbisicas,

de allleaçus, õu por outro qualrlucr meio se reduzir alguem á não defellller as suns couzas,
Julgar-se-ha violencia feila á cousa, todas as vezes que se deslruirelo os obstaculos ii perpctraçã0

dos roubos, ou se fizerem arrombamenlos exteriol"l's, ou interiores.
Os arrombamenlos se considerarúõ feitos todus as \'ezes que se empregar a força, ou qlluesqucf

instrumentos, ou apareluos para vencer os obsta':lllos.
, Art. 271. Se para verific:ação do roubo, ou no ado delle, se commelter morte:

})EN.\s-de morle no grúo llluximo, galés perpcluas fiO media, por 20 an nos n') minimo.
Art. 272. Quando se commeller .dguma outra olfeD"a phisica, irreparal'el, ou de que rC'sulla

defol'rniuude, ou aleijão : o
PE:-lAs-de galés por 4· a 12 nnnos.
Se ua olleuoa phisica resultar grale iocommodo de saude, ou iobubilitação de seniço por muis

tJe 1 mez :
l'ENAS-de galés por 2 a 16 annos.
Em tudos os casos uos artigos antecedentes, pagará o 1'<:0 uma multa de 5 a 20 por cento do ra­

Iar rouhado.
Art. 273. Tambcm se reputa~iJ roubo, e corno lal será punido, o furto feilo por aquelle, que SI!

fingir Ernprt'gat1o Publico, e aulhurisado para tornar a pro:priedade alheia.
J\rl 27!lo. A teutotiva do roubo, quando se tiver verilicêldo a violencia, oinua que óão h~ja a

tirada da cansa alheia, serú puniua como o mesmo crime.

DISPOSIÇ10 CO~n1UM AOS DELlCrOS PARTICULARES.

Arl, 275. O abuso dfJ poder dos Empregodos Publicas nestes delietos será cónsiderauo drcum6':"
lancia aggravanlo.

Pà.HTE QUARTA..

DOS CRmES POLICIÁ ESo (2)

CAIITULO 1.°

OFEE~SAS DA RELIGIJio, DA l\101L\L, E HONS COSTUMES•

."I't. 276. Celebrar em casa, ou ct1ificio, que tenha alguma fórma exterior de Templo, OH publi­
comente em Elllalqurr lugar, o culto de outra Religião. que não seja a d~ Estado:

PENAs-de serem dispersos pelo Juiz de Pn os que esliverem reunidos pura o culto; da den1"liçiio
do fórma exterior, e de multa de 2 a 12,m rs. que pagará cada um,

Arl 277. ALusar ou zOlldJill' de qllillLjllel' l,;lIltoestauelecido no Irnpcrió, por meio ue papei~o iu'l-

(I) ViII. Ar!. 257

(2\ A Lei tlll Gde JUl1ho (Iv. IR31 ronsidrra rUlnplil'Cs os Jui;r~ o que não iflllilgnrel1l dos implir~r1o~ rm rl'imrs pnlif'inrs,
t .l~ jlrOl'irlcnrius u rC"I'ciIO úrslrs dclirlo~o - A de 2G de OUlubro do mesmo 3nll0 l';la~alcl e penas para 'llli"l!,l!'r lunl11illo.
Utlillll!!. \lU aSSluua uio C.itJcc:1](auu ncsl o Co jj;oo.
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pressas, liillogr;lplJados, ou gravados, que se distribuirrm por mais ue Ui pessoas, ou por meio de
uiscursos pl'oferiuos CIO publicas reuniões, ou na occasião, e lug;lr, em que o culto se preslar:

PE~As-ue prisão por 1 a 6 mezes, e de mulla correspondente a melade uo tempo.
Art. 278. Propagar por meio de papeis impressos, lilhographados, ou grandos, que se di~lri­

huircm por mais de 15 pessoas, ou por discu~sos pro.fcridos cm publicas reuniões, doulrinas que di­
rect;lrnente deslruão as veruades fur.damentaes da exislenda de neos, e da irnmorlalidade da alma:

PENAs-de prisão por !~ mezes a 1 anno, e de multa Gorresponuenle ii mel;lde do tempo.

Art. 270. Orrender eviJentemente a Moral Publica em papeis impressos, litlngrapha(!os. ou
gral'ados, ou cm eslampas, e pinturas, que SH uislrilJuirern por mais de 15 pessoas, c bem assim i)

l'espflito destas, que estejilo expostas publicamente á venda:
PI,NAs-ue prisão por 2 a 6 mezes, de multa correspondente á melade do tempo, e ue perua da.s

estampas, pinturas, Oll !la falta ucllas, uo seu valor.

Art. 280. Praticar qualquer acção, que na Opinião Publica seja consiuerada como evidentemenle
otTensiva da Moral e bons costumes; sendo <:m IlIgar publico:

}>Eiüs-de prisão por 10 a l~O uias, e ue multa correspondentldl melaue do tempo.

Art. 28L. Ter cusa publica ~e talJolngem para jogos, que forem probibiuus pelas Pos!tuas uas
Camaras Municipaes:

Pli~.\s-de prisão por 1~ a 60 llias,. e de multa correspondente á metade do tempo.

CA PITULO 2. 0

SOCiEDA DES SECi\ETAS.

Art 232. A reunião (Ie mais lle 10 pesso;ls em uma casa em certos, e determinados llins ~ú­

'mente se julgarú criminosa. fjuando fuI' para fim, de que se exija segredo dos associados, c qllanrl~.

neste ullimo ~aso não se cornmunicar em fórma icg'll aa Juiz de Paz do districto, em lJue se ('fzer fi

reunião: . .
PE:'i \S - de prisão por'" iI 15 Jias ao chefe, uono , morador, ou auminislrador da casa, e pelu

dubl'O , crll caso de rei ncidcncia.
Art. 2:)3. A cornrnunicaçiio ao Juiz de Paz denJf<l ser feita coín declara('1io do Gm.gcrnl ria

reuniüo , com o protestu de que se niio oppõe á Ordem .social, dos lugares e lempo da reuniüo I tl

dos que dirigirem o gOl'crnn ua Socieuaue.
Serú a~signnJa pelos decla run tes, e apresen tada no espaço de 1õ dias, depois da pri mei ra reli ni:ifl.

:\1'1. 28~. Se (orem ral~as as de<:!arações, que se fiwrem, e ns reuniões lil'l'rern fins oppostos A
OrJclIl Social, o Juiz ue Puz al0m ue dispersar n sociedade, formará culpa aos assflciauos.

C r\ PITULO 3. 0

AJU:'iCT A MENTOS lLUCITOS.

Ar!. 283. Julgar sc-ha cornmeltiJo csl/! crime, rrllninuo-se trez, ou m<lis pessoas com a inlen­
Çãll di: se ajudarem llwlllHmente para commcllerem ulgum delicto , ou para pril'arem iill'galnlenlll ii

algllclu u,·, gozo, ou exerci cio ue nlgll:ll direito', 011 dercr.

Ad. 28(3. Pralicar em ajul1ctamenlo illic'ito algnm (103 actos declaril!los no artigo antecrticntl':
PENAS - de I1lU'IL;1 de 20 iI 200;';) róis, alólII das mais. em que tiver incorrido o rén. (1)
Al't. 287. Se o ajlll1talllento illi<;ilo til'cr por fim impedir n percepção dê algllma taX;l direilCl,

cnlltriIJlli~ào, nll tlihiJto I 'gilimllmenl<: impmto , ali a execução ue algullIa Lei, ou senten<;;l . 011 sr
f,ll' dC'itinildo a soltar i11g-111rl rco legalmente pn'lO; .

Pl,::ns - de 1.0 ii .'I.n(},/D réis , ali~ltI da~ mais, em que o réo til'cr il1corri(lo.
Art. 283. O.i li"e se tiverem retirado un njuntamento illicilo ,antes de se ua"er commcllidC) ill­

gUIII ado de violl.lll.;ia , não incort'criló (~m pt'na alguma.

(I) A Lei de tj ~c JIJI!!~o:J: IS3J clcrou CSI,:. pcna~.
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Are 289. Quando oJuiz de Paz (Jr informado de quo exista algum ajl1nctamento il!icito de mais
uc 20 pessoas, irá com seu Escrivão ao lugar, c achando o ajuntamento il1icito, proclamará seu
caraclher, e alçanuo uma bandeira verue , admoestará aos reunidos, para que se retirem.

Art, 290. Se o Juiz de Paz não f:ir obedecido depois de terceira admoestação, poderá emprrgar
força para desfazer o ajunclamento , e reler em custodia os calieças, se lhe parecer nec·essario.

Art. 291. Se no lugar não houver força armada, ou se fur dillcil a sua cOl1\'ocação, poderá o
Juiz de Paz convocar as pessoas, que forem necessarias para desfazer o ajuntamenlo.

Art. 292. Os homens livres de mais de 18 annos de iJade , e menos de 50 , que sendo convoca­
dos pelo Juiz de Paz, ou de ofllem sua para {) 11m ueclarado no artigo an tecedcn te , recusarem, ou
ucixarem de obeJecer , sem motivo juslo:

pg;US - de mulLa de 10 á 60~ réis.

Ad. 293. A'luel\cs, que (azendo parte do ajunclamen!o il1icito, se não tiverem retirado do lugar
um quarto d'hora ue pois tia terceira admoestação uo Juiz ue Paz, ou que depois de desfeito o ajun­
tamento, se tornarem n reunir:

PE:'\.\S- de multa de-10 a 100';ftJ rs.
Se tiverem commeltido "iolencias antes da primeira admoestação do Juiz de· Paz:

PE~.\.s-as mesmás eslahelecid'as nos arligos 286, e 287.

Art. 29l. Aq.\el\es, que commellerem violencias, depois da pri meira ad moestaçlo do .T ui~

de Paz:
P&:'\.\s-ue prizão com trabalho por 1 a 3 annos, alem das mais, cm que tiverem incorrido pela

violl'ncia.

Se a ~'iul(Jncia for feita conlra o Juiz ue Paz, ou contra as pessoas encarregadas.de desfazer o ajuRc­

tamenlo :

PE:'i'As-dc prizão COI1) trabalho por ~ a G annos, além das mais, cm que tiverem incorrido pela
, iulenria.

CA PITU LO 4.°

YA DIaS, E JlfENDIG0S.

Ar!. 295. Não tomar qualquer pessoa uma o€eupação bonesta, e util, de que possa 5Ubsi~tir, dêpois
l10 adverliJo pelo Juiz de Paz, não tendo renda sumciento:

f}E~As-de prizão com trabalho por S a 24 dias. (1 )

Ar!. 206. Andar mendigando:
1. o Nas lugares, cm que exislf)m Estabelecimentos Publicos para os mendigos, ou havendo pes­

~oa, (jue se olfereça fi sustentaI-os.
2. o Qual1llo os que mendigarem, e~ti\'erem em lermos de trabalhar, ainda que nos lugares não

haja os ditos estabelecimentos.
:3. o Quando IIngirem chagas, ou outras enfermidades.

4. o Quando mesmo invalidas mendigarem em reunião de 4, ou mais, não sendo pai, e IIlhos, e
não se incluindo tambem no nu'naro dos quatro as mulheres, que acumpanharem seus maridos, c ai
moços, que guiarem os régos:

PE:'iAS-Oe prizão sim pIes, oq com trabalho, segun~o ~ ~stado das forças up mendigo, p0r 8 dia'

a 1 mel.
CAPITULO 5.·

"(;so DE ARMAS DEFEZAS.

Ar!. 297. Usar ue armas oITcnsivas, que forem probihidas:

( l) A Lei dc 26 dc Oulubrc dc 1931 elcyou estas penas.



1834) 193

PL .\5-<10 prizão por 1~ a (j0 dias, o de multa correspondenle ii melado do tempo, alúm da per~
da dns armas. (1)

Art. 298. Nüo incorreritõ nas penas do arLigo antecedente:
1.· Os Om,;iaes de Justiça, andando em diligelleitl.

2. o Os Militare.s da prim ira e segunda Linha, e Ordenanças, andando em diligencia, ou om
excrcicio, na fórnu de seus regulamento~ .

.3 .• Os CJuc obtivorem licença dos Juizos de Paz.

Art. 299. As CamAras jlunicipacs rlcclararilõ em Editaes quacs scjão as armas offensiva, cujo
mo podcráü permittir os Juizos de Paz; os caso, em que as poderáü permiltir; e bem assim quaes 85

arma olrunsivas, que serillieito lr:J.Zer, e usar sem licença aos occupad:>s om trabaluos, para quo cllas
furem nccessarias.

C \PJTULO. 0.°

F.\Ul:ICO, E USO DE INSTRUMENTOS l'"\H.\. nOUlnn.

Ar\. 300. Fa!lI'ictlr [.'.;azlla, 011 ter, ou t,'azel' com si~o ue dia, 011 de noit.e "azua ou outros..... .... G) ,

illstl'llmelltos, 011 'lparcll!os pl'opl'ios pal'a ,'oubar:
PEr'AS - de pri~iíO com Ll'abalLJo por 2 mczes Ú 3 annos.

CA PIT 'LO 7.°

USO DE NO:ilES SGPPOSTOS, E TlT LOS lNDEnDOS.

AI t. 301. U 'al' dc nome mpposlo, ou mudado, ou uc nlgum litulo, distinclivo, ou COUUCCOI'i\­

ção, qllC niío lt:nba: (~)

PENAS - ue pl'izflO pOI' 1D ti (jJ <lias, e dc milita correspondentc á metadc de lempo.
ArL. 302. Se cm ,il'lllde do sobrcdilo uso c tireI' oLlil:o o qllC de oulro modo ° não

con'eglliria:

PE.·.\S - as mesmas, cm que incOlTeria o I'éo, :;c oblircssl' po\' vio1cncia.

ç A P) 'I' ULO 8. °

USo ] DEVIDO DA UIPllENSA.

AI'I, 303. Estabelecer officina de impl'lJssão, lithografla, ou gl'avul'a, sem declarar perante a
,Camara da Cidade, ou Villa o scn nomo, lugal', 1'!la, e casa, 001 quo pedende estabeleceI', pal'/\
scr escl'iplO em lino proprio, flue parn osse e!l'cito lerãp as Camat'as; e deixar de participar a mu­

uança da casa, sempre quc ella llconleça:

PENAS - de l11ulta dc 12 ti (jO~ rs.

Al'L. 30'". Itllpl'imir, lithografal', ou gl'av,uI' c[ualqucl' eSCl'ipto, ou estampa, sem n'elle sc dccla~

ral' o nOf1le do illljll'CSsor, 011 gravador, a (.ol'l'a cm que está a offiaina, em que fôr impresso, lil!Jo­

gl'afilJo, 011 gra\'ado, c o anno da itllpressão, lithografia, ou gl'avul'a, [ahando-se á todas, ou á cada
uma d'c~t,\S c1eclal'ac;ões :

Pm'l'.\s - ue perda uos ex(\mplal'es, em q'ue houverem as faltas, e de multa de 25 ii 100~ rs.
Al't. 30i). IlI1primir, ]ithogruf'al', ou 6l'aVal' com falsidade todas, Oll quaIC{Uel' das declarações

elo al'li1:50 antecedente:
}'ENAS-d 'llcl'da dos exemplares, c de milIta de::;O ii 200,' I'S.

Art. 306. Se a l~dsiuaJe cOll'i:lil' cm allriuuir o cscripto, ou estampa á impl'essor, ou gl'avador;
:\UtOI', ou cJilol', fllle csteja acluallllcnte \'iro:

Pt:'iAS - dulJl'adas.

( I ) A Lei cil.ua e,lcl'ou lambcm estas penas.

(2) A Lei dc G ueJunho dc lSJI cleruu a 1 a 3 me~cs de llrizão a pena dos que mão d66 dcslinrliyos das AUlboridndc6
l'ulicl8e;.

25
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ArL. 307. Deixai' de rdmeLLcr no Pl'omotot' um exemplaT do escripto, 01' cura impressa, no dia

iIa sua publicnçiio, c disll'ibuição:
PENA - de multa de 10 a30;jj) rs.

D1SI'OSIÇÕES GER1ES,

Art. 308. Este CocTigo não comprellenrlr. :
1.° Os crimcs de l'p"ponsabiliclaue dos ~Iinist"os, e Conselheiros d'Estndo, os Cjllars serão plf­

}lidos com as pen~s estaoelecidas na' Lei resprcliva,
2.° Os crimes pllI'amenLp, milital'cs, os qllars sr.I'no punidos nl\ fórma rlns Leis rr.speclil'a,.
3, ° Os crimes conll'a o COlTI01cl'cio, nflo especifica elos n'este Cocligo, os qllaes conlillllar6õ :l

seI' pnnidos como alé nqlli.
,~.o Os crimcs conLl'll a Policia, e Economia: partirlllar c13, P<Tvonçõcs, nilo cspecificados n'rsl~

Codigo, o.• qlla!'s serão punidos na confol'llrielaele elas Po,llll'as l\1llnicipars.
AI,t. 309. Todos os crimes com01cllidos anLcs ela prolllul~a<:ão c!'es!p, Codig;o, 'III} livcrem ele

Icr sentcnciauos em pl'imeirn, 011 scgllllcla instancia, ou ("01 \'it,tlllle de revisla concl'cJida, SCI'flo P"­
nid05 com ns penns cSlaLelcéid::s nas L!'is ~lllleriores, qllartelo for'uUl' menores: n6 ca~(l porêrn de­
Aerem mais gl'n\,e", potleráõ 03 delinquenLes rec!alllal' n imposição das que se cstauelecem no pre­
iente Codi~o.

A,'l,. 310. To'las as acções. 011 ommis"õl''', qlle ~cl1c1o cl,illlinosas pelas Leis anLeriorrs, não sãt'
como Laes considl'raelas 110 presr.nLr. Coc1igo. não sllgcilaráõ á (lcna alc"l1ln, 11"0 já não cste'j" ill1­
llosla por senLcnça, que se Lenha lomaoo irrevogal'cl, ou de que se não conceda revisla.

Exc(~pluiio se:
As acçõns, ou oll1mi"sões não dcclarndas n'este Coc1igo, c que niio são pllramenle criminars, :\5

fjllaeS pdos fiegiml\ntos da:; AlIlol'i,la<1es, e Lllis sobl'e o processo rslcj.à imposta algurun lI1ulta, UII

ouLl'a pi'na, pela falLa do cumprilllenLo cle al~um Jever, 011 01rig:lção.
ArL. ,311. A pella de galé~ temporaria será sll1stiLuí rln pda de prizão com Il'a1>al!lo pdo m~.­

mo Lempo, logo que houverem casas de cOI'l'eCção nos 11lgares, elll que os réos elilil'l:l'c1ll Clllllpl'illOO
as seIlLe~r:as.

Art. 312. A accusnção por pal'Le da Justiça conLinuará cm todos os crimcs, em que até :lgora
tinha lugar; e nos de aouso da liberdade de communicar os ppnsamenLos accusará o Promotor nos
casq3 declarados nos al'Ligos 90, 99, 119, 242, 24'1-,277, 278, e 279.

LEI 20 DE DEZEl\IBUO.- Mal'ca as cleclaraçoes, com que dere ser cumprida a Lei de 18 ele
Septemol'o de 1828, c ol,dena o srglliute :

A(,t. 1.° A Lei de 18 de SepLemuro de 1828 será cllmpri,la com as scgnintl's clcclar.;çõ 's:
Art. 2. 0 Dcvem ser a~millido? á matricula, de qlle lraLa o al'Ligo 4.°, § 3.°, não só os Macis­

tl'ados, que aclual.nentl estivere n e,nprJgaJos, uns ta llb~m os que já tiver'll11 serl'ido algum

lugar, e cSliverom habilitailos para C?IlLillUal'el1J no sel'Viço, aillua (lue csLejão desempl'('garlos.

AI'L. 3. o O~ i\'1ac;i,Ll'atlo<, qne de 11OVO enLl'al'cm no sCl'viço, e os acLuaes, que COI'c'm despaclla­
aos p1ra oulros luc;ares, poderáõ sr.r matl,iClIlado, 10;0 qu'e ayresenle01 a sua Carla, ficando oLl'i­
haJas a rellleLLcr ao PrositlClnLe do Supl'emo Tl'iuunal a cel'Litlão dJ sua posse, dcnLro do prazo ri.
r; mez.c3 os que senircm nas Províncias do nio d'e Jaur.íl'o, S, Paulo, Sancta Catharina, n.io Grandll
110 Snl, lina' Geraes, E'l'il'il.o Sanclo, e 13ahia; de I anno os qne sel'vil'cm nas Pl'olillcias de Srr­
/!ipe, Ala;;ôas, PernamLuco, Pat'allioa, Ilio Gl'ande do ~oI'Le, e Goyaz; e IS I1lCle~ os que senirem
}las ouLra, Prof'illcias.

Aos ~laéslradlls, CJ'1e se não malricularem, ou CJuc tendo-sema!I.icularlo.nIio rcmcllcrt'1ll a
certidão da pOise, nos ['<lferidos prazos. se lIilO conlara a allliguidade 110 lempo da demora.

AI'L. 1,'.• Quando al~IIU) ~Ja(!;isli'ado flll' slIsp"n o pdo POll"r MoJcra:lor, na cOilfol'midarll' ,lo
:liligo 15t da ConsliluiçõiO, o Milli~ll'o Secrelario de E"tado ilos N('~ocios ua Jusliça o pal'li,ip:jf'í
l ffit:ialm 'nle. \10 Prc~idcntl.' du Tribullal : il:un] pal'licipaçflu.docUU1ClIlad" fará a llell1çilO, c quallJlI~1'
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.ltllgnclor, fjllando lil'cJ J1I'onnncia lo algum Mag;i,;t,'ac1o, 011 conlra pIle pl'ob'iuo srntcl1ça Clll pro­
ce.'';O crilllinal, pn!'l;adu em jlll~ado, para se fazerem na slIa nlillriCllla as ucridas nota:.

Ar. 5. 0 No; dOlls casos de nlanif"..;la nllllil!aue, ou injtlstiça notol'ia, pôde-s.e illterpôr rrrista.
na confurmidallc dos artigos 6. o e 16 da Lri de 13 de Se,ltmnbro de IS23. lIas scnlençns profl·.ridas
('In ultima ill,;talll:ia om lo,los os Juizos,· ai nua p"ivileciados; excepto os do Senado, e Supremo Tri­
l'llnal dI' Jn,;l:ça.

AI'!. G' ])1'. lodas ns scntpnça,; ()J'I,fel'il1a's cm ulLillla iusL.lIlcin nos Tribllnacs EcclcsiasLicos. de­
pois da diln Lei, porler-sc-ha illb'l'pâr rl,visLa 110s do.!s ref!'rido' casos. apezal' de tercm passauo.o.s
10 dias. salro sc as malorias jll1cad<lS formn n)("'i1menlc f'spiritllaes.

ArL. 7. o Eslas c lojas as ontl'a' causas, rlll qlle o TI·ibllllal conceder rc\,jsta. serão jlllgac1as nas
)l"\;I(ÜI'S Prol'illl'iacs, conl'orlllC o arli~o 16 da cilada Lei, e ° processo. lanlo para a inlcrposiçãO.
conlO I'al'a a aPI'I,sc'nlaçno, será o IIl"SIJIO esLaIll'lrcido nos nrli~o, 8.. 0 c scr:ninb's.

Arf. 8. 0 Os duus casos de maniresta nullrdade, o~ inju·,tiça notaria só se julgarUõ I'crificados
11 JS prc~cisos termos da Carla' de Lei de 3 de Novembro de 1768, §§ 2. o c 3. o ; e quünd'u occorrerem
('liSOS laes, e (~o gr~l'cs e intri.ncados ,. que a decisão (~e serem. aLI não comprehendidos nas dispo­
~i{'ües desla Lei sc faça dl1\'Í'dosa no Trib'unal , sollicitaril c11·c as prol'idencias (,t'gislaLivas, pejo in­
l,rnledio du GOl'erno.

Ar!. 0'. o A inLerposição da revista, por meio dll manifestarão, de que trata o artigo 8. o da referi­
l\:i Lei, p6de ser feita por qualquer procurador. ou seja uasLante e gera" , oU sC'ja particular·. dos que
l'''LilcrClll aul1Jorisados para o pr'oseguimenlo dJ feito na in La'ncia , cm que lie proferir a Sentença,
(ht quc a revista sc interpozer.

Art. 10. O termo flus 10 dins. fixadlls para a manifesto'ç'ão da revisla , hc peremptorio c impro~'

lO,:pl'el, sem elnhargo de qualquer fc.itituição ; todavia os ('rros commellidos pelos escrivães dos Jui­
7.oI~. dc que sc inlerpowr a revista, ou· pelo Secreta-rio d·o Tribun,11 , não prt'Judicarao as parles qu~
lil'erp.m cumprido :JS di.;posiç'õ-es lcgaes.

Art. 11. No caso de se provarem taes crros perantc o Tribunal, deferirá este ao direito d~~

partes, como se não exi tissem , salva a responsabiiidade dos que os tivcrem comtneLLido.
Art. 12. As revistas. qUf! ti"erem sido dellegada~ por motivo dos mencionados erros, admitliráõ

no'vo conhecimento para se deférir , como fDr justo, co'm tanto que as partes, tanto neste caso, como
no art. 6. o, o requeirão na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro, dentro de 30 dias; de um anno
nas Provincias de Matto-Grosso , Ceará, Piauby , Maranhão, e Pará, e de 8 mezes nas demais Pro~ .
"incias, contados da publicação da presente Resolução.

Art. 13. Se a parte, contra quem se proferir Senlença em ultima intaneia, morrer antes de
findarem os 10 dias, sem ter intesposlo a revista, nem consentido no ju:gado. ando moradora no
lugar do Juizo. ou sahendo-se nelle do seu failcGimento, dentro dos dilos 10 dias, pussará aos her­
cleiros o direito de a interpDr.

Arl. H. Os herdeiros neste caso farão a manifestação dcnlro de 10 dias. depois da publicaçüo
cid S,Jll\enna, p1r4ue forem habilitados, perante o Juiz, ou ~elação , que julgúra a caosu principal.

Se a parte que fallecer, não fJr moradora no lugar, np·m nelle se tiver noticia do fulleciOlcnlo ,
<l entro dus 10 dias. vale'rá a interposição da revista feita pelo seu procurador, e se este a não inter­
pozer, passarll o direilo de a interpur aos hCl:deiros , na fórma acima declarada.

Art. 10. A intimação da manirestação , quando a parte conlraria não residir, ou n50 estireI' no
lugar, pód.e ser feita na pc:;;soa do procurador, nos termos do arl. 9. o

Se n parle liver sido rerel , e não estil'er 00 lugar do Juizo, e uem tiver constituido procurador,
nãu 1Ie precisa a inli rnaç·ão.

AIl. 16. A excepção p'sta ao art. 9. 0 da Lci. á respeilo das causas eríme • hc exlensiya ii fa­
"1)1' do; réo, , que tiverem sido senlenciados antt~S da publicaçãO della , c não he nece.sario que Oi

ré. IS próyem a illlpos:;iuilidaue, qne tiverem de interp.Jr a revista das Scn~enr:Js ja executadas. ha-­
hlndo que a sua allegaçã.o sl'ja aLlcndiy'el.

Art. 17, Nus cu usas crimes, ·em que nãu 110uver parlc ae 'u~adora, far sc,ba a inlil~ação da re-
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visla ao Promolor da Justiça; e far-sc-ha Lambem ao Procurnuor da Con~;>, Suht'rnnia e 17"1('nda ~a­

cional (sem dependencia do licença) cm todas as causas, eUI que elle liyer inlel'l indo,. como Aullwr uu
Hõo, Assistonle, ou Oppoente; u tanto um como oulro arrazoari:õ em prazo igual ao concedidu
ás partes.

Ad. 18. Se, depois de feita a manifeslaç'io tio recurso e a intimll{'iio, f"II('cer o Procllradnr (L,I­
guma das partes antes tle ar 'azoar; O:J por rnolestia, pl'izào, ou oulro gl'fllC irnprdinll'lIto Fe ill'l'c:s.·i­
bilit.ar, não sendo a p:J.rte m'Jrnuol'tl no lugar do Juizo, nãtl correráõ os dias qu' 1'"llarelll.pnn.l U l('J'nlU,
se não clenois que for cilada pnra constituir nOI'o Pro 'uradur em prazo razoan'l.

Art. 19. Se nesle tempo fallecer alguma das parles, sendo moradora no IlIgar do ,!uil.O, Ot: ~a­

honuo-se do fallecimento ucntro do PfíllQ dos 1.'5 dias, proceder-se-ha á l.abililal:ãll d"s 11('1'11 'iJOS I e­

nnle o Juizo tia Senlença; e não se <lontará no tempo concedido partI a nplesenla~'àn o que~" Ci.>lIHI!U­
mil' na babililação.

Arl. 20. Quando a parle fallecitla Il.io for morauora no lugar, e se não liler nolicia do fall'ci­

mento dentro uo diclo prazo, não se podcril clenois allogar o fallocimen[o pura se ill\lIlidarcm os aeLes
praticauos anles do ser salJido.

ArL 21. O Escrivão continuará vista dos aulos ás partes, ao Promotor ua Jusliço, e ao Procura­
, dor da Corôa, Soberania o fazenua Jaciàna~, nos casos 0111 que o dever fazer, para .illTliZ.oar<'m; tirall­

do ii sou cargo cobrai-os irrcmissive!r)lollte, logo que (indu o lermo da Lei c nesulll~'lio de 31 de -\5us­
to do 1829.

Art, 2:2. Se amhi1s as purte;, ou algumas ddln , depois d feita a manifestação e intilmção, dei­
xarem de arrazoar por escripto, não scdeixarú por esso moti\'o de conuecer domerecimenlo do recursu.

Art. 23. Depois de preparados os autos com as razões, ou sem ella , c feito o Ir slndo, o Esni­
vão os remetterú ao Secretario do Tribuna.! pelo Corr.eio, pago o porle pelo rccorrcute; " da rCll1es~a

ajunctarà conhecimento ao traslado.

Arl. 2'1.. o lugar, cm que e livc.r c Trillunal, a r 'mcssa dos aulas se farú ind pendenle dI' fr:ls-
InJo, o que sómenle se tirarú depois que fuI' eOllcedida ii revisla; sendo para esse fim i'l'lIlellidos ao
Escrivão compolen{e, que, tinuo o tra;ladJ, o~ rcel1\ illrú 30 Secrdario di) ''ribunal para Screlll ru­
lllcltidos á Helação, que o Trilwnal til'er designado.

Art. 23. Tanto os aulos, como o tra~1au(l, serlio ~.ellildos 11 custa do recorr<:I·l~r, não se LIZClll!O li

remessa, sem que esle tenha I~Jgo o sello, 0 o porte do Correio, e illlputundo-se-Ihe li uemora que
por essa causa houver. O E:5urivão será respulJ ·uI.el se l'ter a rernessa sem selIo, mas não se dei;'(,!rú
ue cOlluccer do recurso. .

Art. 26. Todas as proviJellcias que forem neccssarias pam o Escrivão tomar o termo da manifes­
tação, no caso de repugnar, e para füzer o trasluf[a e remessa; uem como para ludos os lIIais ados e
diligencias preparatorias, ser~o requeridas aos Presidentes das Helnções e Tribunaes; 0\1 a.o. Juizes do
primeira instancia, que tiverem proferiuo as Sentenças.

AI't. 27. Quando a revista for intentadil pelo Procurador tia Co.r0a, Soherania e Fazenda Nacio­
nal, se procedlHá do 1l11do tleclaratlo nus artigos 8. o e seguilltes da Lei; sendo pOI'lJm a inLillliJ\,ão feila
sómcnte ú parte vencedora, e não ii vencitla, Li quem se não dará vista ~ara arrazoar.

Ad. 28. O Tribunal conhecerá dos tle!ictos e erros tle oflit:io, sem precedencia ue queixa de parlo
orrunuida, ou do Procurador da Corua; e tanto nesso caso, COillU cjlHlnJo a queixa ror direcllllnenle
apresentaJa perante olle, o Ministro, ú quem tocar, inCJuirirá testcmulluas, e procederú ás mais dili­
gencias, CJ ue são encarregadas aos Juizes lerri loriaes pelos artigos 21, 2:2, e 2:3 tia Lei; ou por eIlcs 50

l11anuarúõ fazer, segundo a deliberf!.ltão do Tribunal.

Art. 29. Os inuiciados no caso do artigo 20 serão ouvidos por ordem expedida, na (:ollfol'lfIiua­
dn UO arligo ~.n da llesolução tle 3l ue Agosto de L8:W; e tanto neste cusu, COlllO 110 do artigo ~2, se
lhes enl'iélrúõ as copias da queixa com os nOllles dn accusadol', e tias tcstt~lllunhas.

Art. 30. O iUillistro: s:Jrteuuos para a prllnullciu, alltes de proferirelll li scnlull~'i1, puderúõ Illan­

dar pl'úl\etler á touas a' dilitjcllcias, llllJ eutendurelll necessariüs; em nellltullI CLlSO porem se IlJalltlará
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proceder á devassa, quando não for caso della, ou quantlo for segunda, posto que a primeira seja
nulla.

Art. 31. Os eITeilos da pronuncia, declarada no artigo 2 'i- da Lei, procedem conjunclamente,
(lama consequencia deHa, sem tlependencia de declaração dos Juizes, á quem não ó dado arbítrio ai·
gum :\ este respeito.

Ad. 32. Quando houver parte accusadora, será admiltida a atldír, ou declarar o Libello do Pro­
motor, com tanto que o faça no prazo de. 3 dias.

Art. 33. Se algum outro Juizo se íntrometter no conhecimanto dos delictos, e erros de Omeio,
que commetterem as pessoas declaradas no artigo 16'~ § 2. o da Constituição, poderá o Tribunal avo­
car os autos, para proceder na fõrma da Lei.

Art. 31-. Se ao tempo de dever julgar-se lInalmense o processo criminal, não se acharem 6 Juizes
livres, dcferir-se·ha o julgamento para outra Sessão; e quando aconteça não os haver entre lodos os
Membros do Tribunal, convocar-se-hão, por suas antiguidades, os,~'lembros da Relação da çôrte,
que forem precisos.

Esta convocação serã feita por Omcio do Presidente do Tribunal dirigido ao da Relação.
Art. 35. Para a execução das Sentenças criminaes, assim de condemnação, como de absoJvi~ão,

se deverá junctar á Parlaria do Presidente, ordenada pelo § 9. o do artigo 4. o da Lei, l:lma certidão
autbentiL:a da Sentença passada pelo Secretario, á qUI: a mesma Portaria explicitamenle se rellra.

Art. 36. A Portaria, no caso de Sentença condemnatoria será remeltida aos Juizes e Aulhorida­
des, á quem tocar a sua execução, c no caso de absolvição, se entregará á parte, quando a requerer.

ArL 37. Se o réo, que for absolvido no Tribunal, tiver prestado lIança pecuniaria, selà esta á

seu requeri menta levantada por Portaria do Prcsident!J.
Art. 38. Não se poderáõ suprir no Tribunal as faltas e ommissões das solemnidades, que a Lei

exige para a interposiçãO e seguimento das revislas.
Art. 39. Se por qualq:Jer desastre, acontecido ao correio, se penlerem os autos remellidos ao

Tribunal, poderá a parte com uma certidão aulhenlica do Administrador do Corria da Côrto, pela
qual conste o desastre, inlerpOr de nov@ o recurso, na fórma da Lei, servindo o lra lado dos autos,
como se fossem os principaes,

Art. I~O. As cuslas, de que tracta o artigo 13 da Lei. serão contadas pelo Regimento de 10 de
Outubro de 17o'~, feito para as Camaras de Beira-mar, na parte relativa aos Escrivães e Tabelliãcs do
Judicial.

Art. 41. Os emolumentos, de que tracta o artigo 39, serão conlados pelo Regimento do 2::; rle
Agosto de 1750, na parte relativa aos Escrivães, e OmL:ial maior do extincto TriLJunal tio DesernLJargo
do Paço.

, J~rt_ [~2. As custas e emolumentos, assim regularlas, em quanlo se não der novo Regimellto,
serão contadas nos autos pelo Secretario do Tribunal, e á sua cobrança se procederá execuli\"aIlH:lnlt',
quando as partes se recusarem ao pagamento_

Arl. 43. No impedimento do Thesoureiro servir~ por elle uma pcs';oa itlonll:l, dobai,1) <lesun par­
cular responsahilidade; e o Secretario tio Tribunul será °Escrilão de latia li nectiln e \)cspeZ<l.

Arl. 4~,. Haverá no Tribunal assentos para as pessoas que assistirem ~s suas Se'sõc-, u quaes ()
Goyerno fQ.rá colocar no lugar para cs'c fim destinado.

~-~--
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os 8ENHORF-S:

lMPERIO. - Visconde de Alcanlara.

» - Visconde de Goianna.

» - Marquez de Inhambupc.

JUSTIÇA. - Visconde de Alcantara.

)l - Manoel José de Souza França.

FAZENDA. - Antonio Francisco de Paula Hollanda Ca\'alGélllli da AllJUquerque.

MARINHA. - Marquez de Paranaguú.

» - José Manoel de Almeida.

EXTRANGEIROS.- Francisco Carneiro de Eampos.

» - Marquez de Aracaly.

GUERRA. - Conde do Rio Pardo.

» José Manoel tle Moraes.

» - Conde de Lages.





Chronologico, Explicativo, e R.emissivo

LEGISLj~lo BRl81LEIRt
ó

1831

D. 3 DE ABlllL. - Convoca extraordinariamente a Asscmblóa Geral.

D. 6 DE AQRIL. - D. Pedro I. nomeia o Conselheiro José Bonifacio de Andrada c Silva Tu~

tor de seus Augustos Filhos.

D. 7 DE ABRIL. - O Senhor D. Pedro I. Abdica a Coruu em Seu Augusto Filho.

o AN;:o,;O DE 1831 CONTINUA. NA 2.' PAUTE.

NLCTHEROY.

Tl'P.QGl\ PUlA Nlt:TIlEROYEXSE DE M. G. . REGO.

_.."''94\ ....

HHD.





Erratas.

~AG. ERROS. EMENDAS.

14 Em lugar ue - a Tenen[os : lea-se - em Tenen[es.

:) » de - TeoenLes : » - a Tenentes.

32 Nota (2) - 20 de Outubro de 1827 )) - 20 de Outubro de 1837.





CHRONOLOGICO, EXPLICATIVO, E REMESSIVO

DA
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1831 a 1835.
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